
JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

PRESCRIÇÃO - CONFLITO DE LEIS - CRIME DE IMPRENSA 

 

- No crime de imprensa, a prescrição se conta da data do delito, não se lhe 

aplicando os efeitos interruptivos do recebimento da denúncia ou queixa. 

 

- O atual Cód. Penal nenhuma influência tem nos crimes de imprensa. 

 

Dr. Arnon Afonso de Farias Melo versus Dr. Silvestre Péricles de Góis 

Monteiro 

 

Queixa-crime nº 104 - Relator: MINISTRO NÉLSON HUNGRIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, etc.: 

 

Acordam os ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plena, por 

maioria de votos, considerar prescrita a ação penal, em relação ao crime de 

imprensa, nos têrmos das notas taquigráficas juntas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 6 de agôsto de 1952. - Orozimbo Nonato, 

presidente; Nélson Hungria, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Na qualidade de relator da queixa-

crime nº 104, oferecida pelo Dr. Arnon Afonso de Farias Melo contra o Dr. 

Silvestre, Péricles de Góis Monteiro, ministro do Tribunal de Contas, achei de 

trazer ao Tribunal o seguinte: 

 

Ao virem à minha conclusão os autos de habeas corpus requerido sob a 

alegação de ilegal coação de minha parte, verifiquei que entre os crimes 

imputados, havia o de calúnia impressa e mais que a última publicação - havia 

duas ou três - tinha a data de 21 de junho de 1951, de modo que já se perfez um 

ano, tempo que, no caso, importa na prescrição da ação penal, conforme o 

dispositivo expresso, taxativo da Lei de Imprensa. 

 

VOTO - PRELIMINAR 



 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA (relator): Entendo que não se aplica o 

atual Cód. Penal à Lei de Imprensa, inteiramente posta à margem pelo próprio 

Cód. Penal, no seu artigo final. 

 

A Lei de Imprensa é de 1934 e estava entrosada ao Código de 1890, que 

desconhecia por completo o meio interruptivo da prescrição do atual Código. A 

prescrição se contava da data do crime. Nestas condições, não obstante dizer o 

art. 10 do Cód. Penal que as leis especiais, quando não dispõem de maneira 

diversa, estão sujeitas a êsse diploma, acho que, embora não se diga com 
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tôdas as letras, no crime de imprensa a prescrição se conta da data do delito. E 

mesmo que se contasse da data da denúncia, a prescrição ocorreria a 8 do 

corrente mês e, no entanto, a queixa-crime está ainda em fase de processo. 

 

Reconheço, assim, a prescrição quanto à calúnia impressa, enquadrada no art. 

13 da Lei de Imprensa, prosseguindo-se o processo quanto aos crimes de 

calúnia, injúria e difamação verbais. 

 

VOTO - PRELIMINAR 

 

(Prescrição do crime de imprensa) 

 

O SR. MINISTRO AFRÂNIO COSTA: Sr. presidente, data venia do eminente 

ministro NÉLSON HUNGRIA, penso que a prescrição não se operou. A Lei de 

Imprensa não tem disposição expressa a respeito. Há de ser interpretada, 

naturalmente, de acôrdo com os princípios do Cód. Penal, que são subsidiários. 

 

Por essa razão, entendo que a prescrição não se operou. 

 

VOTO - PRELIMINAR 

 

(Prescrição do crime de imprensa) 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES: Peço vênia ao eminente ministro 

relator para acompanhar o douto voto do Sr. ministro AFRÂNIO COSTA. 

 

A mim também me parece que, embora a Lei de Imprensa seja uma lei de 

caráter especial, naquilo em que há disposições de caráter geral se aplica 

supletivamente o Código Penal. 



 

E exato que, ao tempo da Lei de Imprensa, não estava em vigor o atual Código, 

mas quando se diz - "supletivamente" - a referência é ao Cód. Penal que estiver 

vigorante ao tempo. 

 

Não dou pela prescrição. 

 

VOTO - PRELIMINAR 

 

(Prescrição do crime de imprensa) 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Sr. presidente, peço licença aos 

eminentes ministros AFRÂNIO COSTA e MÁRIO GUIMARÃES para 

acompanhar o voto do ilustre ministro relator. 

 

Não me impressiona, data venta, o argumento de SS. Exas. de que, na ausência 

de preceito expresso da lei, quando ocorrer a prescrição, deve ser aplicado o 

Cód. Penal vigorante ao tempo da infração, porque, Sr. presidente, o atual 

Código é expresso, no seu último artigo, em ressalvar a legislação especial. 

 

Ora, a Lei de Imprensa é muito anterior, ao Cód. Penal e, portanto, está dentro 

desta ressalva e se torna evidente que a regra geral do Cód. Penal a que se 

refere o legislador há de ser a do Cód. Penal vigente na época da publicação do 

diploma específico em relação aos delitos de imprensa. 

 

Quando o legislador silenciou em forno da prescrição é porque êle entendeu de 

aplicar os mandamentos gerais existentes naquela época, que, assim, se 

incorporaram ao diploma específico. Sobrevindo o atual Código Penal, não 

alterou êle, de modo nenhum, essa legislação especifica, porque ressalvou 

expressamente os seus mandamentos não aplicáveis. 

 

Estou de acôrdo com o eminente ministro relator. 

 

VOTO - PRELIMINAR 

 

(Prescrição do crime de imprensa) 

 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES: Sr. presidente, o Cód. 

Penal, no art. 360, exclui, de modo expresso, do seu regime, os crimes de 

imprensa. 

 



Ora, a Lei de Imprensa, lei especial, não conhece o efeito interruptivo da 

prescrição do Cód. Penal. 

 

Sendo assim, estou de acôrdo com o eminente ministro relator em que o 

recebimento da denúncia não pode fazer cessar o curso da prescrição. 

 

Dou pela prescrição, nos têrmos do voto de S. Exª. 

 

VOTO - PRELIMINAR 

 

(Prescrição do crime de imprensa) 

 

O SR. MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA: Sr. presidente, acompanho 

o voto do Sr. ministro relator. 
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VOTO - PRELIMINAR 

 

(Prescrição do crime de imprensa) 

 

O SR. MINISTRO BARROS BARRETO: Sr. presidente, dou pela prescrição, 

nos têrmos do voto do eminente ministro relator. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: por maioria, foi decretada a 

prescrição em relação ao crime de imprensa, em sessão de 6 de agôsto de 1952, 

vencidos os Srs. ministros AFRÂNIO ANTÔNIO DA COSTA e MARIO 

GUIMARÃES. 

 

__________________ 

 

Notas: 

 

COMENTÁRIO 

 

I. A decretação da prescrição, no caso, obteve o sufrágio da maioria, que aderiu 

à tese do eminente relator no sentido de não se aplicarem os meios interruptivos 

da prescrição previstos no atual Cód. Penal, por ser êste posterior à lei especial 

em causa (Lei de Imprensa) e esta estar entrosada com o Código ab-rogado, que 

desconhecia por completo o meio interruptivo da prescrição previsto no art. 117 



do atual Cód. Penal, que em seu inciso I diz que o seu curso se interrompe pelo 

recebimento da denúncia ou da queixa. 

 

II. A conclusão, de fato, está de acôrdo com recente opinião do Prof. BASILEU 

GARCIA (Instituições de Direito Penal", vol. 2º, edição de 1952, pág. 716), 

que expressamente ensina que, nos delitos regulados pela Lei de Imprensa, só 

existe uma causa interruptiva, a sentença condenatória (art. 48. § 20). Vale 

dizer: considerar-se-á como auto-suficiente a Lei de Imprensa, sem qualquer 

influência de lei geral, da época ou atual. 

 

Não foi essa, porém, a tese triunfante na espécie mas sim a de que a lei especial 

continua entrosada ou suplementada pela antiga lei penal geral e não pela 

atualmente em vigor. Essa tese, data venta, está às testilhas com reputada 

doutrina. E não se concilia perfeitamente com a lei, já que o vigente Cód. 

Penal, em seu art. 10, é, imperativo ao recitar... "as regras gerais dêste Código 

aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta não dispõe de modo 

diverso". E as normas relativas à prescrição são regras gerais, incluídas no 

título VIII da Parte Geral do Cód. Penal, como se sabe. Prevê o citado art. 10 

aquilo que a doutrina diz não ser uma relação de conflito, mas sim de 

integração e, no silêncio da lei especial, as normas do Código passam a integrá-

la, com caráter fundamental e geral (ver VINCENZO CAVALLO, "Diritto 

Penale", vol. I, edição de 1948, pág. 303). Parece-nos que, portanto, a própria 

lição da auto-suficiência do professor paulista não merece aplauso, mas sim a 

da integração pelas normas posteriores da lei geral. 

 

III. No entanto, o que data venta nos parece ainda mais inaceitável é a tese 

vencedora. O exímio FILIPPO GRISPIGNI ("Diritto Penale", vol. I, edição de 

1950, págs. 352 e 353) trata do interessante problema e ensina que quando a lei 

especial, em têrmos tácitos ou genéricos, se reporta à lei geral, esta não se 

incorpora no texto da lei especial; assim, sobrevindo nova lei geral, esta é que 

se aplicar supletivamente. Citando jurisprudência e recente legislação anti-

fascista, preleciona VINCENZO MANZINI ("Diritto Penale". vol. I, edição de 

1950, página 323): "Se invecé il rlchiamo della legge speeisle ai codice o ad 

altra legge generale è generico, espresso o tacito che sia, si deve intendere 

che la legge particolare abbia voluto riferirsi a quel qualunque codice o a 

quell'altra legge generale, che si trovi in vigore durante la propria vita; la 

norma speciale, quindi, verrà completata o interpretata a tenore della 

legge soppravenuta". 

 

Alcino Pinto Falcão, juiz do Distrito Federal. 

 

* 



 

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA - REFORMA DENTRO DO 

QÜINQÜÊNIO - CONSTITUCIONALIDADE 

 

- Da lei fundamental da organização judiciária e não das sucessivas 

alterações é que começa a correr o prazo de cinco anos para a sua reforma, 

previsto no texto constitucional. 

 

- Interpretação do art. 124, I, da Constituição. 

 

Paciente: Oscar White 

 

Rec. de h. c. n° 30.847 - Relator: MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos nº 30.847, do Rio Grande do Norte: 

 

Acordam os ministros do Supremo Tribunal Federal negar, por maioria de 

votos, provimento ao recurso que o advogado Lauro Pinto opôs à decisão em 

que o Tribunal de Justiça recusou a ordem de habeas corpus pedida em favor 

de Oscar White, consoante as notas juntas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 10 de junho de 1949. - Laudo de Camargo, 

presidente; Hahnemann Guimarães, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES: Havendo o Tribunal de 

Justiça, em decisão unânime de 25 de abril de 1949 (fôlhas 7), negado a ordem 

de habeas corpus requerida em favor de Oscar White, o advogado Lauro Pinto 

recorre pela via ordinária, visto que foi excedido o prazo para o encerramento 

da instrução, e tomaram parte no julgamento da ordem três juízes cuja presença 

no Tribunal se verificou ùnicamente por fôrça da lei nº 144, de 23 de dezembro 

de 1948, que é inconstitucional, em face do disposto no art. 124, nº I, da 

Constituição estadual de 25 de novembro de 1947, que, em suas disposições 

transitórias dos arts. 20, 21, etc., não podia reformar a organização judiciária, 

alterada em 1946. Essa reforma sòmente seria admissível, decorridos cinco 

anos da data da Constituição estadual. Seria ainda nula a jurisdição do 1° juiz 

municipal de Natal, pois é derivada da lei nº 144. 

 

A Procuradoria Geral do Estado apresentou razões contrárias (fls. 21 a 25). 



 

O recorrente ofereceu réplica (fls. 32 e 33). 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES (relator): A parte do recurso 

relativa à demora da instrução está prejudicada, porque já houve condenação do 

paciente em primeira instância (fls. 26). 

 

Quanto à validade da organização judiciária adotada pela lei nº 144 (fls. 15), é 

certo que a última alteração se fêz pelo dec.-lei nº 532, de 20 de abril de 1946 

(fls. 19). 

 

A Constituição, no art. 124, I, estabelece o prazo de cinco anos da data da lei 

que estabelecer a organização judiciária. 

 

Essa lei, segundo o art. 1° do dec.-lei nº 532, consistiu no dec.-lei nº 39, de 12 

de março de 1949. Daqui, da lei fundamental da organização judiciária, e não 

das sucessivas alterações, é que começaram a correr os cinco anos. 

 

Não seria, aliás, contrário ao preceito constitucional do art. 124, I, entender-se 

que o prazo de cinco anos tem por inicio a data de primeira lei que, sob a 

Constituição de 1946, regular a Justiça do Estado. 

 

O documento de fls. 16 mostra que o Tribunal de Justiça não propôs a reforma 

da lei de organização judiciária. 

 

O Tribunal anuiu, entretanto, à reforma, de cujo anteprojeto os Srs. 

desembargadores tiveram ciência (fls. 16), porque não declarou 

inconstitucional a lei nº 144. 

 

Cumpre, afinal, recordar que o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias do Estado, nos arts. 20, parág. único; e 21, admitiu a elaboração de 

lei para regular a organização judiciária. 

 

Seria mais adequado à letra da Constituição que o Poder Legislativo elaborasse 

a lei de acôrdo com proposta motivada do Tribunal de Justiça. Não se 

contrariou, porém, o fim do preceito do art. 124, I, da Constituição, pois o 

Poder Judiciário estadual aceitou a lei, aplicando-a, como se vê pela certidão de 

fls. 14. 

 

Nego, assim, provimento ao recurso. 



 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ESGAR COSTA: Sr. presidente, a Lei de Organização 

Judiciária do Estado do Rio Grande do Norte, a meu ver, foi promulgada contra 

dispositivo expresso da Constituição federal, art. 124, número I, que só permite 

alteração na divisão e organização judiciária dos Estados dentro de cinco anos 

da data da última organização, por proposta motivada do Tribunal de Justiça. 
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Se não houve essa proposta motivada do Tribunal de Justiça, lei não podia ser 

promulgada, porque isso seria contrário ao dispositivo citado da Constituição 

federal. Nestas condições, considero inconstitucional a lei em questão. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: negaram provimento ao recurso, 

contra o voto do Exmo. Sr. ministro EDGAR COSTA. 

 

Deixaram de comparecer, por se acharem em gôzo de licença, os Exmos. Srs. 

ministros CASTRO NUNES, OROZIMBO NONATO e GOULART DE 

OLIVEIRA, substituídos, respectivamente, pelos Exmos. Srs. ministros 

ARMANDO PRADO, ÁBNER DE VASCONCELOS e MACEDO LUDOLF. 

 

* 

 

ESTRANGEIRO - EXPULSÃO - DEFESA 

 

- Cabe ao Judiciário, no exame da regularidade do processo de expulsão, 

verificar se o governo facultou ao expulsando a defesa prescrita em lei. 

 

Paciente: Curt Wendell 

 

H. c. nº 30.741 - Relator: MINISTRO RIBEIRO DA COSTA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas carpus nº 30.741, de São 

Paulo, 

 

em que é paciente Curt Wendell: 



 

Acorda o Supremo Tribunal Federal, em sessão plena, indeferir o pedido, 

unânimemente, nos têrmos das notas taquigráficas anexas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 22 de abril de 1940. - Laudo de Camargo, 

presidente; Álvaro Ribeiro da Costa, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA: O Prof. Canuto Mendes de Almeida 

impetra, em favor de Curt Wendell, alemão, residente em São Paulo, ordem de 

habeas corpus para tornar ineficaz a portaria de expulsão do paciente, já 

expedida pelo Sr. ministro da Justiça, e alega, como fundamento do pedido: 

 

a) falta de razão jurídica para a expulsão ou ilegalidade; 

 

b) ter o paciente filho brasileiro, oriundo de núpcias legítimas. 

 

O ilustre impetrante enfrenta a primeira tese, sustentando pontos de vista que já 

foram examinados por esta Côrte quanto à capacidade do Poder Executivo para 

praticar arbitràriamente o ato de expulsão, ato de natureza administrativa, 

ficando reservado ao Poder Judiciário, apenas, o exame da legalidade dêsse ato 

sob o aspecto processual e a observância das restrições impostas.ao Poder 

Executivo na prática do mesmo ato. 

 

O processo está instruído com prova de que o impetrante é casado com uma 

senhora estrangeira, mas que tem filho nascido no nosso país. A certidão está á 

fls. 11. 

 

A informação prestada a êste Tribunal pelo Sr. ministro da Justiça é a seguinte: 

 

"Atendendo à solicitação constante do oficio nº 65-R, de 4 de abril corrente, 

tenho a honra de prestar a V. Exª as informações que se seguem, sôbre as 

alegações da petição inicial do habeas corpus número 30.741, originário do 

Estado de São Paulo, impetrado a êsse egrégio Tribunal, em favor de Curt 

Wendell, para que possa permanecer no território nacional. 

 

"Segundo consta dos autos do processo de expulsão, Curt Wendell ingressou no 

país em 1925, tendo, quatro anos depois, contraído matrimônio com mulher de 

nacionalidade alemã, de cujo consórcio possui um filho brasileiro, nascido em 

1929, e que não depende da economia paterna. Em 1989, retornando à 

Alemanha, ingressou, a seguir, na Rádio de Berlim, como locutor, participando 



do programa conhecido como "Salada Mista", irradiado durante a guerra, com 

o fim político de ridicularizar e achincalhar os fatos e as autoridades das 

Nações Unidas. No depoimento das testemunhas arroladas no processo, bem 

como do interêsse despertado na opinião pública, pelo caso de Curt Wendell, 

pode-se apreciar a estupefação com que todo o país assistiu a volta dêsse 

estrangeiro que, enquanto nossos soldados se sacrificavam no campo de 

batalha, vilipendiava a nação brasileira, atingindo os brios e a dignidade da 

Pátria. Caracterizada a sua nocividade aos interêsses nacionais, foi determinada 

a sua expulsão do país, por decreto de 22, de fevereiro último, como incurso no 

art. 2º, letra a, do decreto-lei nº 479, de 8 de junho de 1938. 

 

"Na fase processual do inquérito, o impetrante, em sua defesa, sem desmentir 

os fatos incriminados, procura atenuá-los, invocando ainda, em seu favor, a 

circunstância de ser pai de brasileiro, com o objetivo de evitar a expulsão, no 

pressuposto de estar amparado pelo art. 143, in fine, da Constituição federal. 

Sôbre tal ponto de vista já se manifestou êsse colendo Tribunal, em 

oportunidades diversas; firmando a jurisprudência de que o estrangeiro nocivo 

à ordem pública só poderá eximir-se da expulsão se fôr casado com brasileira e 

tiver filho brasileiro dependente da economia paterna. Curt Wendell possui um 

filho brasileiro que, pela sua idade - 19 anos e cinco meses - já não depende da 

economia paterna, de maneira que, seja qual fôr a interpretação a ser dada ao 

referido artigo 143, a circunstância invocada em nada lhe aproveita. 
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"Nos autos do processo de expulsão nenhum vício de forma se nota; Curt 

Wendell foi ouvido e defendeu-se, com ampla liberdade, na oportunidade 

devida, e o ato de expulsão obedeceu aos preceitos da lei. "As alegações que 

faz e os direitos que invoca, evidenciam o propósito de anular a decisão de 

nossas autoridades. 

 

"São essas, Sr. ministro, as informações que me julgo no dever de transmitir a 

V. Exª. 

 

"Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exª os protestos de minha perfeita 

estima e mais distinta consideração. - Adroaldo Mesquita da Costa". 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 



O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA (relator): Sr. presidente, o pedido de 

habeas corpus em favor de Curt Wendell foi exposto com grande brilho e com 

esmerada argumentação pelo professor impetrante, sustentando S. Exª 

argumentos de ordem doutrinária que, em face de decisões anteriores dêste 

Supremo Tribunal e à vista do texto constitucional, podem servir de elemento 

para o direito a se constituir, como uma norma constitucional a ser adotada, 

mas que, em que pêse a autoridade do impetrante e o brilho da sua 

argumentação, cedem, sem dúvida, aos fundamentos usados pelo Supremo 

Tribunal Federal, em casos idênticos, nos quais a mesma tese foi debatida. 

 

Entre os habeas corpus aqui julgados, neste mesmo sentido, destaca-se um 

sustentado com o brilho habitual, com a alta erudição costumeira, pelo ilustre 

advogado Dr. Sobral Pinto. 

 

Nessa altura, o Supremo Tribunal entrou na indagação da tese e manteve os 

princípios em tôrno da legitimidade do ato político praticado pelo govêrno 

federal, nos termos da Constituição, quando expulsar estrangeire cuja 

nocividade, a seu critério, de acôrdo com as palavras, é manifesta. 

 

Os atos de natureza política praticados pelo govêrno estão isentos do exame do 

Poder Judiciário. No sistema constitucional vigente, de harmonia entre os 

Poderes, seria inconstitucional sustentar que, praticando o govêrno um ato de 

natureza política, pudesse o Poder Judiciário, pelo seu mais alto órgão, intervir 

no mérito dêsse ato apreciado e opor à sua execução qualquer embaraço. 

 

O Poder Judiciário tem que ser fiel à observância do preceito constitucional e 

êste, dispondo de maneira clara em que condições o govêrno pode praticar o ato 

de expulsão de estrangeiros nocivos, não está à mercê de maior indagação 

através do pedido de habeas corpus. 

 

O art. 143 reza: 

 

"O govêrno federal poderá expulsar do território nacional o estrangeiro nocivo 

à ordem pública, salvo se o seu cônjuge fôr brasileiro e se tiver filho brasileiro 

dependente da economia paterna". 

 

A primeira condição imposta no artigo é atribuída exclusivamente à iniciativa 

do Poder Executivo. Se êste deixar de observar as condições impostas na 

segunda parte do dispositivo, pode o estrangeiro recorrer ao Poder Judiciário a 

fim de corrigir a ilegalidade do ato. 

 



Assim, cabe ao Poder Judiciário, no exame da regularidade do processo da 

expulsão, verificar se ao expulsando o govêrno facultou as medidas de defesa 

prescritas na lei ordinária. 

 

Quanto à auto-exeqüibilidade do disposto no art. 143, parece-me que não resta 

a menor dúvida e, aliás, esta Côrte já examinou a matéria também neste 

sentido. Trata-se de preceito auto-executável. E uma condição imposta pelo art. 

143 que o estrangeiro poderá ser expulso se não fôr casado com mulher 

brasileira ou se não tiver filhos brasileiros. 

 

Este é o entendimento que tenho dado, data vênia, ao dispositivo 

constitucional. 

 

Esta Côrte, entretanto, adota jurisprudência diversa, isto é, o govêrno não pode 

expulsar o estrangeiro que seja casado com mulher brasileira e que tenha filhos 

brasileiros. As duas condições se completam na exigência do dispositivo 

constitucional, ao ver da jurisprudência pacífica dêste Tribunal. 

 

Assim, não vejo fundamento procedente na letra a do pedido de habeas corpus: 

falta de razão jurídica pare a expulsão ou ilegalidade. 

 

O segundo fundamento assenta nesta alegação: ter o paciente filho brasileiro, 

oriundo de justas núpcias. 

 

Está provado, de fato, no processo, que o paciente, cidadão alemão, casado com 

uma senhora alemã, tem filho brasileiro, nascido no ano de 1929, e que a esta 

altura conta cêrca de 20 anos de idade e é reservista do Exército nacional. 

 

Alega, no ofício de informações a êste Tribunal, o Sr. ministro da Justiça, que o 

filho do paciente não está sob a sua dependência econômica. Essa alegação não 

foi elidida no curso do processo. Trata-se, portanto, de uma alegação que, até 

prova em contrário, para mim, deve ser acatada. Não o fôsse e eu daria o meu 

voto em outro sentido. 

 

Assim, Sr. presidente, com os fundamentos expostos, indefiro o pedido. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MACEDO LUDOLF: Sr. presidente, o assunto que se 

debate, incontestavelmente, é de suma importância. 
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Meu pensamento é que o ato de expulsar, sem dúvida alguma, constitui ato de 

soberania exercido no mais alto sentido do poder político e isso mesmo está, a 

meu ver, definido no art. 143 da Constituição vigente, quando atribui ao 

govêrno a faculdade de expulsar do território nacional o estrangeiro nocivo à 

ordem pública, salvo se o seu cônjuge fôr brasileiro e se tiver filho brasileiro 

dependente da economia paterna. 

 

O aspecto da nocividade é uma coisa que cabe ser apurada exclusivamente em 

processo administrativo, processo êsse em que deverão ser franqueados à parte 

interessada os meios de defesa, o que é evidente. 

 

De forma que a intervenção do Judiciário deverá circunscrever-se a êsse 

aspecto de garantias processuais, porque, como disse eu a princípio, é um ato 

político por excelência e que compete ao govêrno praticá-lo, apurando êsse 

elemento que é o chamado interêsse de ordem pública, ou seja, a nocividade do 

agente. 

 

Assim agindo, o governo não está praticando ato arbitrário, porque é a própria 

Constituição que lhe outorga esse poder indispensável à segurança da Nação, 

limitando-se, em conseqüência, a ação do Judiciário a examinar a hipótese no 

seu aspecto formal, isto é, quanto às garantias que deve ter qualquer cidadão, 

quanto ao direito de defesa. 

 

Este o entendimento que tenho do assunto, num plano mais elevado, visando 

irrecusáveis interêsses nacionais da maior relevância. 

 

Encarando concretamente o caso dos autos, verifico que não se cuida da 

situação de estrangeiro casado com brasileira, nem, tampouco, que tenha filho 

brasileiro dependente da economia paterna. 

 

Assim sendo, Sr. presidente, chego à conclusão de que não é possível o amparo 

do habeas corpus nos têrmos em que foi formulado. 

 

Meu voto é pela sua denegação, na conformidade do voto do Sr. ministro 

relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS: Sr. presidente, voto no 

mesmo sentido do eminente ministro relator. 

 



Em julgamento anterior deste egrégio Pretório, já tive oportunidade de mostrar 

a minha modesta compreensão a respeito do conteúdo do art. 143 da 

Constituição. 

 

Apenas a opinião, então apresentada, sofre pequena variação relativamente ao 

julgamento, de agora, quanto ao que se deve compreender por - filho sob a 

dependência paterna. 

 

No caso anterior concedi o habeas corpus por se tratar de menor sob a proteção 

de seu progenitor. Na espécie ora em debate, o douta ministro relator mostrou, 

sem que o erudito advogado impetrante tivesse provado o contrário, que o filho 

do paciente, embora nascido no Brasil, já não depende da economia paterna. 

Não realiza assim a condição que impede o ato da expulsão. 

 

Em face do exposto, e para não alongar o debate, em detrimento de muitos 

julgamentos que o Tribunal tem a fazer, nego também a ordem impetrada. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ARMANDO PRADO: Sr. presidente; em casos anteriores, 

análogos ao que se debate, meu voto se expressou nos mesmos termos em que 

se enuncia a opinião do eminente-ministro ÁBNER DE VASCONCELOS, que 

me antecedeu no uso da palavra. 

 

Sou daqueles que não exigem, para que se efetive a expulsão de estrangeiro, a 

conjugação dos dois requisitos prescritos no art. 143 da Carta Magna. Nas 

assentadas anteriores, a que tive a honra de ser presente e enunciar a minha 

opinião, tratava-se de hipótese em que o expulsando era casado com mulher 

brasileira, muito embora não tivesse filho brasileiro. A espécie ora em aprêço 

diverge, porque, neste momento, se trata de estrangeiro ferido por um decreto 

de expulsão e que alega sòmente ter filho brasileiro. E certo que a lei anterior 

invocada pelo ilustre advogado Prof. Canuto Mendes de Almeida, que passou 

pela tribuna desta Casa deixando, evidentemente, um rastilho de grande luz, 

essa lei reclama que o estrangeiro tenha filho brasileiro, nascido de justas 

núpcias. O eminente Sr. ministro relator evidenciou que a lei, de que se trata, 

foi inteiramente revogada pelo texto constitucional. No mesmo sentido se 

pronunciou, com o brilho de sempre, o eminente Sr. Dr. procurador geral da 

República. E também o meu entendimento, de modo que me parece que a 

situação se há de desenhar dentro das determinações do artigo 143 da 

Constituição. O estrangeiro poderá ser expulso, como se apura? Será, 

exclusivamente, em processo criminal? Será só no decorrer de uma ação penal? 

Poderá ser também apurada dentro de processo administrativo, em que lhe 



sejam perfeitamente garantidas tôdas as possibilidades de defesa? A mim me 

parece que a segunda hipótese é perfeitamente aceitável. A nocividade se apura 

em processo administrativo. A jurisprudência desta egrégia Côrte se tem 

pronunciado no sentido de não tolerar intervenção do Poder Judiciário nesses 

processos administrativos, com os quais se desenvolve a soberania do govêrno 

e nos quais só êle pode verificar o que, de fato, se passa, isto é, se, realmente, o 

estrangeiro é ou não nocivo à ordem pública, nos têrmos da Constituição. 

 

O expulsante tem um filho brasileiro, nascido de justas núpcias? Mas, na 

hipótese, não está preenchido o último requisito impôsto pelo art. 143 da 

Constituição, que exige 
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que êsse filho seja dependente da economia paterna. Ficou assentado que o 

filho do expulsando não é dependente da economia paterna. Nesse sentido, não 

houve contradita de espécie alguma à asseveração que aqui se fêz. Nestas 

condições, se tratasse de filho brasileiro dependente da economia paterna, eu 

deferiria o pedido porque, conforme disse, não exijo a conjugação dos dois 

requisitos constitucionais, mas, uma vez que não se trata de filho brasileiro 

dependente da economia paterna, eu, de acôrdo com votos anteriores, 

acompanho o voto do eminente Sr. ministro relator, negando a ordem. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES: Sr. presidente, embora 

esteja de acôrdo; em parte, com as razões sustentadas pelo meu ilustre colega 

de magistério jurídico, Prof. Joaquim Canuto Mendes de Almeida, não posso 

acolher o pedido tão brilhantemente defendido por S. Exª. Estou de acôrdo com 

o eminente professor em que a ordem jurídica à qual se deve mostrar nocivo o 

estrangeiro, para que seja legal a sua expulsão, é a definida na Constituição e 

nas leis. 

 

Mas é isto, precisamente, que fazem as disposições constantes dos arts. 1° e 2º 

do dec.-lei nº 479, de 8 de junho de 1938, onde se enumeram os fatos 

constitutivos, definitivos da nocividade do estrangeiro, fatos que devem ter 

índole criminosa. O fato que legítima a expulsão pode dar lugar ao processo 

penal, ou melhor, não é necessário que se haja promovido a ação penal, para 

que seja legítima a expulsão do estrangeiro pelo mesmo fato. Do mesmo fato 

podem decorrer dois processos: o processo administrativo-policial, de que 

resulta a expulsão, e o processo penal, de que resulta a condenação. O que a lei 

determina é que, no caso da condenação, não será o estrangeiro expulso antes 



de haver cumprido a pena, mas não se exige, para que seja legítima a expulsão, 

haja sido o estrangeiro, prèviamente, demandado ação penal competente e nela 

condenado. Aliás, a respeito do art. 3º do dec.-lei nº 479, cuja vigência se 

pretendeu aqui sustentar, devo recordar que o dec.-lei nº 1.377, de 27 de junho 

de 1939, a essa disposição trouxe modificação substancial, permitindo ao 

presidente da República derrogar as proibições constantes do mencionado art. 

3º, quando o estrangeiro houvesse manifestado pensamentos ou praticado atos 

depreciativos do Brasil ou de suas instituições. O art. 3º do dec.-lei nº 479 

proibia que o estrangeiro, que residisse no Brasil havia mais de cinco anos, ou 

que tivesse filhos brasileiros nascidos de justas núpcias, fôsse expulso, mas o 

dec. lei número 1.377 veio dar ao presidente da República o poder de desprezar 

essa proibição, expulsando o estrangeiro, quando êle houvesse manifestado 

pensamentos ou praticado atos depreciativos do Brasil ou de suas instituições. 

 

Êste Supremo Tribunal Federal já entendeu, contudo, como muito bem 

acentuou o eminente Sr. Dr. procurador geral da República, que o art. 3° do 

dec.-lei nº 479 não pode mais subsistir em face do art. 143 da Constituição. As 

limitações relativas à impossibilidade de ser expulso o estrangeiro pelos 

vínculos familiares, são as constantes do art. 143 da Constituição. 

 

Interpretando essas limitações, em companhia dos eminentes colegas Srs. 

ministros OROZIMBO NONATO e RIBEIRO DA COSTA, tenho entendido 

que não é necessário se reúnam os dois requisitos, para que as relações de 

família impeçam a expulsão do estrangeiro. Desde que o cônjuge seja 

brasileiro, ou desde que tenha filhos brasileiros, dependentes da economia 

paterna, não poderá ser expulso o estrangeiro. Basta um dos requisitos. 

 

No caso, entretanto, não se contrariou a afirmação de que o estrangeiro tenha 

filho brasileiro, sem dependência da economia paterna. O filho já se libertou da 

subordinação econômica ao seu progenitor. Sendo assim, em face do art. 143 

da Constituição e por entender revogada a disposição do art. 3º do dec.-lei nº 

479, nego a ordem requerida, nos têrmos do voto do eminente Sr. ministro 

relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO EDGAR COSTA: Sr. presidente, coincidente com o voto do 

Sr. ministro relator, tenho-me manifestado, neste Tribunal, em mais de uma 

oportunidade, sôbre o caráter e a extensão da faculdade constitucional 

concedida ao govêrno para a expulsão do estrangeiro, dando interpretação ao 

poder discricionário que lhe foi concedido. 

 



Em relação ao segundo fundamento do pedido de habeas corpus, impetrado 

deste Tribunal, eu me filio à corrente que exige simultâneamente, os dois 

requisitos formulados no final do art. 143 da Constituição, impeditivos da 

expulsão: que o estrangeiro seja casado com cônjuge brasileiro e tenha filhos 

brasileiros. 

 

Mas êste argumento, para os que entendem diversamente, não daria lugar, na 

espécie, à concessão da ordem, desde que provado está que, embora tendo 

filhos brasileiros; êstes não vivem na dependência da economia paterna. 

 

Nestas condições, por ambos os motivos, nego a ordem. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ANÍBAL FREIRE: Sr. presidente, denego o habeas corpus, 

consoante 
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os meus votos anteriores, acêrca do entendimento da nocividade à ordem 

pública e erigindo sempre, simultâneamente, os dois requisitos, impeditivos da 

expulsão de estrangeiro: ser brasileiro o cônjuge do expulsando e ter êste filho 

brasileiro, dependente da economia paterna. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO JOSÉ LINHARES: Sr. presidente, também denego a ordem. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: indeferido o pedido, 

unanimemente. 

 

Deixaram de comparecer, por se acharem em gôzo de licença, os Exmos. Srs. 

ministros CASTRO NUNES, OROZIMBO NONATO e GOULART DE 

OLIVEIRA, substituídos pelos Exmos. Srs. ministros ARMANDO PRADO, 

ÁBNER DE VASCONCELOS e MACEDO LUDOLF. 

 

* 

 

MOEDA FALSA - ALTERAÇÃO DE VALOR 

 



- Havendo alteração do valor da cédula, o crime pode ser enquadrado no 

artigo 289 do Cód. Penal. 

 

Paciente: Gentil Matias Siqueira 

 

H. c. nº 31.741 - Relatar: MINISTRO LUÍS GALLOTTI 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas corpus nº 31.741, de São 

Paulo, em que é paciente Gentil Matias Siqueira, decide o Supremo Tribunal 

Federal, unânimemente, indeferir o pedido, conforme as notas juntas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 28 de outubro de 1951. - José Linhares, presidente; 

Luís Gallotti, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Gentil Matias Siqueira requer habeas 

corpus alegando que se acha mal condenado, pois a 1ª Turma do Supremo 

Tribunal, em casos similares, tem desclassificado o crime do artigo 289 para o 

art. 290 do Cód. Penal. Além disso, não foram devidamente aplicados os arts. 

42, nº II, 46, nº I, e 47, nº II, do mesmo Código. 

 

O presidente do Tribunal de São Paulo prestou a seguinte informação (fls, 13-

14): 

 

"Ermo. Sr. ministro LUÍS GALLOTTI: 

 

"Em resposta ao oficio de V. Exª, de 8 do corrente mês, nº 298-R, em que 

solicita informações sôbre o pedido de habeas corpus formulado por Gentil 

Matias Biqueira, tenho a honra de dizer o seguinte: 

 

"Foi o impetrante processado como incurso nas penas do art. 289, § 1º, do 

Código Penal, por haver introduzido dolosamente na circulação uma cédula de 

Cr$ 50,00 adulterada para Cr$ 500,00. Condenado por sentença do juiz de 

direito da 4ª Vara Criminal desta Capital a sofrer a pena de três anos e três 

meses de reclusão e a pagar a multa de Cr$ 2.000,00, e aplicada a êle a medida 

de segurança a que alude o art. 93 do Cód. Penal (dois anos), apelou para o 

egrégio Tribunal de Justiça. 

 



"Êste, por acórdão da egrégia 3ª Câmara Criminal, datado de 23 de fevereiro do 

corrente ano, não tomou conhecimento da apelação e mandou remeter os autos 

ao egrégio Tribunal Federal de Recursos, por se tratar de crime previsto no art. 

289, § 1°, do Cód. Penal, tendo em vista o artigo 104, nº II, letra a, da 

Constituição federal. 

 

"Remetidos os autos àquele egrégio Tribunal, foi a sentença confirmada em 

data de 18 de julho. 

 

"Agora, pede ordem de habeas corpus, pelos motivos constantes de seu 

arrazoado. 

 

"Junto cópia da sentença de primeira instância, do acórdão do egrégio Tribunal 

Federal de Recursos e do parecer do Dr. procurador geral da Justiça. 

 

"Apresento a V. Exª os meus protestos de alta estima e consideração. 

 

"Saudações. - Francisco Meireles dos Santos, presidente do Tribunal de 

Justiça, em exercício". 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI (relator): Da sentença condenatória se vê 

(fôlhas 15) que o paciente foi denunciado por ter adquirido na Charutaria 

Independência uma corda de violão, com uma nota de Cr$ 50,00 adulterada 

para Cr$ 500,00, tendo sido prêso em flagrante. 

 

O juiz considerou a materialidade dos fatos e a autoria suficientemente 

provadas, não colhendo a alegação de boa-fé, por ter sido testemunhado que o 

paciente fôra autor de idêntica façanha, em dias anteriores, ao comprar cebolas 

com nota adulterada, além de ser grosseira a adulteração. 

 

Considerou ainda à 'sentença ser o réu elemento perigoso, dado à prática de 

delitos de furto, e o condenou a três anos e três meses de reclusão, levando em 

conta a personalidade do agente, motivos, circunstâncias e conseqüências do 

crime, reincidência, etc. 

 

A Procuradoria Geral da Justiça (fls. 17) achou benévola a aplicação da pena, 

mas, 
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como só o réu apelou, opinou pela confirmação da sentença, que o Tribunal de 

Recursos manteve (fls. 18). 

 

Ora, o art. 289 do Cód. Penal considera crime falsificar, fabricando-a ou 

alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal. 

 

E pune o delito com reclusão de três a doze anos (o paciente foi condenado a 

três anos e três meses). 

 

O § 1º do art. 289 sujeita a iguais penas quem introduz na circulação moeda 

falsa. 

 

Não se pode dizer, portanto, mormente em habeas corpus, que o juiz tenha 

errado ao classificar o crime no art. 289, § 1º. 

 

A pretendida classificação no art. 290 é que não caberia, pois êle define o crime 

consistente em formar cédula com fragmentos de outras, suprimir sinal 

indicativo de sua inutilização, para fazê-la circular novamente, ou restituir à 

circulação cédula já recolhida para o fim de inutilização. 

 

Ora, na espécie, houve alteração do valor da cédula (de Cr$ 50,00 para Cr$ 

500,00), o que permite enquadrar a hipótese no citado art. 289. 

 

Indefiro o pedido. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: indeferiram o pedido, 

unânimemente. 

 

Ausentes, não tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. ministros 

BARROS BARRETO, EDGAR COSTA e LAFAYETTE DE ANDRADA. 

 

Deixaram de comparecer os Exmos. Srs. ministros RIBEIRO DA COSTA e 

HAHNEMANN GUIMARÃES, por se acharem em gôzo de licença e férias, 

sendo substituídos pelos Exmos. Srs. ministros ÁBNER DE VASCONCELOS 

e AFRÂNIO COSTA, respectivamente. 

 

* 

 



EXTORSÃO - FLAGRANTE PROVOCADO 

 

- Se o patrimônio é simplesmente ameaçado, mas, devido às cautelas 

prévias de seu titular, não está sujeito a perigo, não ocorre crime de 

extorsão. 

 

- Da provocação de uma tentativa impossível não deve resultar a 

condenação de seu autor. 

 

Recorrente: Manuel Antônio Fernandes 

 

Rec. ext. nº 15.531 - Relator: MINISTRO RIBEIRO DA COSTA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de recurso extraordinário nº 15.581, recorrente 

Manuel 

 

Antônio Fernandes, recorrida Eqüitativa dos Estados Unidos do Brasil: 

 

Acorda o Supremo Tribunal Federal, em 1ª Turma, tomar conhecimento do 

recurso e lhe dar provimento, unânimemente, nos têrmos das notas 

taquigráficas anexas. 

 

Custas ex lege. 

 

Supremo Tribunal Federal, 26 de setembro de 1949. - José Linhares, 

presidente; Álvaro Ribeiro da Costa, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA: O representante do Ministério 

Público ofereceu denúncia, perante o Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal dêste 

Distrito, contra Manuel Antônio Fernandes pelo fato delituoso seguinte: No dia 

29 de abril de 1947, cêrca das 15 horas, no interior da sala da Diretoria da 

Companhia "A Eqüitativa", o denunciado foi prêso em flagrante quando 

extorquia a importância de 100.000 cruzeiros daquela Companhia, 

representada, no ato, por ser diretor Dr. Ivens de Araújo, que emitiu a favor do 

denunciado o cheque nominativo nº 286.776, contra o Banco Moreira Sales S. 

A., que foi apreendido em seu poder e se encontra junto aos autos (fls.). 

 



A extorsão foi feita sob grave ameaça da parte do denunciado de fazer publicar 

pela imprensa documentos desabonadores à Companhia, da qual o denunciado 

foi empregado, sendo demitido por conveniência da casa, que o indenizou 

devidamente, de conformidade com as leis trabalhistas, segundo o seu diretor. 

O denunciado confessou o delito que lhe é imputado, estando, assim, incurso 

nas penas do art. 158 do Cód. Penal. 

 

Processado regularmente, foi absolvido o acusado, pois putativo é o delito que 

se lhe imputa, razão por que seu comportamento escapa a sanção penal 

(sentença trasladada a fls.). 

 

O Tribunal de Justiça deu provimento à apelação interposta da sentença de 

primeira instância, prolatando o acórdão seguinte (fls.): 

 

"Ementa. - Tentativa de extorsão - Inexistência de crime putativo - 

Condenação. 

 

"Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal, em que é 

apelante Eqüitativa dos Estados Unidos do Brasil e apelado Manuel Antônio 

Fernandes; integra o presente acórdão o relatório de fls. Não se trata de delito 

provocado, como afirma a sentença apelada. Através a prova ministrada pelos 

documentos e testemunhas recolhidas nos autos, verifica-se o seguinte: A 

apelante, tendo motivos para suspeitar das pretensões do apelado de, com a 

campanha de descrédito que iniciara contra ela, obter lucro, tratou de invocar o 

auxílio da autoridade pública para evitar lograsse êxito qualquer investida 

contra o seu patrimônio pelo apelado. É preciso 
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atender a que a circular divulgada pelo apelado foi posterior à sua retirada do 

serviço do apelante, à qual deu plena e geral quitação para mais nada dela 

reclamar em juízo ou fora dêle, com relação ao cargo que nela exercia e do qual 

fui dispensado em 28 de fevereiro último e bem assim com relação aos 

contratos que com ela firmei" (fls.). No auto de flagrante (fls.) o apelado 

confessa o delito. Esta confissão está sufragada pela apreensão do cheque de 

fôlhas e documentos de fls. Em juízo as testemunhas confirmam suas 

declarações no flagrante. Na defesa prévia de fls. o apelado não se estende em 

detalhes do seu encontro com a Diretoria da apelante nem articula formal 

contestação à afirmativa do Dr. Ivens de Araújo, no tocante à primeira proposta 

dêle, apelado, de não mais publicar pela imprensa artigos contra a apelante 

desde que esta lhe desse cem mil cruzeiros. A declaração de fls. não tem fôrça 

para elidir a prova do flagrante. É documento gracioso, emanado de amigo 



íntimo do apelado, o qual, depondo na polícia (fls.), não esclarece o encontro 

do apelado com a Diretoria da "Eqüitativa", limitando-se a dizer que foi 

surpreendido com a prisão do apelado, no ato da mesma. Se o apelado 

emprestava grande valia ao depoimento de Carvalho, deveria promover sua 

inquirição em juízo. 

 

"II. NÉLSON HUNGRIA, estudando o delito putativo, asserta: "Deve-se 

convir, porém, que já há falar em delito putativo quando, sem ter sido 

indiretamente provocada, mas prèviamente conhecida a iniciativa dolosa do 

agente, a êste, apenas, se dá o ensejo de agir, tomadas as devidas precauções" 

("Rev. de Direito Penal", vol. I, págs. 96-100). Foi o que se verificou na 

hipótese em julgamento. A iniciativa do Tosa do agente - o apelado - já era 

conhecida do apelante quando lhe proporcionou a oportunidade de agir. "A 

inidoneidade da ação, que torna o fato impunível, é tão-só aquela que é inerente 

à própria ação, e não a que tenha sido determinada por uma causa estranha, 

embora seja esta apenas a ação da polícia" (MANZINI, "Trattato", vol. 1°, pág. 

502). Já decidiu a 3ª Câmara do Tribunal de Justiça do Distrito Federal: "...não 

há como declarar-se a inexistência de delito, quando não se vem êle consumar 

em virtude de intervenção da autoridade policial estranha até então à atividade 

do agente, mas prevenida a oportunidade para prendê-lo em flagrante" ("Arq. 

Judiciário", vol. 84, pág. 364). 

 

"III. Houve tentativa e não delito consumado. O apelado não logrou o fim 

visado - recebimento da quantia constante do cheque apreendido - devido à 

intervenção da polícia. Esta a circunstância alheia à vontade do apelado e que 

impediu a consumação do delito. Êste admite a possibilidade da tentativa 

(GALDINO SIQUEIRA, "Tratado de Direito Penal", vol. 4, pág. 513). 

Acordam, por êsses fundamentos, dar provimento à apelação para, julgando o 

apelado incurso nos arts. 158 e 12, nº II, do Cód. Penal, condená-lo à pena de 

um ano e quatro meses de reclusão e multa de mil cruzeiros, taxa penitenciária 

de cem cruzeiros e custas. A pena é fixada tendo em aprêço a ausência de 

agravantes, não contar o apelado antecedentes judiciários e de acôrdo com o 

art. 12, parág. único, do Cód. Penal, em sua última parte. 

 

"Custas pelo apelado. 

 

"Distrito Federal, 29 de janeiro de 1948. - Vicente Piragibe, presidente; Saul de 

Gusmão, relator; Mário Guimarães Fernandes Pinheiro. 

 

"Ciente, em 9-4-48. - Romão C. Lacerda". 

 



Recorre Manuel Antônio Fernandes, fundado no art. 101, III, letras a e d, da 

Constituição federal, por entender que o aresto recorrido deu aos arts. 158 e 12, 

nº II, do Código Penal, inteligência que atenta contra a lógica e os salutares 

princípios da política criminal, deixando, por outro lado, de atender ao disposto 

no art. 14 do citado Código, cujo conteúdo, por si só, fulminaria a decisão ora 

em debate. Também o art. 17 foi desatendido, quando, baseado em calvos 

recursos de convicção, o acórdão não quis ver nos fatos constantes do processo 

o reflexo de um delito evidentemente putativo. Além do mais, o acórdão foi 

proferido em dissonância com alguns arestos citados no Instrumento do 

recurso, os quais versam sôbre a aplicação dos arts. 14 e 17 do Cód. Penal. 

 

Arrazoado e contra-arrazoado o apêlo, assim se manifestou, a fls., o ilustrado 

Dr. procurador geral: 

 

"As contra-razões do patrono da recorrida, o grande e saudoso MARIO 

BULHÕES PEDREIRA, evidenciam que o recurso extraordinário não tem 

cabimento (fls.). 

 

"Assim, opinamos que dêle não conheça o egrégio Tribunal. 

 

"Distrito Federal, 31 de agôsto de 1949. "- Luís Gallotti, procurador geral da 

República". 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA (relator): Consta dos autos que o 

recorrente, ex-empregado da companhia recorrida, fôra solicitado a entreter 

entendimento pessoal com o seu diretor-presidente, circunstância que o 

obrigara a viajar do interior do Estado de Minas para esta Capital. 

Comparecendo à sede da companhia, ali já o aguardava o representante desta 

que, prevenido, com antecedência, fizera vir a uma sala contígua os agentes de 

polícia. Encaminhadas as conversações pelo mesmo representante, o recorrente 

informou-o do prejuízo que a sua dispensa acarretara, avaliando-o em 100.000 

cruzeiros, soma logo após reduzida para 
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70.000 cruzeiros, à vista das obrigações apresentadas, no momento, pelo 

referido diretor. Nessa altura, êste propôs se efetuasse o pagamento no ato, sob 

condição, porém, de assinar o recorrente documento pelo qual receberia, como 

recompensa, a quantia ajustada, comprometendo-se, entretanto, a não fazer 

publicação de artigos que pusessem em dúvida a idoneidade da emprêsa. Aceita 



a proposta, no momento em que o recorrente, após receber o cheque 

correspondente, o ia depositar no seu bôlso, foi detido em flagrante pelos 

agentes de polícia que, próximo, aguardavam êsse desenlace. 

 

Arquitetada, por essa forma, a armadilha para surpreender o recorrente, certo é 

que o interêsse tutelado pela lei penal estava, prèviamente, resguardado e, 

portanto, isento de qualquer ameaça, livre do mais insignificante risco. 

Destarte, seria impossível atribuir-se ao recorrente um crime de extorsão, se 

êste ilícito penal é caracterizado, tipicamente, pelo risco a que sujeita o 

patrimônio do Estado. 

 

Com efeito não basta, para a caracterização do delito de extorsão, a mera 

potencialidade do dano, hipótese em que, como é intuitivo, o art. 158 do Cód. 

Penal não estaria sob a epígrafe - "Dos crimes contra o patrimônio". No 

entanto, ali está, e êsse título, como é óbvio, tutela, particularmente, o 

patrimônio. Não basta, portanto, a "potencialidade do dano", a "ameaça" contra 

o patrimônio. Se êste é simplesmente ameaçado, mas, devido às cautelas 

prévias de seu titular, não está sujeito a perigo, o fato, então, está previsto sob a 

epígrafe - "Dos crimes contra a liberdade individual" e, especialmente, no art. 

147, verbis: 

 

"Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 

simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave". 

 

Tenha-se em mente que os delitos contra o patrimônio são da categoria dos 

chamados crimes reais, isto é, uma ação penal ilícita subordinada a um 

resultado. Torna-se necessário, para a sua execução ou consumação, a 

realização do fato ou a possibilidade de realização, no caso de tentativa. Daí 

por que, sem a realização do fato, ou sem o resultado, e, ainda, sem o perigo de 

dano, imediato, não há crime ou tentativa punível. O que se revela é a simples 

intenção em praticar o delito, é o elemento moral da figura delituosa. O 

elemento material, o perigo, êste, de fato, inexiste, uma vez que o patrimônio 

do lesado esteja devidamente assegurado pelos agentes da autoridade pública. 

 

Abonando-se nesses princípios, o representante do Ministério Público, ao 

impugnar o recurso interposto da sentença absolutória, conclui: o caso sub 

judice é o da errônea suposição da possibilidade da consumação do delito. E à 

vista da trama preparada para propiciar ao recorrente o pedido supletivo de 

indenização, pela despedida do emprêgo, ressalta o parecer: "Ora, em face do 

exposto e das provas a que nos referimos, é evidente que a consumação do 

delito foi provocada; que o fato se tornou fictício em virtude do patrimônio da 

companhia estar assegurado pela autoridade pública". 



 

A doutrina autoriza essa conclusão: 

 

"Il reato meramente putativo può altresi presultarsi quando l'agente ritenga 

erroneamente di poter consumare un reato, mentre tale consumazione in 

concreto è assolutamente impossibile" (MANZINI, "Trattato", vol. 1, pág. 

502). 

 

Il reato è putativo, e quindi non punibile, quando é assolutamente impossibile 

que venga consumato; un reato può essere provocato per far cogliere il 

delinquente in flagranza, e nondimeno essere punibile, quando in esso 

ricorrano tutti gli elementi que lo concretano" ("Riv. Ital. di Diritto Penale", 

citada por MANZINI, in ob. cit., pág. 502). 

 

A esta Côrte foi submetida a apreciação da hipótese em que, sendo relator o Sr. 

ministro CARVALHO MOURÃO, sintetizara o julgamento com esta ementa: 

 

"Habeas corpus; concessão, pôsto em processo de habeas corpus, em regra, 

não se discute questão de prova, deve ser concedida a ordem quando das provas 

oferecidas com o pedido se verifica ser "impossível" a prática do crime pelo 

qual está prêso o paciente. Aquêle que é levado a determinado local, pelo 

agente provocador, para ali ser prêso pela polícia, prèviamente convocada, não 

comete crime de extorsão, nem mesmo tentativa; o promotor público que em 

face de tais provas inicia o processo só o faz por ter sido evidentemente iludido, 

por excesso de boa-fé, ou excesso de vontade de processar". 

 

Expendendo, a respeito, sua autorizada opinião, após referir-se ao fato, sustenta 

o insigne juiz: "...está se vendo que a suposta vítima foi um verdadeiro agente 

provocador, como é tècnicamente chamado na doutrina, isto é: um indivíduo 

que provoca outrem a cometer um crime (movido geralmente por vingança) 

para envolvê-lo num processo criminal e fazê-lo punir. Êste agente 

provocador", que é o autor intelectual do crime e o seu instigador, é quem cria 

o crime, porque é quem faz nascer, no instigado, a resolução criminosa. Quanto 

ao instigado, apenas revela, clara e iniludìvelmente, uma resolução criminosa, 

resolução que não se objetiva, porém, porque já tôdas as providências foram 

tomadas pelo próprio agente provocador para evitar que a tentativa surta efeito, 

para que se frustre a tentativa. 

 

"É assim que se caracteriza esta figura especial de co-participação criminosa, 

que, no caso vertente, à evidência, ocorre. 

 



"Há grande dissídio entre os criminalistas sôbre a punibilidade da tentativa, 

assim praticada pelo instigado. 
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"Nesta contenda, entretanto, tomo posição à sombra da grande autoridade de 

CARRARA, que nesta questão - como em tudo que diz respeito à análise 

jurídica dos fatos, do ponto de vista criminal - é mestre, até hoje, inexcedível. E 

CARRARA sustenta que, no caso, o que há é uma "tentativa impossível" (não 

suscetível, portanto, de punição) por parte do instigado. Provoca-se o que, da 

parte dêle, exprime apenas a revelação de sua intenção criminosa, que não 

passa a objetivar-se em ato, pelas cautelas tomadas pelo provocador; provoca-

se, conseguintemente, da parte dêle, uma tentativa impossível que não pode ser 

punida. 

 

"Se assim é, o fato imputado ao paciente não é crime. Parece-me que isto se 

apura (sem necessidade de examinar a prova, produzida no processo) só da 

denúncia, com a peça que a instruiu, que é o seu complemento natural e à qual 

se reporta a mesma denúncia" (habeas corpus nº 27.566, in "Arq. Judiciário", 

vol. 56, pág. 6). 

 

Outra não é a opinião do eminente ministro BENTO DE FARIA, exposta em 

seu recente comentário ao Cód. Penal: 

 

"Tratando-se de delito contra o patrimônio, é evidente que à vantagem 

extorquida há de corresponder um prejuízo patrimonial, no qual compreende 

não sòmente os haveres, mas também a honra e qualquer outro direito que 

possa integrar a universalidade jurídica do mesmo patrimônio" ("Código Penal 

Brasileiro", vol. IV, pág. 72). 

 

Do simples fato exposto na peça acusatória se infere a impossibilidade de 

causar o recorrente prejuízo ao patrimônio da companhia, não se coadunando, 

conseguintemente, com a hipótese concreta a figura delituosa da tentativa; esta, 

ademais, porque materialmente impossível, isenta, de resto, de punibilidade. 

 

Assenta, à vista do exposto, o acórdão recorrido, em razões de fato e de direito 

contrárias à letra expressa da lei penal e diverge, substancialmente, do julgado 

proferido por esta Côrte no habeas corpus número 27.566, publicado no "Arq. 

Judiciário", vol. 56, pág. 6. 

 

Conhecendo do recurso, dou-lhe provimento para restabelecer a sentença de 

primeira instância. 



 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: tomaram conhecimento do 

recurso e deram-lhe provimento, unânimemente. 

 

* 

 

ESTELIONATO - CHEQUE SEM FUNDOS 

 

- A pós-data não desnatura o cheque sem fundos. 

 

Recorrentes: Baltasar Lira e outros 

 

Rec. de h. c. nº 31.641 - Relator: MINISTRO OROZIMBO NONATO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos, de recurso de habeas corpus nº 

31.641, de São Paulo, recorrente Baltasar Lira, José do Prado e Jamil Yazigi: 

 

Acorda o Supremo Tribunal Federal, integrando neste o relatório retro e na 

conformidade das notas taquigráficas precedentes, negar provimento ao 

recurso. 

 

Supremo Tribunal Federal, 9 de julho de 1951. - José Linhares, presidente; 

Orozimbo Nonato, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: 

 

Ao egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo impetrou o Dr. Américo Marco 

Antônio ordem de habeas corpus em favor de Baltasar, Lira, José Ribeiro do 

Prado e Jamil Yazigi, com fundamento no nº I do art. 648 do Código de Proc. 

Penal. 

 

Alegou o impetrante que "o fato imputado aos pacientes, tal como foi aceito e 

vem descrito na própria decisão condenatória, não constitui crime em tese". 

 

Ao fito de demonstra-lo põe em ressalto o impetrante êste passo da sentença: 

 



"Colhe-se dêstes autos que Baltasar Lira e José Ribeiro do Prado, que se diziam 

comerciantes, adquiriram de José Miguel Akime, por Cr$ 125.000,00, 151 

peças de linho francês. Fechado o negócio, os dois referidos denunciados 

efetuaram o respectivo pagamento em três cheques, sendo um de Cr$ 25.000,00 

e os outros dois de Cr$ 50.000,00 cada um, contra o Banco Noroeste, com 

descontos para 8 e 31 de março e 15 de abril do mesmo ano. Na data fixada 

para o desconto do primeiro cheque, José Miguel Akime foi ao referido Banco, 

mas ali já encontrou Baltasar Lira, que fêz o respectivo pagamento. Quando, 

porém, procurou Akime receber os demais cheques, não conseguiu descontá-

los, porque o emitente não, tinha provisão de fundos no Banco sacado. 

 

"Entrementes, Baltasar Lira e José Ribeiro do Prado vendiam o linho, assim 

adquirido, a Jamil Yazigi, o que levou Akime a pedir providências à polícia, 

tendo esta conseguido apreender 150 peças do linho em questão, no interior de 

um cômodo, nos fundos do prédio nº 37 da rua Duprat. Os fatos expostos estão 

perfeitamente demonstrados nestes autos". 

 

O ardil de que teriam lançado mão os denunciados foi, no conceito do juiz, a só 

emissão de cheques. 

 

Ora, em se tratando de cheque que passa a ter vencimento futuro, a trampa 

inexiste. Sabe o beneficiário que falece ao emitente provisão de fundos e recebe 

o cheque como título de crédito, como se tratasse de letra de câmbio ou 

duplicata. 
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Irresgatado o cheque, o fato se paragona ao do não pagamento de título líquido 

e vencido: não constitui crime. 

 

À aceitação dos cheques - tudo o indica - foi levado o vendedor pelo desejo de 

subterfugir a obrigações fiscais e, ao cabo, logrou êxito feliz recebendo parte do 

pagamento e as mercadorias vendidas. 

 

O pedido não foi bem sorteado. O acórdão de fls. 16 denegou a ordem. Lê-se 

no citado aresto: 

 

"O fato descrito na denúncia e na sentença condenatória constitui, em tese, 

crime de estelionato. O ardil empregado para a obtenção da vantagem ilícita 

constituiu, segundo a sentença, na mesma emissão de cheques sem a suficiente 

provisão de fundos em poder do sacado. 

 



"Embora se entenda necessária a fraude no crime capitulado no art. 171, § 2º, nº 

VI, do Cód. Penal, forçoso será convir que cumpre se apure se inexiste aquela. 

E tal prova foge do âmbito do habeas corpus. 

 

"Daí o presente recurso, que trouxe o "lastro das razões de fls. (ler)". 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO (relator): Foram os impetrantes 

condenados como incursos no art. 171 do Cód. Penal, que preceitua: 

 

"Obter para si ou para outrem vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo 

ou mantendo alguém em êrro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio 

fraudulento". 

 

Em face do texto legal e por fôrça de conceituação tradicional, conspiram todos 

em ser um dos extremos do delito de que se trata o uso de trampas, de ardis, de 

artifícios, que levem o sujeito passivo a êrro ou enganos, de meios expressivos 

da fraude, do dolo, como o definia LABEO - omnem calliditatem, fallatiam, 

machinationem ad circumveniendum, fallendum, decipiendum alterum 

adhibita. 

 

É exato que, na doutrina, pelejam os juristas em campos opostos para a fixação 

do critério sôbre il mezzo ingannatorio, divergindo CUARMUS, CARRARA, 

GARRAUD, JAMKA DE CARMIGNANI, MITTERMAIER e LONGHI e 

PESSINA, MUSUCCI e TUOZZI DE ESCOBEDO e DE FAGGELLA, através 

das teorias expostas em TOLOMEI ("Della Truffa", págs. 151 e segs.). 

 

Não há disceptações, porém, quanto a se exigir o ardil comum dos extremos do 

estelionato. Não o negou a decisão transcrita a fls. Depois de realçar que os 

recorrentes se puseram de gorra para o lôgro de proveito ilícito às custas de 

José Miguel Akime, acrescentou que o fizeram "mediante ardil de emissão de 

cheques". 

 

Acrescentou que o delito perpetrado era o previsto no art. 171, "pois a emissão 

dos cheques foi o ardil de que lançaram mão". 

 

Por fôrça do nº VI do § 2º do citado art. 171, ocorre nas mesmas penas do 

mencionado artigo, que configura o estelionato, quem "emite cheque, sem 

suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o pagamento". 



 

É êsse um caso que a lei germana ao estelionato. Os recorrentes, porém, 

observam que se tratava de cheque desnaturado, por ser de pagamento à 

distância, mediante, pós-data, caso em que apenas se deu não pagamento de 

dívida, fato de conseqüências puramente civis. 

 

Não lhe acho razão. Ocorreu emissão de cheques sem fundos e a sentença não 

deu ao fato relêvo de crime autônomo, senão de ardíl para a obtenção de 

vantagem indevida. 

 

Sem dúvida que é o cheque, por definição, ordem de pagamento à vista. 

 

Tem com a cambial, diz TITO FULGÊNCIO, natureza comum: é letra de 

câmbio à vista, expressão de THALLER, sacada contra provisão de dinheiro, 

preexistente e disponível ("Do Cheque", pág. 17). 

 

A natureza do cheque constitui pábulo de disceptações momentosas. Mas o 

vencimento à vista é, no caso, antessuposto inarredável: 

 

"Meio de pagamento, o cheque é, por natureza, título de vencimento imediato, 

isto é, pagável à vista; do contrário, o tomador não poderia aceitá-lo como 

moeda. 

 

"E isso está em harmonia com o pressuposto de uma soma imediata exigível 

pelo emitente em mão do sacado (BONELLI). 

 

"Eis por que muitas leis omitem a menção do vencimento entre os requisitos 

formais do cheque, porque subentendido" (TITO FULGÊNCIO, liv. cit., pág. 

25). 

 

O art. 1º da lei nº 2.591, de 1912, alude a cheque ou ordem de pagamento à 

vista, tornando-se ocioso insistir no assunto. 

 

Mas, a simulação da pós-data, que ao portador do cheque podia se afigurar 

inocente (vêde TITO FULGÊNCIO, liv. cit., página 103), não pode servir de 

salvatério ao emitente e, na ocorrência de fraude, podia o fato constituir a 

figura de delito do § 2°, nº VI, do art. 171. 

 

Nestas condições, também podia configurar o ardil, o engôdo, requisito do 

estelionato. 

 



Porque a emissão do cheque, sabido que a ausência de provisão podia 

caracterizar crime, representava um estímulo ao negócio, por meio enganoso e 

ilusório. 

 

De resto, no exame do extremo ardil há que atender às circunstâncias do caso e 

à personalidade da vítima - assunto de provas, exótico ao habeas corpus e 

próprio da revisão. 

 

Nestes têrmos, nego provimento. 
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VOTO 

 

O SR. MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS: Sr. presidente, não obstante 

o brilhante e erudito voto do eminente Sr. ministro relator, peço vista dos autos. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: adiado, por ter pedido vista dos 

autos o Sr. ministro ÁBNER DE VASCONCELOS, depois de terem votado os 

Sr. ministros relator e AFRÂNIO COSTA, que negaram provimento ao 

recurso. 

 

Deixaram de comparecer o Exmo. Sr. ministro HAHNEMANN GUIMARÃES, 

por se achar afastado em exercício no Tribunal Superior Eleitoral, e o Exmo. 

Sr. ministro RIBEIRO DA COSTA, por se achar em gôzo de férias, sendo 

substituído, respectivamente, pelos Exmos. Srs. ministros AFRÂNIO COSTA e 

ÁBNER DE VASCONCELOS. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS: Desde que o fato articulado 

no Juízo criminal envolve a figura de uma infração penal, não cabe o habeas 

corpus fundado em falta de justa causa. Embora o argumento, muito 

hàbilmente arquitetado, brilhantemente defendido da tribuna, de tratar-se de ato 

puramente do domínio mercantil, nem por isso, como cabalmente demonstrou o 

douto ministro relator, o ardil deixou de ser empregado para surpreender a 

vítima. 

 

E é exatamente êsse recurso sutil da inteligência que, no texto e no espírito do 

artigo 171 do Cód. Penal, constitui a transgressão legal. E verificou-se com o 



ardil fraudulento a vantagem obtida com sacrifício do prejudicado, que o direito 

não tutela: Ex malitia nemo commodum habere debet. 

 

A lei repressiva atual, em numerosos casos, previstos nos arts. 171 a 179, entra 

na apreciação moral determinante de atos comerciais para surpreender na sua 

formação os ardis peculiares do estelionato. A emissão de cheque sem 

suficiente provisão de fundos, em poder do sacado, é uma das suas 

modalidades. 

 

A desvirtuação do título, por visar pagamento à distância, de acôrdo com os 

fundamentos da sentença condenatória que se quer anular, realça o subterfúgio 

para a consumação da compra e venda comercial. E é por dar ao fato articulado 

na denúncia a configuração do crime imputado ao impetrante, que se impõe a 

aceitação do voto erudito do eminente relator negando provimento ao recurso. 

 

Foi a conclusão a que cheguei com o estudo dos autos. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Sr. presidente, estou de pleno acôrdo 

com o eminente ministro relator, quando declarou, em seu voto, que a pós-data 

no cheque não o desnatura. Com efeito, se a própria lei que, entre nós, 

disciplina o cheque dispõe que o portador tem o prazo de 30 dias para 

apresentá-lo ao sacado, quando na mesma praça, ou de 120 dias, quando em 

praça diversa; se a própria lei permite ao portador assentir em que o sacado não 

lhe pague à vista e marque dia ulterior para êsse pagamento, a que título iremos 

considerar desnaturado o cheque porque o portador concordou em que fôsse 

pós-datado? Se o portador concordou, não há por dizer que o título perdeu a 

característica de cheque. 

 

Na hipótese; entendo que o fato devia ter sido enquadrado no art. 171, § 2º, nº 

VI, do Cód. Penal. Não o foi. O juiz entendeu de o capitular no caput do art. 

171. Não houve desacêrto. Não tenho a menor dúvida de que o simples fato de 

o indivíduo emitir cheque serra fundo já constitui o ardil, o enliço, a mise-en-

scène, a fraude, a magna calliditas que caracteriza o estelionato, no seu tipo 

fundamental. 

 

O cheque é comumente aceito, como se fôra papel-moeda; entrou nos usos 

comerciais, e isto em virtude da boa-fé, da confiança indispensável nas relações 

comerciais, tanto mais quanto se sabe que quem emite cheque sem provisão 

incorre em grave sanção penal. O prestígio do cheque é assegurado, quando 

mais não seja, pela reforçada proteção que merece da lei penal. 



 

Qualquer comerciante, por menos incauto, podia ser iludido, como foi, no caso 

vertente, o lesado. Nada tem de disparatada a sentença que condenou o 

recorrente, classificando o fato no art. 171. 

 

Assim, nego provimento ao recurso. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: negaram provimento ao recurso, 

unânimemente. 

 

Deixaram de comparecer, o Exmo. Sr. ministro HAHNEMANN 

GUIMARÃES, por se achar afastado, para ter exercício no Tribunal Superior 

Eleitoral, e o Exmo. Sr. ministro RIBEIRO DA COSTA, por se achar em gôzo 

de férias, sendo substituído, respectivamente, pelos Exmos. Srs. ministros 

AFRÂNIO COSTA e ÁBNER DE VASCONCELOS. 

 

* 

 

CRIME DE IMPRENSA - RESPONSABILIDADE SUCESSIVA - 

GERENTE 

 

- O dec. nº 24.776, de 14 de julho de 1934, estabelece a responsabilidade 

sucessiva e não por seleção. 

 

- Apurada a inidoneidade do diretor que por não ter indicado o autor seria 

o responsável (art. 27), chama-se a responder 
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o editor, representada a sociedade editora pelo gerente (art. 30). 

 

Recorrente: Humberto Cartolano 

 

Rec. ext. nº18.479 - Relator: MINISTRO LUÍS GALLOTTI 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso extraordinário criminal nº 

18.479, de São Paulo, em que é recorrente Humberto Cartolano e recorrida a 



Justiça Pública, decide o Supremo Tribunal Federal, em 1ª Turma, não 

conhecer do recurso, unânimemente, de acôrdo com as notas juntas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 18 de junho de 1951. - Barros Barreto, presidente; 

Luís Gallotti, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: A Câmara Municipal de Rio Claro (São 

Paulo), sentindo-se ofendida pela publicação de vários artigos do jornal "A 

Cidade de Rio Claro", representou contra este ao Ministério Público. 

 

O promotor pediu o arquivamento, por insuficiência de elementos basilares 

para a apresentação da denúncia, e o juiz deferiu. 

 

Dêsse despacho apelou a Câmara, mas o recurso foi denegado pelo juiz. 

 

Veio então a Câmara com pedido para que o Ministério Público, 

reconsiderando seu parecer, apresentasse denúncia. O promotor julgou-se 

impedido. O juiz solicitou designação de outro, que ofereceu denúncia contra 

Luis Gonzaga Alves, soi disant diretor do jornal. Na denúncia, foi pedida a 

notificação da empresa "Cidade de Rio Claro", na pessoa de seu representante 

legal, Humberto Cartolano. 

 

A denúncia foi recebida e o Ministério Público, concomitantemente, promoveu 

a instauração do processo sumaríssimo previsto no art. 29 da Lei de Imprensa, 

julgado pela decisão proferida de plano em audiência. 

 

Por essa decisão, foi declarado inidôneo o denunciado Luís Gonzaga Alves. 

 

Daí o aditamento da denúncia contra Humberto Cartolano, representante legal 

da sociedade impressora do jornal e, portanto, editor, para os efeitos da 

responsabilidade penal sucessiva, nos têrmos do art. 26 da Lei de Imprensa, o 

que foi admitido pelo juiz. 

 

Recorreu Humberto Cartolano e o Tribunal de São Paulo proferiu o seguinte 

acórdão (fls. 17 v.): 

 

"Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal nº 28.283, da 

comarca de Rio Claro, em que é recorrente "Humberto Cartolano e recorrida a 

Justiça Pública: 

 



"Acordam em 1ª Câmara Criminal, por votação unânime, depois de repelida a 

preliminar de não se tomar conhecimento do recurso, em negar-lhe provimento. 

A preliminar é repelida pelos motivos expostos no parecer da Procuradoria 

Geral da Justiça e ao recurso é negado provimento pelos jurídicos fundamentos 

da sustentação de fls. 62, aos quais nada há a acrescentar. 

 

"Custas como de direito. 

 

"São Paulo, 13 de junho de 1950. - Manuel Carlos, presidente, com voto; 

Tomás Carvalhal, relator; Renato Gonçalves". 

 

Daí o recurso extraordinário, sob invocação da alínea a do art. 101, nº III, da 

Constituição (fls. 18). 

 

Alega que foram contrariados os arts. 26, 27, 30, 31 e 48 da Lei de Imprensa, 

além de não ter o acórdão reconhecido a perempção da queixa e a prescrição da 

ação penal, pois são decorridos 2 anos; deixou também de reconhecer a 

nulidade da reanimação do processo, sem novas provas, depois de arquivados 

por ordem judicial. 

 

As partes arrazoaram. 

 

E o eminente procurador geral da República assim opinou (fls. 42): 

 

"Quer o ilustre Dr. subprocurador geral do Estado (fls. 27-28), quer a 

assistente, em suas razões de fls. 30 a 35, demonstram a improcedência do 

presente apêlo. 

 

"O acórdão recorrido interpretou os artigos 26, 27 e 29 e seus parágrafos da 

chamada Lei de Imprensa e o fez sem contrariá-los, não dando lugar, assim, a 

recurso extraordinário. A mera interpretação da lei não enseja recurso 

extraordinário, esta é a jurisprudência reiterada desta egrégia Côrte. 

 

"Além disso, na hipótese, o acórdão recorrido decidiu com acêrto e justiça, não, 

procedendo o alegado pelo recorrente a fls. 20 a 25. 

 

"Somos, pois, pelo não conhecimento do presente recurso, ou pelo seu não 

provimento, caso a colenda Turma entenda dele, conhecer. 

 

"Distrito Federal, 29 de maio de 1951. - Plínio de Freitas Travassos, 

procurador geral da República". 

 



É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI (relator): O art. 26 da Lei de Imprensa 

(decreto nº 24.776, de 14 de julho de 1934) estabelece a responsabilidade 

sucessiva pelos abusos cometidos, colocando em primeiro lugar o autor, se fôr 

pessoa idônea, em condições de responder pecuniàriamente pelas multas e 

despesas judiciais. Em segundo lugar está o editor. 

 

E o art. 30 dispõe que, quando a oficina gráfica ou órgão da imprensa pertencer 

a sociedade, esta será representada por seu gerente. 

 

O art. 29, por sua vez, faculta ao ofendido provar, em processo sumaríssimo, 

que o autor ou editor não tem idoneidade. 

 

Ora, na espécie, êsses dispositivos não foram violados e sim obedecidos. 

 

Apurada a inidoneidade do editor, que por não ter indicado o autor seria o 

responsável 
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(art. 27), foi chamado a responder o editor, representada a sociedade editôra 

pelo respectivo gerente, nos têrmos do art. 30. 

 

Não se aplicou, portanto, como pretende o recorrente, o derrogado princípio da 

responsabilidade por seleção e sim o vigente, da responsabilidade sucessiva. 

 

Por outro lado, o fato de dizer a lei que, nos casos de imposição de multa, será 

subsidiariamente responsável a emprêsa jornalística ou o estabelecimento 

gráfico (artigo 31), não exclui a responsabilidade sucessiva estatuída no art. 26. 

 

Quanto à prescrição, não mostra o recorrente que a matéria houvesse sido 

ventilada perante o Tribunal local e nada consta a respeito nem no acórdão 

recorrido nem na sustentação a que se reportou. Nesta, ao contrário, se acentua, 

para demonstrar o não cabimento do recurso em sentido estritamente sob 

invocação do art. 581, nº IX, do Cód. de Proc. Penal, "que o despacho recorrido 

nada decidiu a respeito do reconhecimento da prescrição ou de outra causa 

extintiva da punibilidade" (fls. 15 v.)  

 



O cabimento do recurso extraordinário supõe matéria prequestionada perante a 

Justiça local. 

 

O recorrente poderá, se houver prescrição, impetrar até mesmo habeas corpus a 

quem de direito, mas não alegá-la em recurso extraordinário, sem que o tivesse 

feito ao recorrer para o Tribunal paulista. 

 

Aliás, as peças constantes do Instrumento não permitem concluir pela 

existência da prescrição do art. 48 do dec. nº 24.776, de 1934, tanto mais que 

ela se suspende, entre outras hipóteses, na do art. 29, que foi aplicado, na 

espécie. 

 

E pacífico que o despacho que ordena o arquivamento não faz coisa julgada. 

 

Não importou em nulidade, portanto, o início da ação penal pública após o 

arquivamento. 

 

Diante do exposto, não demonstrada qualquer vulneração da letra da lei, não 

conheço do recurso. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: não tomaram conhecimento do 

recurso, unânimemente. 

 

Deixou de comparecer o Exmo. Sr. ministro RIBEIRO DA COSTA, que se 

acha afastado, para ter exercício no Tribunal Eleitoral, sendo substituído pelo 

Exmo. Sr. ministro MACEDO LUDOLF. 

 

* 

 

FALÊNCIA - CORPO DE DELITO - PERITO 

 

- Não constitui nulidade ter funcionado, no exame de corpo de delito, 

apenas um perito. Se no art. 159 do Cód. de Processo vem a palavra perito 

no plural, como o vem a palavra exame, é que a lei, nesse artigo, estatuíra 

normas para todos os peritos como para todos os exames. 

 

- Em matéria de falências, o exame de corpo de delito é constituído pelo 

laudo. 

 

Recorrente: Clodoaldo Martins 



 

Rec. de h. c. nº 31.676 - Relator: MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES 

 

ACÓRDÃO 

 

Relatados e discutidos êstes autos de recurso de habeas corpus em que é 

recorrente Clodoaldo Martins e recorrido o Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, acordam, em votação unânime, negar provimento, na conformidade 

das notas taquigráficas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 14 de agôsto de 1951. - José Linhares, presidente; 

Mário Guimarães, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO MARIO GUIMARÃES: O advogado Alberto F. Bumackar 

requereu ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal uma ordem de habeas 

corpus em favor de Clodoaldo Martins, negociante declarado falido, contra 

quem foi decretada prisão preventiva, com base no art. 311 do Cód. Penal. 

 

Alega o impetrante que o processo é nulo: a) por ter sido a denúncia oferecida 

fora do prazo determinado no art. 108 da Lei de Falências e, conseguintemente, 

recebida por juiz incompetente - art. 194 da citada lei; b) por falta de corpo de 

delito direto, pois o exame pericial foi feito com um só perito; em desacôrdo 

com o art. 159 e seu § 1º do Cód. de Proc. Penal. 

 

A egrégia 1ª Câmara Criminal do Distrito Federal denegou a ordem pelo 

acórdão de fls 12, que passo a ler: (lê). 

 

Inconformado, o paciente, pelo seu advogado, manifestou recurso, com base no 

art. 101, nº II, letra a, da Constituição federal. 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Nego provimento, 

confirmando a douta decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Não 

existem as nulidades alegadas pelo impetrante. À denúncia foi oferecida dentro 

do prazo. Pelo art. 105 da Lei de Falências tem o Ministério Público, após o 

inquérito, três dias para requerer o que fôr a bem da Justiça. O curador das 

Massas ofereceu a denúncia logo no dia seguinte. Se acaso demora tivesse 



havido, seria passível de responsabilidade o representante do Ministério 

Público. A denúncia, porém, ainda que fora do prazo, mereceria ser recebida, 

por se tratar de crime de ação pública. É o 
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que dispõe expressamente o art. 194 da lei falimentar, que veio cortar a dúvida, 

por vêzes surgida no direito anterior, sôbre haver ou não decadência do direito 

de denúncia ou de queixa. A inobservância, diz a lei, "dos prazos estabelecidos 

no art. 108 e seu parág. único não acarreta decadência do direito de denúncia ou 

de queixa". 

 

Nem se tornara incompetente o juiz da falência para receber tal queixa ou 

denúncia, que só deveria ser oferecida diretamente ao juiz do crime, na hipótese 

do art. 113, isto é, se prèviamente rejeitada pelo juiz comercial. 

 

A segunda alegação, em que busca arrimar-se o pedido de habeas corpus - é 

menos procedente ainda. É o de nulidade do processo, por não ter sido feito o 

exame por dois peritos oficiais. Primeiramente, onde é que está na lei serem 

necessários dois peritos para exames periciais? O que o Cód. de Processo diz, 

no art. 159, é o seguinte: 

 

"Os exames de corpo de delito e as outras perícias serão em regra feitos por 

peritos oficiais". 

 

A palavra "perito" está no plural, como o está a palavra, "exame", no mesmo 

artigo, porque a lei está estatuindo regras para todos os exames e para todos es 

peritos. E então se diz também "peritos" e não "perito". 

 

Ainda, porém, que se queira ver na lei exigência da pluralidade, ainda que se 

tenha como assentado devam ser os peritos rigorosamente peritos oficiais, no 

caso, não ocorreu nulidade alguma, porque: 1°) no sistema do novo Cód. 

Processual, nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 

prejuízo - art. 563 do Cód. de Processo. Nestes autos não se demonstrou o 

prejuízo do paciente resultante de ter sido o exame feito por um só perito, não 

oficial: 2°) quando a nulidade decorrer, nos têrmos do art. 564, nº IV, de 

omissão de algum elemento essencial, pode ser sanada, se, praticado por outra 

forma o ato, tiver atingido o seu fim - art. 572, nº II; 3º) mais, o juiz já 

determinou novo exame, por dois peritos oficiais, sanando, assim, qualquer 

falha. 

 



Estamos até aqui admitindo, ad argumentandum, se veja o caso pelo Cód. de 

Processo. Na verdade, porém, não é o Cód. de Processo que regula a espécie. O 

Cód. de Processo é lei de ordem geral e a falência, em qualquer de suas fases, 

se rege por disposições de natureza especial. Na Lei de Falências, para o exame 

que foi feito, só se exige um perito contador. 

 

O art. 103, § 1º o diz: "essa exposição, instruída com o laudo do perito 

encarregado do exame da escrituração do falido...". 

 

V. também art. 63, nº V... 

 

O art. 211, por sua vez: 

 

"Os exames e verificações periciais de que trata esta lei devem ser feitos por 

contadores habilitados na forma da legislação em vigor". 

 

Não há menção de peritos oficiais, como prescreve o art. 159 do Cód. de 

Processo. 

 

Não vejo, por conseguinte, nulidade alguma no processo que justifique a 

concessão do habeas corpus. 

 

Nego provimento. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Sr. presidente, também estou de 

acôrdo com o Sr. ministro relator. Trata-se, na espécie; de crime falimentar, de 

que cuida uma lei especial, isto é, a Lei de Falências. Ora, por isso mesmo que 

se trata de uma lei especial, não se pode querer abstraí-la, para aplicar-se, no 

caso, o Cód. de Proc. Penal comum. 

 

Todos os elementos de prova que a Lei de Falências admite como idôneos, 

como aptos para o "inquérito judicial" no processo de falência, não podem 

deixar de valer para o processo penal subseqüente. Mas, ainda que assim não se 

entenda, é bem de ver que o exame de corpo de delito pode ser feito no curso 

da ação penal, após a denúncia. Se irregularidade houvesse a tal respeito, ela 

poderia ser sanada, e não haveria nulidade, de maneira alguma, porque não se 

exige o exame de corpo de delito preceda a denúncia. A lei permite até mesmo 

o corpo de delito indireto, que necessàriamente tem de ser feito, através de 

depoimentos de testemunhas, na instrução criminal. 

 



Não há razão para o presente pedido de habeas corpus, pois não há a conjurar 

coação ilegal ou ameaça de coação ilegal. 

 

Voto com o Sr. ministro relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Sr. presidente, estou de acôrdo com a 

conclusão do brilhante voto do Sr. ministro relator. Quanto à fundamentação, 

peço licença a S.Exª para divergir, porque tenho voto conhecido em sentido 

contrário. 

 

Mas, na espécie, ainda não houve condenação. E S. Exª dignou-se de informar 

ao Tribunal que o juiz, na fase própria, determinou a realização da perícia, 

consoante os mandamentos legais. Portanto, não pode haver coação que 

justifique a concessão do habeas corpus. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: Sr. presidente, o eminente 

advogado invocou, da tribuna, precedentes jurisprudênciais: Em um dêles, pelo 

menos, fui voto vencido, data venia, no caso de Carlos Frias, em que se alegou 

ser o exame incompleto, porque lavrado por um só perito, quando a lei fala em 

"peritos". 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Naquele caso já havia sentença 

condenatória. 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: Entretanto, entendi inexistir 

nulidade, porque a lei fala apenas que haverá perícia, e 
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não que esta deverá ser feita por um ou mais peritos. 

 

Ainda agora o eminente Sr. ministro relator trouxe outros argumentos que 

dilucidam a questão cabalmente. Ainda que houvesse nulidade, no caso, ela 

seria coberta, vai ser coberta pelo ato do juiz que mandou, ad cautelam, e ex 

abundantia, praticar outro exame por dois peritos. 

 

Coerente com meu voto anterior, acompanho os votos vencedores e nego 

provimento ao recurso. 



 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO BARROS BARRETO: Sr. presidente, nego provimento ao 

recurso, uma vez que o Sr. ministro relator informou que se procedeu à perícia 

com pluralidade de peritos. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: negaram provimento ao recurso, 

unânimemente. 

 

Impedido o Sr. ministro LUIS GALLOTTI. 

 

Deixaram de comparecer, por se achar afastado, para ter exercício no Tribunal 

Superior Eleitoral, o Exmo. Sr. ministro EDGAR COSTA, e, por se achar em 

gôzo de férias, o Exmo. Sr. ministro RIBEIRO DA COSTA, sendo 

substituídos, respectivamente, pelos Exmos. Srs. ministros AFRÂNIO COSTA 

e ÁBNER DE VASCONCELOS. 

 

* 

 

FALÊNCIA - RELATÓRIO DO SÍNDICO - DENÚNCIA 

 

- O relatório do síndico não é peça essencial à instrução da denúncia em 

crime falimentar. 

 

Paciente: Antônio Augusto Gomes 

 

Rec. de h. c. nº 31.281 - Relator: MIN. RIBEIRO DA COSTA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de recurso de habeas corpus nº 31.281, de Minas 

Gerais, em que é paciente Antônio Augusto Gomes: 

 

Acorda o Supremo Tribunal Federal, em sessão plena, negar provimento ao 

recurso, unânimemente, nos têrmos das notas taquigráficas anexas. 

 

Custas ex lege. 

 



Supremo Tribunal Federal, 28 de junho de 1950. - Laudo de Camargo, 

presidente; A. Ribeiro da Costa, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA: Em favor de Antônio Augusto, 

denunciado, perante o Juízo de Direito da comarca de Varginha, Estado de 

Minas, como incurso nas penas do art. 108 pela concorrência dos fatos 

previstos nos ns. III, VI e VII do mesmo artigo, combinado com o art. 188, ns. 

I, III, VI e VII, todos da Lei de Falências, (dec.-lei nº 7.661, de 21-6-45), 

impetrou o advogado Francisco de Assis Serrano Neves ao Tribunal de Justiça 

daquele Estado uma ordem preventiva de habeas corpus, sob a alegação de 

nulidade substancial decorrente da falta de fundamentação do despacho de 

recebimento da denúncia, além da instrução defeituosa do processo. 

 

A ardem foi indeferida pelo acórdão de fls. 15 v., verbis (lê): 

 

Com recurso, interposto a fls. 21, que se reporta aos fundamentos deduzidos na 

petição inicial, subiram os autos a esta superior instância. 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA (relator): A denúncia apresentada 

pelo representante do Ministério Público contra o paciente foi instruída com o 

inquérito judicial, previsto nos arts. 103 e segs. da Lei de Falências. 

 

O síndico, no prazo concedido pelo artigo 103, apresentará em cartório em duas 

vias, exposição circunstanciada, instruída com o laudo do perito encarregado do 

exame da escrituração do falido (art. 63, n° V), e quaisquer documentos, e 

concluirá, se fôr o caso, pelo requerimento de inquérito, exames e diligências, 

destinados à apuração de fatos ou circunstâncias que possam servir de 

fundamento à ação penal (Cód. de Processo Penal. art. 509). 

 

Não é, pois, essencial à validade da peça instrutiva da denúncia o relatório do 

síndico; a êste não se refere, também, o artigo 509 do Cód. de Proc. Penal 

quando estabelece as exigências concernentes ao inquérito, que o juiz ordenará 

de ofício ou a requerimento do Ministério Público, do síndico, do liquidatário 

ou de qualquer dos credores. 

 

Salienta, com acêrto, o acórdão recorrido: 



 

"O ato do síndico, que a lei hoje cognomina relatório, aparece depois do 

despacho que decidir o inquérito judicial, sem se ocupar com o aspecto 

criminoso que a quebra possa suscitar (Lei de Falências, art. 63, nº XIX). É 

evidente que um tal relatório não é mais peça que instrua obrigatòriamente a 

denúncia, até porque, quando é êle apresentado já está o procedimento penal 

instaurado com o despacho que o receber (arts. 108 e 109, § 2º). 

 

Atendeu, além disso, o despacho de recebimento da denúncia à prescrição 

contida no § 2° do art. 109 do dec.-lei n° 7.661, de 21-6-45, pois considera, em 

face das peças instrutivas, que os fatos articulados constituem, em tese, crimes 

definidos no citado diploma legal. 

 

Nego provimento. 
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DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: negaram provimento ao recurso, 

unânimemente. 

 

Impedido o Exmo. Sr. ministro OROZIMBO NONATO. 

 

* 

 

COMPETÊNCIA - FUGA DE PRESOS - SOLDADO DE POLÍCIA 

 

- Compete à Justiça comum processar e julgar soldados da polícia militar, 

que, em serviço de policiamento civil de cadeia, facilitam a fuga de presos. 

 

Suscitante:Auditoria da Justiça Militar do Rio Grande do Sul 

 

Conf. de jurs. nº 1.775 - Relator: MIN. MACEDO LUDOLF 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de conflito de jurisdição nº 1.775, do 

Rio Grande do Sul, em que é suscitante a Auditoria da Justiça Militar do Estado 

e suscitado o juiz de direito da comarca de Pelotas: 

 



Acorda o Supremo Tribunal Federal, em sessão plena, conhecer do mesmo 

conflito e declarar competente a Justiça comum, por maioria de votos, nos 

têrmos das notas inseridas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 20 de abril de 1950. - Laudo de Camargo, 

presidente; Edmundo de Macedo Ludolf, relator para o acórdão. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO BARROS BARRETO: A Auditoria da Justiça Militar do 

Estado do Rio Grande do Sul suscitou conflito positivo de jurisdição, entre essa 

Justiça e a comum, uma vez que Darci Gonçalves Dias e outros, pertencentes à 

Brigada Militar do Estado, se encontravam denunciados ali como incursos na 

sanção dos arts. 156, 172 e 179 do Código Penal Militar e, igualmente, perante 

o Juízo de Direito da comarca de Pelotas, pelo crime de fuga de presos, previsto 

no art. 351, § 4º, do Cód. Penal. 

 

Devidamente instruído o conflito, solicitei informações a êste último juízo, 

atendidas no ofício de fls. 18: (lê). 

 

Juntou o seguinte parecer o eminente Dr. procurador geral da República: 

 

"O presente caso é idêntico a muitos outros vindos, como êste, da Auditoria da 

Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul, que se considera competente 

para processar e julgar soldados e cabos da Brigada Militar daquele Estado, aos 

quais, suando em serviço de policiamento civil, se atribui a responsabilidade 

pela fuga de presos da cadeia civil da cidade de Pelotas, competência essa que 

também é disputada pelo MM. Dr. juiz de direito da 2ª Vara de Pelotas. 

 

"A jurisprudência dêste egrégio Tribunal é pacífica no sentido de, em casos 

tais, conhecer do conflito e julgar competente a Justiça comum. 

 

"Somos, pois, por que se julgue procedente o conflito, para se declarar 

competente o MM. Dr. juiz de direito da 2ª Vara de Pelotas. 

 

"Distrito Federal, 3 de janeiro de 1950. - Plínio de Freitas Travassos, 

procurador geral da República". 

 

Está feito o relatório. 

 

VOTO 

 



O SR. MINISTRO BARROS BARRETO (relator): É de caráter civil, em 

princípio, o serviço policial; mas, torna-se êste militar, quando executado por 

corporação militar, em virtude de atribuição conferida pelo respectivo 

regulamento, como, por exemplo, no caso dos autos, em que os soldados 

acusados eram encarregados da custódia de presos comuns, na cadeia pública. 

 

Com efeito, foi no exercício de serviço inerente à sua condição de militar, não 

obstante fora do lugar sujeito à administração militar, que tais indivíduos 

praticaram o crime pelo qual estão respondendo a processo, no fôro militar. E a 

situação não se altera, a meu ver, só porque o delito imputado foi cometido 

contra a administração da Justiça, serviço de natureza civil, visto como êle está 

definido, também, no Cód. Penal Militar (art. 156), além de se verificarem, na 

espécie, outras circunstâncias características de crimes essencialmente 

militares, previstos nos arts. 172 e 179 do citado Código. 

 

Assim tenho votado, desde o julgamento do conflito de jurisdição nº 1.680, a 

11 de setembro de 1947, de que fui relator e vencedor. 

 

Conheço do conflito e o julgo procedente, pronunciando-me pela competência 

da Justiça militar do Estado. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MACEDO LUDOLF: Sr. presidente, conheço do conflito, 

para declarar competente a Justiça comum, na conformidade dos meus votos 

anteriores. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO AFRÂNIO COSTA: Sr. presidente, acompanho o voto do 

Sr. ministro relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Sr. presidente, vencido na preliminar do 

conhecimento, acompanho data vênia do eminente Sr. ministro relator, o voto 

do Sr. ministro MACEDO LUDOLF, no sentido da competência da Justiça 

comum: 
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VOTO 



 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES: Sr. presidente julgo 

competente a Justiça comum. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA: Sr. presidente, dou pela 

competência da Justiça comum. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO EDGAR COSTA: Sr. presidente, vencido na preliminar da 

competência do Tribunal, julgo competente a Justiça comum. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: Sr. presidente, divirjo na 

preliminar. 

 

Quanto ao mérito, julgo competente a Justiça comum. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ANÍBAL FREIRE: Sr. presidente, vencido na preliminar da 

competência do Supremo Tribunal Federal, acompanho, no mérito, o voto do 

Sr. ministro MACEDO LUDOLF. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: julgaram procedente o conflito e 

competente a Justiça comum, contra os votos dos Exmos. Srs. ministros relator 

e AFRÂNIO COSTA. 

 

Não tomou parte no julgamento o Exmo. Sr. ministro RIBEIRO DA COSTA, 

por não ter assistido ao relatório. 

 

Deixaram de comparecer, por se acharem em gôzo de licença, os Exmos. Srs. 

ministros JOSÉ LINHARES e GOULART DE OLIVEIRA, substituídos, 

respectivamente, pelos Exmos. Srs. ministros AFRÂNIO COSTA e MACEDO 

LUDOLF. 

 

* 



 

ECONOMIA POPULAR - ETIQUETA COM PREÇO MAJORADO - 

INFRAÇÃO DE TABELA 

 

- A exposição da mercadoria à venda, com afixação de preço superior à 

tabela, constitui crime. Em tal hipótese, pede-se por escrito, em vez de 

verbalmente, o preço majorado. 

 

Recorrido: João Batista Teixeira 

 

Rec. ext. nº 19.261 - Relator: MINISTRO LUÍS GALLOTTI 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso extraordinário criminal nº 

19.261, do Distrito Federal, em que é recorrente o procurador geral do Distrito 

Federal e recorrido João Batista Teixeira, decide o Supremo Tribunal Federal, 

em 1ª Turma, conhecer do recurso unânimemente e dar-lhe provimento, por 

maioria de votos, conforme as notas juntas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 20 de agôsto de 1951. - Barros Barreto, presidente; 

Luís Gallotti, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: João Batista Teixeira foi prêso em 

flagrante e processado, porque expunha à venda cerveja por preço superior ao 

da tabela oficial. 

 

O juiz absolveu o acusado, por considerar o tabelamento restrito aos gêneros de 

primeira necessidade. 

 

A 3ª Câmara do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, em acórdão da lavra 

do eminente NÉLSON HUNGRIA, confirmou a sentença, por outro 

fundamento. 

 

Êste o acórdão: 

 

"Acordam os juízes da 3ª Câmara do Tribunal de Justiça negar provimento á 

presente apelação, para confirmar a sentença apelada, contra o voto do Sr. 

desembargador relator, que deu provimento, para condenar o apelado. E assim 

decidem porque o fato imputado não constitui crime. A simples afixação de 



etiquêtas com menção do preço majorado não representa, sequer, tentativa de 

violação do art. 3º, II, do dec.-lei nº 869, de 1938. Embora se trate de crime 

formal, não dispensa êle um "comêço de execução", que acarrete efetivo perigo 

ao bem ou interêsse jurídico penalmente tutelado. O anúncio de que se vai, de 

futuro, cometer tal ou qual crime sòmente pode dar lugar a medidas preventivas 

de polícia. 

 

"Custas ex lege. 

 

"Distrito Federal, 25 de setembro de 1950. - Nélson Hungria, presidente e 

relator designado; Homero Pinho; Eurico Rodolfo Paixão, vencido: Dava 

provimento à apelação para condenar o apelado, nos têrmos do parecer do Dr. 

procurador geral. 

 

"Ficou a salvo de dúvida mesmo frente às declarações do apelado (fls. 6 v. e 37 

v.) a sua responsabilidade pelo fato de que é objeto êste processo. 

 

"De acôrdo com meus pronunciamentos anteriores, entendo que êsse fato 

constitui a infração penal indicada na denúncia". 

 

O ilustre procurador geral do Distrito Federal interpôs recurso extraordinário, 

com fundamento nas alíneas a e d (fls. 63), invocando a jurisprudência do 

Supremo Tribunal. 

 

Nas razões, citando VIVANTE, argumenta que: a colocação da etiquêta ou 

cartão indicativos do preço e colocados na mercadoria exposta à venda 

constitui, até, proposta 
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válida e obrigatória do contrato de venda, pois que basta a aceitação de 

qualquer do povo para que o contrato de venda se complete juridicamente. 

 

O recurso não foi contra-minutado. 

 

E o eminente procurador geral da República opinou (fls. 73): 

 

"A jurisprudência dêste egrégio Supremo Tribunal Federal já está assentada no 

sentido de que constitui delito contra a economia popular a simples exposição à 

venda de mercadoria com o preço majorado. 

 



"Somos, em conseqüência, pelo conhecimento e provimento do presente 

recurso extraordinário. 

 

"Distrito Federal, 6 de agôsto de 1951. Plínio de Freitas Travassos, procurador 

geral da República". 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI (relator): Torrencial é a jurisprudência da 

Côrte Suprema no sentido de que se configura o delito de infração de tabela de 

preços pela exposição da mercadoria à venda, por preço maior que o tabelado. 

 

O eminente ministro NÉLSON HUNGRIA, em voto recente, concorda que o 

crime é formal, concorda que o crime existe ocorrendo o dano apenas potencial, 

mas considera necessário que o preço seja pedido ao freguês. 

 

Ora, a meu ver, tanto se pode pedir o preço verbalmente como por escrito, 

mediante afixação de etiquêtas ou cartões na mercadoria exposta à venda. 

 

Na segunda hipótese, que é a dos autos, considero até a transgressão mais 

positiva e inequívoca. 

 

Como bem assinalou em suas razões o ilustre procurador geral JORGE DE 

GODÓI, é evidente que colocar e expor a etiquêta é tabelar o negociante a sua 

mercadoria; e, se a tabela do negociante excede a tabela legal, transgride esta 

última, contrariando-a, infringindo-a, mediante a proposta de venda por preço 

superior. 

 

Outros entendem que o delito estará em vender a mercadoria por preço 

proibido. 

 

Mas a lei considera crime contra a economia popular "transgredir tabelas 

oficiais de preços". Não fala em vender. 

 

E tanto as transgride quem vende como quem oferece a mercadoria por preço 

que elas não permitem. 

 

O mal tanto existirá em vender, como em afugentar o freguês, em impedir que 

êle compre por considerar intolerável ou inacessível o preço afixado na 

mercadoria com transgressão da tabela oficial. 



 

E poderá ser mesmo maior no segundo caso. 

 

Suponhamos que se trata de alguma coisa necessária à cura ou restabelecimento 

de um enfêrmo. 

 

Onde o maior mal: em efetuar-se a venda pelo preço proibido a quem podia 

pagá-lo sem transtorno, ou em ficar o doente sem remédio ou alimento, porque 

a afixação do preço proibido impediu a compra? 

 

Aliás, restringir a punição aos casos de venda seria pràticamente tornar impune 

o delito, pois, quando o freguês prefere submeter-se e chega a comprar sem 

protesto a mercadoria pelo preço exigido, é óbvio que nenhum processo se fará. 

 

Aqui há a circunstância de tratar-se de cerveja, bebida que nunca consegui 

tolerar, mas que reconheço ser, entre nós, das que se destinam indubitàvelmente 

ao consumo do povo, interessando por isso à economia popular. Assim 

entendeu o Supremo Tribunal, em recurso de habeas corpus vindo de São 

Paulo, confirmando o acórdão denegatório proferido pelo Tribunal paulista, 

embora existam respeitáveis opiniões em contrário. 

 

Diante do exposto, conheço do recurso, só com fundamento na alínea d, em 

face do dissídio jurisprudencial, e lhe dou provimento, de conformidade com a 

jurisprudência do Supremo Tribunal. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES: Sr. presidente, conheço do recurso 

e lhe nego provimento, data vênia do eminente Sr. ministro relator. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: conheceram do recurso, que teve 

provimento, contra o voto, no mérito, do Sr. ministro MARIO GUIMARÃES. 

 

Impedido o Sr. ministro NÉLSON HUNGRIA. 

 

Deixou de comparecer, por se achar em gôzo de férias, o Exmo. Sr. ministro 

RIBEIRO DA COSTA, substituído pelo Exmo. Sr. ministro ÁBNER DE 

VASCONCELOS. 

 

* 



 

PECULATO - FUNCIONÁRIO - MILITAR 

 

- Em face do Cód. Penal Militar, não é possível a configuração do peculato 

sem que o agente tenha a qualidade de militar ou de funcionário. 

 

Paciente: Antônio Vieira da Rocha 

 

H. c. nº 31.263 - Relator: MINISTRO OROZIMBO NONATO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de petição de habeas corpus nº 31.263 

do 
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Distrito Federal, paciente Antônio Vieira da Rocha. 

 

Acorda o Supremo Tribunal Federal, integrando neste o relatório retro e na 

conformidade das notas taquigráficas precedentes, deferir o pedido, sem 

prejuízo do processo. 

 

Supremo Tribunal Federal, 14 de junho de 1950. - Laudo de Camargo, 

presidente; Orozimbo Nonato, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: Antônio Vieira da Rocha pede 

habeas corpus pelos motivos que constam na petição de fls., verbis: 

 

"Antônio Vieira da Rocha, português, solteiro, comerciante, residente no 

Distrito Federal, com fundamento no art. 647 do Cód. de Proc. Penal, vem, 

respeitosamente, impetrar, em seu favor, uma ordem de habeas corpus, pelos 

motivos que passa a expor: 

 

"I. O paciente viu-se envolvido em um processo-crime, instaurado pela 2ª 

Auditoria da Aeronáutica contra o tenente Hogart Fortuna e outros, sem ter a 

menor participação delituosa. Tanto assim que, examinando cuidadosamente as 

provas, o egrégio Conselho Especial de Justiça houve por bem absolver o 

paciente, por unanimidade de votos. 

 



"II. No volumoso processo já referido verifica-se que, das 28 testemunhas que 

prestaram depoimento, muitas delas confessando procedimento delituoso, nem 

uma só imputou ao paciente qualquer fato criminoso. 

 

"III. A inclusão do paciente na denúncia resultou do fato de ter sido sócio do 

acusado Fonseca. Mas cumpre notar que o contrato de sociedade só faz 

presumir divisão de lucros lícitos. Não era admissível deduzir que Fonseca 

dividisse com seus sócios, entre êles o paciente, os ganhos ilícitos que auferia. 

Isto teria de ser fartamente provado. E, no entanto, não há sequer indício nem 

há mesmo nos autos a mais leve referência a uma participação nesses lucros 

delituosos. Cumpre notar ainda que tais fatos se passaram; depois de 1946 e 

que em janeiro de 1946 foi desfeita a sociedade. 

 

"IV. Inconformado com a absolvição, o Dr. promotor apelou e, em tal recurso, 

que recebeu o nº 16.212, o paciente veio a ser condenado pelo Supremo 

Tribunal Militar, a três (3) anos de reclusão, como incurso nas penas do art. 

229, § 1°, do Cód. Penal Militar. 

 

"V. Mas, que diz o dispositivo legal? 

 

"Aplica-se a mesma pena a quem, embora não tendo posse de dinheiro, valor 

ou bem, o subtrai ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou 

alheio, valendo-se da facilidade que lhe proporciona a qualidade de militar ou 

de funcionário". 

 

"Sucede, porém, que a figura delituosa em tela, conforme se vê de sua clara 

redação, semente se configura quando seu agente tem a qualidade de militar ou 

de funcionário público. No caso, não ocorre nem uma nem outra coisa. O 

paciente é civil e desempenha o seu comércio. Êsse egrégio Tribunal, nos 

acórdãos proferidos nos habeas corpus ns. 30.881, de 21-7-49, e 31.147, de 26-

4-50, já firmou jurisprudência favorável a paciente. 

 

"É nula, assim, a decisão com relação à penalidade aplicada ao paciente. 

 

"Jurando ser verdade o alegado, espera o paciente a concessão da ordem 

impetrada, como medida de - Justiça". 

 

Pedi informação, enviando o Exmo. Sr. almirante AZEVEDO MILANEZ, DD. 

presidente do Superior Tribunal Militar, o ofício de fls. 9, verbis: 

 

"Exmo. Sr. ministro Dr. OROZIMBO NONATO, DD. relator do habeas corpus 

nº 31.263, do Distrito Federal. 



 

"Em resposta ao ofício de V. Exª, número 148-R, de 1° do corrente mês, no 

qual solicita a esta Presidência informações sôbre as alegações constantes da 

petição inicial de habeas corpus, impetrado por Antônio Vieira da Rocha, cabe-

me esclarecer o seguinte: 

 

"O paciente foi, com outros acusados, civis e militares, denunciado em 29 de 

março de 1947, nesta Capital, perante a 2ª Auditoria da Aeronáutica, como 

incurso nos arts. 208 e 250, combinado com o artigo 33 do Cód. Penal Militar 

(fls. 2 do 1º vol.). 

 

"Devidamente processado, foi, afinal, por sentença de 29 de dezembro do 

mesmo ano, do Conselho Especial de Justiça da referida Auditoria, absolvido, 

por unanimidade de votos, da acusação intentada (fls. 9 a 31 do 3° vol.). 

 

"Dessa decisão interpôs o Ministério Público apelação, tendo êste Tribunal, por 

acórdão de 19 de maio de 1948, lhe dado provimento, para condenar o paciente 

a três anos de reclusão, como incurso no artigo 229, § 1°, do Cód. Penal Militar 

(peculato) e incapacidade para o exercício de função pública por dois anos (art. 

54, número I, do dito Código), em observância do art. 53 do Regimento Interno 

do Tribunal. A êsse acórdão, ao contrário de outros réus condenados, não opôs 

o paciente quaisquer embargos, nem lançou posteriormente mão do recurso de 

revisão. 

 

"Quanto à matéria de fato, o paciente, na petição junta por cópia, alega 

ausência de provas, para sua condenação. 

 

"Muito embora o juízo recorrido o haja absolvido, êste Tribunal, de acôrdo com 

o parecer da Procuradoria Geral, julgou existir 
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elementos suficientes nos autos para a reforma da decisão apelada. 

 

"No tocante à matéria de direito, alega o paciente ser nulo o acórdão, quanto à 

penalidade aplicada, pois a figura delituosa do art. 229, § 1°, do referido 

Código sòmente se configura quando o seu agente tem a qualidade de militar, 

ou funcionário público, não ocorrendo, na hipótese, nem uma, nem outra 

coisa". 

 

"Dos autos do processo colhe-se realmente que o paciente era comerciante ao 

tempo do fato que lhe é imputado na denúncia. 



 

"Com as anexas cópias da denúncia e do acórdão proferido na apelação, são 

essas informações que estão ao alcance desta Presidência ministrar a V. Exª, 

que, poderá, entretanto, requisitar os autos originais, em três volumes se julgar 

necessário o melhor esclarecimento do habeas corpus". 

 

"Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Exª os protestos da minha elevada 

estima e distinta consideração. 

 

"Almt. J. F. de Azevedo Milanez, ministro presidente". 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO (relator): Roborando o que se 

declara na petição de fls., informa o eminente Sr. almirante AZEVEDO 

MILANEZ, ministro presidente do Superior Tribunal Militar, colher-se dos 

autos que o paciente era comerciante ao tempo do fato que lhe é imputado na 

denúncia. 

 

Foi o impetrante condenado, entretanto, apesar de civil e não funcionário, nas 

penas do art. 229, § 1º, do Cód. Penal Militar, que considera também crime de 

peculato o procedimento de quem, pôsto não tenha a posse do dinheiro, valor 

ou bem, os subtrai ou encobre para a subtração, em proveito próprio ou alheio, 

valendo-se da facilidade que lhe proporciona a qualidade de militar ou de 

funcionário" (vêde SÍLVIO MARTINS TEIXEIRA, "Novo Código Penal 

Militar do Brasil", pág. 476). 

 

Já êste Supremo Tribunal tem julgado, em acórdãos da lavra, entre outros e ao 

que me lembra, dos eminentes ministros EDGAR COSTA e LAFAYETTE DE 

ANDRADA, que, nos têrmos da lei, não é possível a configuração do delito do 

§ 1° do art. 229 do Código Penal Militar sem que tenha o agente a qualidade de 

militar ou de funcionário. 

 

Concedo, pois, a ordem sem prejuízo do processo a que deva responder o 

paciente. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: deferiram o pedido, sem prejuízo 

do processo. Votação unânime. 

 



Deixou de comparecer, por motivo justificado o Exmo. Sr. ministro 

LAFAYETTE DE ANDRADA. 

 

* 

 

MEDIDA DE SEGURANÇA - ESTABELECIMENTO PRÓPRIO - 

LIBERDADE VIGIADA 

 

Enquanto não forem criados estabelecimentos destinados ao cumprimento 

da medida de segurança, esta terá de ser substituída pela liberdade 

vigiada. 

 

Paciente: Alfredo Amaral de Figueiredo Leite 

 

H. c.nº 31.694 - Relator: MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de habeas corpus nº 31.694, do 

Distrito Federal, em que é paciente Alfredo Amaral de Figueiredo Leite: 

 

Acordam os ministros do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 

conceder a ordem, de conformidade com as notas taquigráficas nos autos. 

 

Supremo Tribunal Federal, 18 de outubro de 1951. - José Linhares, presidente; 

Antônio Carlos Lafayette de Andrada, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA: Alfredo Amaral Figueiredo 

Leite impetra êste habeas corpus para obter seja convertida a medida de 

segurança em liberdade vigiada. 

 

Esclarece ter cumprido a pena de dois anos de reclusão, que lhe foi imposta, 

pelo delito do art. 155 § 4º, nº IX, do Código Penal, e ainda estêve prêso os dias 

correspondentes à conversão da multa. Foi transferido para a Colônia Agrícola, 

onde, por dois anos, terá de cumprira medida de segurança. 

 

Argumenta com a inexistência de um local apropriado, um estabelecimento que 

se destine ao exclusivo cumprimento dessa medida, e por isso entende ter 

direito à aplicação do art. 22 da Lei de Introdução ao Código Penal. 

 



A coação consiste, assim, em ser mantido prêso, quando tôdas as penas foram 

satisfeitas, foram cumpridas. 

 

As informações que me foram prestadas são as seguintes: (ler). 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA (relator): Concedo a ordem 

para determinar que o paciente fique em liberdade vigiada durante a duração da 

medida de segurança - dois anos. 

 

Vários casos idênticos, apreciados ao tempo em que era desembargador, assim 

os 
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decidi: "Enquanto não forem criados estabelecimentos destinados ao 

cumprimento da medida de segurança, esta terá de ser substituída pela 

liberdade vigiada. A medida de segurança exige a individualização, exige que 

se ateste a personalidade do réu, a sua periculosidade, as suas tendências, as 

vantagens da sua reeducação, e isso só será possível em lugares apropriados. O 

art. 22 da Lei de Introdução ao Código Penal é claríssimo a respeito: enquanto 

não forem criados estabelecimentos destinados a medida de segurança - 

Colônia Agrícola e institutos de trabalho, de reeducação e de ensino 

profissional - terá de ser substituída pela liberdade vigiada" ("Código de 

Processo Penal Interpretado pelos Tribunais", PLÁCIDO DE SÁ 

CARVALHO, páginas 666-667). 

 

Êsses institutos não existem ainda, com as finalidades a que se refere a lei, e 

será verdadeiro constrangimento ilegal impor ao paciente uma prisão por mais 

dois anos, sem os requisitos da medida de segurança. 

 

É o meu voto. 

 

VISTA 

 

O SR. MINISTRO AFRÂNIO COSTA: Sr. presidente, peço vista dos autos. 

 

DECISÃO 

 



Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: adiado, por ter pedido vista dos 

autos o Sr. ministro AFRÂNIO COSTA, depois de ter votado o Sr. ministro 

relator, concedendo a ordem. 

 

Deixaram de comparecer os Exmos. Srs. ministros RIBEIRO DA COSTA e 

HAHNEMANN GUIMARÃES, por se acharem em gozo de licença, sendo 

substituídos pelos Exmos. Srs. ministros ÁBNER DE VASCONCELOS e 

AFRÂNIO COSTA, respectivamente. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO AFRÂNIO COSTA: O paciente, condenado por incurso no 

artigo 

 

155, § 4º, nº 9, do Cód. Penal, alega ter cumprido a pena de dois anos que lhe 

foi imposta e mais a correspondente à conversão da multa em prisão e por êste 

habeas corpus pretende que os dois anos de internação em Colônia Agrícola a 

que foi submetido, como medida de segurança, sejam convertidos em liberdade 

vigiada, por igual tempo, por falta de estabelecimento adequado àquele fim. 

 

Anteriormente, já indeferi habeas corpus impetrado por motivo idêntico; 

desejei, todavia, reexaminar o assunto e, data vênia, não me convenci de que a 

falta de aparelhamento perfeito, para executar medida de segurança detentiva, 

pudesse importar em permissão para reingresso imediato na coletividade de 

perniciosíssimos elementos: 

 

O que se procurou fazer pelo dec. número 28.401, de 24 de fevereiro de 1949, 

estará longe, talvez, de corresponder aos anseios do legislador do Cód. Penal, 

mas será pelo menos uma transição entre o têrmo da reclusão e entrada na 

coletividade de indivíduos perigosíssimos à vida, à propriedade e à ordem 

pública. 

 

Transformar a medida detentiva em liberdade vigiada é entregar imediatamente 

a uma remota probabilidade de convalescimento moral de tais indivíduos, 

cidadãos inermes, ordeiros, que disciplinadamente se entregam à construção do 

país, por um esfôrço honesto e laborioso. 

 

Porque, se defeitos sérios podem ser apontados para execução da medida de 

segurança detentiva, outros não menos sérios serão apontados para execução de 

liberdade vigiada. 

 



A supressão da medida detentiva, tal como pode ser executada atualmente, 

conforme o dec. nº 26.401, importa, em última analise, e pelo menos, em 

transformar a coletividade em campo de experiência da regeneração de 

criminosos. Se o que foi oferecido pelo decreto é deficiente, digamos mesmo 

deficientíssimo, não me parece razão para riscar completamente a medida. Se, 

como ouvi em outro habeas corpus, a Ilha Grande é mais uma escola de 

aperfeiçoamento de criminosos, o que, a meu ver, data venia, é apenas uma 

frase grandiloque, a solução não será restituir ao convívio social êsses 

criminosos, cuja adaptação ainda demandava segregação. 

 

A substituição da medida detentiva pela liberdade vigiada é que não me parece, 

data venia, absolutamente correspondente à segurança que o legislador 

entendeu dar à sociedade. 

 

Acresce que se medida detentiva na Colônia Cândido Mendes seria apenas de 

fachada, na pitoresca expressão do eminente ministro NÉLSON HUNGRIA, 

maior fachada, para o caso, seria liberdade vigiada, cuja eficácia é impedida 

por mil e um obstáculos postos à nossa organização penitenciária e até policial, 

o primeiro dos quais é o inarredável pauperismo financeiro. Entrementes, a 

segurança do meio que deveria ter seu melhor quinhão no afastamento dêsses 

indivíduos é completamente sacrificada: Por não ser possível dar-lhe oitenta, 

não se lhes dá oito, sequer. 

 

Êsse sentenciado, de reconhecida periculosidade, teve uma internação de dois 

anos em Colônia Agrícola decretada na sentença. Por imperfeição prática do 

sistema vai ser reintegrado imediatamente no convívio social. 

 

Numa experiência em que a sociedade leva apenas a parte do carneiro, vai 

permitir-se que à custa dela se proceda à verificação 
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de como e até que ponto êle se readaptou. 

 

Falhando a experiência, novo crime será acrescentado à fôlha de serviços anti-

sociais, nova condenação, nova medida de segurança ao têrmo, nova 

transformação em liberdade vigiada, e assim até que a Providência, em seus 

altos desígnios, resolva-se a dar-lhe o descanso final. Por índole e por dever, 

respeito à liberdade individual, entretanto, entendo ser necessário resguardar o 

mais possível os cidadãos pacatos, honestos, laboriosos, que, avessos ao crime, 

seguindo os ditames da disciplina e da lei, estão construindo esta nação. 

 



Não é possível que a segurança criada para êles seja suprimida, porque fatôres 

ponderáveis impedem uma perfeita execução. 

 

O govêrno procurou conciliar a restrição da liberdade do criminoso com o 

interêsse social e, se a forma da execução não corresponde ao que foi 

idealizado, não é razão para amputar uma parte da sentença, sacrificando 

inteiramente a sociedade a uma experiência perigosa, pelo contato de 

indivíduos que ainda não estão em condições de nela reingressar. 

 

Com minhas homenagens aos que concederam e não concedem o habeas 

corpus, não considero que a solução provisória ordenada no dec. nº 28.401, 

importe em violência à liberdade individual. 

 

Indefiro a ordem. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS: Sr. presidente, acompanho 

o voto do eminente ministro AFRÂNIO COSTA. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Sr. presidente, o ilustre ministro 

AFRÂNIO COSTA deslocou inteiramente a questão. Não se trata de saber se 

há, ou não, premente necessidade de segregar indivíduos perigosos ao convívio 

social. A questão é outra: a de saber se é admissível a execução de medida de 

segurança sem estar devidamente regulamentada. 

 

O dec. nº 20.401, de 1949, repetindo, aliás, ipsis litteris, o que dizia o dec. 

número 9.902, de 1946, dispõe que fica criada uma "seção especial" na Colônia 

Penal Cândido Mendes destinada à execução da medida de segurança chamada 

"Colônia Agrícola". 

 

Ora, "ficar criada" não é estar instalada, não é estar regulamentada e 

aparelhada, não é estar em possibilidade material de imediata execução. A lei 

não é cabeça de Júpiter, de onde Minerva surgiu perfeita e acabada. Nunca é 

demais advertir que a medida de segurança diverge, essencialmente, da pena. 

Se esta é, primacialmente castigo ou expiação, aquela é proteção ao indivíduo 

que delinqüiu, para reeducá-lo, para fazer dêle, possivelmente, um elemento 

útil à sociedade a que tem de retornar. Seu fim é tentar o reaproveitamento do 

indivíduo, mediante uma segunda educação. 

 



Pois bem; sem um regulamento, sem uma lei determinando, 

pormenorizadamente; o modo de execução da medida de segurança, como se 

pode saber se, na prática, irá esta corresponder à sua generosa finalidade, ou, ao 

contrário, não será mais do que a continuação do regime da penitenciária? 

Colônia agrícola como medida de segurança e colônia agrícola como pena, são 

coisas inteiramente diversas. 

 

O SR. MINISTRO AFRÂNIO COSTA: Desta forma, vai se permitir ao 

indivíduo reingressar no meio social, sem a prévia reeducação. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: É o que há de acontecer enquanto o 

govêrno não der execução ao sistema instituído pelo vigente Cód. Penal. 

Continuamos no mesmo regime em que estávamos antes de 1940, deve-se isto 

à indiferença, governamental. A não ser os "manicômios judiciários", ainda não 

existe em todo o Brasil um só estabelecimento adequado à execução das 

medidas de segurança. 

 

O caso vertente é a repetição de outros muitos provocados por incrível teimosia 

do Dr. juiz das Execuções Criminais no Distrito Federal, que abstrai a realidade 

dos fatos e a concessão de sucessivos habeas corpus e continua acreditando que 

existe na Colônia Penal Cândido Mendes uma seção especial em que funciona a 

medida de segurança de Colônia Agrícola. O que existe na Ilha Grande é 

exclusivamente, uma colônia destinada a uma das etapas do sistema 

progressivo das penas restritivas de liberdade. Como o paciente, outros muitos 

estão sendo para lá mandados e ficam sujeitos ao mesmíssimo regime dos que 

cumprem pena de reclusão e de detenção. 

 

A Colônia Penal Cândido Mendes tem regulamento próprio, mas a "seção 

especial", de que falam os decretos de 1948 e 1949, ainda não passou de "boa 

intenção", não podendo funcionar sem regulamento especial, a ser editado, não 

por ato executivo, mas por lei federal, pois estão em jôgo interêsses da maior 

relevância, que dizem com preceitos constitucionais e o direito substantivo. A 

medida de segurança, ao contrário da pena; pode durar indefinidamente, e, se 

não se atender, pràticamente, à radical diferenciação entre o regime de uma e o 

de outra, estaria sendo violado o cânone constitucional proibitivo das penas 

perpétuas. 

 

Todos sabemos que a sociedade precisa proteger-se especialmente contra os 

delinqüentes de periculosidade duradoura e para atender a isso é que o Cód. 

Penal vigente instituiu a medida de segurança, pela qual o criminoso, que se 

mostra irredutível ao escarmento da penitenciária, passa a um 
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regime técnico de reassimilação social, no sentido de adquirir a possibilidade 

material e moral de adequação com a vida livre e os interêsses da comunidade. 

 

O sistema exige a aplicação de critérios de pedagogia corretiva ou de técnica 

regenerativa, que não podem ser deixados ao empirismo de carcereiros ou 

gardes-chiourme. 

 

Não basta que a lei diga: "fica criada uma seção especial para a execução de tal 

ou qual medida de segurança"; é indispensável que seja estruturado, em todos 

os seus detalhes, o regime de execução da medida, para que esta não venha a 

confundir-se com a pena-castigo, como está acontecendo no caso dos ex-

encarcerados que a obstinação do juiz das Execuções tem remetido para a Ilha 

Grande. 

 

E manifesta a ilegalidade da coação que está, sofrendo o paciente. 

 

Concedo a ordem, sem prejuízo da "liberdade vigiada" a que está sujeito. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MARIO GUIMARÃES: Sr. presidente, as ponderações 

formuladas pelo eminente Sr. ministro AFRÂNIO ANTÔNIO DA COSTA são 

muito sérias e, eu estou em parte de acôrdo com S. Exª. Mas ocorre que, há 

tempos, em caso semelhante, nós pedimos informações ao diretor da Colônia 

Agrícola e a tôdas as pessoas responsáveis pelo assunto, a fim de saber ao certo 

o que se praticava nas colônias dêsse tipo, quanto à aplicação do Cód. Penal. 

Ora, até hoje, não veio informação alguma, ao que eu saiba. Não me 

encontrando em condições para decretar uma medida de segurança, que implica 

em restrição da liberdade individual, visto não dispor das informações que 

foram solicitadas, eu prefiro tomar o caminho mais liberal e conceder a ordem. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Sr. presidente, acompanho o voto do 

eminente ministro relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Sr. presidente, a medida de segurança 

não é pena, como assinalou muito bem o eminente Sr. ministro NÉLSON 



HUNGRIA; é um remédio, um meio de cura ou tentativa de cura da 

periculosidade do indivíduo; tanto que não tem limite máximo. Os argumentos 

muito respeitáveis expostos brilhantemente pelo eminente Sr. ministro 

AFRÂNIO ANTÔNIO DA COSTA levariam, lògicamente, a uma ampliação 

da pena estabelecida pela lei, ou à conversão da medida de segurança em pena, 

o que não vejo como admitir. Nós havíamos deliberado, e eu votei neste 

sentido, como lembrou o eminente Sr. ministro MARIO GUIMARÃES, pedir 

informações ao govêrno a respeito do assunto; mas não vieram apesar do longo 

tempo decorrido; na ausência delas, inclino-me pela concessão da ordem. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: Sr. presidente, em um regime 

perfeito de repressão ao crime, qualquer pena devia ser imposta no sentido da 

regeneração do criminoso. Neste particular, qualquer prisão devia ter função 

regeneradora, ou educativa. Não sendo, porém, ainda possível atingir a essa 

perfeição, criou o legislador especiais providências de reeducação do 

criminoso, que não deve ser abrangida pela pena. Mas, a realização dessas 

providências exige aparelhagem completa, que não se armou ainda, como é 

notório, e informa o eminente Sr. ministro NÉLSON HUNGRIA. Assim, privar 

o criminoso da sua liberdade sem benefício da sua educação será aumentar-lhe 

a pena, o que não é possível. Concedo, pois, a ordem. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: foi concedida a ordem, contra os 

votos dos Srs. ministros AFRÂNIO COSTA e ÁBNER DE VASCONCELOS. 

 

Não tomaram parte no julgamento os Srs. ministros BARROS BARRETO e 

EDGAR COSTA. 

 

Deixaram de comparecer o Exmo. Sr. ministro RIBEIRO DA COSTA, por se 

achar em gôzo de licença, e o Exmo. Sr. ministro HAHNEMANN 

GUIMARÃES, por se achar em gozo de férias, sendo substituídos, 

respectivamente, pelos Exmos. Srs. ministros ÁBNER DE VASCONCELOS e 

AFRÂNIO COSTA. 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - ETIQUETA COM PREÇO MAJORADO – 

INFRAÇÃO DE TABELA 

 



- Tanto transgride tabela oficial de preços quem verbalmente pede ao 

freguês preço proibido por elas, como quem o pede por escrito, mediante a 

afixação de etiquêtas ou cartões na mercadoria exposta à venda. O mal 

tanto existirá em vender, como em afugentar o freguês, em impedir que êle 

compre por considerar intolerável ou inacessível o preço afixado na 

mercadoria com transgressão da tabela oficial. 

 

Paciente: Maurício José da Silveira 

 

Rec. ext. nº 19.246 - Relator: MINISTRO LUÍS GALLOTTI 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso extraordinário criminal nº 

19.246, do Distrito Federal, em que é recorrente o 
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procurador geral do Distrito Federal e recorrido Maurício José da Silveira, 

decide o Supremo Tribunal Federal conhecer do recurso, unânimemente, e, por 

maioria de votos, dar-lhe provimento, de acôrdo com as notas juntas. 

 

Supremo Tribunal Federal, 13 de agôsto de 1951. - Barros Barreto, presidente; 

Luís Gallotti, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Maurício José da Silveira foi prêso em 

flagrante e processado, porque, como sócio de estabelecimento comercial, 

expunha à venda leite em pó, em latas, a preços superiores aos da tabela em 

vigor. 

 

Foi absolvido, por entender o juiz que transgredir tabela de preços só pôde ser o 

ato de vender a mercadoria por quantia superior à tabelada. 

 

Essa sentença foi confirmada pelo acórdão de fls. 54, de que foi relator o 

desembargador, hoje nosso eminente colega, ministro NÉLSON HUNGRIA, 

ficando vencido o eminente desembargador EURICO PAIXÃO. 

 

Êste o acórdão: 

 

"Transgressão de tabela oficial de preços. 



 

"Não a constitui a simples afixação de etiquêtas com menção de preço 

majorado". 

 

"Vistos, etc.: 

 

"Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, contra o 

voto do Sr. desembargador relator, negar provimento à presente apelação, 

interposta de ofício pelo Dr. juiz da 18ª Vara Criminal, da sentença que 

absolveu Maurício José da Silveira da acusação de ter violado o art. 3º, II, do 

dec.-lei nº 869, de 1938. Efetivamente não constitui, sequer, tentativa de 

transgressão da tabela oficial de preços a simples afixação de etiquêtas com 

menção de preço majorado. Nem por se tratar de crime formal dispensa êle uma 

fase executiva", acarretando efetivo perigo ao bem ou interêsse jurídico 

penalmente protegido. O anúncio de que se vai, de futuro, praticar um crime 

sòmente pode dar lugar a medidas preventivas de polícia. 

 

"Custas ex lege. 

 

"Distrito Federal, 21 de setembro de 1950. - Nélson Hungria, presidente e 

relator designado; Homero Pinho; Eurico Rodolfo Paixão, vencido: Dava 

provimento ao recurso, para condenar o recorrido nos têrmos do parecer do Dr. 

procurador geral. 

 

"De acôrdo com meus pronunciamentos anteriores, considero crime o fato de 

que é objeto êste processo. 

 

"Esse fato resultou provado como se demonstra no parecer retro citado". 

 

O ilustre procurador geral do Distrito interpôs recurso extraordinário, com 

fundamento nas alíneas a e d (fls. 56). 

 

Invoca a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

 

E argumenta, citando VIVANTE, que a colocação da etiquêta ou cartão 

indicativos do preço e colocados na mercadoria exposta à venda constitui, até, 

proposta válida e obrigatória de contrato de venda, pois que basta a aceitação 

de qualquer do povo para que o contrato de venda se complete juridicamente. 

 

O recurso não foi contra-arrazoado. 

 

E o eminente procurador geral da República opinou (fls. 66): 



 

"A jurisprudência dêste egrégio Supremo Tribunal reiteradamente tem decidido 

que a simples exposição à venda de mercadoria com o preço majorado constitui 

delito contra a economia popular. 

 

"O caso é, pois, de recurso extraordinário, que deve ser conhecido e provido. 

 

Distrito Federal, 30 de julho de 1951. - Plínio de Freitas Travassos, procurador 

geral da República". 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI (relator): Torrencial é a jurisprudência da 

Côrte Suprema no sentido de que se configura o delito de infração de tabela de 

preços pela exposição da mercadoria à venda, por preço maior que o tabelado. 

 

A lei considera crime contra a economia popular "transgredir tabelas oficiais 

de preços". 

 

É, a meu ver, tanto as transgride quem verbalmente pede ao freguês preço 

proibido por elas, como quem o pede por escrito, mediante afixação de 

etiquêtas ou cartões na mercadoria exposta à venda. 

 

Em segunda hipótese, que é a dos autos, considero, até, a transgressão mais 

positiva e inequívoca. 

 

Como bem assinalou em suas razões o ilustre procurador geral JORGE DE 

GODÓI, é evidente que colocar e expor a etiquêta é tabelar o negociante a sua 

mercadoria; e, se a tabela do negociante excede a tabela legal, transgride esta 

última, derrogando-a, desobedecendo-a, mediante a proposta de venda por 

preço superior. 

 

O mal tanto existirá em vender, como em afugentar o freguês, em impedir que 

êle compre por considerar intolerável ou inacessível o preço afixado na 

mercadoria com transgressão da tabela oficial. 

 

E poderá ser mesmo maior no segundo caso. 

 

Suponhamos que se trate de alguma coisa necessária à cura ou restabelecimento 

de um enfêrmo. 



 

Onde o maior mal: em efetuar-se a venda pelo preço proibido a quem podia 

pagá-lo sem transtôrno, ou em ficar o doente sem remédio ou alimento porque a 

afixação do preço proibido impediu a compra? 

 

Conheço do recurso, só com fundamento na alínea d em face do dissídio 

jurisprudencial, 
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e lhe dou provimento, de conformidade com a jurisprudência do Supremo 

Tribunal. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS: Sr. presidente, conheço do 

recurso e lhe dou provimento, de acôrdo com o eminente Sr. ministro relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MARIO GUIMARÃES: Sr. presidente, não obstante o 

brilho da argumentação do eminente Sr. ministro relator, continuo com a minha 

opinião de que o acórdão recorrido é que está com a razão. Coisa singular, não 

o conhecia, mas há poucos dias, relatando um feito, fundamentei o meu voto 

quase com as mesmas palavras que as usadas neste acórdão. O argumento de 

VIVANTE - segundo o qual colocar etiquêta numa mercadoria por preço 

superior ao da tabela constitui obrigação de vendê-lo por êsse preço - a meu 

ver, data vênia, não procede, porque isso não significa que o vendedor não 

possa vender o artigo por menos, mas, apenas, que não o venderá por mais; êle 

pode, perfeitamente, reduzir o preço afixado o que é muito comum no 

comércio. Também quando diz o eminente Sr. ministro relator, que há maior 

mal em oferecer a mercadoria por preço superior ao da tabela do que em vendê-

la por êsse preço, não concordo com S. Exª. O negociante não obriga o 

comprador a vir comprar-lhe a mercadoria; mesmo porque êle nem é obrigado a 

vendê-la porque não há lei que obrigue comerciante a vender determinado 

artigo. 

 

Acho que esta é a interpretação mais razoável, mais consentânea com a 

liberdade do comércio, com o espírito democrático, que deve presidir a tôdas as 

leis, a tôdas as instituições; é a interpretação sustentada muito bem pelo 

eminente Sr. ministro NÉLSON HUNGRIA, à qual adiro, plenamente 

convencido. 



 

Nego provimento ao recurso. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO BARROS BARRETO (presidente): Acompanhando o 

eminente ministro relator, conheço do recurso e dou provimento, na coerência 

dos meus reiterados votos. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: conheceram do recurso e deram-

lhe provimento, contra o voto do Sr. ministro MÁRIO GUIMARÃES. 

 

Impedido o Exmo. Sr. ministro NÉLSON HUNGRIA. 

 

Deixou de comparecer, por se achar em gôzo de férias o Exmo. Sr. ministro 

RIBEIRO DA COSTA, substituído pelo Exmo. Sr. ministro ÁBNER 

VASCONCELOS. 

 

JURISPRUDÊNCIA RESUMIDA 

 

QUEIXA-CRIME - MANDATO 

 

- A queixa-crime por procuração tem de restringir-se aos fatos descritos no 

mandato. 

 

Pedro Faustino de Meneses versus Miguel Dantas de Santana 

 

Rec. ext. nº 17.711 - Relator: MINISTRO AFRÂNIO COSTA - Ac. unânime 

da 2ª Turma do Sup. Trib. Federal, em 6 de julho de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.091) 

 

* 

 

ATENTADO AO PUDOR - LESÕES CORPORAIS - QUEIXA 

 

- É insubsistente a condenação por atentado ao pudor quando, iniciada a ação 

penal por lesões corporais, é a denúncia aditada por aquêle crime, sem 

precedente queixa da parte ofendida. 

 



Recorrente: Francisco Tomás 

 

Rec. ext. nº 19.405 - Relator: MINISTRO EDGAR COSTA - Ac. da 2ª Turma 

do Sup. Trib. Federal, em 16 de outubro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.092) 

 

* 

 

ACIDENTE DE TRÂNSITO - COMPETÊNCIA 

 

- A competência se estabelece pela qualidade, pelas condições do autor ou da 

vítima, pelo local do fato, não pela propriedade do veículo, nos casos de 

acidente de trânsito. 

 

- Compete à Justiça comum o processo de civil, não assemelhado, que atropela 

civil, na via pública, ao conduzir viatura militar. 

 

Suscitante: Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª Região 

Militar 

 

Confl. de jur. nº 1.947 - Relator: MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA - 

Ac. unânime do Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 31 de outubro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.093) 
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* 

 

CONTRAVENÇÃO - TESTEMUNHAS - REINQUIRIÇÃO 

 

- É mera faculdade do juiz a inquirição ou reinquirição das testemunhas do 

flagrante. 

 

- VOTO VENCIDO DO MINISTRO AFRÂNIO COSTA: Tratando-se, não de 

reinquirição, mas de inquirição das pessoas que assinaram o flagrante, em face 

da recusa do réu, o seu indeferimento acarreta nulidade do processo. 

 

Paciente: José Narciso Rodrigues Gomes 

 



H. c. nº 31.686 - Relator: MINISTRO NÉLSON HUNGRIA - Ac. do Sup. Trib. 

Federal (sessão plena), em 6 de setembro de 1961. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.094) 

 

* 

 

PRISÃO PREVENTIVA - DECRETAÇÃO "EX OFFICIO" 

 

- A prisão preventiva pode ser decretada de ofício pelo juiz, não dependendo de 

apresentação da denúncia ou de audiência do Ministério Público. 

 

Recorrente: Emílio Batista de Andrade 

 

Rec. de h. c. nº 31.674 - Relator: MINISTRO ROCHA LAGOA - Ac. unânime 

do Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 8 de agôsto de 1961. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.095) 

 

* 

 

"HABEAS CORPUS" - PROCEDIMENTO INCONVENIENTE - 

EXPULSÃO DE AUDIÊNCIA 

 

- Pode o juiz processante expulsar da sala de audiência o réu que se porte 

inconvenientemente, prosseguindo a instrução sòmente com a assistência do 

defensor. 

 

Paciente: José Bueno da Silva 

 

H. c. nº 31.478 - Relator: MINISTRO NÉLSON HUNGRIA - Ac. unânime do 

Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 16 de agôsto de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.096) 

 

* 

 

DESEMBARGADOR - PROMOTOR - IMPEDIMENTO 

 

 - O desembargador é impedido para conhecer do recurso arrazoado pelo 

promotor que seja seu sobrinho, ainda que por afinidade. Seu funcionamento 

acarreta a nulidade da decisão. 



 

Pacientes: Valdir José da Silva e outro 

 

H. c. nº 31.724 - Relator: MINISTRO NÉLSON HUNGRIA - Ac. unânime do 

Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 12 de dezembro de 1961. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.097) 

 

* 

 

MILITAR REFORMADO - COMPETÊNCIA 

 

 - Compete à Justiça comum investigar a ação criminosa praticada por militar 

reformado, desde que não tenha nenhuma relação com os interêsses da 

administração militar. 

 

Suscitante: Conselho Permanente da Justiça da 2ª Região Militar 

 

Confl. de jur. nº 1.941 - Relator: MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS - 

Ac. unânime do Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 6 de dezembro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.098) 

 

* 

 

DESCLASSIFICAÇÃO DE CRIME - "HABEAS CORPUS" 

 

- Não acarreta nulidade a desclassificação do crime, no ato do julgamento, se os 

crimes são da mesma natureza e não há necessidade de novos elementos de 

prova. 

 

Paciente: Jairo Pereira da Silva 

 

H. c. nº 31.794 - Relator: MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS - Ac. 

unânime do Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 22 de novembro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.099) 
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Tribunal Federal de Recursos 

 



APROPRIAÇÃO INDÉBITA - AUTARQUIA - MANDATÁRIO - 

PECULATO 

 

- Pratica apropriação indébita e não peculato o mandatário de autarquia 

encarregado de arrecadar contribuições, com que se locupleta, em 

detrimento da entidade parestatal. 

 

Apelante: Herculano Rodrigues da Costa 

 

Ap. nº 189 - Relator: MINISTRO ELMANO CRUZ 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 189, de São 

Paulo, em que é apelante Herculano Rodrigues da Costa e apelada a Justiça 

Pública: 

 

Acordam os juízes da 1ª Turma do Tribunal Federal de Recursos, por maioria 

de votos, em dar provimento ao recurso interposto, para o fim de, 

desclassificando o delito, capitulado no art. 312 do Cód. Penal, para o art. 168 

do mesmo Código, aplicar ao apelante a pena no grau mínimo dêste último 

inciso legal, nos têrmos do voto de fls. 173-177 do relator, adotado pela 

maioria. 

 

Custas ex lege. 

 

Tribunal Federal de Recursos, 25 de outubro de 1951. - Cunha Vasconcelos, 

presidente; Elmano Cruz, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ: Herculano Rodrigues da Costa foi 

denunciado perante o juiz de direito da comarca de Monte Aprazível, São 

Paulo, por ter, na qualidade de agente arrecadador autorizado do I.A.P.I., se 

apropriado das importâncias que arrecadou dos contribuintes do Instituto, e que 

deveria remeter à autarquia em questão. 

 

Verificada a existência do alcance, a autarquia intentou contra o ora apelante 

uma ação cominatória, cobrando-lhe a importância que dizia estar a lhe dever o 

réu, ou seja, Cr$ 97.831,10, tendo esta ação sido levada até final, e, praceados 

os bens do réu, produziram êles a importância global de Cr$ 116.560,00, 

cabendo o resgate de uma hipoteca de Cr$ 20.000,00. 



 

Iniciado o procedimento criminal, o réu alegou que não era responsável pelo 

desvio na soma fixada pelo I. A. P. I., pois terceiros haviam recebido e se 

apropriado de diversas verbas, e, assim, a sua responsabilidade estaria muito 

reduzida; que, além disso, não agiu jamais com dolo, e sim teria sido apenas 

culposa no fato a êle imputado a sua atuação. 

 

O processo correu suas fases normais, e, ao seu têrmo, o juiz local, verificando 

que poderia ser atribuída ao fato de capitulação mais grave em face da lei 

penal, isto é, a do art. 312 do Cód. Penal (peculato), mandou que o promotor 

aditasse a denúncia, o que feito, sendo rigorosamente observadas as cautelas 

previstas na lei processual (fls. 99, 102, 103, 106, 107 e 112). 

 

O juiz a final julgou procedente a acusação e condenou o réu na forma 

seguinte: (ler fls. 118). 

 

O réu se apresentou espontâneamente à prisão, e pediu (fls. 132), o que lhe foi 

deferido, o seu recolhimento a prisão especial, por ter a êsse tratamento direito. 

 

Apelou em tempo hábil, oferecendo as razões de fls. 141 e 146, nas quais, em 

resumo, sustenta o seguinte: a) que não tem a qualidade de servidor da 

autarquia, sendo mero mandatário seu; b) que, assim, jamais poderia praticar o 

delito previsto no art. 312 do Cód. Penal; c) que não agiu com dolo, no desvio 

de que se queixa o I. A. P. I.; d) que na ação cível já o Instituto obteve, com a 

venda dos bens do apelante em praça, cora que se pagar; e) que, embora não 

tenha conseguido provar plenamente sua defesa no cível, neste processo, onde 

foi bem defendido, ficou apurado que só pode ser criminalmente 

responsabilizado por parte da dívida e isso reconheceu a sentença; f) que deve 

ser, assim, absolvido, ou, quando não classificado o delito para o art. 168 do 

Cód. Penal, tal como foi inicialmente denunciado. 

 

O promotor público contra-arrazoou (fôlhas 148), e o Dr. procurador geral de 

São, Paulo exarou o parecer de fls. 156, nestes têrmos: (ler). 

 

Pelo acórdão de fls. 164 o Tribunal de Justiça de São Paulo deu pela sua 

incompetência e pela competência dêste Tribunal para o conhecimento do 

recurso. Aqui chegados os autos, o Dr. ALCEU BARBEDO nêles exarou o 

parecer seguinte: (ler fls. 167). 

 

É o relatório. 

 

VOTO 



 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ (relator): Dou provimento ao recurso, 

para desclassificar o delito atribuído ao apelante, do art. 312 para o art. 168 do 

Cód. Penal, artigo êsse dado originàriamente como caracterizador da infração 

penal atribuída ao apelante. 

 

O apelante não pode ser considerado empregado da autarquia I.A.P.I., para que 

se lhe possa estender os efeitos da lei penal, 
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consoante a norma do art. 327 do Código vigente. 

 

Dispõe o citado art. 327: 

 

"Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora 

transitòriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprêgo ou função 

pública. 

 

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, 

emprêgo ou função em entidade parestatal". 

 

Dei de parte a anomalia de referir-se a lei penal à possibilidade de exercer 

alguém cargo ou função pública gratuitamente, pois a gratuidade não confere a 

quem presta o serviço nenhum direito (Estatuto, art. 102), estranhável é que lhe 

imponha deveres e sanções, que não alcança ao comum dos cidadãos. 

 

O apelante não exercia na autarquia de que se trata "cargo, emprêgo ou 

função", referindo-se o primeiro e segundo a têrmos técnicos de conteúdo 

especial relativos aos integrantes do quadro da autarquia, e a última a 

servidores extra-quadros, admitidos ao seu serviço. Cargo ou função têm no 

direito administrativo conteúdo e acepção próprios. 

 

O apelante foi constituído mandatário do I.A.P.I. - conforme a carta de fls. 3 

dêstes autos, que é a seguinte: (ler). 

 

Tanto era mandatário, que o Instituto, o chamou a prestação de contas no juízo 

cível comum, por meio da ação cominatória prevista no art. 302 do Cód. de 

Proc. Civil e art. 1.301, êste do Cód. Civil, que assim estabelecem: 

 

"Art. 302. A, ação cominatória compete: 

 



I - Ao fiador, para exigir que o afiançado satisfaça a obrigação ou o exonere da 

fiança. 

 

II - Ao fiador, para que o credor acione o devedor. 

 

III - Ao deserdado, para que o herdeiro instituído, ou aquêle a quem aproveite a 

deserdação, prove o fundamento desta. 

 

IV - Ao credor, para obter refôrço, ou substituição de garantia fidejussória ou 

real. 

 

V - A quem tiver direito de exigir prestação de contas ou fôr obrigado a prestá-

las. 

 

VI - Ao locador, para que o locatário consinta nas reparações urgentes de que 

necessite o prédio. 

 

VII - Ao proprietário ou inquilino do prédio, para impedir que o mau uso da 

propriedade vizinha prejudique a segurança e sossêgo ou a saúde dos que o 

habitam. 

 

VIII - Ao proprietário, inclusive o de apartamento em edifício de mais de cinco 

andares, para exigir do dono da prédio vizinho, ou do condômino demolição, 

reparação ou caução pelo dano iminente. 

 

IX - Ao proprietário de apartamento em edifício de mais de cinco andares, para 

impedir que o condômino transgrida as proibições legais. 

 

X - A União ou ao Estado, para que o titular do direito de propriedade literária, 

cientifica ou artística, reedite a obra, sob pena de desapropriação. 

 

XI - A União, ao Estado ou ao Município, para pedir: 

 

a) a suspensão ou demolição de obra que contravenha a lei, regulamento ou 

postura; 

 

b) a obstrução de valas ou escavações, a destruição de plantações, a interdição 

de prédios e em geral, a cessação do uso nocivo da propriedade, quando o exija 

a saúde, a segurança ou outro interêsse público. 

 

XII - Em geral, a quem, por lei ou convenção; tiver direito de exigir de outrem 

que se abstenha de ato ou preste fato dentro de certo prazo". 



 

"Art. 1.301. O mandatário é obrigado a dar contas de sua gerência ao mandante, 

transferindo-lhe as vantagens provenientes do mandato, por qualquer título que 

seja". 

 

Ora, se o próprio I.A.P.I. considerava, o apelante como seu mandatário, não o 

podia considerar seu empregado ou servidor, pois as relações, no primeiro caso, 

são da órbita do direito privado (Cód. Civil, arts. 1.288 e seguintes) e nos 

outros são de direito público, regime estatutário. 

 

Vingou a prestação de contas, e na execução do julgado os bens do réu foram 

vendidos em hasta pública obtendo-se a importância total de Cr$ 116.576,00 

(fls. 95), ao passo que se reconheceu neste Juízo criminal que a sua 

responsabilidade, no que toca ao campo do direito penal, não ultrapassaria a 

Cr$ 47.226,80, isto tanto nas razões da Promotoria (fls. 89 v.), como na 

sentença (fôlhas 120). 

 

É certo que civilmente o apelante responderia pela totalidade do prejuízo, mas 

êstes fatos não podem deixar de ser trazidos à colação para a boa caracterização 

do delito atribuído ao acusado. 

 

Já o Supremo Tribunal Federal, apreciando espécie de contornos semelhantes, 

decidiu que não basta para caracterizar o peculato ter o agente a qualidade de 

funcionário público, é preciso mais que a guarda ou a administração do 

dinheiro sejam funções próprias do cargo que exerce, isto é, ratione 
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office e não contemplationi officii ("Arq. Judiciário", vol. LXXVI, pág. 213). 

 

Ora, o apelante não exercia, como já disse, cargo público, não era empregado 

nem servidor do I.A.P.I., e nem poderia sê-lo por ser serventuário da Justiça: 

Era um simples mandatário, e, como tal, foi compelido a prestar suas contas em 

juízo, havendo sentença fixadora da sua responsabilidade civil, que já teve 

execução. 

 

As instruções dadas ao agente arrecadador autorizado, e constantes das 

certidões de fls. 4 e 7, revelam nitidamente o caráter do mandato outorgado ao 

arrecadador, e assim afastam a possibilidade de subordinação de emprêgo ou 

decorrente do exercício de função no I.A.P.I. 

 



Tenho como adequada a classificação do fato imputado ao apelante, se feita no 

artigo 168 do Cód. Penal, que lhe impõe, sem penas acessórias, a pena de um 

ano de reclusão, pena que, aliás, já cumpriu, pois está prêso desde 28 de março 

de 1950 (fls. 128). 

 

Torna-se assim desnecessária a investigação da aplicabilidade ou não da norma 

especial prevista no art. 170 do Cód. Penal, com remissão ao art. 155, § 2º, do 

mesmo Código, por já estar, a meu ver, cumprida a pena, e, mais do que isso, 

excedido o tempo da reclusão a ser imposta ao apelante. 

 

Meu voto é, pois, provendo o seu recurso, para desclassificar o delito do art. 

312 para o art. 168 do Cód. Penal, e, verificando que o mesmo já cumpriu a 

pena no grau mínimo, que é a que se impõe, mando que, por telegrama urgente, 

se expeça alvará de soltura em favor do apelante, se por al não estiver prêso. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: acolhendo a apelação, os Srs. 

ministros relator, revisor e MOURÃO RÚSSEL desclassificaram o delito para 

o art. 168 do Cód. Penal; pediu vista o Sr. ministro DJALMA DA CUNHA 

MELO. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. ministro CUNHA VASCONCELOS. 

 

VOTO - VENCIDO 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Data vênia dos votos 

proferidos, nego provimento à apelação. A confissão do crime, constitui arrimo 

de suficiência inescurecível para justificativa da condenação imposta ao 

apelante. Ao juiz de direito; no "Forum", por ocasião de seu interrogatório, 

declarou o apelante (vide fls. 21 v.), que se havia apropriado de perto de trinta 

mil cruzeiros, de que tinha posse em razão das funções de cobrador da 

autarquia. Praticou, pois (é êle mesmo quem o diz, e diz sem cerceamento de 

defesa), o crime previsto no artigo 312 do Cód. Penal. O juiz condenou-o com a 

maior suavidade. Deu-lhe a pena mínima prevista (vide fls. 122). E o relator 

entende que outra há que ser a definição jurídica do crime, pois ao apelante não 

se ajusta o disposto no parág. único do artigo 327 do Cód. Penal. Não posso 

acompanhá-lo nessa compreensão do precitado preceito. Está a fls. 3 o 

documento seguinte: 

 

"l. Pela presente, ficais autorizado a exercer as funções de agente arrecadador 

especial do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários na localidade 



de Monte Aprazível, neste Estado. 2. A arrecadação processar-se-á de 

conformidade com as anexas "Instruções aos agentes arrecadadores especiais", 

sendo que, no caso de qualquer dúvida sôbre o seu cumprimento, "deveis 

consultar a respeito o Departamento de Arrecadação dêste Instituto, no Rio de 

Janeiro. 3. Pelos serviços prestados, o Instituto vos pagará a comissão de 1% 

sôbre as importâncias arrecadadas e remetidas, mais Cr$ 0,50 por guia. 4. O 

pagamento da comissão referida no item anterior será efetuado, mensalmente, 

por dedução da importância a remeter e mediante aviso do "Departamento de 

Arrecadação. 5. O material necessário à execução do serviço vos será fornecido 

por esta Delegacia. 6. Podereis rescindir o presente acôrdo, a qualquer tempo, 

mediante aviso prévio, com antecedência mínima de 60 dias. 7. Fica entendido 

que o presente acôrdo só entrará em vigor depois de terdes devolvido a esta 

Delegacia, acompanhada da carta de fiança, a segunda via desta carta 

credencial, nela declarando estar de pleno acôrdo com as condições 

estabelecidas e apondo vossa assinatura. 

 

"Saudações. - Aluísio Adolfo Barroso, "delegado". 

 

Por êsse documento se vê, sem litoral para dúvidas, que o apelante era um 

preposto do Instituto dos Industriários. Um servidor incumbido por essa 

entidade parestatal de cobrar contribuições à mesma devidas. O parág. único do 

art. 327 fala em cargo, emprêgo ou função. Quem recebe dinheiro duma 

autarquia mediante remuneração, percentagem, claro desempenha uma função 

no mecanismo administrativo da mesma, é, sem dúvida, empregado seu. O 

Direito foi largo tempo uma criação do povo. Admite-se o jurista, o exegeta, 

para o mister da palavra que ilumina todos os confins da paisagem, da palavra 

que traga o texto para o nível elementar da compreensão. Distinções como a 

que se quer fazer ao concreto, para redução de pena, acarretam confusão nos 

espíritos, sem aceno de utilidade comum. O apelante, devidamente autorizado 

por uma carta, recebia, mediante comissão, remuneração, dinheiros do Estado; 

não esquecer que autarquia é fruto de descentralização estatal por serviços, 

como Estado-membro e Municípios são frutos duma descentralização 

territorial. 
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Apropriando-se dêsse dinheiro, locupletando-se com êle, laborava na prática 

dum peculato, equiparado que é, como preposto, servidor, empregado de 

autarquia, ao preposto, servidor, empregado do próprio Estado. O juiz a quo 

portou-se com exatidão, no relato e apreciação dos fatos, no pêso da culpa, da 

responsabilidade, no ajuste dos fatos aos textos, na dosagem da pena. 

Confirmo-lhe a sentença. 



 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: por maioria de votos, deu-se 

provimento, em parte, à apelação, vencido o Sr. ministro DJALMA DA 

CUNHA MELO. Os Srs. ministros revisor e MOURÃO RÚSSEL votaram de 

acôrdo com o relator. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. ministro CUNHA VASCONCELOS. 

 

* 

 

RECURSO - CO-RÉUS 

 

- Acolhido o recurso do co-réu, por motivo que não seja de caráter 

exclusivamente pessoal, a decisão aproveita aos demais. 

 

Apelantes: Basílio Osório e outros 

 

Ap. nº 102 - Relator: MINISTRO ELMANO CRUZ 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 102, do 

Distrito Federal, em que são apelantes Basílio Osório e outros e apelada a 

Justiça Pública: 

 

Acordam os juízes componentes da 1ª Turma do Tribunal Federal de Recursos 

dar provimento, em parte, às apelações dos réus Adolfo Marques Ferreira, 

Raimundo Dutra Nunes, Basílio Osório, Manuel Alves de Mesquita, Pedro 

Mandarino, Hélio Gabriel, Hugo Antônio Seben, para, na conformidade do 

artigo 615, § 1º, do Cód. de Proc. Penal, e art. 151 do Regimento Interno, 

condenar os três primeiros à pena de dois anos de reclusão e multa de Cr$ 

5.000,00, como incursos no art. 289, combinado com o art. 12, II, do Cód. 

Penal, agravado da circunstância prevista no art. 45, I, do mesmo Código; e os 

quatro últimos a um ano de reclusão, como incursos no art. 289, combinado 

com os artigos 25 e 12, II, do Cód. Penal, e multa de Cr$ 2.000,00, com 

exceção do último, cuja multa é fixada em Cr$ 5.000,00, e, por unanimidade de 

votos, negar provimento à apelação de Kurt Lazarus, tudo na conformidade das 

notas taquigráficas anexas, que ficam fazendo parte integrante dêste. 

 



Tribunal Federal de Recursos, 17 de outubro de 1950. - Sampaio Costa, 

presidente e relator. 

 

PRELIMINAR (PREVENÇÃO DE JURISDIÇÃO) 

 

LEVANTAMENTO E VOTO 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ (relator): Sr. presidente, tenho uma 

questão de ordem a expor ao Tribunal. Esta apelação foi ter à 1ª Turma, tendo 

sido ali julgada e voltando ao juiz de origem (foi relator o Sr. ministro 

SAMPAIO COSTA), porque foi anulada a sentença do Dr. juiz da 11ª Vara, 

mandando o Tribunal que julgasse a ação o juiz da 7ª Vara. Vindo os autos a 

mim, dei o seguinte despacho: (lê fls. 1.006 verso). 

 

Estou pronto a relatar se o Tribunal decidir que o faça, mas entendo que a 

competência é da 1ª Turma. 

 

VISTA 

 

O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: Não me parece que o assunto 

deva ser submetido ao Tribunal Pleno, a não ser em razão de provocação em 

face de desentendimento. 

 

O Sr. ministro ELMANO CRUZ deu sua decisão e a Secretaria, cumprirá. 

 

O ministro relator na 2 ª Turma exporá o caso à própria Turma. 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ: Propus uma questão destas à Turma e ela 

mandou para o Tribunal Pleno, acolhendo proposta do Sr. ministro 

HENRIQUE D'ÁVILA. 

 

O SR. MINISTRO PRESIDENTE ÁBNER DE VASCONCELOS: Tendo o 

ministro ELMANO CRUZ opinado no sentido de que a jurisdição está 

preventa, votando, portanto, já, assim, no mérito, ministro CUNHA 

VASCONCELOS, como vota V. Exª? 

 

O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: Peço vista dos autos. 

 

QUESTÃO DE ORDEM - VOTO 

 

O SR. MINISTRO HENRIQUE D'ÁVILA: Sr. presidente, entendo que o 

Tribunal Pleno deve pronunciar-se sôbre a argüição suscitada pelo Sr. ministro 



ELMANO CRUZ. Aliás, como acentuou S. Exª na última sessão da Turma tive 

ocasião de propor, em caso idêntico, a devolução da hipótese ao conhecimento 

do Tribunal Pleno, que poderá dirimir, de uma vez por tôdas e sem deixar 

dúvidas a incompetência postulada pelo Sr. ministro ELMANO CRUZ. 

 

QUESTÃO DE ORDEM - VOTO 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Também acho que essa 

questão deve ser resolvida pelo Tribunal Pleno. 

 

QUESTÃO DE ORDEM - VOTO 

 

O SR. MINISTRO ORLANDO CARLOS DA SILVA: Pelo Tribunal Pleno. 
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DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: adiado o pronunciamento, por ter 

pedido vista dos autos o Sr. ministro CUNHA VASCONCELOS, depois de 

terem os Srs. ministros relator e HENRIQUE D'ÁVILA opinado pela 

prevenção da 1ª Turma. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. ministro presidente ÁBNER DE 

VASCONCELOS. 

 

PRELIMINAR (PREVENÇÃO DE JURISDIÇÃO) 

 

VOTO - VENCIDO 

 

O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: Sr. presidente, meu voto é no 

sentido de que a distribuição feita á 2ª Turma está perfeita. Afigura-se-me que o 

disposto no art. 39, §§ 3° e 4º, do Regimento; não tem aplicação à hipótese, 

pois se refere a incidentes, ou medidas preparatórias. A competência da 1ª 

Turma ter-se-ia exaurido por uma decisão definitiva, decisão essa pela qual fôra 

anulada a sentença da primeira instância por incompetência do juízo. Em nada 

poderia a 2ª Turma, posteriormente, entrar em conflito com a decisão da 1ª. A 

matéria estava terminada e a competência da 1ª Turma esgotada. 

 

Assim, entendo que deve subsistir a distribuição do feito a um membro da 

ilustre 2ª Turma. 

 



É o meu voto. 

 

PRELIMINAR (PREVENÇÃO DE JURISDIÇÃO) 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO HENRIQUE D'ÁVILA: Voto no sentido da competência da 

1ª Turma, de acôrdo com o que dispõe o art. 39, § 3°, do Regimento Interno. 

 

PRELIMINAR (PREVENÇÃO DE JURISDIÇÃO) 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Sr. presidente, aplico à 

hipótese o disposto no § 3° do art. 39 do Regimento Interno. 

 

A 1ª Turma conheceu dum incidente da causa, ficando com a jurisdição, 

preventa, na ação ou na execução, para o julgamento de todos os recursos 

posteriores. 

 

PRELIMINAR (PREVENÇÃO DE JURISDIÇÃO) 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ALFREDO BERNARDES: Sr. presidente, entendo que a 

competência para conhecer e julgar dêste feito é da 1ª Turma, que dêle já 

tomou conhecimento, ao decidir incidente processual: Devem, portanto, êstes 

autos voltar àquela Turma, mantida a primitiva distribuição. 

 

PRELIMINAR (PREVENÇÃO DE JURISDIÇÃO) 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ORLANDO CARLOS DA SILVA: Sou pela competência 

da 1ª Turma. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: por maioria de votos, o Tribunal 

declarou competente a 1ª Turma para conhecer da apelação, por prevenção, 

contra o voto do Sr. ministro CUNHA VASCONCELOS, que votou no sentido 

da competência da 2ª Turma. 



 

Não tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. ministros SAMPAIO 

COSTA e ARTUR MARINHO, por não terem assistido, ao relatório. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. ministro ÁBNER DE VASCONCELOS. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO SAMPAIO COSTA: O presente feito vem ao Tribunal, em 

grau de apelação, pela segunda vez, por ter sido anulada a sentença de primeira 

instância por ocasião da primeira apelação. Ao relatório de fls. 766-769 (vol. 

3°), quando da primeira apelação, e que lerei na assentada do julgamento, há 

que aduzir o seguinte: 

 

Anulada a sentença de fls. 569 pelo acórdão de fls., por motivo de 

incompetência do juiz julgador, foram os autos remetidos ao Dr. juiz da 7ª Vara 

Criminal, que proferiu a sentença seguinte, que passo a ler: (lê a sentença de 

fls. 768-811). 

 

Inconformados com êste decisório, dêle apelaram todos os réus, com exceção 

de Afonso de Figueiredo Chalub, para o qual a sentença passou em julgado. 

 

Por ocasião do julgamento serão lidas as razões de apêlo de cada um, assim 

como as razões do Ministério Público. O réu, capitão Raimundo Dutra Nunes, 

suscita preliminar de nulidade da sentença, por havê-la proferido juiz 

incompetente. No mérito, tanto êle como os demais co-réus pleiteiam a 

absolvição, ora assinalando tratar-se de tentativa impossível, ora de desistência 

voluntária, em tempo hábil, do delito. O réu Kurt Lazarus alega não estar 

configurado nos autos nem o delito que lhe imputaram na denúncia, nem o pelo 

qual foi condenado na decisão apelada. Os apelos foram interpostos 

tempestivamente. 

 

O Exmo. Sr. Dr. subprocurador geral da República emitiu o parecer de fls. (lê). 

 

É o relatório. 
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VOTO 

 

O SR. MINISTRO SAMPAIO COSTA (relator): 

 



I. Trata-se, como se viu do relatório, de processo-crime movido pela Justiça 

Pública contra Adolfo Marques Ferreira, Afonso de Figueiredo Chalub, Basílio 

Osório, Raimundo Dutra Nunes, Manuel Alves Mesquita, Pedro Mandarino, 

Hélio Gabrieli, Hugo Antônio Seben e Kurt Lazarus, por infração, segundo a 

denúncia (fls. 2), os oito primeiros, dos arts. 289 e 289, e 1°, combinado com o 

art. 25 do Cód. Penal, e o último, do artigo 349 do mesmo Código. 

 

O processo veio a julgamento dessa Turma, em grau de apelação, pela segunda 

vez. 

 

Da primeira vez foi anulado, a partir da sentença, pelo acórdão que se vê às 

fôlhas 780, em virtude daquela decisão ter sido prolatada por juiz 

incompetente. 

 

Desta vez, vem por fôrça dos recursos de fls. e fls. interpostos pelos réus, da 

sentença de fls, 786 usque 804, prolatada pelo Dr. Juiz da 7ª Vara Criminal, a 

quem foram remetidos os autos, em obediência ao decidido no mencionado 

acórdão. 

 

II. A decisão anulada havia desclassificado o crime de moeda falsa, imputado 

aos oito primeiros acusados, para tentativa de crime de moeda falsa e, 

apreciando a atuação de cada um dos mesmos, inclusive a de Kurt Lazarus, 

acusado da prática do delito definido no art. 349 do Cód. Penal, concluíra do 

seguinte modo: absolvendo das imputações feitas os acusados Afonso de 

Figueiredo Chalub, Hélio Gabrieli e Kurt Lazarus; condenando a dois anos de 

reclusão e multa de Cr$ 2.000,00 o capitão do Exército Raimundo Dutra 

Nunes, Adolfo Marques Ferreira, Basílio Osório e Pedro Mandarino; 

condenando a um ano de reclusão e multa de Cr$ 2.000,00, Hugo Antônio 

Seben, e, finalmente, condenando a um ano e Cr$ 1.000,00 de multa, Manuel 

Alves Mesquita. 

 

A sentença ora recorrida, repelindo a figura da tentativa nos crimes de moeda 

falsa e considerando estar suficientemente provada não só a materialidade 

como a autoria do delito de moeda falsa por parte dos acusados Adolfo 

Marques Ferreira, Raimundo Dutra Nunes, Basílio Osório, Afonso de 

Figueiredo Chalub, Manuel Alves Mesquita, Pedro Mandarino, Hélio Gabrieli e 

Hugo Antônio Seben, termina por condenar: o primeiro, à pena de seis anos de 

reclusão, multa de Cr$ 10.000,00, taxa penitenciária de Cr$ 200,00 e custas, 

como incurso no artigo 289, agravado do art. 45 do CM. Penal; o segundo, à 

pena de seis anos de reclusão, como incurso no art. 289, agravado pela 

circunstância a que se refere o art. 45, nº I, do Cód. Penal, além da multa de 

Cr$ 10.000,00, fixada nos têrmos dos artigos 42 e 43 do Cód. Penal, taxa 



penitenciária de Cr$ 100,00 e custas; o terceiro, à pena de seis anos de reclusão, 

como incurso no artigo 289 do Cód. Penal, agravado pela circunstância a que se 

refere o art. 45, nº I, do mesmo Código, além da multa de Cr$ 20.000,00, fixada 

de acôrdo com os artigos 42 e 43 do citado Código, taxa penitenciária de Cr$ 

200,00 e custas; o quarto, à pena de seis anos de reclusão, como incurso no art. 

289, agravada pela circunstância do art. 45, nº I, do Cód. Penal, além da multa 

de Cr$ 5.000,00, fixada nos têrmos dos arts. 42 e 43 do mesmo Código, taxa 

penitenciária de Cr$ 100,00 e custas; o quinto, à pena de três anos de reclusão, 

multa de Cr$ 2.000,00, como recurso nas penas do artigo 289 do Cód. Penal, 

além da taxa penitenciária de Cr$ 200,00 e custas; o sexto, à pena de três anos 

de reclusão, multa de Cr$ 2.000,00, como incurso no art. 289 do Cód. Penal, 

além da taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e custas; o sétimo, à pena de três anos 

de reclusão, multa de Cr$ 2.000,00, como incurso no art. 289, combinado com 

o art. 25 do Cód. Penal, além da taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e custas; o 

oitavo, à pena de três anos de reclusão, multa de Cr$ 5.000,00, taxa 

penitenciária de Cr$ 200 00 e custas, como incurso no art. 289, combinado com 

a art. 25 do Cód. Penal. 

 

E quanto ao acusado Kurt Lazarus, desclassificando o crime que lhe era 

imputado para o do art. 348 do Cód. Penal, impõe-lhe a pena de um mês de 

detenção e multa de Cr$ 200,00, além da taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e 

custas, suspendendo a execução pelo prazo de dois anos e marcando o prazo de 

seis meses para o pagamento das custas. 

 

Todos os condenados apelaram, com exceção de Afonso de Figueiredo Chalub, 

para o qual a sentença passou em julgado. 

 

III. Um dos réus apelantes, o capitão Raimundo Dutra Nunes, por seu 

advogado, levanta a preliminar de nulidade da sentença recorrida, por havê-la 

prolatado juiz incompetente, segundo alega. 

 

IV. Rejeito a preliminar. A questão de competência já foi decidida por esta 

Turma, por ocasião do primeiro julgamento, de que resultou a anulação da 

sentença então proferida pelo Dr. juiz de direito da 11ª Vara Criminal. Face 

àquele decisório, que concluiu por mandar remeter os autos para o Dr. juiz de 

direito da 7ª Vara Criminal, é que foi por êste prolatada a decisão recorrida. Os 

fundamentos então dados estão consubstanciados na ementa do mesmo 

acórdão, do teor seguinte: 

 

"Art. 75 do Cód. de Proc. Penal. Sua interpretação. Competência do juiz de 

primeira instância para sentenciar. Fixada a competência por ocasião do 



julgamento de habeas corpus, na instância superior, deve ela ser mantida por 

ocasião do julgamento do recurso de apelação interposto pelos 
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demais co-réus no mesmo processo. Cabe ao juiz que decreta a prisão 

preventiva, após a distribuição do feito ao seu juízo, sentenciar a final, não lhe 

sendo lícito, pois, declinar de sua competência após decretar aquela medida". 

 

Segundo se vê da ementa supracitada, a preliminar não foi objeto de apreciação 

sòmente desta Turma, mas também do Tribunal Pleno, em três pedidos 

sucessivos de habeas corpus impetrados em favor de três dos co-réus ora 

apelantes, havendo sido a ordem concedida, em todos três casos, por entender o 

Tribunal que o juiz da 11ª Vara Criminal era incompetente para decidir a 

espécie como decidira, então, pois que tal competência cabia ao Juízo da 7ª 

Vara, de cuja decisão ora se apela. 

 

V. De meritis - O honrado Dr. juiz a quo, ao sentenciar, afastou, de início e 

categòricamente, a possibilidade de admissão da figura da tentativa no crime de 

moeda falsa, por ser êste formal. Entende o douto magistrado que só os delitos 

materiais admitem a tentativa; nunca os formais. A tese sustentada não é 

pacífica, nem a mais acolhida pela doutrina e pela jurisprudência. 

 

As discussões e decisões havidas ao respeito, evidenciam-no. Não há dúvida 

que os crimes formais são tidos, via de regra, como alérgicos à possibilidade da 

tentativa; a regra, no entanto, não é absoluta. Se nêles o dolo se manifesta e 

ressalta desde que se põe em execução a idéia, nem sempre seu processo 

executivo se perfaz num único ato, infracionável, coincidente com a 

consumação. Há, em muitos, um que se desenvolve em atos ou etapas 

sucessivas, sem chegar à consumação, dando lugar à tentativa, ou, melhor, ao 

crime tentado. 

 

Pensamos que só os crimes unissubsistentes ou simples repelem, em absoluto, a 

possibilidade da tentativa. O engano dos que entendem o contrário está em 

confundir numa só e mesma categoria os crimes formais e os crimes 

unissubsistentes, para extrair a conclusão de que aquêles não admitem nunca a 

possibilidade da figura da tentativa, quando nem sempre são êles produto dum 

ato único. 

 

BENTO DE FARIA, citando CARRARA e VIDAL, após dividir os delitos em 

formais e materiais, define os primeiros como "os que se consumam com uma 

simples ação do homem, a qual basta por si mesma para violar a lei"; e os 



segundos como "os que se verificam quando se produz determinado resultado, 

sòmente com o qual se realiza a infração da lei" ("Código Penal do Brasil", 3ª 

ed., nota 17 ao art. 12). 

 

NÉLSON HUNGRIA, por seu turno, observa: "Há crimes cuja consumação 

depende da efetiva lesão do bem jurídico protegido, e são chamados crimes de 

dano ou materiais; outros há, entretanto, que se consideram perfeitos com a só 

possibilidade de dano: são os crimes denominados formais ou de consumação 

antecipada e os crimes de perigo" ("Comentários ao Código Penal", ed. 

"REVISTA FORENSE", vol. 1°, página 197). 

 

Outras e inúmeras definições poderiam ser citadas ao respeito. Se nem sempre 

perfeitas e concordes, deixam, na maioria, entrever que os crimes formais se 

caracterizam pelo alheamento do resultado concreto, consumam-se pela 

simples infração da lei, ou seja, pela possibilidade de perigo. Os crimes de 

perigo abstrato são sempre formais. Costumam chama-los impròpriamette de 

crimes sem evento (como se isso fôra possível). 

 

BASTOS TORNAGHI, em sua erudita monografia "A questão do crime 

formal", faz judiciosa diferenciação a respeito de tais crimes, quando assim se 

manifesta: "No crime formal o comportamento é julgado perigoso ou danoso a 

priori e no material a  

 

posteriori. No primeiro caso, diz o legislador: praticar tais atos, porque dêles 

resulta perigo ou dano, pena tal. No outro: praticar atos tais que dêles resulte 

perigo ou dano. Tanto nos crimes formais quanto nos materiais, a ação é danosa 

ou perigosa, isto é, dá lugar a um evento. Mas, na segunda hipótese, o evento se 

determina pela ação, e, na primeira, a ação pelo evento". 

 

Ora, o crime de moeda falsa, definido no art. 289 do nosso Cód. Penal, se é 

incontestàvelmente um crime, de natureza formal, não pode, todavia, ser 

considerado como unissubsistente. É que êle não se perfaz ou completa com 

um só ato, senão com uma série dêles, em variados momentos e divisíveis, 

como atesta o caso ora sub judice. 

 

Define o Código: 

 

"Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel moeda de 

curso legal no país ou no estrangeiro: Pena - reclusão, de três a 12 anos, e multa 

de dois a doze contos de réis". 

 



Não faz a lei menção ao resultado do crime ou do evento aparente. O bem 

jurídico que ela procura tutelar é a fé pública. Violentar esta pelo processo nela 

definido é que constitui o crime, pouco importando se o infrator colheu, ou não, 

resultado, ou se houve, ou não, um dano efetivo, real, à fé pública ou a 

terceiros. O crime consuma-se independentemente do seu resultado só pela 

possibilidade do perigo, pelo dano potencial. 

 

Mas, é bem de ver que êsse dano ou perigo só se manifesta ou objetiva, só se 

torna potencialmente relevante quando a falsificação (fabricação ou alteração) 

se integra. Antes disso; não, porque nêle não se reúnem todos os elementos de 

sua definição legal. 

 

Sendo o objeto do delito a fé publica, no sentido de que a moeda falsa gera a 

desconfiança nos mercados públicos, só se caracteriza 
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o mesmo delito quando a moeda pode ser metida na circulação. Onde falta tal 

habilidade, adverte VIEIRA DE ARAÚJO ("O Código Penal Interpretado", vol. 

1°, parte especial, pág. 241), invocando CARRARA, fica uma intenção 

perversa, manifestada por operações e atos inidôneos, e desaparece a índole 

política do delito; ninguém se alarma por uma moeda que não teria podido 

enganá-lo, nem ninguém dá mau exemplo com um ato incapaz de conseguir o 

efeito perverso desejado. 

 

E, continua o ilustre mestre (ob. e página citadas): "O objetivo jurídico da falsa 

moeda, observa ainda MAJNO, sendo a fé pública, e esta não se podendo dizer 

ofendida, se a moeda falsa não tenha atitude para circular, daí vem que, mesmo 

quando a moeda falsa tenha sido efetivamente despendida, spesa, isto não 

bastará para que se digam exauridos, sem mais nada, os extremos do crime. A 

condição do dispêndio, uso, spendibilìtà, deve estar na moeda: a dispesa, 

spendita, uso efetivo, poderá ser argumento do dispêndio, circulabilidade, mas 

um argumento que deve ceder à evidência do contra rio. O fato de uma moeda 

falsa, que não teria podido iludir e enganar a diligência mais elementar e tenha 

sido recebida como boa, poderá ser razão para acertar no fato os extremos de 

um estelionato consumado contra o ignorante ou o desmiolado que a recebeu; 

mas êste fato não pode suprir a deficiência do elemento material necessário 

para constituir o delito contra a fé pública. Não é jurídico acertar sem mais no 

senso imperfeito ou no desaso de um terceiro, que não empregou ao menos a 

diligência mais elementar, os elementos do corpus criminis que devem estar ou 

achar-se no produto material da delinqüência". 

 



Muitos versadores do assunto - e a inteligência tem sido adotada em algumas 

decisões-judiciais - só consideram consumado o crime de moeda falsa com a 

introdução da mesma na circulação, reputando a falsificação ato preparatório. 

Repudiamos a inteligência. Face à nossa legislação, não há negar que o crime 

de moeda falsa, seja por meio de fabricação, seja de alteração, é autônomo, 

independendo sua consumação da emissão ou introdução da moeda falsificada 

na circulação. Isso, porém, não induz à conclusão de ter-se por consumado o 

crime quando apenas iniciada ou em meio a contrafação ou alteração. Seria 

considerar como completo e perfeito aquilo que não está concluído, que pode 

ainda não se completar por circunstâncias várias; seria dar como reunidos todos 

os elementos definidos na lei para o crime, quando tal não ocorre, por faltar-lhe 

um dos elementos essenciais: a existência material da contrafação ou alteração, 

pois a tanto não se pode equiparar o comêço de execução das mesmas. A 

fabricação, como a alteração, resultam sempre de uma série de atos não só 

preparatórios, mas também executórios, para chegar ao seu têrmo. 

 

Nos crimes de moeda falsa é de admitir-se, pois, a possibilidade da tentativa. 

 

Assim, aliás, tem entendido o egrégio Supremo Tribunal, como se poderá ver 

de julgados seus, dentre outros, os seguintes, citados por VICENTE PIRAGIBE 

("Dicionário de Jurisprudência Penal do Brasil", vol. 2°, págs. 24 e 25): "A 

aquisição de uma máquina com os respectivos acessórios para litografar notas 

do Tesouro, apreendida pela polícia antes de chegar à casa do adquirente, é um 

ato exterior que constitui comêço de execução e autoriza a imposição de pena 

por crime de tentativa de fabricação de moeda falsa (Supremo Tribunal 

Federal, acórdão de 28 de agôsto de 1901, conforme sentença do juiz do 

Paraná). "É aplicada a pena da tentativa do crime ao fabricante de moeda falsa 

encontrada ainda incompleta, quando apreendida (Supremo Tribunal Federal, 

acórdão de 3 de julho de 1909)". 

 

VI. Ora, os autos revelam o seguinte: que se achavam as autoridades policiais 

em prosseguimento, de diligências para a apuração de um crime de moeda falsa 

no qual estavam comprometidos determinados indivíduos, quando vieram a 

descobrir outra quadrilha de moedeiros falsos, composta dos ora apelantes. No 

narrar da denúncia, o Dr. promotor público assim se expressa de referência aos 

fatos: 

 

"Os quatro primeiros denunciados (refere-se a Adolfo Marques Ferreira, 

Afonso de Figueiredo Chalub, Basílio Osório e Raimundo Dutra Nunes), em 

meados do ano passado, após vários entendimentos, resolveram, mediante o 

financiamento do terceiro denunciado, Basílio Osório, se entregar à prática 

delituosa de falsificação de moeda corrente, ora em circulação, sobretudo na 



espécie de cédulas de mil e de quinhentos cruzeiros, tendo para êsse fim 

adquirido uma tipografia instalada à avenida Churchill nº 109, sala nº 402. Para 

a parte técnica da falsificação das referidas cédulas contrataram os mesmos 

denunciados Manuel Alves Mesquita, litógrafo, Pedro Mandarino, fotógrafo, e, 

posteriormente, Hélio Gabrieli, já implicado no outro processo, apontado nesta 

denúncia, iniciando-se, assim, a falsificação criminosa de cédulas 

representativas de moeda corrente, com a assistência de todos os denunciados, 

e, posteriormente, com a do sétimo denunciado, Hugo Antônio Seben, 

convidado a fazer parte da sociedade criminosa, como financiador, dada a 

escassez de recursos pecuniários à efetivação do delito. Surpreendidos, 

entretanto, com as notícias publicadas em vários jornais, da descoberta de 

dinheiro falso, em circulação, 
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resolveram os denunciados destruir todos os indícios e provas de seu crime, 

levando o denunciado Pedro Mandarino parte do dinheiro já falsificado para o 

atelier fotográfico sito à rua do Teatro nº 15, onde foram apreendidos o material 

e cédulas constantes do auto de fls. 13 e juntas a fls. 37 a 40 e que o laudo de 

fls. 91 descreve. Outra parte do dinheiro falsificado foi entregue, pelo 

denunciado Hugo Antônio Seben, em um estabelecimento industrial, sito à rua 

Bráulio Cordeiro nº 61, do qual é sócio o último denunciado, Kurt Lazarus, 

tendo êste, para tornar seguro o proveito do crime, prestado o devido auxílio ao 

citado denunciado Hugo Seben, ocultando o dinheiro falsificado e 

posteriormente apreendido". 

 

Do relatório policial, que se vê às fls. 102, verifica-se que todo o material 

pertinente à fabricação, inclusive as cédulas falsificadas ou em preparo, foi 

apreendido pela polícia. 

 

Realmente, diz o mesmo relatório: "As cédulas falsificadas, bem como aquelas 

em preparo, foram, pode-se bem dizer, apreendidas na sua totalidade, e o 

material confiado ao acusado Hugo Seben e que êste persistiu em dizer tê-lo 

atirado ao mar, na Gruta da Imprensa, foi finalmente também apreendido nas 

matas da rua Capori, na Gávea, para onde fôra levado nas circunstâncias 

descritas nos autos. Êsse material se encontra no Gabinete de Exames Periciais 

dêste Departamento, será, com o respectivo auto de apreensão e do exame a 

que está submetido, encaminhado a Vossa Exª (dirige-se ao juiz), para os 

devidos fins, logo que devolvido a esta delegacia". 

 

As fls. 17, do 1° volume, se vê o auto de apreensão do material encontrado no 

atelier da rua do Teatro nº 15, constante de quatro pedaços de cartolina, com 



desenhos; cinco pedaços de papel com desenhos; 199 negativos de celulóide e 

23 de vidro; 26.250 impressões de cédulas de mil e de quinhentos cruzeiros, em 

papel, contendo cada pedaço de papel duas impressões, uma de cédula de mil, 

outra de quinhentos, incompletas". 

 

Ora, procedido exame pericial nesse material, como no apreendido 

posteriormente na Gávea e constante do auto de apreensão de fls. 250, do 2º 

volume, que consigna a existência de 124 quilos e 900 gramas de papel cortado 

em retângulo, contendo impressões, ornamentos coloridos idênticos aos 

impressos nas cédulas de valores circulantes, e um saco de pano de côr branca, 

contendo três quilos e 100 gramas de papéis idênticos, - o laudo respectivo (fls. 

95-97), respondendo ao 4º quesito, em que se pergunta se as cédulas 

apreendidas e apresentadas a exame poderiam ser fàcilmente dadas à circulação 

como se fôssem dinheiro verdadeiro, declara textualmente: "Se completado o 

trabalho de impressão das citadas reproduções, que, na espécie, são de boa 

aparência e figuração, poderiam as mesmas ser dadas à circulação, dependendo 

a sua aceitação, da maior ou menor prevenção do agente recebedor, como da 

sua argúcia e conhecimento do assunto". 

 

Por outro lado, o exame procedido, a pedido de um dos co-réus, nas cédulas 

apreendidas e juntas às fls. 41 e 42, exame feito por técnico competente, 

habituado a realizar grafia de valores; inclusive de selos oficiais, embora sem 

caráter oficial, mas digno de consideração pela idoneidade e conhecimentos 

técnicos do seu executor, revela, em resposta a quesitos formulados: (lê o laudo 

de fls. 330-332). 

 

Vê-se, destarte, pela resposta do experto, que a fabricação não estava 

completada. Ainda se estava em meio ou quase no término da fabricação, 

quando a polícia apreendeu o material e prendeu os executores. Não estava a 

moeda falsificada apta a circular; inexistia ainda dano potencial. 

 

O delito, portanto, não chegou a consumar-se. Mas, se não chegou a consumar-

se, não foi por desistência ou vontade dos réus apelantes, mas, sim, por 

circunstâncias alheias à vontade dêles. 

 

Houve, sem dúvida, início de execução. Os depoimentos constantes dos autos, 

as confissões na polícia (fls. e fls.), os autos de apreensões de fls., o de vistoria 

de fls. 283-293, o de exame de fls. 362-364, o de exame do local (fls. 366-369) 

o atestam. 

 

Não houve abandono voluntário do iter criminis, dos atos executórios. 

 



A alegação, feita por cada um dos co-réus, de que a fabricação redundaria 

grosseira e incapaz de atingir os propósitos dos agentes, ou seja, de circular 

como verdadeira, não procede. Repele-a o laudo pericial e mesmo o exame 

perfunctório de qualquer pessoa, ao observar as peças ou cédulas ainda 

inacabadas existentes nos autos. 

 

As respostas e observações feitas pelo perito particular que examinou algumas 

das cédulas admitem a possibilidade de sua aceitação como dinheiro 

verdadeiro, se bem que sem grande êxito, capaz de propiciar uma larga 

circulação. 

 

Para caracterização da falsidade não há mister que a moeda contrafeita seja 

perfeita, de molde a iludir a quem quer que seja. Basta que se apresente capaz 

de enganar as pessoas medianamente conhecedoras. Improcede também a 

alegação de que houve desistência material e arrependimento por parte de 

qualquer dos co-réus apelantes. Cotejando-se os vários depoimentos, 

especialmente os de fls. 238, 2° volume, fls. 14, 1º volume, fls. 22, 1° volume, 

fls. 30, 1° volume, fls. 32, 1° volume, verifica-se que o iter criminis só foi 

interrompido por circunstâncias independentes da vontade dos agentes, por 

fôrça do noticiário dos jornais, 
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da prisão do primeiro grupo de moedeiros falsos e pelo receio de serem 

descobertos, o que, afinal, aconteceu. A interrupção não foi espontânea, ao 

contrário, a prova colhida é de que, se as circunstâncias exteriores e alheias a 

vontade dos agentes não a tivessem obrigado, prosseguiriam êles no seu 

desideratum ilícito. 

 

Assim, atendendo a tôdas essas circunstâncias, desclassifico o crime imputado 

aos apelantes Adolfo Marques Ferreira, Basílio Osório, Raimundo Dutra 

Nunes, Manuel Alves Mesquita, Pedro Mandarino, Hélio Gabrieli e Hugo 

Antônio Seben para o de tentativa de moeda falsa, definido no art. 289 do Cód. 

Penal, combinado com o art. 12, número II, do mesmo Código, passando a 

examinar e apurar, ao diante, a responsabilidade de cada um, separadamente, 

assim como a situação do apelante Kurt Lazarus. 

 

1) Adolfo Marques Ferreira - Foi qualificado a fls. 10, denunciado a fls. 2, 

identificado a fls. 48 e 83. Depondo na polícia (fls. 10 v.-12), declara que foi 

apresentado pelo capitão Raimundo Dutra Nunes, seu velho conhecido, a 

Afonso de Figueiredo Chalub no interior da Exposição de Puericultura, 

tratando-se, no momento, da possibilidade de organização de uma emprêsa de 



publicidade e propaganda; que dias depois, estando no Clube Militar, ali 

encontrou o capitão Dutra que lhe apresentou Basílio Osório, industrial no 

Estado do Pará e suplente de deputado, que pretendia montar um escritório de 

propaganda eleitoral para seu Estado; que nesse encontro e outros marcados 

com o capitão Dutra, ficou assentada a montagem de um escritório de 

propaganda comercial e eleitoral, do qual fariam parte o mesmo capitão, 

Basílio Osório, Chalub e êle declarante; que daí em diante, êle, declarante, e o 

capitão Dutra passaram a procurar uma sala para o escritório, vindo depois a 

encontrá-la, por intermédio de Correia Lima e Hélio Gabrieli, que lhes 

mostraram um anúncio para escritório na avenida Churchill nº 109, 4º andar, 

sala nº 402; que o capitão Dutra, Hélio Gabrieli e Basílio Osório fecharam o 

negócio com o respectivo proprietário, sendo feito o contrato de locação em 

nome de Basílio Osório; que, por conhecimento de Chalub, passou também a 

fazer parte do escritório Pedro Mandarino, que tem um estúdio fotográfico à 

rua São José; que, certa vez, estando todos reunidos, no escritório da avenida 

Churchill, isto é, o capitão Dutra, Basílio Osório, Manuel Mesquita, Afonso 

Chalub, Pedro Mandarino, e êle, foi levantada a idéia de fabricar-se dinheiro, o 

que, de logo, foi combatido por Chalub; que esta idéia, no entanto, foi posta em 

prática e em fazer de experiência, durante uma semana, mais ou menos, sendo 

tiradas, por Mandarino, fotografias de uma cédula de mil e outra de quinhentos 

cruzeiros e entregues a Mesquita para rotogravura; que êsses negativos e cópias 

não deram resultado e por essa razão foi resolvido ser tudo destruído e a idéia 

afastada, tendo o declarante assistido à destruição; que, devido à grande 

quantidade de impressão e porque o escritório era pequeno para a queima, 

resolveram levar parte do material para outro local, ficando encarregado disso 

Mandarino; que êle, declarante, levou para a avenida Nilo Peçanha nº 26, 8° 

andar, no escritório de Hugo Seben, a quem entregou, uns cinco ou seis 

embrulhos de impressões, retalhos, aparas, material êste incompleto. 

 

Interrogado em juízo (fls. 137) declara que conhece todos os acusados; que a 

acusação que lhe é feita não é verdadeira. Fôra convidado por Basílio e 

Raimundo Dutra para trabalhar em publicidade, mas, afinal, confessa que não 

chegou a ser fabricado dinheiro falso na tipografia acima referida (da avenida 

Churchill nº 109); mas apenas uma tentativa, ignorando da parte de quem; 

confessa ainda que, em uma tarde, se encontrara, no local, à avenida Churchill 

número 109, com todos os outros acusados, menos Hélio, Kurt Lazarus e 

Manuel Mesquita, tendo então havido uma revelação da fabricação de dinheiro 

falso, ocasião em que tomou conhecimento do fato, ficando deliberado a 

desistência da tentativa; que dias antes, êle, respondente, tivera conhecimento 

de que Manuel Mesquita havia declarado que a maquinaria não dava para a 

fabricação de dinheiro. Do cotejo dessas declarações com os depoimentos 

testemunhais de fls. 225 a 239 e com as confissões detalhadas dos demais 



coparticipantes do crime, que se acusam reciprocamente, não há negar a 

participação de Adolfo Marques Ferreira como elemento preponderante e 

responsável na tentativa do crime de falsificação de que tratam êstes autos. A 

própria defesa, que não conseguiu destruir a prova nesse sentido, não nega o 

fato quando procura atenuá-lo, afirmando que Adolfo Marques Ferreira se 

arrependera e desistira voluntàriamente, em tempo. 

 

A sentença recorrida apreciou com presteza a prova, demonstrando a 

responsabilidade criminal do mesmo apelado. E, considerando o crime como 

consumado, aplicou-lhe a pena de seis anos de reclusão, multa de Cr$ 

10.000,00, taxa penitenciária de Cr$ 200,00, como incurso no art. 289, 

agravado, do art. 45 do Cód. Penal. 

 

O crime, no entanto, como demonstrado acima, não se consumou. Houve, sim, 

tentativa, que é crime em si mesma, mas sem pena autônoma, senão abrandada 

do mesmo crime. Verifica-se do exame dos autos que o réu é primário, casado e 

com filhos, de vida regular e bons antecedentes, tanto policiais como sociais; 

personalidade normal, afeito ao trabalho e sem periculosidade, desfrutando 

situação econômica regular. O móvel do crime, que, é grave, foi de melhorar 

dita 
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situação; se tal motivo não encontra justificativa plausível, não foi 

acompanhado de dolo intenso e sim atenuado. Por outro lado, se apura também 

não ter havido maiores conseqüências do delito, o qual, mesmo na hipótese de 

consumação, não conseguiria lograr êxito considerável, atenta à natureza pouco 

perfeita da falsificação, que não ensancharia grande circulação. 

 

Ponderadas essas circunstâncias judiciais e devidamente sopesadas, a pena-base 

ajustável é a de três anos de reclusão e multa de Cr$ 10.000,00, esta com apoio 

no art. 43 do Cód. Penal e aquela no art. 42 do mesmo Código. 

 

Considerando, no entanto, que o réu foi um dos organizadores da cooperação 

do crime, devendo, por isso, ser agravada de um têrço a pena de reclusão, isto 

é, para quatro anos; 

 

Considerando, por outro lado, haver causa especial de diminuição da pena, 

visto cogitar-se de tentativa (art. 12, parág. único, do citado Código), 

diminuição essa que deve corresponder à metade da pena já agravada, em razão 

das circunstâncias judiciais já analisadas supra, que oferecem apoio à redução 

média; 



 

Considerando, em conseqüência, que a pena aplicável e justa deve ser a de dois 

anos de reclusão: 

 

Julgo procedente, em parte, a apelação do réu Adolfo Marques Ferreira para 

desclassificar o crime pelo qual foi condenado na sentença recorrida (crime de 

moeda falsa) para o de tentativa do mesmo crime, e, em conseqüência, impor-

lhe a pena de dois anos de reclusão, multa de Cr$ 5.000,00, além da taxa 

penitenciária de Cr$ 100,00 e custas ex legis, como incurso no art. 289, 

combinado com o art. 12, II, do Cód. Penal, agravado da circunstância a que se 

refere o artigo 45, 1, do mesmo Código. 

 

2) Raimundo Dutra Nunes, capitão do Exército nacional - Qualificado a fls. 27, 

identificado a fls. 78 e interrogado a fôlhas 133. Na polícia, declarou em 

resumo que conheceu Afonso de Figueiredo Chalub, com quem tivera negócios 

na Exposição de Puericultura, travando com o mesmo relações de amizade, e 

sendo por êle apresentado ao fotógrafo Pedro Mandarino, confeccionador de 

cartazes e anúncios; que estava a Exposição em seus últimos dias, quando, no 

Clube Militar, se encontrou com Adolfo Marques Ferreira, pessoa a quem já 

conhecia de Manaus, travando com êle palestra; que, informando, na ocasião, a 

Marques do prejuízo que sofrera na Exposição de Puericultura, êste lhe dissera 

que o assunto vinha mesmo na hora, pois que tinha um grande negócio nas 

mãos, negócio êste que seria a numeração de umas cédulas legítimas, assim 

como a seriação das mesmas, bastando, apenas, a montagem de uma oficina 

onde as cédulas passariam por êste último detalhe; que Marques acrescentou 

que as cédulas eram de procedência da Casa da Moeda e que, depois de 

numeradas, seriadas e assinadas, seriam entregues por êle ao Banco do Brasil, a 

uns amigos que trabalhavam como "caixa", recebendo em troca dinheiro em 

circulação; que Marques ocultou os nomes das pessoas da Casa da Moeda e do 

Banco do Brasil, tendo a conversa terminado, pensando êle, declarante, que 

fôsse brincadeira; que, dias depois, estava, à hora do almôço, no Clube Militar, 

quando apareceu novamente Adolfo Ferreira Marques insistindo no assunto das 

cédulas, dizendo mais que um dos técnicos de que êle falara, parente do outro 

da Casa da Moeda, estava em baixo, esperando, e que êle podia apresenta-lo 

para que melhor se certificasse do assunto; que ficou curioso de ver tal técnico 

e se dirigiu para a portaria do edifício do clube Militar, em companhia de 

Marques, sendo apresentado a um alemão, que soube chamar-se Alberto 

Ronher, e do qual teve má impressão por estar sujo e mal vestido; que Alberto 

fêz uma explanação do negócio, asseverando que as cédulas poderiam ser 

levadas a qualquer parte, até mesmo à Caixa de Amortização, se 

comprometendo até a passar uma na presença dêle, declarante, para maior 

evidência; que nessa ocasião, apesar de não ver no negócio tanta certeza como 



lhe asseveraram Marques e Alberto, inclinou-se a ajudá-los, passando, dessa 

data em diante, a ser procurado diàriamente por Adolfo Ferreira Marques; que 

êste lhe indicou uma oficina no largo dos Pilares, que, vista, foi julgada 

inconveniente; que Marques não desistiu do negócio, indicando outro local, 

êste na avenida Churchill nº 109, sala nº 402, que já se achava aparelhado com 

uma máquina "Multilit", que era a indicada para o negócio, acrescentando 

Marques que conhecia um rapaz, técnico nessas máquinas, que se encarregaria 

da parte mais difícil; que, efetivamente, Marques lhe apresentara essa pessoa, 

que era Hélio Gabrieli, dois dias depois; que o escritório da avenida Churchill 

se prestava perfeitamente para o negócio, mas não havia dinheiro para adquiri-

lo; que, nas relações do Clube Militar, veio a conhecer Basílio Osório, pessoa 

também conhecida de Marques, que, nessa altura, também freqüentava a sala de 

jogos; que, nas conversas havidas no Clube, entre êle e Marques, nas quais 

tomava parte Basílio Osório, surgiu a questão do capital para a aquisição da 

oficina (escritório da avenida Churchill), assunto que interessou fortemente a 

Basílio, o qual, após entendimento, financiou a emprêsa, entrando com Cr$ 

40.000,00 e avalizando mais duas letras, uma de quinze e outra de vinte e cinco 

mil cruzeiros; que passou a fazer parte do escritório Afonso de Figueiredo 

Chalub, a convite de todos; que certa vez, ao entrar no escritório, encontrou 

todos reunidos em volta de uma máquina fotográfica, de tamanho 
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grande, com várias lâmpadas acesas, procurando fotografar uma cédula de Cr$ 

1.000,00 colada em um vidro e encostada na parede; que, nessa altura, é que o 

declarante veio a ter conhecimento exato das finalidades do negócio em que se 

metera; que, chamando Marques, inquiriu-o sôbre o que se estava passando, 

dizendo que aquilo não era "numerar notas, e sim, fabricá-las", tendo Marques 

replicado que o negócio agora era melhor, pois arranjara um técnico 

competente e que o outro da Casa da Moeda desaparecera; que a pessoa que 

fotografava a nota de Cr$ 1.000,00 chama-se Sebastião, é amigo de Marques, e, 

segundo êste, especializado nos Estados Unidos; que Sebastião, apesar de haver 

trabalhado muitos dias, fotografando vários negativos e tirando inúmeras 

chapas, nada conseguiu que prestasse; nessa altura, apesar de não pretender 

compactuar com um negócio daquela natureza, como o é a fabricação de 

dinheiro falso, não pôde mais recuar, à vista do grande número de pessoas já 

envolvidas; que, à vista da imprestabilidade dos negativos obtidos, Chalub 

alvitrou convidar-se o fotógrafo Pedro Mandarino, amigo dêle, Chalub, pessoa 

competente, única capaz de realizar o empreendimento; que, num almôço, no 

Clube Militar, onde Mandarino compareceu, Marques expôs ao mesmo o 

serviço que desejava, tendo, antes, para impressioná-lo, dito que era um serviço 

secreto, e, ao terminar, Pedro Mandarino ficou ciente de que o caso seria para 



fotografar cédulas de mil e de quinhentos cruzeiros; que Mandarino, quando 

soube que Chalub fazia parte do negócio, não teve dúvida em aceitar o serviço; 

que, daí por diante, todo o serviço de fotografias passou a ser feito por Pedro 

Mandarino, Eugênio e Sebastião, que raramente ajudava; que, passados alguns 

dias ou mesmo dois meses, os recursos de Basílio Osório, que era o dirigente, 

se esgotaram, pois grandes eram as despesas com pessoal e material; que êsse 

pessoal era o seguinte: Manuel Mesquita, técnico em chapas; Ernesto e José, 

irmãos de Mesquita, impressor da máquina; que, observando as provas de 

impressão, êle, declarante, verificou que não prestavam, fazendo sentir isso a 

todos os demais, havendo relutância da parte de alguns, entre êles, de Basílio 

Osório, que queria por fôrça continuar; que Osório dizia para todos "que 

aquelas notas bastariam ser colocadas em um saco de chumbinho e sacudidas, 

que ficariam velhas", motivo que servia até de brincadeira para os demais; que, 

falando com Chalub, o mesmo manifestou o desejo de acabar com tudo, 

queimando os originais, fato êste que teve o pleno consentimento dêle, 

declarante; que o caso da falta de dinheiro chegou ao ponto do declarante dar o 

seu carro em garantia de uma prorrogação de uma letra assinada pelo declarante 

e Marques, com o aval de Osório, letra esta paga ao dentista Dr. Danilo 

Martins; que estava o negócio nessa fase de falta de dinheiro, quando Marques. 

arranjou mais uma vítima, o industrial Hugo Seben, estabelecido na avenida 

Nilo Peçanha; que Hugo Seben, cientificado do negócio que estava sendo feito, 

aceitou a parte financeira, passando a pagar tôdas as contas, entrando, logo no 

início, com Cr$ 50.000,00, quantia esta entregue a Basílio Osório para, 

pagamentos vencidos; que as impressões não saíram perfeitas, apesar de feita 

em grande quantidade; que, nos três últimos dias, Adolfo Marques chegou ao 

escritório mostrando uma cédula de mil cruzeiros completa, dizendo ser 

trabalho exclusivo de Hélio Gabrieli e que o mesmo deveria ser chamado para 

trabalhar no escritório, responsabilizando-se pelo mesmo; que Hélio passou a 

trabalhar durante três dias em desenhos de uma ampliação tirada por 

Mandarino; que Hélio, quando se apresentou, levou consigo provas de filmes e 

negativos de como tinha executado o trabalho, ocasião em que o declarante e 

todos os demais desconfiaram de que o mesmo estivesse trabalhando para outro 

grupo de falsificadores; que a atuação de Hélio não passou dêsses retoques, 

desaparecendo do escritório dois ou três dias depois; que, no dia 4 do corrente, 

pela manhã, foi chamado com urgência por Chalub para comparecer ao 

escritório de Hugo; que, comparecendo, encontrou Hugo e Chalub, com um. 

tópico do "Correio da Manhã", falando na prisão de um grupo de falsários; que 

imediatamente trataram de ir ao escritório da avenida Churchill para completa 

destruição de tudo que lá existia; que, no escritório, já estavam José, Ernesto e 

Marques, constatando-se a falta de Hélio, o que veio a comprovar a suspeita de 

que Hélio fazia parte de outra quadrilha descoberta; que, na sala, foi decidido 

ser tudo queimado, porém, como era grande a quantidade de papel impresso, 



foi decidido ser tudo embrulhado para a queima fora do escritório; que, feitos 

os embrulhos, saiu Mandarino com os que estavam já impressos, guardando-os 

em casa de um seu amigo, e Marques e Chalub levaram os restantes, que iam 

entrar em nova impressão, para o escritório de Hugo Seben, na avenida Nilo 

Peçanha, a fim de que o mesmo, num passeio, os destruísse; que, de fato, Hugo 

recebeu de cinco a seis embrulhos grandes; que nenhuma cédula chegou a ficar 

completa e nem foi passada. 

 

Interrogado em juízo (fls. 133), sustenta que a acusação que lhe foi feita não é 

verdadeira, pois que se tratou com alguns dos denunciados foi de negócio lícito, 

ou seja, montagem de um escritório de propaganda comercial, sendo depois 

surpreendido com os fatos e versão diversa dada aos mesmos; que, em 

combinação com o Dr. Gomes Fontenelle e o acusado Basílio Osório, pretendia 

comprar um escritório para fins comerciais na avenida Churchill nº 109, sala nº 

402; que, 
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aliás, por ocasião das negociações, não sabia onde era o escritório, sendo 

levado ao mesmo por Adolfo Marques Ferreira; que tendo o Dr. Gomes 

Fontenelle se ausentado desta capital, o negócio foi feito apenas entre êle, 

declarante, Basílio Osório e Adolfo Marques Ferreira, tendo êle assinado letras 

para pagamento do negócio, sabendo que o escritório dispunha de uma máquina 

impressora "Multilit", da qual precisava o Dr. Fontenelle, ao que dizia, para 

fazer apólices de companhia de seguros; que êle, declarante, não acompanhou o 

funcionamento do escritório e tipografia, não tendo visto os acusados Manuel 

Alves Mesquita, Pedro Mandarino e Hélio Gabrieli trabalhando no mesmo; que 

sòmente teve conhecimento de que no referido escritório se fabricavam cédulas 

falsas por ocasião das diligências policiais, anteriormente, não. 

 

Estas últimas declarações, como se vê, chocam-se com as feitas na polícia; mas 

a verdade é que elas não podem ser cridas. 

 

Realmente, os depoimentos prestados pelos demais acusados destroem-nas, 

corroborando tudo o que êle afirmara anteriormente na polícia. Basta ler os 

depoimentos de Manuel Alves Mesquita (fls. 9 v.), de Adolfo Marques Ferreira 

(fls. 11), de Afonso de Figueiredo Chalub (fls. 14), de Basílio Osório (fls. 20), 

de Pedro Mandarino (fls. 21), de Hélio Gabrieli (fls. 25 v.), de Hugo Seben (fls. 

32 v.), para se chegar a essa evidência. Tais depoimentos situam-no como um 

dos principais cabeças do plano criminoso. 

 



Na instrução criminal, a testemunha Ernesto Tavares Pimentel, sócio do 

estabelecimento gráfico Esmério Jardim Cia. Ltda., o reconhece, em juízo, 

como o indivíduo que comprara, no seu estabelecimento, papel igual ao usado 

para impressão das cédulas falsificadas. Narra esta testemunha o seguinte: (lê o 

depoimento de fls: 34). O investigador Antônio Rios, depondo a fls. 233, 

declara que Hélio Gabrieli citou, em primeiro lugar, o acusado Raimundo Dutra 

Nunes, como membro componente do segundo grupo. Na acareação de fls. 347, 

entre o capitão Raimundo Dutra Nunes, Manuel Alves Mesquita, Hélio 

Gabrieli, Basílio Osório, Pedro Mandarino, Antônio Hugo Seben e Afonso de 

Figueiredo Chalub, enquanto o capitão Dutra Nunes afirmava nunca haver visto 

os acusados Manuel Alves Mesquita, Hélio Gabrieli e Pedro Mandarino, 

trabalhando na oficina tipográfica da avenida Churchill nº 109, sala nº 402, 

Mandarino sustentava que trabalhara para essa oficina a convite do capitão 

Dutra Nunes e que todo o trabalho que fazia entregava ao mesmo capitão Dutra 

Manuel Alves Mesquita, por seu lado, confirma haver também trabalhado ali, e 

Hélio Gabrieli haver sido visto ali peio mesmo capitão, embora êle, declarante, 

não estivesse trabalhando. Chalub desmente, por sua vez, o capitão Dutra. A 

leitura das declarações dos demais acareados leva à evidência de que cada um 

procura salvar-se, lançando a responsabilidade e culpa aos demais. 

 

Contra a prova robusta levantada contra si, opõe o capitão Dutra Nunes 

depoimentos de testemunhas que apenas lhe abonam a conduta. 

 

Considerando estar devidamente provada nos autos a responsabilidade criminal 

do capitão Raimundo Dutra Nunes como um dos principais organizadores do 

empreendimento criminoso; 

 

Considerando que improcede a argumentação oposta pela defesa e já 

considerada na parte geral da sentença, relativa à tentativa impossível e à 

desistência voluntária e oportuna; 

 

Considerando, porém, ser o mesmo primário, com filhos, e bons antecedentes, 

conforme ainda acentua sua fé de ofício; 

 

Considerando o grau ínfimo de periculosidade do mesmo; a sua situação 

econômica precária, a pequena intensidade do dolo e as circunstâncias de que 

se cercaram os fatos e os motivos determinantes do delito que ainda mesmo que 

consumado, não conseguiria lograr êxito considerável, dadas as condições da 

falsificação; - a pena-base a fixar é a de três anos de reclusão e multa de Cr$ 

5.000,00, com assento, respectivamente, nos arts. 42 e 43 do Cód. Penal, a qual 

é de se elevar de um têrço, isto é, para quatro anos de reclusão, por fôrça da 



circunstância agravante do art. 45, I (haver sido o réu um dos organizadores da 

cooperação do crime). 

 

Considerando, no entanto, haver causa especial de diminuição da pena, visto 

tratar-se de tentativa (art. 12, parág. único, do citado Código), diminuição essa 

que deve corresponder à metade da pena já agravada, em razão das 

circunstâncias acima expostas, que oferecem apoio à redução média; 

 

Considerando que, assim, a pena justa aplicável deve ser a de dois anos de 

reclusão: 

 

Julgo procedente, em parte, a apelação do capitão Raimundo Dutra Nunes para 

desclassificar o crime pelo qual foi condenado na sentença de primeira 

instância (crime de moeda falsa) para o de tentativa do mesmo crime, e, em 

conseqüência, impor-lhe a pena de dois anos de reclusão e muita de Cr$ 

5.000,00, além da taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e custas ex legis, como 

incurso no art. 259, combinado com o art. 12, II, e agravado da circunstância 

referida no art. 45, I, tudo do Cód. Penal. 

 

3) Basílio Osório - Foi qualificado a fls. 19, denunciado a fls. 2, identificado e 

interrogado a fls. 80 e, 139, respectivamente. Apresentou defesa, prévia (fls. 

160-167). Inquirido na polícia, declara, em resumo (fôlhas 19 v.-20 v.), que 

conhecera o capitão Dutra Nunes durante sua permanência nesta capital, 

travando com êle relações no Clube Militar; que o capitão Dutra o convidara 

para comprar uma tipografia que já tinha 
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em vista na avenida Churchill nº 109, sala nº 402, dizendo mais que tinha dois 

amigos seus para entrarem no negócio, que era de propaganda geral, e 

cooperarem como conhecedores do assunto: Adolfo Marques Ferreira e Afonso 

de Figueiredo Chalub; que, aquiescendo ao convite, combinou ir com o capitão 

Dutra até o escritório indicado, resolvendo aceitar, vendo em tudo um ótimo 

negócio; que, no dia da compra, sòmente êle, declarante, entrou com a parte 

que lhe cabia, isto é, com Cr$ 40.000,00, ficando os outros, Dutra, Chalub e 

Adolfo Marques, para pagarem depois, em promissórias, que foram aceitas e 

avalizadas pelo declarante, que, afinal, nos vencimentos, as pagou, por não 

terem aquêles resgatado; que deram início à legalização da firma, tendo o 

declarante viajado, nesse período, para Belém do Pará; que, ao voltar, 

encontrou no escritório as mesmas pessoas que deixara, isto é, o capitão Dutra, 

Adolfo Marques e Chalub; que, passados uns dois meses, o capitão Raimundo 

Dutra, falando-lhe particularmente, levantou a idéia de que, com o material 



existente no escritório e com alguns técnicos seus, poderiam perfeitamente 

fabricar dinheiro; que o declarante a principio disse ao capitão Dutra que a 

idéia não era boa, no que foi acompanhado pelos demais, principalmente por 

Chalub, que o reprovou; que, no entanto, Dutra disse que prepararia uma 

amostra e que, se não ficassem boas as provas, então abandonariam 

definitivamente a idéia; que, diante da insistência do capitão Dutra em 

continuar no negócio, êste e Adolfo Marques Ferreira procuraram o fotógrafo 

Pedro Mandarino e o litógrafo Manuel Mesquita a quem convidaram para 

tomar parte nos serviços de seu cargo; que a princípio nem Mandarino nem 

Mesquita sabiam que era para a falsificação de dinheiro e sim para propaganda 

comercial, mas que, depois, vieram a ter conhecimento do caso; que com êsses 

dois elementos foi iniciada a parte de fotografias. clichês e material para a 

fabricação das cédulas; que, no meio dos trabalhos e tendo em vista as 

primeiras experiências, êle, declarante, começou a arrepender-se do caminho 

errado, e sugeriu a todos a desistência definitiva da empreitada; que às cédulas 

que chegaram a ser impressas faltavam vários detalhes e nenhuma foi 

definitivamente terminada, cédulas essas que são as mesmas encontradas no 

prédio nº 15 da rua do Teatro e apreendidas pela polícia; que durante a 

realização das provas e como as mesmas estivessem demorando, êle, 

declarante, expôs que não tinha mais dinheiro, ocasião em que o capitão Dutra 

e Marques lhe cientificaram de que conheciam uma pessoa que dispunha de 

numerário, apresentando-lhe, no dia seguinte, essa pessoa, que era Hugo Seben, 

a qual, inteirada do negócio da fabricação de dinheiro falso, tendo tomado parte 

nas reuniões, vendo os resultados, as impressões das cédulas, passou a financiar 

a emprêsa, pagando-lhe Cr$ 40.000,00, como parte da despesa de Cr$ 

60.000,00 que fizera com a compra da máquina "Multilit"; que o primeiro que 

lhe falara da idéia de fabricação de cédulas falsas, fôra o capitão Raimundo 

Dutra Nunes. Inquirido em juízo, declara Basílio Osório, (fls. 139 v.) que a 

acusação que lhe era feita, é falsa; que, de fato, combinou com os acusados 

Adolfo Marques Ferreira, Raimundo Dutra Nunes e Afonso de Figueiredo 

Chalub a compra da tipografia da avenida Churchill nº 109, sala nº 402, para 

impressão de trabalhos comerciais, mas que, entretanto, em dias de janeiro do 

corrente ano, indo à mesma tipografia, ali tivera conhecimento de que tinham 

feito tentativa para a fabricação de moeda falsa; que, nessa ocasião, falou com 

as pessoas que ali estavam: Adolfo de Figueiredo Chalub, Raimundo Nunes e 

Adolfo Marques Ferreiras, dizendo que não concordava com aquilo, 

protestando só voltar ao local depois que os referidos acusados lhe 

comunicassem ter destruído todos os vestígios daquela tentativa; que naquela 

ocasião não viu material algum no local, sabendo da tentativa, porque Adolfo 

Marques e Raimundo Dutra lhe comunicaram o que estavam fazendo; que a 

tipografia foi entregue a Raimundo Dutra Nunes; que certa vez viu trabalhando 

ali o acusado Manuel Alves Mesquita; que não conhece Hélio Gabrieli, a quem 



nunca viu trabalhando naquela tipografia; que em dezembro, mais ou menos, 

êle, declarante, comunicara a Raimundo Dutra que não podia mais financiar a 

tipografia, ficando Dutra de arranjar outro financiador, o que aconteceu, afinal, 

arranjando Hugo Antônio Seben; que a tipografia foi comprada com fins 

comerciais; que êle, declarante, nunca chegou a ver serviços tipográficos 

executados na mesma, o que dava lugar a reclamações suas, respondendo Dutra 

que tivesse paciência, pois estava providenciando; que nunca viu trabalho 

algum feito para a falsificação de moeda nem as peças que lhe são mostradas e 

ora juntas a fls. 11, 12 e 13. 

 

As declarações feitas em juízo procuram elidir as feitas na polícia e fazer crer 

que a trama criminosa fôra organizada e se desenvolveu sem seu conhecimento. 

As provas colhidas, no entanto, evidenciam o contrário, isto é, que Basílio 

Osório teve atuação destacada na mesma. Foi um dos financiadores dela. Não é 

apenas o co-réu Raimundo Dutra Nunes que o acusa como um dos principais 

cabeças. Os co-réus Manuel Alves Mesquita (fls. 8), Adolfo Marques Ferreira 

(fls.), Afonso de Figueiredo Chalub (fls. 14), também, Pedro Mandarino diz 

(fls. 22): que propondo Chalub, certa vez, a desistência da falsificação, foi 

contrariado por Basílio Osório e Adolfo Marques, Hugo A. Seben, o último 

financiador do negócio, afirma que o trabalho técnico era executado por 

Mandarino e Mesquita e tudo supervisionado por 
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Basílio Osório, Adolfo Marques e Raimundo Dutra. 

 

A testemunha Baltasar Fernandes Bandeira, porteiro do edifício da avenida 

Churchill nº 109, diz, em resumo, que: Basílio Osório era o locatário da sala nº 

402, do citado edifício; que, quando Osório tomou de aluguel a sala, já existia 

na mesma uma oficina tipográfica de propriedade de Manuel Pedro Júnior; que 

não sabe com precisão quem adquiriu a oficina, porque Basílio Osório sempre 

freqüentou a mesma em companhia dos acusados Raimundo Dutra Nunes, 

Adolfo Marques Ferreira e Afonso de Figueiredo Chalub; que o depoente 

entrava apenas na sala de espera do apartamento nº 402 para fazer entrega de 

correspondência ou a chamado das referidas pessoas, nunca tendo entrado, 

porém, nas outras dependências daquele número, sempre fechadas; que o 

depoente viu entrar papel para experiências, não tendo visto sair nenhum 

trabalho tipográfico feito; que, certa vez, perguntou se a tipografia já estava 

funcionando, obtendo resposta que ainda estava em experiências; que o 

depoente viu, várias vêzes, entrarem ali os acusados Pedro Mandarino e 

Manuel Alves Mesquita. Na acareação (fls. 351 v.), Afonso de Figueiredo 

Chalub confirma, em parte, as afirmações de Basílio Osório, mas acrescenta 



que êste, quando chegou à oficina, na ocasião a que se refere, já sabia da 

tentativa de fabricação de moeda falsa e já havia combinação do declarante e 

dos outros acusados para a destruição do material, não tendo sido, pois, 

sugestão ou intimação de Basílio Osório para a destruição do material. 

 

Provada a materialidade do delito, como assim a co-autoria, Basílio Osório 

defende-se, como os demais co-réus, alegando tratar-se de tentativa impossível 

pela grosseria da falsificação e, além disso, ter havido desistência voluntária do 

crime, em tempo oportuno. A defesa não é de acolher-se. A prova repele-a. A 

falsificação não era de molde a reputar-se grosseira, como também não houve 

desistência voluntária, e, em tampo, da ação criminosa. Isso já ficou 

evidenciado e apurado não só na parte geral dêste voto, como quando foi 

examinada a situação dos co-réus Adolfo Marques Ferreira e capitão Raimundo 

Dutra Nunes, que é idêntica à sua. 

 

Assim: 

 

Considerando que o crime de moeda falsa, deferido no art. 289 do Cód. Penal, 

não chegou a consumar-se, estando, porém, devidamente comprovada e 

caracterizada a tentativa do mesmo crime, devendo por ela responder 

criminalmente Basílio Osório como um dos organizadores e financiadores da 

sociedade criminosa; 

 

Considerando, no entanto, ser o mesmo primário, com muito bons antecedentes 

e numerosa família; 

 

Considerando também a pouca Intensidade do dolo, e a não periculosidade do 

agente, a sua situação econômica regular, as circunstâncias de que se cercaram 

os fatos e os motivos determinantes do delito, que, se consumado, não lograria 

êxito considerável, dadas as condições da falsificação; 

 

Considerando que tôdas essas circunstâncias de caráter judicial, devidamente 

pesadas, levam a fixar-se a pena-base em três anos de reclusão e multa de Cr$ 

5.000,00 (artigos 42 e 43 do Cód. Penal), a qual deve ser elevada de um têrço, 

ou seja, para quatro anos de reclusão, face à agravante do artigo 45, I (haver o 

réu sido um dos organizadores da cooperação no crime); 

 

Considerando, no entanto, haver causa especial de diminuição da pena, visto 

tratar-se de tentativa (art. 12, parág. único, do Cód. Penal), diminuição essa que 

deve corresponder à metade da pena já agravada, em razão das circunstâncias já 

acima pesadas, que dão base para uma redução média; 

 



Considerando que, assim, a pena justa aplicável deve ser a de dois anos de 

reclusão: 

 

Julgo procedente, em parte, a apelação do réu Basílio Osório, para 

desclassificar o crime pelo qual foi condenado na sentença recorrida (crime de 

moeda falsa) para o de tentativa do mesmo crime, e, em conseqüência, impor-

lhe a pena de dois anos de reclusão e multa de Cr$ 5.000,00, além da taxa 

penitenciária de Cr$ 100,00 e custas na forma da lei, como incurso no art. 289, 

combinado com o art. 12, II, do Cód. Penal, agravado da circunstância a que se 

refere o art. 45, I, do mesmo Código. 

 

4) Manuel Alves Mesquita - Denunciado (fls. 2), qualificado (fls. 8) e 

interrogado (fls. 147). Inquirido na polícia, declara que em junho ou julho do 

ano passado foi procurado por Adolfo Marques Ferreira para organizar uma 

oficina gráfica, instalada à avenida Churchill nº 109, sala nº 402; que aceitou o 

convite mediante paga de Cr$ 1.500,00, para trabalhar sòmente à noite; que, no 

escritório da dita oficina, que se achava pràticamente montada, foi apresentado 

aos componentes da firma, Srs. capitão Raimundo Dutra Nunes, Basílio Osório, 

Adolfo Marques Ferreira e Afonso de Figueiredo Chalub; que, iniciados o 

trabalhos, foi procurado por todos, que lhe propuseram a fabricação de 

dinheiro, em cédulas de quinhentos e de mil cruzeiros; que a princípio não 

aceitou, mas diante da proposta de não só participação nos lucros como 

também a posse da oficina depois da fabricação, resolveu iniciar os trabalhos, 

fazendo as primeiras provas; que êsse trabalho inicial se constituiu do seguinte: 

fornecimento de duas cédulas, uma de mil e outra de quinhentos cruzeiros ao 

fotógrafo Pedro Mandarino, cédulas essas entregues por Basílio Osório, chefe 

do escritório, e na presença dos demais; que as cédulas foram 
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fotografadas por Pedro Mandarino no seu atelier à rua São José nº 17, 1°; que 

os filmes eram entregues a êle, declarante, para fazer as chapas, o que, de fato, 

fêz; que as primeiras emissões não saíram boas; que essas emissões foram 

assistidas por todos, isto é, pelo capitão Raimundo Dutra Nunes, por Basílio 

Osório e Adolfo Marques Ferreira, os quais, com o declarante, por proposta de 

Chalub, combinaram desistir do negócio; que nesse dia, que se recorda ser de 

novembro, êle, declarante, resolveu deixar êsse serviço, não aparecendo no 

escritório durante oito dias e, ali regressando, não viu mais o material e as 

cédulas, ali estando, em seu lugar, o desenhista Hélio Gabrieli; que não 

presenciou a queima do material e das cédulas; que a fase inicial dos trabalhos 

durou de dois a três meses, por culpa única do serviço fotográfico, estando, 

entretanto, todos os demais cientes do andamento e providenciando o que 



faltava, aguardando, apenas, o momento da emissão final; que as notas da série 

67 eram de mil cruzeiros e as da série 33 pertenciam às de quinhentos 

cruzeiros, cujos negativos foram produzidos por Pedro Mandarino, em seu 

estúdio, à rua São José; que Mandarino lhe entregava os positivos 

correspondentes às notas fotografadas, sendo os mesmos transportados para as 

chapas de fôlha, onde eram gravados, e dali para a máquina, mas que a 

combinação de tintas preparada por êle, declarante, não surtiu os efeitos 

desejados; que as tintas eram compradas na Companhia "Multilit" e pagas por 

Basílio Osório, que estava a par de sua finalidade; que as fôlhas para impressão 

foram retiradas da Gráfica Mauá, onde o declarante era chefe; que Basílio 

Osório lhe pagava vencimentos mensais de Cr$ 1.500,00 pelo seu trabalho; que 

o capitão Raimundo Dutra Nunes era um dos principais membros da 

organização, tendo tomado parte ativa nos principais trabalhos e conferências 

relacionadas com a fabricação das notas falsas; que viu o técnico Hélio Gabrieli 

retocando o negativo de uma nota de Cr$ 1.000,00, justamente o reverso, a 

parte mais difícil; que foram feitas várias experiências posteriormente, com 

outro papel, sendo, afinal, conseguido, com grande esfôrço, um tipo padrão. 

Interrogado em juízo (fôlhas 147), diz: "que a acusação que lhe é feita não é 

verdadeira, embora tenha trabalhado na tipografia da avenida Churchill nº 109, 

sala nº 402; que foi chamado para montar ali uma tipografia por Adolfo 

Marques Ferreira; que a iniciativa de fabricação em dinheiro falso nasceu de 

conversa entre os acusados referidos (refere-se a Adolfo Marques Ferreira, 

Afonso de Figueiredo Chalub, Raimundo Dutra Nunes e Pedro Mandarino), 

tendo, então, sido iniciadas as experiências, mas que êle, respondente, e Pedro 

Mandarino chegaram à conclusão de que com o material existente não era 

possível conseguir dinheiro de aparência real e, assim, em conversa entre todos, 

resolveram suspender os trabalhos e destruir; que essa resolução não foi devida 

à descoberta do outro grupo de falsários, mas anterior; que o seu trabalho 

consistia na feitura das chapas e na impressão; que reconhece como sendo suas 

as impressões que lhe são mostradas e que estão às fls. 41 e 44 e num pacote 

separado dos autos: que nenhuma cédula chegou a ser feita completamente; que 

foi prevista a impressão de 36.000 fôlhas, dando, cada uma, duas cédulas, tanto 

de Cr$ 1.000,00 como de Cr$ 500,00; que Pedro Mandarino se incumbiu 

apenas da fotografia de uma cédula legítima, mas foi de opinião ser inviável a 

consecução de moeda aparentemente legítima, por falta de recursos da 

tipografia; que a tipografia pertencia a Basílio Osório, que lhe pagava, o 

ordenado mensal de Cr$ 1.500,00, ordenado que recebia, ora por intermédio de 

Adolfo, ora de Raimundo Dutra". 

 

Êste réu confessa, como se vê, em parte, o delito, e do exame e confronto das 

provas, salientadas pela sentença recorrida, não há como recusar sua co-

participação em todo o processo de execução material do delito, dada a sua 



qualidade de técnico. Reconheceu como seu o trabalho de gravação e impressão 

das cédulas apreendidas, constantes dos autos. Em suas razões de apêlo, o 

acusado procura eximir-se de responsabilidade, invocando duas razões: a) 

desistência voluntária, antes de consumado o delito; b) ser a falsificação 

grosseira e não constituir, por isso; crime de moeda falsa. 

 

Essas razões, no entanto, não têm consistência jurídica, porque não provadas e, 

antes, repelidas pelas provas dos autos, como demonstrado já na parte geral 

dêste voto. 

 

A sentença recorrida, considerando o crime perfeitamente consumado e 

levando em conta ser o acusado primário, de vida pregressa boa, ter sido levado 

ao crime por ambição, em favor da prole, sendo pobre e de parca situação 

econômica, como assim a natureza do crime e suas conseqüências, condenou o 

acusado à pena de três anos de reclusão e multa de Cr$ 2.000,00, além da taxa 

penitenciária de Cr$ 200,00 e custas, como incurso no art. 289 do Cód. Penal. 

 

A qualidade e quantidade da pena fixada pela sentença obedeceram aos ditames 

do art. 42 do Cód. Penal. 

 

Seriam de manter-se, caso se tratasse de crime consumado. No caso, porém, 

houve simples tentativa de crime de falsificação de moeda papel, como 

demonstrado na parte geral dêste voto. 

 

Isso pôsto, e atendendo aos antecedentes do acusado, à sua vida anterior 

honesta, de chefe de família, à sua personalidade despida de periculosidade, ao 

dolo pouco intenso, às circunstâncias de que se cercou o crime 
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e às conseqüências do mesmo, pois, ainda que consumado fôsse, não poderia 

lograr êxito ponderável à vista das condições da falsificação, deve ser fixada 

em três anos de reclusão a pena-base e multa de Cr$ 2.000,00, e não havendo 

agravantes nem atenuantes, mas causa especial de diminuição (tentativa art. 12, 

parág. único, do Cód. Penal), é de reduzir-se de dois terços, ou seja, para um 

ano de reclusão, a pena aplicável, e multa de Cr$ 2.000,00. 

 

Dou provimento, em parte, à apelação interposta por Manuel Alves Mesquita, 

para desclassificar o crime pelo qual foi denunciado e condenado na sentença 

recorrida (crime de moeda falsa) para o de tentativa do mesmo crime, e, em 

conseqüência, impor-lhe a pena de um ano de reclusão e multa de Cr$ 



2.000,00, além da taxa penitenciária de Cr$ 200,00 e custas de lei, como 

incurso no art. 289, combinado com o art. 12, nº II, do Cód. Penal. 

 

5) Pedro Mandarino - Denunciado a fls. 2, qualificado a fls. 21, interrogado a 

fôlhas 143. Na polícia confessa o crime nestes têrmos: "que foi apresentado ao 

capitão Raimundo Dutra por Afonso de Figueiredo Chalub e, mais tarde, por 

aquêle a Adolfo Marques Ferreira; que, num almôço, no Clube Militar, 

disseram aquêles ao declarante que tinham um serviço de fotografia para ser 

executado com precisão e sigilo, convidando-o para ir ao escritório da avenida 

Churchill nº 109, sala nº 402, e mostrar-lhe o dito serviço; que, aquiescendo ao 

convite, foi na companhia de Adolfo e Dutra até lá, encontrando uma pequena 

oficina organizada com uma máquina "Multilit"; que nessa ocasião, viu, no 

mesmo local, duas cédulas, sendo uma de Cr$ 1.000,00 e outra de Cr$ 500,00, 

para serem submetidas ao sistema "fotográfico", e algumas fotografias das 

mesmas cédulas; que Dutra, na presença de Adolfo, lhe perguntou, então, se, 

como técnico, poderia fazer coisa melhor; que o declarante respondeu que sim, 

mas não perfeita; que recebeu, então, o encargo de fotografar ditas cédulas; 

que, perguntando a Dutra e a Adolfo para que fim se destinavam as fotografias, 

responderam-lhe aquêles que iriam tentar a "falsificação das cédulas" de mil e 

de quinhentos cruzeiros; que o declarante lhe fêz ver o risco que correriam 

todos, inclusive o declarante, lhe respondendo os proponentes não ser possível 

qualquer risco, pois que tinham pessoas de destaque interessadas na 

falsificação, apontando entre essas pessoas o suplente de deputado Basílio 

Osório e Afonso de Figueiredo Chalub; que, nesse mesmo dia, à noite, foi 

iniciado o serviço de "fotografias" das cédulas, no estúdio dêle, declarante, à 

rua São José, na presença de Dutra, Adolfo e Chalub, serviço que durou cêrca 

de quatro meses, sem que desse resultado positivo; que, passados dias, foi 

apresentado a Basílio Osório, que estava em viagem pelo interior, ocasião em 

que se encontraram todos no seu estúdio; que dessa data em diante passou 

Chalub a propor aos demais a desistência da "falsificação" de cédulas, no que 

era acompanhado por êle, declarante, mas contrariado pelo capitão Dutra, por 

Basílio Osório e Adolfo Marques Ferreira; que, assim, contra sua vontade, mas 

sob coação daqueles que diziam já se achar êle implicado, continuou na 

execução das fotografias; que já se achava parado o serviço de impressão das 

cédulas condenadas, quando, certa noite, apareceu no escritório Adolfo 

Marques Ferreira exibindo uma cédula de Cr$ 1.000,00 e dizendo ser a mesma 

falsa e ser o seu autor Hélio Gabrieli, que a havia fabricado sòzinho; que, no 

dia seguinte, indo ao escritório, ali encontrou Hélio tentando corrigir os 

negativos das cédulas; que, dois dias depois, pela manhã, foi chamado pelo 

capitão Dutra ao escritório, mostrando-lhe aquêle um jornal com a fotografia de 

Hélio, indigitado como autor de fabricação de moeda papel; que ficou então 

combinado retirarem todos os pacotes de cédulas que lá haviam sido impressas 



em experiências, sendo os pacotes, em número de sete, conduzidos para um 

automóvel, aonde já se encontrava Marques, com três pacotes, tendo êle, 

declarante, procurado esconder os pacotes num estúdio de um amigo, à rua do 

Teatro nº 17, o que fêz". 

 

Interrogado em juízo nega a imputação que lhe é feita, procurando desdizer o 

que confessara na polícia. Afirma conhecer os demais acusados, mas que não 

trabalhou na oficina da avenida Churchill; que ali esteve algumas vêzes 

levando trabalhos de fotografias de notas de mil e de quinhentos cruzeiros, 

trabalhos êsses encomendados pelo capitão Dutra, que lhos pagava, não 

sabendo, porém, para que se destinavam. Declara ainda: "que desconfiou da 

utilização de seu trabalho para fabricação de moeda falsa, mas, por se tratar de 

um capitão do Exército, não deu maior importância, mesmo porque por aquêle 

meio seria impossível a fabricação de dinheiro aceitável; que certa manhã, 

estando em seu atelier, foi chamado pelo telefone pelo capitão Dutra, que lhe 

pediu para tomar um taxi e ir ao escritório da avenida Churchill nº 109, sala nº 

402; que, lá chegando, estavam vários embrulhos sôbre a mesa e o capitão 

Dutra Nunes lhe disse que levasse os mesmos para o seu atelier; que, diante de 

sua dúvida, Dutra lhe disse que não conversasse e fizesse o que êle estava 

dizendo e, assim, êle, declarante, transportou para a rua do Teatro nº 17, e lá 

escondeu, à revelia do morador, os embrulhos; que sabia que os embrulhos 

continham moeda falsa em preparo mas tinha convicção de ser a mesma 

inaceitável e não estar terminada; que o 
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impressor das provas era Manuel Alves Mesquita, com quem trocava idéias a 

respeito do trabalho, estando ambos convencidos de que se tratava de uma 

tentativa inviável, dada a deficiência de recursos". 

 

As declarações supra, ao invés de invalidar a confissão feita na polícia, a 

robustece, deixando entrever claramente que o acusado tomou parte na trama e 

execução do delito, ciente e conscientemente, o que é corroborado de maneira 

irrecusável pelas declarações dos demais co-réus constantes de fls. a fls. e 

acareações de fls. 347-353 v. 

 

A sentença apelada, examinando com justeza e minuciosidade as provas dos 

autos, conclui com acêrto quando afirma estar provada não só a materialidade 

do delito como a responsabilidade criminal do réu Pedro Mandarino. 

 

Nas razões de apêlo, o réu procura inocentar-se invocando dirimente ou escusa 

do art. 17 do Cód. Penal. Não é possível acolher-se tal defesa. O réu não estava 



enganado quanto ao alcance dos fatos que praticou e sabia que sua ação era 

criminosa, ilegítima e passível de pena. Não procede, por outro lado, a alegação 

de haver desistido voluntàriamente, e em tempo, da ação criminosa. A copiosa 

prova repele a defesa, que não encontra a menor guarida nos autos. Na parte 

geral dêste voto focalizamos pormenorizadamente a questão, face aos 

depoimentos então citados. 

 

A sentença recorrida, considerando o crime de moeda falsa perfeitamente 

consumado, e levando em conta a vida pregressa do acusado, a sua 

personalidade, a intensidade do dolo, os motivos e circunstâncias do crime, 

condenou o mesmo à pena de três anos de reclusão e multa de Cr$ 2.000,00, 

além da taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e custas, como incurso no art. 289 do 

Código Penal. 

 

A pena seria de manter-se, por justa e adequada, se o crime se houvesse 

realmente consumado. Tal, porém, não sucedeu, como já se teve oportunidade 

de demonstrar. Houve, sim, tentativa do crime de falsificação de moeda papel, 

tentativa plena e devidamente configurada, como também já positivado na parte 

geral dêste voto. 

 

Assim sendo, e considerando tratar-se de um primário, de antecedentes muito 

bons, pai de família, trabalhador e pobre, o dolo tênue, a impericulosidade da 

pessoa do agente, sua situação econômica precária, as circunstâncias e motivos 

do delito, que, mesmo se fôsse consumado, não lograria êxito considerável, 

dada a natureza da falsificação pouco perfeita, fixo a pena-base em três anos de 

reclusão e multa de Cr$ 2.000,00. Inexistindo agravantes nem atenuantes, mas 

causa especial de diminuição (art. 12, parág. único, do Cód. Penal), reduzo de 

dois terços a mesma pena, isto é, para um ano de reclusão e multa de Cr$ 

2.000,00. 

 

Assim, dou provimento, em parte, à apelação de Pedro Mandarino para 

desclassificar o crime pelo qual foi denunciado e condenado na sentença 

recorrida (crime de moeda falsa) para o de tentativa do mesmo crime, e, em 

conseqüência, impor-lhe a pena de um ano de reclusão e multa de Cr$ 

2.000,00, além da taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e custas de lei, visto achar-

se incurso no artigo 289, combinado com o art. 12, nº II, do Cód. Penal. 

 

6) Hélio Gabrieli - Denunciado (fls. 2) qualificado (fls. 25), interrogado (fls. 

145). 

 

Na polícia, confessa: "que sua participação no caso da fabricação de cédulas 

falsas durou apenas três dias; que conheceu o capitão Dutra, a quem foi levado 



por Correia Lima e Adolfo Ferreira Marques, em frente ao Clube Militar, sendo 

o assunto tratado na ocasião o da possibilidade da fabricação de cédulas falsas, 

entrando êle, declarante, como técnico; que, apesar disso, não se interessou em 

trabalhar com os mesmos, fazendo-o sòmente durante três dias, e isso na fase 

final; que o trabalho que  

 

executou ao respeito na avenida Churchill número 109, sala n° 402, foi o de 

revisão geral na máquina e nos filmes e alguns retoques, não chegando a ver 

qualquer cédula ultimada, faltando em tôdas alguns detalhes; que nesse 

escritório na avenida Churchill é que veio a conhecer Manuel Alves de 

Mesquita, Afonso de Figueiredo Chalub, Basílio Osório, Pedro Mandarino e 

Hugo Seben; que a turma de falsificadores da rua Conde de Bonfim, da qual 

fazia parte, nada tem que ver com os da avenida Churchill, e sua participação 

nesta se deu por insistência de Adolfo Marques". 

 

Em juízo declara (fls. 125): "que conhecia apenas dois dos acusados: Adolfo 

Marques Ferreira e Raimundo Dutra Nunes; que não chegou a trabalhar na 

tipografia da avenida Churchill nº 109, mas ali estêve apenas quatro dias, em 

junho do ano passado, havendo nessa tipografia quatro máquinas montadas, 

fazendo trabalho de propaganda de rótulo; que só teve conhecimento de que na 

tipografia em questão se estava procurando falsificar cédulas, três dias antes de 

ser prêso; que, estando em situação aflitiva, precisando de ganhar dinheiro para 

viver, foi levado por Alfredo Marques à avenida Churchill; que o sistema de 

trabalho era o mesmo do da rua Conde de Bonfim, mas o material era outro, 

porque a moeda-modêlo era doutra espécie". 

 

Embora em juízo tenha procurado desdizer o que confessara na polícia, a prova 

resultante do depoimento dos demais co-réus, notadamente de Pedro 

Mandarino; Manuel Alves de Mesquita e Raimundo Dutra Nunes (fls. 22, 9 e 

30), corrobora aquela confissão, evidenciando que o mesmo tomou parte no 

crime de falsificação, fazendo retoques 
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e revisão de negativos de cédulas. Sua atuação, embora curta na fase final, é 

incontestável. Não fôra a sua prisão, que deu lugar ao pavor entre os demais co-

réus, certamente prosseguiria na atividade iniciada. As testemunhas arroladas 

pela acusação (fôlhas a fls.) afirmam ter ouvido dêle as declarações que 

constam de seu depoimento na polícia. 

 

A sentença apelada, considerando o crime consumado, condenou-o a três anos 

de reclusão e multa de Cr$ 2.000,00, como incurso no art. 289, combinado com 



o art. 25 do Cód. Penal (grau mínimo), além da taxa penitenciária de Cr$ 

120,00 e custas. 

 

O crime, porém, não chegou a consumar-se, como amplamente evidenciado na 

parte geral dêste voto. 

 

E assim sendo: 

 

Considerando que o réu é primário, com bons antecedentes, vida regular, de 

trabalho; 

 

Considerando a pouca intensidade do dolo e a personalidade do agente; os 

motivos do crime, que deixam entrever dificuldades de vida; 

 

Considerando; ainda, a fraca atuação que teve o réu nos fatos delituosos e a sua 

situação econômica; 

 

Considerando, também, as circunstâncias de que se cercaram os fatos e as 

conseqüências do delito, que, embora de natureza grave, não teriam 

repercussão apreciável, dada a natureza e as condições da falsificação; 

 

Considerando detidamente tôdas essas circunstâncias judiciais, que levam a 

fixar-se a pena-base em três anos de reclusão e multa de Cr$ 2.000,00, aquela 

com fundamento no art. 42 e esta com assento no art. 43 do Cód. Penal, à vista 

da situação econômica do réu. Tendo ainda em conta não haver nenhuma 

circunstância legal, quer exasperadora, quer abrandadora da pena, nos têrmos 

dos arts. 44 e 48 do citado Código, mas haver causa especial de diminuição, 

visto tratar-se de tentativa (art. 12, parágrafo único, do mesmo Código), são de 

deduzir-se da pena-base, acima fixada, dois terços da mesma pena de reclusão, 

em atenção às circunstâncias judiciais supra enumeradas, que militam em favor 

de uma redução máxima, fixando-se a pena aplicável em um ano de reclusão e 

multa de Cr$ 2.000,00. 

 

Isto pôsto, dou provimento, em parte, à apelação de Hélio Gabrieli, para 

desclassificar o crime pelo qual foi condenado na sentença recorrida (crime de 

moeda falsa) para o de tentativa do mesmo crime, e, em conseqüência, impor-

lhe a pena de um ano de reclusão, multa de Cr$ 2.000,00, além da taxa 

penitenciária de Cr$ 100,00 e custas, como incurso no art. 289, combinado com 

os arts. 25 e 12, II, todos do Cód. Penal. 

 

7) Hugo Antônio Seben - Denunciado, qualificado e interrogado, 

respectivamente às fls. 2, 34 e 135. Na polícia, confessa: que foi convidado por 



Adolfo Marques Ferreira para financiar uma tipografia de propriedade dêste e 

de Basílio Osório; que indo ao local, avenida Churchill nº 109, sala nº 402, ali 

se inteirou do negócio, o qual não era uma tipografia e sim uma aparelhagem 

de fabricação de cédulas falsas; que, mesmo assim, concordou em financiar o 

negócio, entrando com diversas parcelas em dinheiro, atingindo a soma de Cr$ 

70.000,00. Não tomou parte na técnica nem na direção do negócio, que era e 

continuou a ser dirigido por Basílio Osório, Adolfo Marques Ferreira, capitão 

Raimundo Dutra Nunes e Afonso de Figueiredo Chalub, pessoas essas que veio 

a conhecer posteriormente. Que chegou a ver as cédulas depois de fabricadas, 

estando tôdas elas incompletas e imperfeitas; que a fabricação era feita no local 

da avenida Churchill nº 109; que chegou a conhecer também Pedro Mandarino 

e Manuel Alves Mesquita, o primeiro, fotógrafo, e o segundo, gravador; que o 

grupo ficou alarmado com a publicação, nos jornais, da descoberta de outra 

fábrica de dinheiro falso, tratando todos de destruir o que já haviam feito; que 

as cédulas que estavam sendo impressas, dada a quantidade e volume foram 

divididas em duas partes e acondicionadas em pacotes; que Adolfo Marques lhe 

telefonou pedindo para guardar alguns pacotes dessas cédulas no escritório de 

um amigo, onde êle faz ponto, à avenida Nilo Peçanha nº, 26, 8º andar, sala nº 

806, no que concordou; que depois de receber os pacotes, em número de cinco; 

de Adolfo Marques, foi cientificado pelo mesmo conterem cédulas em 

confecção e do conhecimento do capitão Dutra; que os embrulhos 

permaneceram no escritório durante sábado e domingo, dias 5 e 6, quando veio 

a saber da detenção do capitão Dutra: que essa comunicação lhe foi feita em 

sua residência por um sobrinho do dito capitão, que lhe mandara dizer para 

destruir os pacotes; que, daí em diante, ficou preocupado com a posse de tais 

pacotes, procurando uma maneira de livrar-se dêles; que, na segunda-feira, dia 

7, pela manhã, amarrou os pacotes com um barbante grosso, em dois volumes, 

desceu o elevador do prédio, chamou um táxi, mandando seguir para Ipanema. 

Pôs um volume junto a si e outro na mala do carro. Em Ipanema, mandou o 

carro seguir pela estrada da Gávea, procurando um local para livrar-se dos 

pacotes. Na Gruta da Imprensa, mandou parar o táxi, tirou os embrulhos, 

ajudado pelo motorista, pagou a corrida, aguardou a oportunidade de passar 

para o outro lado; desceu as escadas da gruta, jogando fora os pacotes que 

caíram no mar. Esperou um lotação, saltando, depois, no Leblon, de onde 

rumou para a cidade; que, nessa mesma tarde, foi a Petrópolis e, ao regressar a 

casa, soube que 
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o haviam procurado três pessoas da polícia, e, devido à aflição de sua mulher, 

que estava grávida, no dia seguinte apresentou-se à policia relatando os fatos 

como acabava de fazê-lo". 



 

No interrogatório, em juízo, dá outra versão aos fatos, procurando invalidar a 

comissão feita na polícia. Assim é que declara, em síntese: que dos fatos 

relatados na denúncia estava tomando conhecimento naquela ocasião; que, 

anteriormente aos fatos relatados, conheceu Adolfo Marques, vindo a conhecer 

os demais posteriormente às diligências policiais; que não é verdadeira a 

acusação que lhe é feita; acredita estar sendo vítima de engano, porque em dias 

do mês de fevereiro recebeu em seu escritório, à avenida Nilo Peçanha nº 26, 8º 

andar, sala nº 808, diversos pacotes contendo objetos que não verificou qual 

fôssem; os pacotes eram embrulhos de papel amarelo, amarrados, não podendo 

descrever o tamanho nem o pêso; que recebeu os referidos pacotes de Adolfo 

Marques Ferreira, pessoalmente, cêrca das 10 horas, o qual lhe dissera para 

destruir os mesmos pacotes; que, diante disso, desconfiou tratar-se de coisa 

ilícita, não tomando, porém, qualquer providência senão a de leva-los para o 

referido local, fábrica de persianas na rua Bráulio Cordeiro nº 61, entregando-

os ao mestre da fábrica, cujo nome ignora, o qual, a princípio, se recusou a 

receber, mas depois resolveu ficar com os pacotes diante de sua insistência; que 

o argumento que serviu para convencer o mestre da fábrica de ficar com os 

pacotes foi de que se tratava de material de propaganda, política e que conhecia 

um dos sócios da fábrica, o acusado Kurt Lazarus; que, da fábrica telefonou 

para o escritório de Kurt Lazarus, na cidade, para que êste, indo à fábrica, ali o 

apanhasse; que, cêrca das 15 horas, ali chegou o acusado Kurt; que para 

transportar para a fábrica os pacotes êle, declarante, os colocou dentro de dois 

caixotes velhos, com a tampa sôlta: que quando Kurt Lazarus chegou, disse-lhe 

que desejava guardar ali os caixotes, não havendo objeção por parte daquele; 

que até sua saída da fábrica os caixotes ficaram na entrada desta, vindo a saber, 

posteriormente, pelas investigações policiais, que os pacotes que lhe foram 

entregues por Adolfo Marques continham dinheiro falso; que nunca entrou na 

tipografia da avenida Churchill nº 109, não sabia que espécie de máquina havia 

na mesma, nem quais as pessoas que lá trabalhavam, não conhecendo Manuel 

Alves Mesquita, nem Mandarino, nem Hélio Gabrieli; que não podia explicar 

qual o interêsse que tinha em atender prontamente ao pedido de Adolfo 

Marques para destruir os pacotes referidos, atribuindo-o ao mêdo e 

compromisso, não tendo tido lembrança de comunicar o fato à polícia; que suas 

relações com Adolfo Marques eram de rua". 

 

A inverossimilhança nalguns trechos da declaração deixa evidente o intuito do 

réu de furtar-se a reiterar em juízo o que confessara na polícia. Mas a prova 

parte dos autos e mostra a sua participação como um dos financiadores da 

emprêsa. Os depoimentos de fls. a fls. dos demais co-réus corroboram suas 

declarações na polícia. Substituiu êle Basílio Osório no financiamento, 

consoante se depreende das próprias declarações dêste (vide fls. 140), dizendo 



haver comunicado ao capitão Dutra não poder mais financiar a tipografia, 

ficando o capitão Dutra de arranjar outra pessoa que entrasse com o dinheiro, 

apresentando-lhe, dias depois, na porta do Clube Militar, Hugo Seben. Na 

acareação de fls. 347, o capitão Dutra confirma que conheceu Hugo Seben 

antes das diligências, o que é também confessado por êste, que sabia 

perfeitamente que os pacotes continham cédulas falsas, consoante se deduz 

ainda do expressivo depoimento da testemunha Orci do Espírito Santo (fôlhas 

228) e do depoimento do acusado Kurt (fôlhas 129). Provada está a 

materialidade do delito, como assim ter sido o réu Hugo Seben um dos seus co-

autores, financiando-o, e procurando, depois, esconder as cédulas falsificadas. 

 

A sentença apelada, havendo como consumado o crime de moeda falsa, e 

atendendo às recomendações legais dos arts. 42 e 43 do Cód. Penal, condenou o 

acusado à pena de três anos de reclusão, multa de Cr$ 5.000,00, além de taxa 

penitenciária e custas, como incurso no art. 259, combinado com o art. 25 do 

mesmo Código. 

 

O crime, porém, não chegou a consumar-se, havendo apenas tentativa, 

devidamente configurada, como evidenciado na parte geral dêste voto. A 

alegação de ter havido desistência voluntária no prosseguimento do iter 

criminis não encontra base na prova. Trata-se de réu primário, casado, com 

prole, trabalhador, de bons antecedentes policiais e sociais, comerciante, com 

certos recursos, hábitos corretos na sociedade. Sem periculosidade para o meio, 

tendo agido, segundo parece, para melhoria de situação financeira, sendo sua 

atuação, no delito, a de financiador, sem tomar parte ativa no processo da 

falsificação. Considerando-se ainda as circunstâncias de que se cercou o delito 

e as conseqüências do mesmo, sem repercussão considerável, ainda que se 

houvesse consumado, à vista da natureza e condições do processo de 

falsificação, é de fixar-se a pena-base em três anos de reclusão e multa de Cr$ 

5.000,00, aquela, com fundamento no art. 42 do Cód. Penal e esta no art. 43 do 

mesmo Código. Tendo em vista, porém, a, ausência de circunstâncias de 

agravantes e atenuantes e haver causa especial de diminuição de pena, visto 

tratar-se de tentativa (art. 12, parág. único, do citado Código), 
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são de deduzir-se da pena-base, acima fixada, dois terços da mesma pena, em 

atenção às circunstâncias judiciais acima enumeradas, que militam em favor de 

uma redução máxima, fixando-se a pena aplicável em um ano de reclusão e 

multa de Cr$ 5.000 00, além de taxa penitenciária e custas. 

 



Nestas condições, dou provimento, em parte, à apelação de Hugo Antônio 

Seben, para desclassificar o crime pelo qual foi condenado (crime de moeda 

falsa) na sentença recorrida, para o da tentativa do mesmo crime, e, em 

conseqüência, impor-lhe a pena de um ano de reclusão, multa de Cr$ 5.000,00, 

além da taxa penitenciária de Cr$ 200,00 e custas, ex legis, como incurso no 

art. 289, combinado com os arts. 25 e 12, Il, todos do Cód. Penal. 

 

8) Kurt Lazarus - Denunciado a fls. 2, por crime de favorecimento real, 

definido no art. 349 do Cód. Penal. Qualificado, identificado e interrogado 

respectivamente às fls. 88, 431 e 129. Não tomou parte na fabricação das 

cédulas falsas. É acusado apenas de ter prestado auxílio aos criminosos, de 

molde a tornar seguro o produto do crime. Na polícia, confessa: "que é sócio da 

firma Kurt & Rocha Limitada, com escritório à avenida Franklin Roosevelt nº 

126; que no dia 7 de fevereiro de 1949, pela manhã, recebeu um recado do 

empregado de sua fábrica, sita à rua Bráulio Cordeiro, de nome Orci Barbosa 

do Espírito Santo, dizendo que havia chegado na dita fábrica um senhor com 

um caminhão conduzindo consigo duas caixas, pedindo para que fôssem 

guardadas, alegando ser material de propaganda eleitoral; que o recado 

acrescentava tratar-se do Sr. Hugo Seben, cunhado do deputado Dâmaso 

Rocha, sócio dêle, Lazarus, na fábrica; que imediatamente rumou para a 

fábrica, ali encontrando ainda Hugo Seben; que suspeitando daqueles caixotes 

pela leitura dos jornais da manhã, que faziam referências a caso de falsificação 

de dinheiro, convidou Hugo Seben a abandonar o escritório, pedindo ao mesmo 

que retirasse quanto antes os tais caixotes; que Hugo concordou em sair do 

escritório, embarcando para a cidade no próprio carro dêle, Lazarus, deixando, 

no entanto, os caixotes na fábrica; que, apavorado, e tendo em vista estar em 

jôgo o patrimônio de sua fábrica, o seu próprio nome e principalmente a 

representação do Dr. Dâmaso Rocha, resolveu levar o conteúdo dos caixotes, 

constantes de 12 embrulhos, a um lugar ermo e abandoná-los; que, assim, levou 

os embrulhos para a continuação da avenida Niemeyer e ali os deixou; que, na 

data em que fêz estas declarações, veio pessoalmente à presença do general 

chefe de Polícia a quem relatou os fatos pela forma que acaba de fazê-lo; que o 

seu empregado Orci do Espírito Santo o ajudou a colocar os pacotes dentro de 

seu auto; que Hugo Seben, quando trouxe os pacotes, disse conterem 

propagada; eleitoral, a ser mais tarde enviada ao Rio Grande do Sul; que 

quando soube da prisão de Hugo Seben ficou nervoso, e procurou 

desembaraçar-se dos pacotes, pois sabia conterem material de fabricação de 

cédulas falsas". 

 

Em juízo, declara: que a acusação que lhe é feita não é verdadeira, porque 

ignorava tôda a existência de material e de moeda falsa na sua fábrica; que no 

dia 7 de fevereiro de 1949 fôra avisado por seu empregado Orci Barbosa do 



Espírito Santo, que havia chegado à fábrica um caminhão com dois caixotes 

levados por Hugo Antônio Seben; que, imediatamente, compareceu à fábrica e 

ali viu dois caixotes, informando-lhe Hugo Seben que se tratava de propaganda 

eleitoral, o que acreditou, porque seu sócio Dâmaso Rocha é deputado; que, por 

isso, deixou que os pacotes ficassem na fábrica; que, no dia seguinte, pelos 

jornais, soube da prisão de Hugo Seben e, imediatamente, relacionou um fato a 

outro, isto é, a prisão com os caixotes; que, apavorado, procurou desvencilhar-

se dos caixotes, supondo que os mesmos contivessem material de fabricação ou 

mesmo moeda falsa, e, então, como seu automóvel é pequeno, teve de abrir os 

caixotes e levar o seu conteúdo, que não abriu, não sabendo o que continha, 

para a avenida Niemeyer, jogando-o no mato, do lado esquerdo de quem vai 

para o Golf Club, pouco depois do ponto onde existe uma tabuleta com a 

palavra "IF";que assim fêz; deixando de dar conhecimento à polícia, por 

perturbação oriunda do pavor; que dias depois, sabendo pelos jornais ter sido 

Hugo Seben levado pela polícia a procurar o dinheiro na avenida Niemeyer, 

êle, respondente, comunicou às autoridades onde tinha deixado o dinheiro". 

 

A defesa alega, em primeiro lugar, não se tratar de favorecimento real, 

bordando considerações ao respeito, e invocando sua absolvição sob 

fundamento de que o acusado pretendeu apenas desvencilhar-se do material 

criminoso que fôra ter à sua fábrica por engano de Hugo Seben. 

 

O ilustre juiz a quo, em sua sentença, ora recorrida, desclassificou o crime para 

o do art. 348 do Cód. Penal, e, atendendo ao exame que fêz das circunstâncias 

judiciais recomendadas nos arts. 42 e 43 do mesmo Código, condenou o 

acusado à pena de um mês de detenção e multa de Cr$ 200,00, como incurso no 

mesmo art. 348, além da taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e custas, 

concedendo, ao mesmo passo, a suspensão da execução da pena pelo prazo de 

dois anos. 

 

O veredictum do honrado julgador foi proferido com acêrto. Não se trata, em 

verdade, de crime de favorecimento real. O expressivo testemunho de fls. 228, 

prestado por Orci Barbosa do Espírito Santo, e as próprias declarações do réu, 

em confronto 

 

Finalpag. 418 

 

com as demais peças do processo, mostram que o réu, procurando ocultar o 

produto do crime, não no fêz para colhêr dêle benefícios nem para assegurar 

proveito ao criminoso, mas sim para procurar favorecer pessoalmente o 

criminoso, auxiliando-o a subtrair-se à ação da Justiça. Escondendo a prova 

material do delito estava dificultando as pesquisas e diligências policiais para 



que fôssem punidos os falsificadores. Provado está o delito e a autoria do 

mesmo, não colhendo o argumento de que não tivera o réu intenção de 

favorecer real ou pessoalmente os criminosos. O fato de esconder os pacotes 

em lugar ermo, em vez de apresentá-los a polícia, é por demais expressivo. 

 

A vista do exposto, e atendendo a que a pena foi fixada com justiça e precisão, 

nego provimento ao apêlo do réu Kurt Lazarus, para confirmar, nessa parte, a 

sentença apelada. 

 

VOTO - VENCIDO, NA PRELIMINAR 

 

O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS (relator): Com licença de V. 

Exª, dou pela preliminar. Conhece V. Exª e conhece o Tribunal meu 

pensamento a respeito. 

 

Entendi e continuo entendendo que o juiz competente é o da 7ª Vara Criminal, 

pelas razões e fundamentos que emiti em votos nos habeas corpus a que V. Exª 

se referiu. Sem necessidade de repeti-los, pelo adiantado da hora, neste 

momento, invocando aquêles pronunciamentos, aquelas razões, dou pela 

nulidade do processo. 

 

Quanto ao mérito, Sr. presidente, o Tribunal, durante cêrca de quatro horas, 

ouviu o substancioso voto de V. Exª, que encerra um estudo de direito criminal 

daqueles raramente feitos no sentido da sustentação de uma tese. E a tese é a 

que V. Exª enunciou, de que admite a existência da tentativa no crime, de 

natureza formal, de moeda falsa. 

 

Lastimo, Sr. presidente, divergir de V. Exª, nessa parte. Foi em 1932, quando 

iniciei a minha vida de magistrado, que travei conhecimento com a controvérsia 

doutrinária em tôrno da tese ora repetida, ou seja, da possibilidade, ou não, dá 

existência de tentativa, ou reconhecimento de tentativa, nos crimes formais. E, 

desde então, Sr. presidente, me inclui na ala negativista, não só pela própria 

natureza do delito, que, a meu ver, se integra desde os primeiros passos para a 

sua realização, como, ainda, face a uma inovação que; em 1923, se introduzira 

na lei penal. 

 

O Cód. Penal de 1890 não incluía, realmente, o disposto no art. 13 do dec. nº 

4.780, de 27 de dezembro de 1923. E êsse decreto, que estabeleceu pena para 

os crimes de peculato, moeda falsa, falsificação de documentos e deu outras 

providências, dispôs que constituiria crime: 

 



"Fabricar, explorar, possuir ou ter sob sua guarda maquinismos ou objetos 

destinados exclusivamente à fabricação ou alteração de moeda nacional ou 

estrangeira, de curso legal ou comercial, dentro ou fora do país". 

 

Êsse dispositivo foi consolidado pelo Sr. desembargador VICENTE 

PIRAGIBE, em seu trabalho "Consolidação das Leis Penais", adotada, em 

1932, pelo dec. nº 22.213, constituindo a letra b do art. 242, fazendo, hoje, 

parte do Cód. Penal, com algumas alterações, em sua redação (art. 291). 

 

Sr. presidente, para quem examinava doutrinas opostas e considerava 

elementos objetivos que devem pesar na orientação da magistrado, não era 

possível, realmente, fazer abstração do art. 13 do antigo dec. número 4.780, 

para ficar no campo da pura indagação filosófica, porque, se assim fôsse, uma 

situação de grave desigualdade poderia ensejar-se, poderia positivar-se. Aquêle 

que tentasse falsificar a moeda teria uma pena mais branda, ou poderia ter, do 

que aquêle que, simplesmente, possuísse ou guardasse o mecanismo próprio 

para tal. E a situação, hoje, face ao nosso Código, enseja essa conclusão. 

Aquêle que guarde ou possua mecanismo, instrumento ou qualquer aparelho 

especial destinado à falsificação de moeda será condenado, necessàriamente, ao 

mínimo de dois anos de prisão. E o que tenta fabricar a moeda, possuindo e 

utilizando êsse mecanismo, poderá ser condenado a um ano de prisão, 

conforme, aliás, o voto brilhante e exaustivo de V. Exª. 

 

De forma que, Sr. presidente, quando - repito - travei conhecimento com a 

controvérsia, o art. 13, a que me refiro, do decreto nº 4.780, influiu, 

decisivamente, no meu espírito, para me fixar na corrente que nega a 

possibilidade da tentativa no crime formal, mormente no crime de moeda falsa. 

 

Não quero desenvolver argumentação, no devo fazê-lo, porque, evidentemente, 

o Tribunal está fatigado, não pela extensão do voto de V. Exª - necessária, aliás 

- mas porque, quando iniciou o julgamento desta causa, já tinha julgado 10 

processos. Assim, limito-me a enunciar, já agora, a conclusão de meu voto. 

Estou de acôrdo com V. Exª no estudo que V. Exª fêz da atuação de cada um 

dos co-réus e na conclusão a que chegou em relação à pena que constitui base 

para a fixação da pena de tentativa. E como, no meu ponto de vista e de acôrdo 

com o estudo de V. Exª, a que adiro, inteiramente, no particular, as penas 

aplicadas aos três primeiros apelantes Adolfo Marques; Raimundo Dutra Nunes 

e Basílio Osório hão que ser reduzidas, dou provimento à apelação dêsses 

acusados para aplicar as penas que V. Exª, exatamente, concretizou: quatro 

anos e multa mencionada. 

 



Nego, entretanto, provimento à apelação dos demais acusados, porque a pena 

aplicada já foi a mínima. É o meu voto, Sr. presidente, 
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data vênia e com pesar de, pelos motivos que pude, precàriamente, expor, não 

aderir plenamente ao voto de V. Exª. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: adiado, por ter pedido vista o Sr. 

ministro DJALMA DA CUNHA MELO, após haverem votado os Srs. 

ministros relator e revisor, aquêle dando provimento às apelações dos sete 

primeiros réus e êste, dando provimento apenas às dos três primeiros réus. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. ministro CUNHA VASCONCELOS. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Acompanho o voto do Sr. 

ministro CUNHA VASCONCELOS. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MOURÃO RÚSSEL: Sr. presidente, meu voto é 

acompanhando integralmente o de V. Exª, porque admito, como V. Exª, a 

tentativa no crime de moeda falsa. Admitindo a tentativa do crime de moeda 

falsa, tenho para mim que, no caso presente, o crime não se consumou porque, 

do próprio material apreendido e junto aos autos, se verifica não ter sido 

completado o fabrico das notas que os acusados tentaram fabricar, para 

introduzir na circulação. 

 

A questão relativa à autoria e à responsabilidade dos acusados, como bem 

demonstrou V. Exª, estava perfeitamente caracterizada não tendo eu, também, a 

menor dúvida sôbre a responsabilidade de todos os acusados, ora apelantes. 

 

V. Exª, com muita segurança, desenvolveu a doutrina favorável à tentativa no 

crime de moeda falsa, e, diante dos elementos de prova constantes dos autos, 

fixou as penas aplicáveis aos apelantes. 

 

DECISÃO 

 



Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: deram provimento, em parte, às 

apelações dos réus: Adolfo Marques Ferreira, Raimundo Dutra Nunes, Basílio 

Osório, Manuel Alves de Mesquita, Pedro Mandarino, Hélio Gabrieli, Hugo 

Antônio Seben, para, na conformidade do art. 615, § 1°, do Código de Proc. 

Penal e art. 151 do Regimento Interno, condenar os três primeiros à pena de 

dois anos de reclusão e multa de Cr$ 5.000,00, como incursos no art. 289, 

combinado com o art. 12, II, do Cód. Penal, agravado da circunstância prevista 

no art. 45, I, do mesmo Código; e os quatro últimos a um ano de reclusão, 

como incursos no art. 289, combinado com os arts. 25 e 12, II, do Código Penal 

e multa de Cr$ 2.000,00, com exceção do último, cuja multa é fixada em Cr$ 

5.000,00. Por unanimidade de votos, negaram provimento à apelação de Kurt 

Lazarus. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. ministro SAMPAIO COSTA. 

 

QUESTÃO DE ORDEM 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ (relator): Acha-se sôbre a mesa a 

apelação criminal nº 102, na qual foi requerido por um dos co-réus, Afonso de 

Figueiredo Chalub, que se lhe estendessem os efeitos do acórdão proferido por 

esta egrégia Turma. 

 

O ministro MOURÃO RÚSSEL não está presente. Mas acabo de ver no 

Regimento que não se exigem quatro juízes para julgamento de apelações 

criminais. 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Mas essa apelação não está 

em pauta. 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ: Pareceu-me que, tratando-se apenas de 

uma extensão de julgado; e da última sessão da Turma, não dependia nem de 

revisão nem de inclusão em pauta. 

 

Quanto ao número de ministros, o artigo 72, letra c, do Regimento diz: 

 

"Nas Turmas, os julgamentos são feitos: 

 

.............................................................................................................................. 

 

c) nas apelações criminais, pelo relator, revisor e ministros presentes". 

 

Não diz se um ou dois. 



 

Sou pelo julgamento imediato. Mas a Turma resolverá. 

 

QUESTÃO DE ORDEM 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Muito tempo depois de 

julgada a apelação é que o co-réu impedido de recorrer, pois que em homísio, 

vem pedir que o acórdão proferido na mesma o abranja, o aproveite. Põe-se, 

para consegui-lo, à sombra do disposto no Cód. de Proc. Penal, art. 580. Seu 

requerimento não pode, penso eu, ser, de pronto, sem quaisquer formalidades, 

presente à Turma, para que a Turma o defira, se fôr caso. Sem vista ao 

representante do Ministério Público, sem passar o processo pela mão do 

revisor, sem inclusão em pauta, não pode, ao meu ver, ser julgado. Ao 

Ministério Público interessa, quando nada, manifestar-se sôbre os "motivos que 

não sejam de caráter pessoal". Num processo de habeas corpus, acharia eu 

natural o rito sumário que se quer imprimir a êsse pedido. Não assim num 

processo de apelação. 

 

QUESTÃO DE ORDEM 

 

O SR: MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: O art. 580 do Cód. de Proc. 

Penal realmente inovou sôbre a matéria, porque declarou: 

 

"No caso de concurso de agentes (Cód. Penal, art. 25), a decisão do recurso 
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interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter 

exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros". 

 

Resta saber se tais casos, em ocorrendo, provocam uma decisão judiciária nova, 

ou dão motivo tão-sòmente a uma decisão de natureza administrativa. 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Será uma decisão 

judiciária. 

 

O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: Se entender, como está 

antecipando o Sr. ministro CUNHA MELO, que haverá uma decisão judiciária, 

evidentemente os processos terão que ser mencionados em pauta. Entretanto, a 

mim se me afigura que o caráter administrativo se acentua e se enquadra 

melhor na espécie. O que resulta do art. 580 é uma providência de benefício, 

porque ela abrange, inclusive, aquêles que não tenham apelado da decisão. 



Assim, sendo uma providência de beneficio, em favor de co-réus, ou de outros 

agentes do delito, que estejam nas mesmas condições daquele cujo recurso 

tenha sido julgado, creio que se poderá conhecer do requerimento. Não 

obstante, a ponderação do Sr. ministro CUNHA MELO também procede, 

porque há que examinar as circunstâncias de fato em relação a uns e outros 

agentes, e a lei faz uma ressalva final: "...se fundado em motivos que não sejam 

de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros". 

 

Quer dizer, a decisão proferida no recurso só aproveitará aos demais se fundada 

em circunstâncias de caráter geral. Admita-se: o Tribunal reconhece e declara 

que não houve crime. Neste caso, positivamente, a decisão aproveitará a todos 

os co-réus, mesmo àqueles que não tiverem apelado. Entretanto, confesso, é a 

primeira vez que se oferece à decisão do Tribunal a hipótese. Manifesto-me, 

data venia do Sr. ministro CUNHA MELO, com o Sr. ministro ELMANO 

CRUZ, porque esta é a última sessão da Turma; e, se as circunstâncias de fato 

favorecerem ao réu, ainda por aquêle princípio de que em favor do réu se 

decide, em caso de dúvida, entendo que será contrariar tal princípio, em estado 

de dúvida, não se submeter a julgamento a questão, na assentada presente. 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Não compreendo, Sr. 

presidente, que se tenha como matéria administrativa a distensão dos efeitos de 

um acórdão a quem não foi parte no recurso. Isto constitui, a meu ver, matéria 

essencialmente jurídica. Nada tem de administrativa. 

 

O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: Lembro-me de que, num 

habeas corpus que se julgou aqui, o Tribunal, unânimemente, tomou a 

providência, sem requerimento, aliás. Estando provado que havia um co-réu 

nas mesmas condições daquele a quem se concedia o habeas corpus, o 

Tribunal, por unanimidade, e creio que fui o relator, - estendeu a sua concessão 

ao outro que não houvera requerido. 

 

Dou, assim, a palavra ao Sr. ministro ELMANO CRUZ. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ: Vou ler a petição do postulante: 

 

"Afonso de Figueiredo Chalub, com fundamento no art. 580 do Cód. de 

Processo Penal, vem perante esta colenda Turma interpor o presente recurso, 

pelas razões que passa a expor: 

 



"I. O recorrente, em autos oriundos da Delegacia de Roubos e Falsificações, foi 

denunciado na 7ª Vara Criminal como incurso nas sanções do art. 289, 

combinado com o art. 25 do Cód. Penal, processo anteriormente distribuído à 

11ª Vara Criminal, o qual, de início, em virtude do despacho de fls. 58, 

acolhendo sugestão do digno promotor dessa Vara, rumou para aquela, a quem 

já havia sido antes distribuído outro, reconhecido que foi, prima facie, a 

existência de conexão entre o processo instaurado contra os primeiros 

falsificadores e o de que êste nos dá notícia. 

 

"Conclusos os autos, afinal, ao honrado titular da 8ª Vara Criminal, pelo 

despacho de fls. 555, declinou, em favor do Juízo da 11ª Vara, da competência 

da 7ª, julgando inexistir a conexão apontada no despacho de fls. 58, eis que S. 

Exª comparando os dois processos, possuía melhores elementos para decidir a 

quaestio juris. 

 

"Ratificado todo o processado, foram os autos conclusos ao eminente Dr. juiz 

da 11ª Vara Criminal, que prolatou a sentença de fls. e fls., absolvendo o 

recorrente. 

 

"Não parou aí, porém, a contradança. 

 

"O processo foi a julgamento nessa egrégia Turma, em grau de apelação, duas 

vêzes. Da primeira, foi anulado a partir da sentença, pelo venerando acórdão de 

fôlhas 780, em virtude da decisão ter sido prolatada por juiz incompetente. Da 

segunda vez, o foi por fôrça dos recursos de fls. e fls., interpostos pelos 

acusados, da sentença de fls. 786 usque 804, proferida pelo Dr. juiz da 7ª Vara 

Criminal, a quem foram enviados os autos, segundo o estabelecido no 

mencionado acórdão. 

 

"II. A decisão anulada desclassificara o crime, de moeda falsa, atribuído aos 

acusados, para tentativa do mesmo delito, decidindo pela absolvição do 

impetrante. 

 

"A segunda sentença recorrida, repelindo a figura da tentativa nos crimes de 

moeda falsa, terminou por condenar todos os denunciados, inclusive o 

recorrente, tendo sido para êste fixada a pena de seis anos de reclusão, como 

incurso no art. 289, agravada pela circunstância do art. 45, nº I, do Cód. Penal, 

além da multa de Cr$ 5.000,00, fixada nos têrmos dos artigos 
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42 e 43 do mesmo Código, taxa penitenciária de Cr$ 100,00 e custas. 



 

"III. Compreende-se o desacêrto da segunda sentença. Contingência do espírito 

humano, dêle nem os juízes se isentam. Não há, pois, que estranhar tivesse se 

equivocado tão profundamente o prolator da segunda decisão. Mercê de Deus, 

não prevaleceria o êrro. Sentença de um juiz, não é o julgamento definitivo da 

Justiça. 

 

"Restabeleceu êsse Tribunal, pela sua ilustrada 1ª Turma, em quase tôda a 

linha, a luminosa sentença do integro magistrado da 11ª Vara Criminal. 

Reconheceu, na sua alta sabedoria, que a melhor doutrina era a esposada pelo 

primeiro a prolatar nestes autos. 

 

"IV. Estando em liberdade, em face da primeira decisão, e por motivos alheios 

à sua vontade, não apelou o recorrente da segunda sentença que o condenou. 

Passou para êle em julgado aquela dura decisão. 

 

"V. Em face do exposto, fiado na serenidade dos eminentes ministros que irão 

julgar êste recurso, bem como do seu futuro e do destino do seu lar, quer o 

impetrante, antes de invocar o auxílio da jurisprudência que tão bem interpreta 

o disposto no art. 580 do Cód. de Proc. Penal, sem mais delongas, dar aos seus 

julgadores, através das conclusões da primeira sentença que o absolveu. os 

elementos indispensáveis para perfeito conhecimento da sua personalidade, 

bem como a demonstração da nenhuma responsabilidade no delito que teria 

sido cometido pelos outros acusados. 

 

"Dêle se diz na sentença absolutória: 

 

"3) Afonso de Figueiredo Chalub - Êste denunciado, que é homem casado, sem 

prole, começou cedo, em Minas Gerais, a sua luta pela vida, continuada depois, 

como musicista, vendedor de cristais de rocha e, finalmente, no ramo de 

publicidade, por conta própria, no Rio (fls. 69). Depondo na polícia, a fls. 13 v., 

disse em resumo o seguinte: "...que sendo concessionário da Exposição de 

Puericultura, à praia do Rússel, veio a conhecer o capitão Dutra, que se 

dispunha a obter, para um amigo dêle, a concessão da exploração da "boite" e 

do teatro da exposição; que posteriormente, em junho de 1948, por intermédio 

do capitão Dutra, conheceu Adolfo Marque Ferreira e Pedro Mandarino, sendo-

lhe êste último apresentado no escritório da avenida Churchill nº 109, 4° andar, 

sala número 402; que nessa ocasião, foi convidado, por êles, a tomar parte na 

exploração de publicidade comercial, em geral; que dias depois, voltando ao 

escritório, encontrou, reunidos, Basílio, Adolfo e Raimundo Dutra Nunes, todos 

discutindo com Mesquita a execução de um plano para fabricar dinheiro; que 

convidado a tomar parte no plano criminoso opôs-se aconselhando a todos a 



desistência, sugestão que não foi aceita pelo grupo, porque Mandarino e 

Mesquita já tinham dado comêço aos trabalhos; que presenciou a confecção de 

outras provas, mas fazia ver aos seus companheiros a necessidade urgente de se 

pôr têrmo a tudo, inutilizando-se o material; que, finalmente, só foi deliberada a 

queima com a publicação da apreensão feita pela polícia no caso da rua Conde 

de Bonfim". Manuel Mesquita, litógrafo, a quem se acenou com os 

vencimentos iniciais de Cr$ 1.500,00, desde que trabalhasse apenas à noite, 

disse a fls. 9: "que partiu de Chalub a idéia da desistência da falsificação". 

Adolfo Marques Ferreira, ouvido a fls. 10 v., principiou por dizer que fôra o 

capitão Raimundo Dutra Nunes que lhe apresentara a Chalub, então 

concessionário da Exposição de Puericultura, sendo, a princípio, focalizado o 

assunto de publicidade comercial. Afirmou, ao demais, que Pedro Mandarino 

começou a freqüentar o escritório por intermédio de Chalub e que, certa vez, 

reunidos, o depoente, Raimundo, Basílio Osório, Manuel Mesquita, e Chalub, 

aventou-se a idéia de fabricar dinheiro, mas, foi ela, desde logo, combatida por 

Chalub, Basílio Osório, o financiador, depondo a fls. 19, disse: "que veio do 

Pará para promover análises de minérios de carvão, encontrando-se aqui com 

Raimundo e Adolfo Marques Ferreira, que o aconselharam a comprar uma 

oficina tipográfica; que pagou inteiramente os títulos, por impontualidade de 

Raimundo, Chalub e Adolfo; que quando Raimundo Dutra levantou a idéia de 

aproveitar o material para fabricar dinheiro, logo Chalub a reprovou". Pedro 

Mandarino, citado por Manuel Mesquita, apesar de fazer acusações a Chalub, 

dizendo que assistira, no seu estúdio, à fotografia de cédulas, afirmou, ao revés, 

que Chalub propôs a desistência da falsificação, sempre com a oposição dos 

demais co-réus. Raimundo Dutra Nunes, a despeito de afirmar que o convite a 

Pedro Mandarino partira de Chalub, confessou, também, que a idéia da 

destruição de tudo fera dêle (Chalub), desconfiado da atuação de Hélio 

Gabrieli. Na instrução criminal, o detetive Leonardo Gonçalves Teixeira 

afirmou: "ter ouvido dizer que os acusados afirmaram haver Chalub os 

aconselhado a abandonarem o fabrico de dinheiro, sugestão não acolhida pelos 

co-réus". No auto de acareação de fls. 347, Pedro Mandarino, que se dizia ter 

sido convidado por Chalub, afirmou, ao contrário, que o convite partira do 

capitão Dutra. Ante o exposto, ficou demonstrado haver Chalub aconselhado a 

desistência da falsificação desde o início dos trabalhos, notadamente 15 dias 

antes da diligência policial (fls. 344 do 2º volume), não tendo sido, porém, a 

sua idéia acolhida pelos outros co-réus. Dizem que Chalub, como Hélio 

Gabrieli, devia denunciar 
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seus colegas. Não há lei alguma que obrigue a ser traidor, denunciando 

segredos que conhecem. Trata-se de ser um indivíduo ou não decente. Absolvo 

o acusado Afonso de Figueiredo Chalub" (fôlhas 578 v. a 577). 

 

Aí estão, Srs. ministros, palavras que parecem escritas como roteiro para o 

julgamento dêste recurso. O perfil moral do recorrente está traçado; seu retrato 

verdadeiro, porque feito pelo lápis rigoroso de um juiz; exato, porque a 

experiência do magistrado não se deixa embair pelos artifícios de defesa. 

 

"V. Depois da apreciação que dêle fêz o primeiro julgador, jamais pensou o 

impetrante pudesse ser condenado, ainda mais à pena por que o foi. 

 

"Batendo agora, nessas excelsas portas, que de par em par se abrem, acolhendo-

o, para restabelecer a Justiça, pede o impetrante lhe seja aplicada a pena 

mínima fixada na apelação criminal nº 102, se antes não entender descabido 

neste recurso a sua absolvição, uma vez que entende o recorrente ter havido um 

como que restabelecimento da sentença do Dr. juiz da 11ª Vara Criminal. 

 

"Se o Tribunal não deliberar a absolvição por meio dêste recurso, através da 

sentença transcrita, cujos fundamentos invocamos para endossá-los como prova 

de defesa, constituindo parte integrante dêste arrazoado, a aplicação da pena de 

um ano, que será conseqüência da simples aplicação do art. 580, garantirá, pelo 

menos, ao recorrente êste mínimo de Justiça, que é o se lhe permitir, em 

liberdade, requerer a revisão do processo criminal. 

 

"Segundo INOCÊNCIO BORGES DA ROSA ("Processo Penal Brasileiro", 

vol. III, pág. 486), "o art. 580 do Código traz uma disposição especial para o 

caso de concurso de agentes, isto é, de co-autoria (prevista no art. 25 do Cód. 

Penal): dispõe que a decisão do recurso interposto por um dos réus aproveitará 

aos outros, quando se fundar em motivos que não sejam de caráter 

exclusivamente pessoal, isto é, motivos que não interessem tão-sòmente à 

pessoa do réu que recorreu". 

 

"A jurisprudência também é pacífica a respeito. "Dir-se-á que a sentença 

condenatória transitou em julgado em relação a..., que dela não recorreu. É isso 

verdade. Mas a sentença que o condenou é a mesma que condenou o apelante 

culpado. Examiná-la e discuti-la quanto a êste importa apreciá-la quanto ao 

outro. O fato, de que resultou o processo, é um só. O ato praticado por um dos 

réus está tão intimamente ligado ao cometido pelo outro, que não é possível 

separá-los. A apelação de um equivale à apelação de ambos. De mais a mais, 

seria rematada injustiça... por um respeito sacramental das fórmulas 

processuais, absolver apenas aquêle que apelou. Isso envolveria uma 



iniqüidade, que não deve ser chancelada pelo juiz, cuja missão é fazer justiça 

integra e sã, fundamento das sociedades civilizadas e cultas". Esta manifestação 

impressionante de clareza, acuidade e profunda interpretação do espírito, do 

legislador na redação daquele dispositivo processual, é do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio ("Arq. Judiciário", vol. 64, pág. 473). 

 

"No mesmo sentido são as decisões dos demais tribunais do país. Senão 

vejamos: Acordam os juízes da Seção Criminal em conceder a ordem 

impetrada. E isso porque a coisa julgada, relativa ao fato principal, estende-se 

aos que respondem a acusação por êsse fato, conforme se acha consignado no 

art. 580 do Cód. de Processo Penal", disse o Tribunal de Justiça de São Paulo 

("Rev. dos Tribunais", vol. 159; pág. 530). 

 

"VII. Já acentuamos, com a transcrição da sentença do MM. juiz da 11ª Vara 

Criminal, a nenhuma responsabilidade do recorrente Afonso de Figueiredo 

Chalub no evento de que fala êste processo. 

 

"Por isso, estamos certos de que a egrégia 1ª Turma do Tribunal Federal de 

Recursos dará provimento ao presente recurso para o efeito de estender ao 

recorrente a decisão dada à apelação criminal nº 102, dessa mesma excelsa 

Turma, aplicando-lhe a pena mínima ali fixada, ou seja, a de um ano de 

reclusão, dentro, data vênia, de um rigorismo excessivo. 

 

"O recorrente, porém, está a merecer, pelo seu passado e com a robusta prova 

da sua inocência, tão bem ressaltada na sentença do Dr. juiz da 11ª Vara 

Criminal, antes de qualquer sanção, ainda que moral, a sua absolvição, como 

imperativo eloqüente, da mais rigorosa 

 

"JUSTIÇA. 

 

"Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1950. " - Mílton Sales, adv° Insc. n° 3.441" 

(fôlhas 1.068-1.074). 

 

O Dr. promotor, ouvido a propósito desse requerimento, assim se manifestou: 

(lê). 

 

O Dr. subprocurador geral não se opôs, deixando ao Tribunal a solução. 

 

A fls. 1.052 v. há uma certidão de Julgamento nestes têrmos: 

 

"Certifico que a 1ª Turma, julgando o presente feito em sessão de 17 do 

corrente, proferiu a seguinte decisão: deram provimento em parte às apelações 



dos réus: Adolfo Marques Ferreira, Raimundo Dutra Nunes, Basílio Osório, 

Manuel Alves Mesquita, Pedro Mandarino, Hélio Gabrieli, Hugo Antônio 

Seben, para, na conformidade do art. 615, § 1º, do Cód. de Proc. Penal e art. 

151 do Regimento Interno, condenar os três primeiros à pena de dois anos de 

reclusão 
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e multa de Cr$ 5.000,00, como incursos no art. 289, combinado com o art. 12, 

II, do Cód. Penal, agravado da circunstância prevista no art. 45, I, do mesmo 

Código; e os quatro últimos a um ano de reclusão, como incursos no art. 289, 

combinado com os arts. 25 e 12, II, do Cód. Penal, e multa de Cr$ 2.000,00, 

com exceção do último, cuja multa é fixada em Cr$ 5.000,00. Por unanimidade 

de votos, negaram provimento à apelação de Kurt Lazarus. 

 

"Rio, 18 de outubro de 1950". 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ (relator): Sr. presidente, evidentemente o 

artigo 580 do Cód. Penal trouxe contingente, não direi novo, mas generalizado 

à processualística penal, porque o preceito que ele consigna, de âmbito federal, 

existia, segundo li algures no Cód. de Proc. Penal, no Estado do Rio Grande do 

Norte, que mandava exatamente como o 580, se estendesse aos demais co-réus 

o acórdão proferido no recurso interposto pelos outros. 

 

O certo é que no Distrito Federal não tínhamos êsse dispositivo; o Cód. de 

Processo Penal perfilhou o princípio do Código estadual. Uma única razão 

exclui a extensão do julgado aos demais autores: ter sido a absolvição, ou a 

redução da pena, fundada em motivo de caráter exclusivamente pessoal, ou 

seja, em relação à pessoa do agente, como acontece no crime de infanticídio, e 

outros. A situação é personalíssima. A circunstância que a favorece não se 

aplica a ninguém. 

 

No caso, como se vê da certidão que li, não se teve em conta nem a idade 

excessiva, nem a mínima do agente a quem se imputou criminalidade; o 

Tribunal considerou o fato na sua materialidade e se houve ou não a 

conjugação de esforços de mais de um agente na execução do crime. 

 



O art. 25 do Cód. Penal, substituindo a cumplicidade pela co-autoria, estabelece 

assim: 

 

"Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a êste 

cominadas". 

 

E, no art. 26, diz: 

 

"Não se comunicam as circunstâncias de caráter pessoal, salvo quando 

elementares ao crime". 

 

No caso não havia nem como se levar em conta circunstância de caráter 

pessoal, porque, em favor ou contra qualquer dos agentes do delito, não se 

articulou a existência de agravantes ou atenuantes de caráter pessoal. Todos 

foram colocados, quer pela denúncia, quer pela sentença de primeira instância, 

em posição de igualdade perante os fatos. 

 

Parece-me, assim, que é de evidente aplicabilidade o art. 580, tendo eu mesmo, 

a princípio; admitido a minha competência para fazer a extensão, à vista do 

artigo do Cód. de Proc. Civil, aplicado por extensão, mandando que os 

incidentes, que não dependam de acórdão, fiquem na dependência do relator 

sorteado (art. 871). 

 

A rigor, o que se pede é a extensão do acórdão a quem está no processo. Não se 

pediu novo julgamento, dado que não vamos examinar novamente o que, por 

acórdão, ficou definitivamente julgado, e mais, êste julgamento refere-se 

àqueles que praticaram o crime em questão e o acórdão transitou em julgado. 

Portanto, êle sòmente seria suscetível de revisão. 

 

Tratando-se de um pedido que é mera extensão do julgado, entendi que 

independia de revisão, por isso nem o passei pelas mãos de V. Exª, Sr. ministro 

CUNHA VASCONCELOS, como revisor, porque não havia o que rever. 

Teríamos que aplicar o que foi decidido, ou não, atendendo ao que pede o 

requerente, reduzindo, portanto, sua pena em igualdade de condições com os 

outros quatro, isto é, a um ano de reclusão. Fixo a pena pecuniária cominada 

para os demais, ou seja, reduzo a pena imposta a Afonso de Figueiredo Chalub 

a um ano de reclusão e multa de Cr$ 2.000,00. 

 

É o meu voto. 

 

VOTO 

 



O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: O art. 580 do Cód. de Proc. 

Penal tem aplicação quando a instância superior reconhece motivos de ordem 

geral que podem ser estendidos a todos os acusados, ou agentes, ou co-réus. 

Assim, se, por efeito de apelação, se declara ineficiente a prova; se dá como 

inexistente a infração, sua materialidade, ou se o crime é desclassificado, essa 

decisão aproveita aos co-réus, inclusive àqueles que não tenham apelado. No 

caso, o Tribunal, contra meu voto, aliás, desclassificou o delito de crime 

consumado para o de tentativa, por fôrça de aplicação do Regimento, face ao 

empate de votação verificado. Esta conclusão do julgado, portanto, há que 

aproveitar ao suplicante, um dos co-réus. Desde que o Tribunal, na apelação, 

desclassificou o delito, essa desclassificação aproveitará ao acusado. Por isso, 

nesta parte, acolho o pedido, para que seja beneficiado pela desclassificação. 

Considerando, entretanto, que, no julgado de que se trata, àqueles dos agentes 

aos quais fôra cominada a pena de seis anos o Tribunal a reduziu de dois terços, 

diminuindo-a, assim, para dois anos, parece-me que esta é a pena a ser 

reconhecida ao requerente do benefício contido no art. 580. Acolho, pois, o 

pedido, a fim de que lhe seja aplicado o decidido no julgamento da apelação 

criminal nº.102, cominando-lhe a pena de dois anos de reclusão, aquela - repito 

- 
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imposta, pela desclassificação, aos que haviam sido condenados, pelo delito 

consumado, à pena de seis anos. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO DJALMA DA CUNHA MELO: Como consectário do voto 

que proferi ao respeito da questão de ordem e de vez que reputo irregular, 

anômalo, êsse julgamento só por isso deixo de atender ao pedido de fls. 

 

RECONSIDERAÇÃO DE VOTO 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ (relator): Reconsidero meu voto, para 

ficar com o do Sr. ministro CUNHA VASCONCELOS, integralmente. E que 

me enganei na aplicação da penalidade fixada no acórdão e que ora estendo ou 

amplio ao requerente. Se não vamos julgar de novo, como já disse, mas tão-

sòmente aplicar pena já fixada, tenho que me ater ao acórdão. 

 

DECISÃO 

 



Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: preliminarmente, por maioria, 

contra o voto do Sr. ministro DJALMA DA CUNHA MELO, decidiu a Turma 

conhecer do pedido; no mérito, igualmente por maioria, ainda vencido o Sr. 

ministro DJALMA DA CUNHA MELO, resolveu a Turma estender ao 

suplicante o decidido no julgamento da apelação nº 102, no tocante à 

desclassificação do delito para tentativa, reduzindo-lhe a pena aplicada a dois 

anos de reclusão e multa de Cr$ 5.000,00. Não compareceu à sessão, por 

motivo justificado, o Exmo. Sr. ministro MOURÃO RÚSSEL. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. ministro CUNHA VASCONCELOS. 
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Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

 

INJÚRIA - MULHER CASADA - QUEIXA CONTRA MARIDO 

 

- A mulher casada pode oferecer queixa contra o marido para a apuração 

de crime que lhe atribua. A ratificação oportuna da queixa por advogado 

regularmente constituído supre a falta inicial de mandado judicial. 

 

Caio Mário de Noronha Miranda versus Helena de Cerqueira Lima Miranda 

 

Ap. n° 7.930 - Relator: DESEMBARGADOR SILVEIRA SALES 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 7.930, em que 

é apelante Caio Mário de Noronha Miranda e apelada Helena de Cerqueira 

Lima Miranda: 

 

Acordam, unanimemente, os juízes da 3ª Câmara do Tribunal de Justiça, 

desprezadas as preliminares de nulidade, negar provimento ao recurso, 

confirmando, assim, a decisão que condenou o apelante a um mês de detenção, 

nos limites do art. 140 do Cód. Penal, e decretou a suspensão condicional da 

execução da pena pelo prazo de dois anos. 

 

A apelada ofereceu queixa contra o apelante, de quem está separada de fato, 

desde 21 de agôsto de 1947; imputando-lhe à pratica dos crimes de calúnia, 

difamação e injúria. A peça inicial da ação penal está assinada apenas pela 

apelada, mas a irregularidade ficou sanada pelo têrmo de ratificação de fls. 26, 

subscrito por advogado prèviamente constituído. 



 

O direito de queixa, combatido no caso, pelo apelante é indiscutível, em face do 

artigo 35 do Cód. Penal. Há separação de fato, reconhecida pelo próprio 

apelante, e contra êle foi oferecida a queixa. 

 

Julgando o mérito da causa, agiu o Dr. juiz a quo com o mesmo acêrto. 

 

O apelante não imputou à apelada determinado fato, definido como crime na lei 

penal ou ofensivo à sua reputação, divulgando-o. Cometeu, porém, o crime de 

injúria mediante as expressões empregadas em carta que enviou ao presidente 

do Clube Militar e cuja cópia se encontra nos autos, a fls. 83. Esse documento, 

destinado a impedir que a apelada continuasse a freqüentar a sede daquela 

associação de classe, atribui à mesma apelada procedimento irregular e 

desonesto, ofendendo-lhe, assim, a dignidade. Procedimento irregular e 

desonesto da mulher casada significa, sem dúvida, infidelidade conjugal, 

adultério. 

 

A carta em questão, equivalente a um requerimento, constitui, aliás, uma das 

provas da série de atos de hostilidade violenta da parte do apelante contra a 

apelada, no evidente intuito de desmoralizá-la. 

 

Antes, em ofício dirigido ao chefe de Polícia, atribuíra o apelante, à sua mulher, 

o mesmo procedimento irregular, imputando-lhe, ainda, entrada violenta e 

depredação numa casa de propriedade do casal, em Pedra de Guaratiba, fatos 

êsses nem sequer ocorridos, conforme a informação prestada pelo policial 

encarregado de apura-los (fôlhas 13 e 14). 

 

Custas na forma da lei. 

 

Distrito Federal, 2 de julho de 1951. - Eurico Paixão, presidente; Otávio da 

Silveira Sales, relator; Francisco Pereira de Bulhões Carvalho. 

 

Ciente, em 3-7-1951. - Jorge de Godói. 

 

* 

 

CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA - CULPA 

 

Se a percentagem de aquosidade resultou de degêlo sofrido irregularmente 

pelo leite em razão de defeito no congelador elétrico, subsiste a 

responsabilidade criminal de todos aquêles aos quais incumbe a obrigação 



de verificar a respectiva densidade antes de expor o produto à venda para 

o consumo público. 

 

Apelante: Luis Nélson da Silva 

 

Ap. nº 7.913-Relator: DESEMBARGADOR HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 7.913, em que 

são apelantes o Juízo de Direito da 11ª Vara Criminal e Luís Nélson da Silva e 

são apelados Luís da Silva Santos e a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, em dar provimento à apelação de ofício a 

fim de reformar a sentença na parte em que absolveu o apelado Luis da Silva 

Santos, o qual é condenado a dois meses de detenção, multa de Cr$ 200,00, 

sêlo penitenciário de Cr$ 30,00 e custas, mantida, em relação ao apelante Luís 

Nélson da Silva, a decisão recorrida e com o que é negado provimento à 

segunda apelação. 

 

E assim decidem pelos seguintes fundamentos: conclui-se da leitura e do exame  
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dêstes autos que há realmente prova plena de que no dia 14 de julho de 1948, 

cêrca de 11 horas da manhã, por ocasião da diligência policial realizada no 

depósito do pôsto de distribuição de leite do Instituto de Aposentadoria e 

Pensões dos Industriários, à rua Marechal Modestino nº 153-A, nesta cidade, 

dos 11 latões de cinqüenta litros daquele produto fornecido à referida autarquia 

pela Cooperativa Central dos Produtores de Leite Limitada, todos os que se 

encontravam fechados e lacrados continham aquela substância alimentícia em 

perfeito estado, sendo que apenas o que se achava aberto e cujo leite estava 

sendo vendido a enorme fila de pessoas é que continha produto impróprio ao 

consumo alimentar em vista de sua flagrante adulteração (laudos de fls. 11 e 

22). 

 

Esta circunstância está a autorizar a conclusão lógica necessária de que a 

adulteração não era feita na Cooperativa Central dos Produtores de Leite 

Limitada, mas no próprio pôsto de venda do Instituto de Aposentadoria e 

Pensões dos Industriários, do qual os réus eram encarregados e responsáveis 

pela própria natureza das funções. 



 

Nessa conformidade, afastada qualquer idéia de adulteração do leite na sua 

fonte originária de distribuição geral, é fora de dúvida que a proporção de 

aquosidade do leite que estava sendo vendido naquele local sòmente poderia 

ser explicada pela criminosa adição de água ao produto no referido pôsto de 

vendas. 

 

Nem se diga que o leite já se encontrava naquele estado ao ser entregue pela 

fornecedora, pois os restantes 10 latões que ainda se achavam fechados e 

lacrados continham leite sem qualquer proporção de aquosidade. Se, 

porventura, aquela mesma aquosidade resultou do degelo sofrido 

irregularmente em razão de defeito no congelador elétrico, subsiste a 

responsabilidade penal de todos aquêles aos quais incumbia a obrigação de 

verificar a respectiva densidade antes de expor o produto à venda para consumo 

público. De qualquer forma a culpabilidade dos réus é por demais eloqüente: ou 

porque tenham deixado de verificar a densidade ou porque, verificando-a em 

sua anormalidade, não obstante expuseram à venda a substância alimentícia que 

apresentava redução do seu nutritivo valor. 

 

Em conseqüência, a ambos os réus deverá ser estendida esta idéia de, culpa 

penal sem que se lhe possa fazer a menor distinção: se, ao apelado cabia a 

verificação da densidade do leite e a manipulação direta do produto antes de ser 

colocado nos frigoríficos, assim como sua distribuição no interior do posto de 

vendas, segundo a própria confissão que prestou a fls. 47 dêstes autos, é fora de 

tôda e qualquer dúvida que a sua responsabilidade penal é idêntica à do 

segundo apelante, colocado na posição de encarregado do depósito e das 

vendas ao público em geral. 

 

Finalmente, o fato de não receberem dinheiro diretamente do consumidor não 

está a excluir a responsabilidade penal, pois a verdade é que, com ou sem lucro, 

expunham à venda substância alimentícia adulterada. Ademais, o interêsse dos 

réus não estaria em aumentar a renda do Instituto de Aposentadoria e Pensões 

dos Industriários, mas em vender particularmente, fora do pôsto; o excesso de 

leite conseguido mediante a adição de água ao produto que era encaminhado 

àquela autarquia em perfeito estado. E é justamente a ausência de prova dêste 

objetivo de adulteração que está a impedir o reconhecimento da existência do 

dolo sem qualquer influência sôbre a evidência da culpa penal. 

 

Distrito Federal, 25 de junho de 1951. Adelmar Tavares, presidente; Hugo 

Auler, relator; Eurico Rodolfo Paixão. 

 

Ciente, em 18-8-1951. - Jorge de Godói. 



 

* 

 

ESTELIONATO – SIMULAÇÃO - ARDIL 

 

- O ardil constituído por ato ilícito de simulação, fraudando o intuitus 

personae que domina a formação dos contratos de compra e venda a 

crédito, nos quais a personalidade do comprador funciona como elemento 

causal do consentimento do vendedor, configura o crimen stellionatus. 

 

Apelante: Permínio Alves de Sales Filho 

 

Ap. nº 8.108-Relator: DESEMBARGADOR HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 8.108, em que 

é apelante Permínio Alves de Sales Filho e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juizes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, em negar provimento à presente apelação 

para o efeito de confirmar a sentença recorrida. 

 

E assim decidem porque está por demais provado nos autos desta ação que o 

apelante, Permínio Alves de Sales Filho, se dirigiu em dias do mês de 

novembro de 1947 à sede da firma Albrizzi & Cia. Ltda., à avenida Mém de Sá 

nº 215-A, nesta cidade, e, fazendo-se passar por Mário Fabri, proprietário da 

Oficina Mecânica Brasileira, instalada à rua Tenente Abel da Cunha números 

149-B e C, em Higienópolis, exibindo o respectivo cartão, entabulou a compra 

de vária pequenas máquinas, indicando como informantes de sua idoneidade 

várias firmas desta Capital. E como fôssem boas as informações 
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obtidas pela sindicância comercial, a firma Albrizzi & Cia. Ltda. resolveu 

ultimar o negócio, consentindo na realização de um contrato de compra e venda 

a crédito, e para cujo consentimento influiu decisivamente a personalidade do 

comprador. E, assim, ajustados o preço e a forma do pagamento a prazo, a 

vendedora, persuadida de que contratava com Mário Fabri, entregou ao 

apelante os efeitos vendidos contra recibo por êle assinado com aquêle nome 

suposto (documento de fls. 8). Mas, remetida a fatura por via postal, Mário 

Fabri compareceu pessoalmente à sede da firma vendedora e demonstrou, 



inequivocamente, não ter sido o comprador, o que deu origem à presente ação 

penal. 

 

Ora, a atitude do apelante, usando daquele ardil constituído por um ato ilícito 

de simulação pessoal, veio evidentemente fraudar o intuitos personae que 

domina a formação dos contratos de compra e venda a crédito, em que o 

vendedor sempre subordina o seu consentimento à consideração de pessoa do 

comprador, configurando o crimen stellionatus definido no art. 171 do Código 

Penal. Com efeito, domina a matéria o princípio geral de direito segurado, o 

qual, nos contratos de compra e venda a crédito, a personalidade do comprador 

funciona como elemento causal do consentimento do vendedor. Como bem diz 

FRANCIS VALLEUR, "dans la vente à crédit, quand il n'est pas prévu de 

sûretés, c'est bien sa personnalité qui est décisive du consentement du vendeur" 

("L'Intuitus Personae dans les Contrats", Paris, Ed. Chauny et L. Quinsac, 

1938, número 64, pág. 149). Destarte, se alguém, usando do estratagema 

insidioso da simulação pessoal, se apresenta com falsa identidade e obtém o 

crédito do vendedor que, ilaqueado em sua boa-fé, sòmente o abriu a seu favor 

na persuasão de que tinha em consideração a pessoa de terceiro, que acreditou, 

ou melhor, foi levado a crer errôneamente ser justamente quem se lhe 

apresentou como comprador, é fora de dúvida que frauda o intuitus personae 

do contrato de compra e venda a crédito, de modo a obter para si ilícita 

vantagem em prejuízo alheio, o que é suficiente para caracterizar o crime de 

estelionato. Nesta hipótese, o êrro a que foi levado o vendedor sôbre a pessoa 

do comprador, constituindo a única causa determinante do ato jurídico (dolus 

causam dans contractui), é justo motivo de anulação do contrato; mas o ardil 

do comprador, induzindo a êrro o vendedor sôbre a própria personalidade para 

o efeito de conseguir a formação daquele ato jurídico, dêle auferindo ilícita 

vantagem com prejuízo alheio, é causa de responsabilidade penal. Neste sentido 

é, aliás, a lição de JOSSERAND, para quem não resta a menor dúvida que a 

personalidade do comprador é suscetível de desempenhar um papel decisivo 

desde o instante em que a venda não é à vista e o vendedor não se garante 

eficazmente contra o inadimplemento da obrigação do comprador, pois o êrro 

sôbre a solvabilidade do devedor não pode constituir uma dirimente, eis que ela 

diz respeito apenas a uma qualidade considerada como simplesmente acidental; 

mas se ocorre que o comprador se faz passar ou se deixou tomar por outra 

pessoa em estado de solvabilidade, quando a sua situação era de 

insolvabilidade, já se modifica o problema. Neste último caso tal verificação 

perde muito de seu interêsse prático, visto como, por via de regra, o êrro se 

complica e se confunde afinal com o dolo ("Les Mobiles dans les Actes 

Juridiques du Droit Prive", Paris, Dalloz, 1928, nº 50, página 64). É bem 

verdade que se o apelante houvesse usado apenas de um nome suposto 

qualquer, a matéria daria pábulo para sérias controvérsias e discussões, pois, 



nessa hipótese, EUSÉBIO GOMEZ é da opinião de que "no existe estafa 

mediante el empleo de nombre supuesto, sino cuanda este es el de persona a 

quien la víctima por cualquier circunstancia que sea pueda tener confianza en 

grado tal, que lo decida a efectuar la prestación que constituye el objeto del 

delito"` 

 

("Tratado de Derecho Penal", Buenos Aires, 1941, tomo IV, nº 994, pág. 213). 

Já ao contrário GARRAUD afirma que usar um falso nome significa 

apresentar-se afinal sob falsa identidade, pouco importando que o nome 

suposto seja puramente imaginário ou que pertença a terceiro efetivamente, 

sendo apenas indispensável que o seu emprêgo haja tido a virtude de 

determinar que a vítima entregasse o que é objeto do delito, desde que ela não 

estivesse "en mésure de démasquer l'inculpé et de reconnaître facilement soit 

son véritable nom, soit sa qualité réelle", sob o fundamento de que "la loi ne 

peut protéger que les personnes qui se protégent elles-mêmes" ("Traité 

Théorique et Pratique du Droit Pénal", Paris, Recueil Sirey, 1935, 3ª ed., tomo 

VI, ns. 2.542-2.543, páginas 322-323). Finalmente, MANZINI é de opinião de 

que a falsa qualificação pessoal "deve essere diretta, immediatamente alto 

scopo della truffa" ("Trattato di Diritto Penale", Turim, Utet, 1938, vol. IX, 

parte 1ª, número 3.382, pág. 538, nota 5). Mas a verdade é que, na espécie, o 

apelante usou do nome de terceiro em o qual, após as informações obtidas, a 

vendedora pôde depositar confiança de modo a consentir na conclusão do 

contrato de compra e venda a crédito, fazendo-o com o fim único e imediato de 

cometer o crime de estelionato. Esta atitude configura per se a fraude penal que 

se traduziu no emprêgo daquele ardil idôneo à formação do contrato de compra 

e venda em questão o no qual a vendedora não teria consentido se não fôra 

aquela manobra dolosa do comprador. E assim cai por terra a defesa do 

apelante, que procurou emprestar um caráter 
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de licitude à sua conduta, tanto mais que essa versão é desmentida pelo seu 

comportamento posterior à prática do delito, revelado pelo destino que deu aos 

efeitos adquiridos por aquela forma criminosa, ao empenhar duas máquinas e 

ao deixar outra em uma casa de ferro velho, de modo que apenas uma delas foi 

apreendida em seu poder. Nessa conformidade, o proveito ilegal resultou do ato 

do apelante, obtendo injusto proveito econômico em coisas que conseguiu 

possuir criminosamente. O dano ilícito, se assim se pode qualificar o que 

resultou do crime para a vendedora, pois que o prejuízo resultante do delito é 

sempre injuria datum, está na circunstância elementar de não ter sido efetuado 

o pagamento do preço e do apelante não ter provisão para cumprir a obrigação 

que assumiu ex delicto. 



 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 25 de junho de 1951. - Adelmar Tavares, presidente; Hugo 

Auler, relator; Eurico Rodolfo Paixão, revisor. 

 

Ciente, em 17-8-1951. Jorge de Godói 

 

* 

 

"PIF-PAF" - AUSÊNCIA DE FIM LUCRATIVO 

 

- Desde que o jôgo de "pif-paf" seja habitual entre familiares, sem fim 

lucrativo, em casa residencial, não constitui contravenção. 

 

Omitidos os nomes das partes 

 

Ap. nº 4.103 - Relator: DESEMBARGADOR CÂNDIDO LÔBO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, etc.: 

 

Acordam, unânimemente, os juízes que compõem a 1ª Câmara do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal, negar provimento ao recurso, considerando 

prejudicado o que consta do apenso. 

 

Custas ex lege. 

 

E assim decidem porque o "flagrante" lavrado contra o apelado, em sua casa 

residencial, à rua das Laranjeiras, não autoriza condenação porque o fato que 

êle revela, frente aos característicos com que se apresenta, não constitui 

contravenção na forma punida pela lei. Para tanto, necessário seria provado 

estivesse que o apelado explorava o jôgo, fazendo dessa exploração seu meio 

de vida, com fim de lucro, em lugar de fácil acesso ao público em geral e 

habitualmente. Eis o conceito da contravenção. Daí, ensinar JOSÉ DUARTE, 

desembargador que com tanto brilho deixou esta 1ª Câmara para ocupar a 

Corregedoria dêste Tribunal, à pág. 494 dos "Comentários à Lei das 

Contravenções Penais", ed. da "REVISTA FORENSE", que o art. 50 cogita de 

estabelecer ou explorar jôgo de azar, mas que tal estabelecimento de jôgo é 

equivalente à sua instituição, organização, instalação e direção com interêsse 

próprio de uma exploração. É a casa de tavolagem que visa o art. 50 e cuja 



característica é a habitualidade. E não colhe o argumento da equiparação feita 

pelo art. 50, § 4º, da casa particular à casa de tavolagem, porque tal equiparação 

está condicionada, por aquêle dispositivo, à freqüência de estranhos à família. 

Cumpre, porém, acentuar desde logo que a expressão família foi empregada 

pelo legislador no sentido de familiares, ou seja, pessoas familiares à casa, 

desde que lícito é supor não ter o legislador querido que sòmente mediante 

prova de parentesco feita através das certidões extraídas do Registro Civil, 

ficasse a residência de qualquer cidadão isenta, de uma entrada ou busca da 

autoridade policial, que todos têm que prestigiar, facilitando a entrada em sua 

casa, desde que seja para impedir, evitar ou reprimir crime ou contravenção, 

sem que isso, por qualquer modo, ofenda o preceito constitucional da 

inviolabilidade do lar. Tudo, porém, está no modo de fazer. No caso dos autos, 

trata-se de uma reunião de amigos, de familiares da casa, que periodicamente se 

reuniam para jogar e se divertirem, sem que com isso estivesse o apelado 

explorando o jôgo com intuito de fazer disso, dessa exploração, seu meio de 

sustento, em local onde entrava qualquer um e com habitualidade. Não se 

tratava de uma casa de tavolagem, nem de uma casa equiparada a estas, mas de 

residência particular, onde não era explorado o jôgo com habitualidade e como 

meio de vida. O apelado é pessoa de bem, altamente conceituado, com 

profissão definida, que, em verdade, habitualmente reunia seus familiares, 

amigos e parentes, para jogar como distração e divertimento, embora o fizesse a 

dinheiro representado por fichas que estavam sôbre a mesa na ocasião do 

flagrante e provado não ficou que fôsse tirada alguma percentagem, ou barato, 

pelo apelado, com o fim de lucro ou exploração. O depoimento de fls. 5 

demonstra que a delegacia recebera denúncia de que na residência do apelado 

jogava-se diàriamente o "pif-paf"; essa denúncia, pelo que está nos autos, foi 

constituída por depoimentos de vizinhos e de até um ex-empregado do apelado, 

mas alguns dêsses depoimentos foram tomados dias depois do flagrante, como 

se vê das cópias de fls. 71, 72 e 73, em data de 26 e de 27 de maio, sendo o 

flagrante de 22 de maio. Ao nosso ver, portanto, tudo teria sido evitado em bem 

do próprio prestígio da autoridade e pleno reconhecimento de sua habilidade 

profissional, com uma simples verificação, sem necessidade da forma 

escandalosa que é sempre prejudicial, pela publicidade, à apuração de fatos 

criminosos. A casa do apelado, positivamente, não 
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era acessível ao público. Em o assim afirmar, não estamos fazendo um 

"comentário elástico", na frase do ofício de fls. 14 v., em que se empresta ao 

ministro BENTO DE FARIA, comentador do Cód: Penal, a equiparação da 

casa residencial à casa de tavolagem, desde que, àquela, compareçam pessoas 

estranhas à família para jogar. O argumento atribuído ao ilustre mestre é 



simplista e não traduz sua verdadeira intenção, data vênia do operoso delegado 

que a enunciou no aludido ofício de fls. 14 v., que, no item 11, faz equiparação 

da casa residencial à casa de tavolagem, desde que acessível ao público, 

acessibilidade que de forma alguma ficou provada. Ao nosso ver, portanto, não 

houve nem "presteza com que foi relaxada a prisão do apelado", nem "efeito 

tão desastroso", como alude o ofício a fls. 125 v., da citada autoridade a que já 

aludimos, mòrmente quando tinha em seu favor o princípio de que a 

inviolabilidade do domicílio não é absoluta, intocável, desde que haja 

necessidade de apurar, evitar ou reprimir um crime ou contravenção, pois que, 

se assim não fôsse, a função policial estaria com a sua ação precípua e 

fundamental irremediàvelmente anulada e sem objetivos. Sem exploração do 

jôgo como fonte de lucro certo para quem o explora habitualmente, em lugar de 

fácil acesso ao público, fazendo assim uma verdadeira exploração lucrativa, 

não se concretiza a figura delituosa contravencional, mesmo que provada fique 

a habitualidade. Eis por que o Dr. juiz a quo, na sentença apelada, assim 

declarou: "Por outro lado, o auto de apreensão e flagrante, refere-se a baralhos 

e fichas, e não a dinheiro. Sem dinheiro, não há lucro, e sem lucro não há 

exploração de jôgo. 

 

"De modo que, não provada a exploração, pouco importava que se reunissem 

na casa do primeiro acusado pessoas amigas, ou não, parentes ou não, porque 

falecia o primeiro requisito para se concretizar o fato convencional" (fls. 107). 

E a egrégia 3ª Câmara dêste Tribunal, na convincente palavra do ilustre 

desembargador HUNGRIA, sustentou, na apelação nº 2.972, acórdão de 11 de 

abril último, que: "Tratava-se de amigos que, reunidos em casa de um dêles, se 

divertiam jogando, mas sem intuito de lucro. Além disso, nem mesmo por 

equiparação se pode considerar "lugar público" a casa particular onde se 

reúnem, uma vez por outra, amigos para jogar cartas". 

 

Ora, no caso em aprêço provam os autos que na casa do apelado habitualmente 

havia reunião de amigos, parentes e familiares, sem qualquer intuito de 

exploração por parte do apelado, não havendo outro lucro senão o resultante do 

vencedor da partida, tanto que nenhuma quantia em dinheiro foi apreendida, 

tampouco encontradas mesas próprias para jôgo e instalações adequadas e 

peculiares a um recinto onde o jôgo fôsse explorado profissionalmente. O 

apelado é pessoa que está acima de qualquer suspeita. Não configurada a 

contravenção, impõe-se a sua absolvição. Ratio est anima legis. 

 

Distrito Federal, 25 de agôsto de 1949. - Cândido Lôbo, presidente e relator; 

Joaquim Henrique Mafra de Laet; José Prudente Siqueira. 

 

Ciente, em 2-9-1949. - Alfredo Bernardes. 



 

* 

 

HABEAS CORPUS - APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

 

- Concede-se habeas corpus para e fim de conjurar perigo de 

constrangimento decorrente de processo penal por fato que não constitui 

crime. 

 

- Para caracterizar o crime de apropriação indébita á necessário não só a 

detenção, mas a disposição ut dominus da res aliena. Na ausência de tal 

evento e notadamente, quando intercede a relação jurídica do mandato, 

poderá apresentar-se um ilícito civil, não um ilícito penal. 

 

Pacientes: Gaston Luís do Rêgo e outro 

 

H. c. nº 7.161 - Rel.: DESEMBARGADOR NÉLSON HUNGRIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, etc.: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara do Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

conceder a ordem de habeas corpus preventivo impetrada a fls. 2, em seu favor, 

pelo advogado Gaston Luís do Rêgo. Denunciado perante o Dr. juiz da 4ª Vara 

Criminal, juntamente com o seu colega Ildines Pena Aires Marinho, como 

incurso no art. 168, § 1°, III, do Código Penal, verifica-se, entretanto, que o 

fato imputado tal como o descreveu a própria denúncia e informa o dito Dr. juiz 

no seu pormenorizado ofício a fls. 13-15, não constitui crime. Ao que reza a 

peça inicial do processo, o paciente estaria "retendo" Cr$ 5.000,00, que, em 

nome de constituintes seus, no inventário dos bens que ficaram por morte de 

Joaquim Francisco da Costa, levantara da Caixa Econômica. Ora, o crime de 

que cogita o citado artigo penal consiste em "apropriar-se de coisa alheia 

móvel, de que tem a posse ou detenção". Não basta, assim, a simples detenção: 

é necessário um ato inconfundível de indébita apropriação, isto é, de disposição 

ut dominus da res aliena, possuída ou detida. Na ausência de tal evento, e, 

notadamente quando intercede a relação jurídica do mandato, poderá 

apresentar-se um ilícito civil, não um ilícito penal. Acresce que, conforme 

explica o Dr. juiz, o paciente não fêz mais do que adiantar ao seu colega 
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Ildines, que recebera diretamente procuração dos herdeiros do espólio, a 

referida quantia de Cr$ 5.000,00, e, a seguir, tendo recebido, como garantia de 

seu reembôlso, subestabelecimento da procuração para o fim especial de 

levantar quantia igual depositada na Caixa Econômica em nome do espólio, 

procedeu a êsse levantamento, requerendo-o "em causa própria" (como se vê da 

certidão a fls. 7). Pagou-se, portanto, do que lhe era devido. É certo que esta 

Câmara, recentemente, no mesmo caso, negou habeas corpus ao advogado 

Ildines; mas isso porque, na sua própria petição, êsse outro denunciado 

confessava que, ao invés de empregar o dinheiro adiantado pelo ora paciente 

em utilidade de seus constituintes, emprestara-o a outro colega, para acudi-lo 

em grave apertura financeira. No tocante ao ora paciente, o próprio relatório da 

autoridade policial que presidiu o inquérito policial reconhece o seu alheamento 

ao fato (certidão a fls. 80), e, segundo ainda comunica o Dr. Juiz, o próprio 

atual patrono dos herdeiros prejudicados já apresentou petição, após o 

recebimento da denúncia, declarando-o isento de qualquer culpabilidade ou 

interferência criminosa. 

 

Isto pôsto, não deve prosseguir o processo penal contra o ora paciente, Dr. 

Gaston Luís do Rêgo, ficando êste a coberto de qualquer constrangimento 

decorrente de tal processo. Oficie-se o Dr. juiz da 4ª Vara Criminal, remetendo-

se cópia do presente acórdão. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 15 de dezembro de 1949. - Toscano Espínola, presidente; 

Nélson Hungria, relator; Eurico Rodolfo Paixão. 

 

Ciente, em 27-12-1949. - Francisco Baldessarini. 

 

* 

 

ESTELIONATO - PRUDÊNCIA DO LESADO 

 

- No crime de estelionato, pouco importa a natureza do ardil, pois se deve 

apenas ter em vista, não a prudência ordinária, mas a prudência 

individual, medindo-se a aptidão do meio empregado, não pela sua forma 

extrínseca, pelo seu valor exterior, mas pela fôrça de resistência do sujeito 

passivo da infração, que o agente deverá vencer, e que é a prudência 

personalíssima da vítima no momento da execução. 

 

Apelante: Pedro Dantas Filho 

 



Ap. nº 8.430-Relator: DESEMBARGADOR HUGO AÚLER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 8.430, em que 

é apelante Pedro Dantas Filho e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, em negar provimento à apelação para o 

efeito de confirmar a sentença recorrida, que houve por bem condenar o 

apelante à pena de dois anos de reclusão e Cr$ 1.000,00 de multa, como incurso 

no art. 171 do Cód. Penal. 

 

E assim decidem porque ficou exuberantemente provada a denúncia, segundo a 

qual no dia 16 de novembro de 1948, em frente à sede do Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Industriários, à avenida Graça Aranha, nesta 

cidade, o apelante induziu um septuagenário, homem rude e ingênuo, a 

entregar-lhe a quantia de Cr$ 552,00, que acabara de receber de sua pensão, 

convencendo-o com hábil mentira de que poderia obter para êle um abono de 

Natal, de modo que viria a receber a importância de Cr$ 2.000,00. O dinheiro 

entregue mediante aquêle ardil e que foi correspondente ao pagamento da 

referida pensão, seria necessário para obtenção de um "cartão", mediante o 

qual, após o processo burocrático, a vítima receberia o dinheiro com a 

pretendida majoração. 

 

O estelionato está perfeitamente caracterizado, pois o crime previsto no art. 171 

do Cód. Penal consiste justamente no fato de quem, por meio de engano, causa 

injusto dano patrimonial a outrem. É o ato de obter, para si ou para outrem 

vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em êrro, 

mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento, segundo a própria 

definição legal. Na espécie, o engano foi a mentira hábil com que o apelante 

induziu a vítima a êrro e que teve por causa aquêle ardil, o estratagema 

insidioso empregado para ludibriar a boa-fé do velho associado do Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Industriários, e que se manifestou por uma 

simulação real. Pouco importa a natureza do ardil, pois se deve ter apenas em 

vista não a prudência ordinária, mas a prudência individual, medindo-se a 

aptidão do meio empregado não pela sua forma extrínseca, pelo seu valor 

exterior, mas pela fôrça de resistência do sujeito passivo da infração penal, que 

o agente deverá vencer, e que é a prudência personalíssima da vítima no 

momento da execução do crime. 

 



É bem verdade que, em juízo, o apelante negou a confissão prestada à 

autoridade policial. Mas contra esta atitude posterior, incompatível com a prova 

dos autos, está a militar o reconhecimento de fls. 9, em que as testemunhas 

adiantam que êle é conhecido como dado a atos ilícitos dessa natureza. 

 

Perfeita é a mensuração da pena. As duas condenações por vadiagem, não 

podendo influir na reincidência eis que se trata de contravenção, funcionam 

todavia na determinação da pena aplicável por sua influência 
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na consideração dos antecedentes e da personalidade do agente, sendo que a 

idade avançada da vítima está a impor o reconhecimento da agravante de que 

trata o art. 44, II, letra i, do Cód. Penal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 25 de junho de 1951. Adelmar Tavares, presidente; Hugo 

Auler, relator; Eurico Rodolfo Paixão. 

 

Ciente, em 24-7-1951. - Jorge de Godói. 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - ETIQUETA COM PREÇO MAJORADO 

 

- Não havendo sido exigido preço superior ao máximo estabelecido na 

tabela oficial, não se caracteriza a infração penal. 

 

 - VOTO VENCIDO: A simples aposição da etiquêta indicativa de preço 

superior ao da tabela oficial não constitui crime. 

 

Apelado: Martins Correia das Neves 

 

Ap. nº 8.603 - Relator: DESEMBARGADOR EURICO PAIXÃO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 8.603, em que 

é apelante o Juízo de Direito da 11ª Vara Criminal e é apelado Martins Correia 

das Neves: 

 



Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal de Justiça do Distrito Federal, 

preliminarmente e por maioria de votos, decidir que constitui crime a simples 

aposição de etiquêta indicativa de preço superior ao da tabela e, no mérito, por 

unanimidade, negar provimento à apelação. 

 

E assim decidem porque, embora reconheçam, contra o voto do Sr. 

desembargador HUGO AULER, que o fato de expor à venda mercadoria a que 

é aposta etiquêta enunciativa de preço superior ao da tabela oficial constitui 

crime previsto no art. 3°, item II, do dec.-lei nº 869, de 18 de novembro de 

1938, a verdade é que bem andou o Dr. juiz a quo, absolvendo o apelado na 

decisão ora recorrida, visto como não existindo qualquer tabela oficial que na 

época determinasse preços para as diferentes espécies de arroz, a jurisprudência 

tem entendido que sòmente poderá constituir crime de transgressão das tabelas 

oficiais a exigência de preço superior à quantia de sete cruzeiros, que era o 

máximo estabelecido pela Comissão Central de Preços. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 25 de junho de 1951. - Adelmar Tavares, presidente; Eurico 

Rodolfo Paixão; Hugo Auler, relator, vencido na preliminar, visto como 

considero que há uma distinção nuclear entre o crime constituído pelo ato de 

transgredir tabelas oficiais de preços de mercadorias (art. 3°, item II, do dec.-lei 

nº 869, de 18 de novembro de 1938) e a figura delituosa representada pelo ato 

de expor à venda mercadoria ou produto alimentício cujo fabrico haja 

desatendido às determinações oficiais quanto ao pêso e composição (art. 2º, 

item VIII, do dec.-lei número 9.840, de 11 de setembro de 1948). Já em outras 

oportunidades tive ensejo de revelar a interpretação que dou àquelas duas 

disposições legais, sendo suficiente agora confessar mais uma vez que me filio 

à corrente dirigida pelo ministro NÉLSON HUNGRIA e cuja doutrina é 

exposta, em seu magnífico voto vencido, no recurso de habeas corpus n° 2.990, 

julgado por esta Câmara em 7 de julho de 1949 ("Arq. Judiciário", vol. 93, 

páginas 307-308). 

 

Ciente, em 16-8-1951. - Jorge de Godói. 

 

* 

 

CONTRAVENÇÃO PENAL - ARMAS E MUNIÇÕES 

 

- A simples posse, guarda ou detenção de armas e munições sem a 

competente autorização é bastante para consumar o ilícito previsto no art. 

18 da Lei das Contravenções Penais. 



 

Ap. nº 8.695 - Relator: DESEMBARGADOR HUGO AULER 

 

Apelante: Manuel Pereira dos Santos 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 8.695, em que 

é apelante Manuel Pereira dos Santos e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, em negar provimento ao presente recurso 

para o efeito de confirmar a sentença apelada que foi proferida de acôrdo com a 

prova dos autos e a lei. 

 

E assim decidem porque o próprio apelante confessou expressamente no 

interrogatório a que foi submetido em juízo (documento de fls. 42) a prática de 

ato ilícito previsto no art. 18 da Lei das Contravenções Penais; afirmou 

textualmente "que é verdadeira a imputação que lhe é feita, porque realmente 

tinha em depósito, em sua residência e sem permissão da autoridade 

competente, seis revólveres", o que é bastante para revelar que se consumou o 

fato contravencional e se desenhou nitidamente a responsabilidade penal do 

contraventor. A versão segundo a qual as armas eram recebidas para consêrto 

constitui mera alegação que, aliás, é elidida pela sua conduta por demais 

estranha, consubstanciada nas alterações feitas 
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nas armas com o óbvio propósito de evitar a respectiva identificação. Ademais, 

há a ponderar que o simples fato do apelante conservar sem autorização da 

autoridade competente um depósito de armas e munições em sua residência 

particular configura o ilícito previsto no art. 18 da Lei das Contravenções 

Penais. A licença administrativa da autoridade é a condição sine qua para 

tornar lícita aquela atividade e impedir o ato contravencional. Como bem o diz 

o desembargador JOSÉ DUARTE, "é fora de dúvida que abusivo se considera 

o depósito como a detenção se não existe licença da autoridade. Escusado, 

pois, caracterizar de outro jeito o depósito, de si mesmo ilícito. Bastará a posse, 

a detenção, a guarda sem a devida autorização, para consumar-se a 

contravenção" ("Comentários à Lei das Contravenções Penais", Rio, ed. da 

"REVISTA FORENSE", 1944, n° 336, pág. 290). 

 



Distrito Federal, 21 de junho de 1951. - Adelmar Tavares, presidente; Hugo 

Auler, relator; Eurico Rodolfo Paixão. 

 

Ciente, em 27-6-1951. - Jorge de Godói. 

 

* 

 

SUBSEQUENS MATRIMONIUM - SEDUÇÃO 

 

- Constituindo uma espécie de arrependimento eficaz, o matrimônio 

subseqüente faz cessar a execução da pena, extinguindo a punibilidade. 

 

Apelante: Findáli Ferreira Leitão 

 

Ap. nº 8.765-Relator: DESEMBARGADOR HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 8.765, em que 

é apelante Findáli Ferreira Leitão e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, em julgar, preliminarmente, extinta a 

punibilidade. 

 

E assim decidem porque, supervenientemente, o apelante fêz prova mediante a 

apresentação de ato autêntico de haver contraído matrimônio com a ofendida. 

Ora, o subsequens matrimonium constitui uma espécie de arrependimento 

eficaz a que a lei penal atribui o efeito de impedir ou de fazer cessar a execução 

da pena, extinguindo a punibilidade do ofensor. E, nessa conformidade, feita a 

prova do matrimônio subseqüente, se impõe a declaração de extinção da 

punibilidade. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 25 de junho de 1951. - Adelmar Tavares, presidente: Hugo 

Auler, relator; Eurico Rodolfo Paixão. 

 

Ciente, em 25-7-1951. - Jorge de Godói. 

 

* 

 



FACILITAÇÃO DE USO DE ENTORPECENTE - POSSE 

 

- Para que se caracterize o crime de facilitação do uso de entorpecente, tal 

como o define a lei, basta a simples posse sem a autorização ou em 

desacôrdo com a determinação legal ou regulamentar. 

 

Apelante: Arnaldo Branco 

 

Ap. nº 8.853 - Relator: DESEMBARGADOR HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos; relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 8.853, em que 

é apelante Arnaldo Branco e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os Juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, em negar provimento à apelação para o 

efeito de confirmar a sentença recorrida por todos os seus fundamentos. 

 

E assim decidem porque, de acôrdo com o relatório de fls. 52 v., que passa a 

fazer parte integrante deste aresto, o fato criminoso representado pela conduta 

ilícita do apelante, o qual foi surpreendido quando transportava um embrulho 

contendo a substância entorpecente denominada Cannabis sativa Linneu, está 

devidamente provado não só no auto de prisão em flagrante, constante do 

presente, processo penal (doc. de fôlhas 2-4), como também na instrução 

criminal (documentos de fls. 30-34), acrescendo a circunstância do réu haver 

confessado o crime perante a autoridade policial (documento de fls. 4). A sua 

atitude, negando a prática da infração penal por ocasião do interrogatório a que 

foi submetido em Juízo não tem capacidade para destruir aquelas provas de 

acusação, tanto mais.quanto a defesa do apelante se restringiu a simples e mera 

alegação. E muito menos exclui a responsabilidade penal a alegação feita de 

que não tem o vício de usar a referida substância entorpecente. Para que se 

caracterize o crime de facilitação do uso de entorpecente, previsto no art. 281 

do Cód. Penal, tal como o define a lei, basta a simples posse sem autorização 

ou em desacôrdo com a determinação legal ou regulamentar. 

 

O apelante é primário, não ocorrendo qualquer circunstância judicial ou legal 

para agravação da pena, razão por que se justifica a sua aplicação no mínimo 

tal como o faz a sentença recorrida, que assim merece confirmação. 

 

Custas ex lege. 

 



Distrito Federal, 6 de agôsto de 1951. - Adelmar Tavares, presidente; Hugo 

Auler. relator; Álvaro Mariz de Barros e Vasconcelos. 

 

Ciente, em 10-8-1951. - Jorge de Godói: 
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RELATÓRIO 

 

Vistos, etc.: 

 

O apelante Arnaldo Branco foi condenado a um ano de reclusão e multa de Cr$ 

2.000,00 como incurso no art. 281 do Cód. Penal. 

 

É acusado de haver, no dia 10 de dezembro de 1950, cêrca das 13 horas, na rua 

Regente Feijó, nesta cidade, sido prêso em flagrante quando transportava ou 

trazia consigo um embrulho que continha a substância entorpecente 

denominada "maconha" (Cannabis sativa Linneu). No auto de prisão em 

flagrante o apelante confessou o crime, negando-o todavia em Juízo 

(documento de fôlhas 4 e 24). O laudo de exame pericial constatou que a erva 

apreendida em seu poder é realmente a substância entorpecente sujeita àquela 

classificação (doc. de fls. 16). Em suas razões do recurso, a defesa pública 

argúi a falsidade do auto de prisão em flagrante, estando destituída de qualquer 

prova tal alegação (documento de fls. 47). 

 

O Dr. procurador geral opina pelo não provimento da apelação (documento de 

fôlhas 51). 

 

O apelante é primário, já tendo respondido a um processo como incurso no art. 

59 da Lei das Contravenções Penais (doc. de fls. 11-12). 

 

É o relatório. 

 

Ao Exmo. Sr. desembargador revisor. 

 

Distrito Federal, 12 de junho de 1951. Hugo Auler. 

 

* 

 

SEDUÇÃO - MENORIDADE - PROVA 

 



- Não constitui prova de menoridade a certidão do têrmo de registro de 

nascimento obtida post-factum, sem observância de formalidades 

essenciais, em casos tais, inclusive a intervenção do órgão do Ministério 

Público e da parte interessada. 

 

Apelado: Edson Macedo dos Santos 

 

Ap. n° 7.168 - Relator: DESEMBARGADOR EURICO PAIXÃO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n° 7.168, 

apelante o assistente do Ministério Público e apelado Edson Macedo dos 

Santos: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara do Tribunal de Justiça, unânimemente, negar 

provimento ao recurso, para confirmar, como confirmam a decisão recorrida, 

por seus fundamentos. 

 

Não há o que alterar no julgado recorrido, que atendeu aos elementos existentes 

nos autos. 

 

Não houve prova de namôro entre o apelado e a ofendida. O primeiro sempre 

negou, enèrgicamente, haver seduzido esta última. O depoimento da 

testemunha Palioti, ex-patroa da ofendida, não basta para provar o delito. 

 

Acresce que não há prova convincente de que a vítima fôsse menor de 18 anos 

à, época do fato. 

 

A certidão de fls. 6 não preenche essa omissão, eis que obtida posteriormente à 

data do defloramento, para efeito da instauração do processo. 

 

É prova constituída pela própria parte interessada, sem a observância de 

formalidades essenciais para casos tais. 

 

Nesta conformidade, improcedente a acusação, não há senão confirmar o 

julgado recorrido. 

 

Custas da lei. 

 

Distrito Federal, 26 de fevereiro de 1951. - Adelmar Tavares, presidente; 

Eurico Paixão, relator; Carlos Manuel de Araújo. 



 

Ciente, em 15-5-1951. - Jorge de Godói. 

 

* 

 

BIGAMIA - FALSIDADE 

 

- Extinta, a punibilidade, em face da anulação do primeiro casamento, e 

em face da autonomia do crime de falsidade, uma vez que não é condição 

essencial ou elementar da bigamia, prossegue o processo por este crime. 

 

Recorrente: Álvaro Correia Vale 

 

Rec. nº 321 - Relator: DESEMBARGADOR JOSÉ DUARTE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, etc.: 

 

Acordam os juízes da 2ª Câmara do Tribunal de Justiça negar provimento ao 

recurso interposto por Álvaro Correia Vale, mantido, assim o despacho 

recorrido, que mandou prosseguir no processo a fim de ser apurado o crime de 

falsidade. 

 

O recorrente fôra denunciado e processado pelo crime de bigamia, mas, antes 

de seu julgamento, fôra anulado o primeiro casamento. Houve, então, a 

extinção de punibilidade em relação a êsse crime, mas, denunciado também 

como incurso no art. 299 do Cód. Penal, e requerendo que aquela extinção 

abrangesse o segundo crime o Dr. juiz lhe indeferiu o pedido determinando que 

se prosseguisse quanto à falsidade. Recorre, então, o acusado, alegando que a 

falsidade era abrangida no crime de bigamia, porque condição sine qua non, 

indispensável à prática de bigamia (fls. 4) e, no seu entender, "condição 

elementar do delito não podia ser considerada crime autônomo" (fls. 4). 

 

Não colhe o argumento do recorrente visto não se tratar de falsidade que, no 

processo 
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de habilitação, fôsse realmente essencial à celebração, como ocorre bm relação 

à declaração do estado civil. E evidente que não pode deixar o nubente de 



declarar-se solteiro, porque, do contrário, não ocultaria o estado de casado e 

seria impossível o ato. 

 

No caso do recorrente houve, realmente, uma falsidade que não era necessária 

ao segundo casamento. 

 

Teria o recorrente, êle próprio, com testemunhas que enganou, promovido o seu 

registro civil com falso nome. isto é, dizendo-se Antônio Vale, quando é 

Álvaro Correia Vale, como tal já anteriormente registrado. E o próprio 

recorrente quem confessa essa falsidade, esclarecendo, fls. 25 v. que, das duas 

certidões que instruem a queixa-crime, a verdadeira é a que se refere ao registro 

feito na 10ª Circunscrição, enquanto a segunda é a falsa (fls. 25 v. do apenso 

processo-crime da 10ª Vara). Narra, então, o recorrente como agiu para fazer 

esse registro falso. 

 

Não se encontra no processo criminal em apenso a certidão falsa o que é 

estranhável. A modificação na numeração de fls. 7 em diante dá a impressão de 

que foi retirado algum documento, sem preceder qualquer despacho, ou petição 

de qualquer interessado. 

 

A essa certidão falsa alude o voto vencido do desembargador OLIVEIRA 

SOBRINHO, no acórdão proferido na apelação interposta na ação de anulação 

de casamento, que correu nela 4ª Vara de Família. Deve a referida certidão 

constar de processo de habilitação, como também se apurará a existência do 

registro falso na 3ª Circunscrição. 

 

Claro resulta que o recorrente não necessitava praticar essa falsidade para se 

habilitar ao segundo casamento. A simples declaração de estado de solteiro, 

amparada por testemunhas, teria sido o suficiente para ocultar o casamento 

anterior. O recorrente, porém, preferiu a falsidade, mudando até de nome. 

 

Isto pôsto, o crime do art. 299 é perfeitamente autônomo e não pode ser 

alcançado pela extinção de punibilidade relativa à bigamia. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 23 de julho de 1951. - José Duarte, presidente e relator; Mário 

Guimarães Fernandes Pinheiro; Mário dos Passos Machado Monteiro. 

 

Ciente, em 10-8-1951. - Jorge de Godói. 

 

* 



 

CRIME CONTRA A ECONOMIA POPULAR - JUSTA CAUSA 

 

- Os crimes contra a economia popular constituem delitos próprios ou 

especiais cuja definição legal exige a qualidade particular ou condição 

pessoal de empregado ou empregador no sujeito ativo da infração penal. A 

ausência de qualquer uma daquelas qualidades ou condições na pessoa de 

quem participa sem consciência e sem vontade da execução de crime 

contra a economia popular importa falta, de justa causa para a prisão em 

flagrante. 

 

Paciente: Manuel Fernandes Teixeira 

 

H. c. nº 8.526 - Rel.: DESEMBARGADOR HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas corpus nº 8.526, em que é 

impetrante Dr. José Pedro Martins e é paciente Manuel Fernandes Teixeira: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por maioria de votos, em conceder a, presente ordem de habeas corpus 

a favor do paciente em relação ao qual é anulado o processo criminal que 

deverá prosseguir contra o outro infrator do art. 3º, inciso II, do dec.-lei nº 869, 

de 18 de novembro de 1938, combinado com o art. 3° do dec.-lei número 

9.840, de 11 de setembro de 1940, fazendo-o contra o do Sr. desembargador 

EURICO PAIXÃO, que votou pela denegação. 

 

E assim decidem porque neste recurso interposto em reiteração de pedido 

anterior ficou afinal provado que o paciente não é empregado nem empregador 

do estabelecimento comercial em que sé verificou a infração penal cuja 

natureza pode prescindir em seu conceito de qualquer uma daquelas qualidades 

particulares ou condições pessoais. E que domina a matéria o principio geral da 

classificação da natureza das infrações penais, através do qual são crimes 

próprios ou especiais os que pressupõem no agente uma particular qualidade ou 

condição pessoal que pode ser de cunho social ou natural. Ora os crimes contra 

a economia popular, da natureza do que é objeto dêstes autos, previstos no dec.-

lei nº 9.840, de 11 de setembro de 1940, são delitos próprios ou especiais, cujas 

definições legais exigem para a respectiva conceituação a qualidade de 

empregado ou de empregador na pessoa do sujeito ativo da infração penal. A 

circunstância do art. 3º do citado diploma legal dar exclusivamente ao 

empregado e ao empregador diverso tratamento penal está a demonstrar que 



sòmente os que possuem qualquer um daqueles cunhos sociais poderão ser 

sujeitos ativos de tais crimes definidos na atual legislação contra a economia 

popular. Nessa conformidade, provado, através da relação dos empregados para 

efeito de fiscalização e da certidão do contrato social da firma em questão 

(documentos de fls. 14-17), que o paciente não tem qualquer uma daquelas 

qualidades particulares ou condições pessoais, logo se está a ver que lhe falta o 

requisito necessário para 
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que seja considerado responsável pela prática do crime para o qual teria 

concorrido eventualmente. 

 

É bem verdade que, no regime da teoria monística da cumplicidade, causa 

adotada pelo legislador no art. 25 do Cód. Penal em vigor, quem, de qualquer 

modo, concorre para o crime incide nas penas a êste cominadas. Mas não é 

menos verdade que para o reconhecimento da equivalência de todos os elos da 

cadeia causal do fato concreto é necessário que tenha o partícipe agido com 

vontade e consciência para a execução do ilícito penal. Como bem o diz o 

ministro NÉLSON HUNGRIA, "o partícipe é sempre co-autor e "responde 

integralmente pelo resultado, desde que, consciente e voluntàriamente, 

contribuiu para êle (participação em crime doloso) ou, pelo menos, contribuiu 

para a ação comum de que era possível resultasse tal resultado (participação em 

crime culposo) ("Comentários ao Código Penal", Rio, ed. "REVISTA 

FORENSE", vol. I, 1949, nº 112, pág. 547). Na espécie sub judice o paciente 

concorreu e contribuiu para o crime, inconsciente e involuntàriamente, eis que, 

sendo um homem sexagenário, que exerce a profissão de arquiteto-construtor 

(docs. de fls. 18-19) e mantém cinicamente relações de amizade com o titular 

da propriedade do estabelecimento comercial em questão, fêz de boa-fé o 

recebimento de determinada importância a pedido do empregado, na justa 

persuasão de que, assim procedendo, não concorria para a cobrança de ilícita 

majoração e, em conseqüência, acima do preço-teto da tabela oficial. Nessa 

conformidade, se é certo que contribuiu para o crime contra a economia 

popular praticado por aquêle empregado que também foi prêso em flagrante, 

não é menos certo que o fêz por êrro quanto ao fato que o constituía, estando, 

pois, isento de pena consoante a regra do art. 17 do Cód. Penal. Trata-se, 

quando muito, de error facti que, na hipótese, é penalmente relevante porque 

faz supor a inexistência de elemento de fato integrante do crime ou a existência 

de situação de fato excludente de injuricidade da ação. 

 



Distrito Federal, 18 de junho de 1951. - Adelmar Tavares, presidente; Hugo 

Auler, relator; Eurico Rodolfo Paixão, vencido, com voto na fôlha seguinte (fls. 

25) 

 

O venerando acórdão, data vênia, equivale a uma sentença absolutória; 

proferida em favor do paciente, pelo crime de que dá notícia o auto de prisão 

em flagrante certificado a fls. 11. 

 

E isso porque só examinou matéria de fato, que escapa, como é óbvio, à 

moldura, às lindes do habeas corpus. 

 

Afirma o aresto que "ficou afinal provado que o paciente não é empregado nem 

empregador do estabelecimento comercial em que se verificou a infração 

penal". 

 

Ora, sabendo-se que a lei reconhece a existência de sociedade comercial 

irregular, sem contrato escrito (arts. 122 e 304 do Código Comercial) e que 

nem todo o comerciário tem sua situação regularizada, só a instrução criminal 

poderia apurar o "fato" da sociedade ou do emprêgo. 

 

O mesmo quanto à co-autoria. 

 

Afirma o acórdão que "o paciente concorreu e contribuiu para o crime, 

inconsciente e involuntàriamente", reconhecendo-lhe a isenção de pena por êrro 

de fato. 

 

Como se vê, pura matéria de prova. 

 

Note-se que o paciente confessou, no auto de prisão em flagrante, que ficava no 

estabelecimento comercial pelo dono, na ausência dêste, vale dizer, responsável 

pelo negócio, nessas ocasiões. 

 

Acontece, ainda, que o Ministério Público, pelo seu órgão competente, 

apresentou denúncia contra o paciente, narrando, em. tese, um crime, e se 

propôs prová-lo (fls. 8). 

 

O venerando acórdão não permitiu, absolvendo de imediato o paciente 

baseando o veredicto em questões de fato, antes de qualquer prova judicial. 

 

Eis a razão pela qual fiquei vencido. 

 

Ciente, em 10-8-1951. - Jorge de Godói. 
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Tribunal de Justiça de São Paulo 

 

CRIMES CONTRA OS COSTUMES - CASAMENTO DA OFENDIDA 

COM TERCEIRO - REPRESENTAÇÃO - PEREMPÇÃO 

 

- O casamento da vítima com terceiro, nos casos de crimes contra os 

costumes, não extingue a punibilidade, pois que a representação é 

irretratável, ainda quando seja substituído em suas funções quem 

legalmente a apresentou. 

 

- VOTO VENCIDO DO DESEMBARGADOR PAULO COSTA: Nos crimes 

contra os costumes verifica-se a perempção da ação penal quando a 

ofendida se casa com terceiro. 

 

Recorrente: Miguel Russiano 

 

Rec. nº 24.829 - Rel.: DESEMBARGADOR CANTIDIANO DE ALMEIDA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal nº 24.829, da 

comarca de São Paulo, em que é recorrente Miguel Russiano e recorrida a 

Justiça: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, 

negar provimento ao recurso, para manter o despacho recorrido, pelos próprios 

fundamentos. 

 

Custas na forma da lei. 

 

1. Miguel Russiano foi denunciado pelo Dr. promotor público como incurso 

nas penas do art. 216, parág. único, do Cód. Penal, por haver atentado contra o 

pudor de menor de 18 e maior de 14 anos. 

 

Entretanto, achando-se o feito em pé de desate, requereu o marido da ofendida, 

que se casara no correr da instrução, fôsse considerado extinto o procedimento. 

 

Atendeu o Dr. juiz de direito, impondo perpétuo silêncio ao caso. 

 



Em posterior recurso, de sentido estrito (Cód. de Proc. Penal, art. 581, nº VIII), 

reformou outro magistrado semelhante decisão (Cód. de Proc. Penal, art. 589). 

 

Daí subirem os autos, a requerimento do primitivo recorrido (Cód. de Proc. 

Penal, artigo 589, parág. único). 

 

2. Na hipótese, cuida-se de crime de ação pública (Cód. Penal, art. 225, § 1º, 

número I), dependendo, porém, para promovê-la, de prévia iniciativa de pessoa 

habilitada a representar a vítima (Cód. Penal, art. 225, § 2º). 

 

Impulsionado o procedimento, com a representação, como aqui acontece, torna-

se ela irretratável. Simples troca na pessoa do representante não autoriza a 

retirada daquela, que se mantém imutável, firmada, de comêço, por quem, na 

época, investido dos poderes necessários. 

 

Assim, se a representação procedida pelo pai, a mãe que enviuvou, a seguir, 

não conta com poderes para opor diques à acusação. Nem o marido que se casa 

com a menor posteriormente. Até esta última, ao atingir os 18 anos, ainda 

solteira. 

 

Nesse sentido, julgou o Supremo Tribunal Federal: "...oferecida a queixa pelo 

representante legal da menor, ao tempo em que esta era menor de 18 anos, não 

pode a retratação da acusação, feita posteriormente pela mesma menor, após 

haver esta ultrapassado a idade sobredita, paralisar a ação penal" (acórdão no 

habeas corpus número 28.891, do Distrito Federal, in "Jurisprudência", do 

"Diário da Justiça", da União, de 13 de setembro de 1945, pág. 3.179). 

 

A queixa, é exato, é vedada à mulher casada, sem o consentimento do marido 

(Código de Proc. Penal, art. 35). Mas a representação não se prende aos moldes 

dessa medida, exigindo unicamente o estímulo inicial daquele em condições de 

propiciá-lo. A perda posterior dessa qualidade não modifica a situação, que 

persiste irrevogável. 

 

3. Nem se casou a vítima com o agente do crime para que se extinguisse a ação 

penal, nos moldes do art. 108, nº VIII, do Cód. Penal. 

 

Aliás, o novo diploma veio arredar a vexata quaestio imperante no direito 

anterior, acêrca da extinção da pena, em face de núpcias posteriores da mulher. 

Tomou partido, optando pela extinção ùnicamente diante do casamento do 

ofensor com a ofendida. Não desta com terceiro. 

 



A propósito, manifestou-se recentemente o Supremo Tribunal Federal: "Só o 

casamento do agente com a ofendida extingue a punibilidade, nos têrmos do 

art. 108, número VIII, do Cód. Penal" (acórdão no recurso de habeas corpus nº 

31.303, de São Paulo, in "Jurisprudência", do "Diário da Justiça", da União, de 

3 de fevereiro de 1951, pág. 253). 

 

São Paulo, 1º de março de 1951. - Paulo Costa, presidente, com voto vencido, 

de acôrdo com a seguinte declaração: 

 

Sempre tenho sustentado, com apoio na opinião de JOÃO MENDES JÚNIOR, 

que nos crimes de atentado ao pudor e contra os costumes, em geral, verifica-se 

a perempção da ação penal quando a ofendida se casa com terceiro. 

 

Assim julgava eu na vigência da Consolidação das Leis Penais e, atualmente, 

continuo a julgar do mesmo modo, baseado em preceitos do próprio Cód. Penal 

e do Cód. de Proc. Penal. 
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A perempção extingue a punibilidade (Cód. Penal, art. 108, nº IV) e considera-

se perempta a ação penal quando, sobrevindo a incapacidade do querelante, não 

comparecer em juízo, para prosseguir no processo, qualquer das pessoas a 

quem couber fazê-lo (Cód. de Proc. Penal, art. 60, nº II). 

 

Na espécie, a ofendida era menor de 18 anos (fls.) e, portanto, não podia, por si 

própria, exercer o direito de queixa (Cód. de Proc. Penal art. 34). Êsse direito, 

como o de representação, tinha de ser exercido pelo seu representante legal. 

 

Entretanto, no correr da presente ação penal, veio a ofendida a casar-se com 

terceiro, que não o acusado Miguel Russiano (fôlhas). 

 

Sobreveio, assim, a incapacidade da primitiva pessoa que figurava no processo 

como representante legal da ofendida, passando essa qualidade ao marido desta. 

 

Mas o marido da ofendida não compareceu em juízo, dentro de 60 dias, para 

prosseguir no processo, pelo que se operou a perempção da ação, nos têrmos do 

art. 60, número II, do Cód. de Proc. Penal. 

 

Objeta-se que assim seria só em caso de ação penal movida mediante queixa, e 

que, se, como na espécie, houve representação, - representação que é 

irretratável - esta, provocando a denúncia de fls., ou seja, o início de uma ação 

pública, o casamento com terceiro não extinguia a punibilidade. Tal extinção só 



se verificaria na hipótese de casamento contraído com o próprio agente do 

crime de acôrdo com o art. 108, número VIII, do Cód. Penal. 

 

Verdade é, porém, que não tem procedência essa distinção, para tratar de modo 

diferente acusados de crimes idênticos. No crime de que se trata, sòmente se 

procede mediante ação privada (Cód. Penal, artigo 225), e nem porque a lei 

estabelece que se proceda mediante ação pública, quando a vítima ou seus pais 

não podem prover às despesas do processo, êsse preceito, ao mesmo tempo, 

modifica a natureza da infração. Com efeito: a lei processual preceitua que nos 

crimes de ação privada, o juiz, a requerimento da parte que comprovar pobreza, 

nomeará advogado para promover a ação penal" (Cód. de Proc. Penal, art. 32). 

 

Ora, nem porque a lei substantiva dá ao Ministério Público a competência para 

promover a ação penal, fica mudado o caráter do crime. 

 

O Ministério Público funciona, pois, nesses casos, equiparado a um advogado 

da Justiça gratuita. E, para isso, nem se exige mais do que o cumprimento de 

requisitos gerais. 

 

Efetivamente, tanto para a ação penal a ser promovida, nos crimes contra os 

costumes pela Justiça Pública, como para a ação privada em que a parte pede 

Justiça gratuita, os requisitos são os mesmos. É o que se vê do confronto dos 

respectivos textos, que dispõem, no primeiro caso, "se a vítima ou seus pais não 

podem prover as despesas do processo, sem privar-se de recursos 

indispensáveis à manutenção própria ou da família" (Cód. Penal, art. 225, § 1º, 

nº I), e no segundo, que, "considerar-se-á pobre a pessoa que não puder prover 

as despesas do processo, sem privar-se dos recursos indispensáveis ao próprio 

sustento ou da família" (Cód. de Proc. Penal, artigo 32, § 1º). 

 

Não havia, pois, que se falar em representação irretratável, ou em casamento 

com o próprio agente do crime. 

 

A questão devia, ou deve, ser resolvida, tendo-se em vista as regras da 

perempção. 

 

Por êsses fundamentos e, ainda, com os suplementos dos votos vencidos dos 

Srs. ministros CASTRO NUNES, OROZIMBO NONATO e BARROS 

BARRETO ("Arq. Judiciário", 86/4), bem como dos dois últimos ("Arq. 

Judiciário", 97/16) em julgados do Supremo Tribunal Federal, o meu voto era 

para dar provimento ao recurso e, assim, julgar perempta a presente ação penal. 

- Cantidiano de Almeida, relator designado; Juarez Bezerra. 

 



* 

 

RESPONSABILIDADE PENAL – PESSOA JURÍDICA 

 

- Nos acidentes ocasionados pelo mau funcionamento de serviço a cargo de 

pessoas jurídicas, só respondem no. juízo criminal os dirigentes ou 

prepostos que agirem com culpa direta e, se tal não se verificar, só terá 

luar a reparação civil ou a sua dissolução por ato do govêrno. 

 

Apelados: Olavo Ferreira Lima e outro 

 

Ap. nº 29.841 - Relator: DESEMBARGADOR EDGAR BITTENCOURT 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 29.841, da 

comarca de Santos, em que é apelante a Justiça Pública e apelados Olavo 

Ferreira Lima e Henrique Tumoli: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça de São Paulo, por 

votação unânime, negar provimento ao recurso, para confirmar a sentença de 

primeira instância, por seus fundamentos. 

 

A culpa, no caso, é de natureza civil. O próprio Ministério Público, pelo seu 

digno subprocurador geral da Justiça, refere-se ao estado precário das 

instalações como causa do desastre. 

 

No mesmo sentido é a opinião dos peritos que elaboraram o laudo de fls.: "Não 

resta dúvida - diz o laudo - de que o 
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acidente resultou ùnicamente da imprevidência dos responsáveis pelas 

instalações da pedreira da Ponte Pênsil". 

 

Ora, segundo se depreende da prova, o serviço, tal como vinha sendo feito, é 

antigo, data do tempo em que a pedreira pertencia a outra firma; não se pode 

responsabilizar criminalmente o gerente, ora réu, pela precariedade dêsse 

sistema de condução de pedras. Se o gerente houvesse dado alguma ordem ou 

determinado a alteração do sistema até então em uso, e êsse seu ato fosse causa 

do acidente, aí então surgiria sua responsabilidade pessoal, de caráter criminal. 

 



O que houve, porém, foi o que já se disse: um método precário foi mantido pela 

emprêsa. Poderia ser o seu gerente, pessoalmente, responsabilizado por um ato 

que é da sociedade? Evidentemente se impõe a resposta negativa. 

 

Não há dúvida que a responsabilidade penal é de natureza pessoal, o que 

decorre até de preceito constitucional (art. 141, § 30, da Constituição federal). 

 

Cabem aqui as considerações de GALDINO SIQUEIRA: "... Restrita a 

capacidade das pessoas jurídicas aos direitos e obrigações referentes ao 

patrimônio, argumentam os sectários da doutrina, não é possível que possam 

cometer crimes. Poderá suceder que no desenvolvimento de sua atividade lícita 

se desviem para atos ilícitos, mas em tal caso a prática dêstes importará apenas 

a sanção do direito privado ou do direito administrativo, estatuindo o "Cód. 

Civil, art. 21, nº III, que, se a pessoa jurídica autorizada a funcionar, incorra em 

atos opostos aos seus fins ou nocivos ao bem público, o govêrno poderá 

decretar sua dissolução, cassando-lhe a autorização para funcionar. 

 

"Agindo por intermédio de seus representantes, êstes só têm êste caráter 

enquanto se mantém na esfera traçada pela lei, e, assim, se, exorbitando de suas 

funções, cometem um delito, não o podem fazer pela pessoa jurídica, mas por 

conta própria, mesmo que proveito possa advir à representada, por isso que se 

trata sempre de abuso de funções" ("Direito Penal Brasileiro", Parte Geral, § 

202, pág. 329). 

 

No caso dos autos, não foi o réu quem omitiu as cautelas necessárias 

(restauração da segurança no serviço), mas a sociedade comercial. 

 

Diga-se, por exemplo, que a tese conduz a conseqüências anti-sociais, pois a 

imperfeição de serviços de sociedades pode acarretar graves danos à 

integridade física de muitos. Mas, como se viu, há na lei remédio para o mal: o 

govêrno pode dissolver a sociedade que pratique atos nocivos ao bem público, 

nos têrmos do citado art. 21, nº III, in fine, do Cód. Civil. 

 

Portanto, o apelado Olavo Ferreira Lima não é responsável criminalmente pelas 

omissões apontadas na denúncia: sê-lo-á, civilmente, êle ou a sociedade de que 

fizer parte, se assim fôr declarado pela jurisdição competente. 

 

Também o co-réu Henrique Tumoli não é passível de pena. Como trabalhador 

da emprêsa, vinha admitindo o serviço inseguro, nos têrmos do que se apurou: 

não podia ir além de avisar à empregadora, o que foi feito (fls.), sendo certo 

que êsse réu nem estava no local no dia dó acidente (fls.). 

 



Assim, não se tratando de ilícito penal, a sentença decidiu com acêrto e merece 

ser confirmada. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 26 de abril de 1951. - Márcio Munhoz, presidente, com voto; Edgar 

Bittencourt, relator; J. Augusto de Lima. 

 

* 

 

CRIME DE IMPRENSA - CALÚNIA 

 

- Não há calúnia se as acusações, publicadas pela imprensa, não versarem 

fato criminoso preciso e determinado, com especificação de suas 

circunstâncias de tempo e lugar. 

 

Josino de Paula Araújo Filho versus Júlio Gomes 

 

Ap. nº 30.248 - Relator: DESEMBARGADOR SAMUEL MOURÃO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 30.248, de 

Capão Bonito, em que é apelante Josino de Paula Araújo Filho e apelado Júlio 

Gomes: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal, por unanimidade de votos, negar 

provimento ao recurso para confirmar a sentença de fls., pagas as custas na 

forma da lei. 

 

Sentindo-se caluniado com a publicação constante do jornal "Fôlha Popular", 

de Capão Bonito, em sua edição de 27 de novembro de 1949, sob a epígrafe 

"Lágrimas de Crocodilo", representou o Sr. Josino de Paula Araújo Filho, 

secretário da Prefeitura daquele município, ao promotor público da comarca, no 

sentido de ser instaurado processo-crime contra o Sr. Júlio Gomes, que, 

interpelado, assumiu a responsabilidade pelo referido artigo, declarando, 

porém, que perdera os autógrafos. 

 

Foi então oferecida denúncia contra êste último, considerado como incurso no 

artigo 13, combinado com o art. 15, da Lei de Imprensa (dec. n° 24.776, de 14 

de julho de 1934), ou seja, imputar falsamente a um funcionário público fato 

que a lei qualifica crime. 



 

A referida publicação é a que se vê ao jornal junto a fls. 

 

A defesa de fls. sustenta a veracidade do que foi afirmado no jornal, 

esclarecendo 
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que foram utilizados os mesmos têrmos empregados pela comissão de inquérito 

nomeada pelo prefeito para apurar denúncias contra o funcionário em aprêço, 

comissão essa que concluiu desfavoràvelmente ao mesmo, motivando sua 

demissão a bem do serviço público. 

 

Instruído o processo com inúmeras certidões, inquiridas as testemunhas em 

audiência e apresentadas, no prazo legal, as alegações finais, proferiu o juiz o 

despacho de fls. mandando o réu ao Tribunal Especial para ser julgado. Não 

quis o magistrado absolver sumàriamente o acusado porque o Inquérito 

administrativo acima referido foi anulado pelo então interventor federal e, 

conseqüentemente, tornada sem efeito a demissão do funcionário especificado. 

Pareceu-lhe que o aludido Tribunal é que deveria apreciar o caso em face dessa 

circunstância. O Tribunal, porém, reunido no dia designado, absolveu o réu, 

negando o primeiro quesito formulado, isto é, afirmou "que não constituía 

crime o fato atribuído ao acusado". 

 

A Promotoria conformou-se, mas o funcionário não, e, por isto, apelou, nos 

têrmos do art. 598 do Cód. de Proc. Penal, combinado com o art. 55, do dec. nº 

24.776. 

 

Nesta instância a Procuradoria Geral foi pela confirmação. 

 

Isto pôsto: 

 

Como bem sustentou o Dr. procurador geral, não houve nulidades no processo 

e a decisão do Tribunal Especial não é contrária à evidência das provas dos 

autos. 

 

Certo, ainda, que não se pode qualificar de calúnia o crime atribuído ao 

apelado. 

 

A calúnia consiste em atribuir-se a alguém um fato que a lei considera crime. 

Ora, a publicação do jornal junto a fls. refere-se vagamente a propinas e 



vantagens indevidas, tal, aliás, como consta do inquérito administrativo aberto 

contra o apelante, com resultado positivo e até demissão. 

 

Para que haja calúnia, como bem diz GALDINO SIQUEIRA (2/649), é 

necessário que o fato imputado seja preciso e determinado de modo tal que sua 

veracidade possa ser objeto de prova direta e contrária, "Deixam, pois, de 

satisfazer êsse requisito essencial" - acrescenta - "as imputações genéricas de 

qualidades criminosas, sem ligação a fato especificado, como "ladrão", 

"moedeiro falso", "falsário", "assassino", "testemunha falsa", etc. 

 

VIVEIROS DE CASTRO em sua "Jurisprudência Criminal", pág. 165, 

sustenta: Ensinam os escritores, e é também acorde a jurisprudência dos 

tribunais, que a imputação deve versar sôbre um fato preciso e determinado, 

especificado com suas circunstâncias de tempo e lugar, feita com tal clareza 

que sôbre ela possa ser produzida a prova de verdade ou falsidade". 

 

A mesma coisa encontra-se nos dois acórdãos in "Rev. de Direito", 31/181, e 

54, 311, um dêles com a seguinte ementa: 

 

"Sendo elemento essencial do crime de calúnia, a imputação precisa de um fato 

certo e determinado, considerado crime pela lei penal, a simples imputação a 

alguém de um estelionato não constitui calúnia, mas uma imputação ofensiva 

da honra..." (apud "Rev. dos Tribunais", 108/310). 

 

Sendo assim, o crime atribuído ao réu poderia ser outro, mas não o de calúnia, 

previsto no art. 13 da Lei de Imprensa, pelo qual foi denunciado e processado. 

 

Como, portanto, sustentar que o júri; negando dito crime, tenha decidido contra 

prova dos autos? 

 

Impunha-se, em conseqüência, de quanto foi expendido, a confirmação da 

decisão do Tribunal Especial, pelo que ao recurso foi negado provimento. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 4 de maio de 1951. - Paulo Costa, presidente, com voto; Samuel 

Francisco Mourão, relator; O. da Costa Manso. 

 

* 

 

ESTELIONATO - FRAUDE A EXECUÇÃO - SUSPENSÃO DO CURSO 

DA AÇÃO PENAL 



 

- Embora haja intenção de fraudar a execução, só depois dela ultimada, e 

com a verificação do prejuízo, é que se pode caracterizar o crime 

consumado de estelionato. Suspende-se, assim, o curso da ação penal até 

que se promova a integral execução no juízo cível. 

 

Isabel Antônia de Almeida versus Gentil Tavares de Almeida 

 

Ap. nº 30.860 - Relator: DESEMBARGADOR EDGAR BITTENCOURT 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 30.860, da 

comarca da Capital, em que é apelante Isabel Antônio de Almeida e apelado 

Gentil Tavares de Almeida: 

 

Trata-se de queixa crime, oferecida pela apelante contra seu marido, ora 

apelado, por crime de fraude à execução. 

 

Desquitado antes da efetiva partilha, o marido vendeu por preço ínfimo sua 

parte em estabelecimento comercial. A mulher, pretende contra êle a imposição 

da pena prevista no art. 179 do Cód. Penal. 

 

O Dr. juiz de direito julgou improcedente a queixa, entendendo que não há 

cuidar de fraude antes de fixado o quantum devido à sua espôsa; pois só então 

existiria uma execução aparelhada. Apelou a querelante; esta e o Ministério 

Público entendem que para se integrar a figura do delito definido 
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no art. 179 do Cód. Penal, não é mister que haja execução aparelhada; o crime 

pode consumar-se em qualquer fase da ação. 

 

Fraude à execução se verifica quando o executado "escondeu, alienou ou 

tornou inexeqüíveis os seus bens, de modo que está "insolúvel" (CORREIA 

TELES, "Digesto Português", § 442). 

 

Sem insolvência do devedor, sem impossibilidade de estar êle em condições de 

satisfazer a dívida, não há cuidar de fraude. Embora alienando por preço vil 

seus bens, se o devedor, acionado ou executado, paga o credor, não existe 

fraude à execução. 

 



Esta é a noção na matéria, no direito civil. 

 

O legislador penal não criou situação nova; reportou-se ao sentido jurídico 

próprio da lesão patrimonial, estendendo à sanção civil a sanção penal. 

 

Apesar de respeitáveis opiniões em contrário, como a de GALDINO 

SIQUEIRA e BENTO DE FARIA ("Código Penal Brasileiro", pág. 255), não 

se compreende a possibilidade de consumação do crime de fraude à execução 

em qualquer fase da ação civil. Seria apreciar o ilícito criminal com menos 

rigor que o ilícito civil. 

 

Antes da verificação do prejuízo infligido à vítima, embora haja intenção de 

burla, não se poderá dizer que houve crime consumado, dado que, não se 

realizando o prejuízo, há apenas uma tentativa de estelionato (VIVEIROS DE 

CASTRO, "Sentenças e Decisões"). 

 

Do contrário, chegar-se-ia à possibilidade de condenar-se alguém por fraudar 

uma execução que, ultimada, poderia satisfazer integralmente o direito do 

credor. Que seria isso senão a prática de uma injustiça, quando mais não fôsse 

por punir por delito consumado quem apenas o tentou? 

 

Dir-se-á que o recurso da revisão sanaria o mal. Mas até lá estaria o réu 

injustamente punido com os ônus do processo e talvez até com parte da pena 

cumprida. 

 

Tem, pois, ampla aplicação o disposto no art. 93 do Cód. de Proc. Penal, 

suspendendo-se o curso da presente ação penal, pelo prazo de um ano, dentro 

do qual promoverá a querelante a integral execução no juízo cível. 

 

Essa solução é a que melhor atende à finalidade da lei, garantido-se até o 

direito da espôsa que se diz na iminência de prejuízo, estando o réu advertido 

de que, se não proceder honestamente, terá uma severa sanção penal à sua 

espera. 

 

Por tais fundamentos: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

por votação unânime, dar provimento em parte ao recurso, para anular o 

processo, a partir da sentença, para, nos têrmos do artigo 93, § 1º, do Cód. de 

Proc. Penal, suspender o curso da presente ação pelo prazo de um ano. 

 

Custas a final. 



 

São Paulo, 4 de maio de 1951. - Márcio Munhoz, presidente, com voto; Edgar 

Bittencourt, relator; J. Augusto de Lima. 

 

* 

 

PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO - REQUISITOS 

 

- Só quem provoca ou não procura impedir barulho produzido por animal 

que tem sob sua guarda é que comete a contravenção de perturbação do 

sossêgo alheio. 

 

Apelante: Mário Meireles Reis 

 

Ap. nº 30.878 - Relator: DESEMBARGADOR JUAREZ BEZERRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por 

maioria de votos, adotado o relatório de fls., nestes autos de apelação nº 30.878, 

da comarca de São Paulo, em que é apelante Mário Meireles Reis e é apelada a 

Justiça Pública, dar provimento ao recurso para absolver o apelante. 

 

Custas pela apelada. 

 

Há, na casa habitada pelo apelante, um canil. Mas, como acentua o Dr. 

subprocurador geral do Estado, as testemunhas ouvida no processo não deram 

um cunho decisivo ao ato contravencional imputado ao réu. 

 

Demais, segundo o art. 42, nº IV, da Lei das Contravenções, constitui 

contravenção "perturbar alguém o trabalho ou o sossêgo 

alheios",..."provocando ou não procurando impedir barulho produzido por 

animal de que tem a guarda". 

 

Ninguém acusa o apelante de provocar os cães a ladrarem ou a fazerem outro 

qualquer barulho. 

 

Não consta, por outro lado, que o réu não tenha procurado impedir barulho 

produzido pelos animais. 

 

Pelo contrário, dos autos se vê que são tomadas cautelas especiais para evitar o 

barulho. 



 

Se o réu não sòmente não provoca, como, também procura impedir o barulho 

dos animais, claro está que não cometeu a contravenção. 

 

Tudo o que há é que existem cães na casa do réu e êles, apesar das medidas 

tomadas pelo réu; ladram. 

 

Ora, não há lei de caráter penal que proíba a criação ou guarda de cães. 

 

Se há infração, não será ela de caráter penal, cabendo aos prejudicados 

recorrerem, se fôr caso, aos meios idôneos para resguardo dos seus interêsses. 

 

Acresce uma circunstância. A mulher do réu é que, como diretora da Sociedade 
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Protetora dos Animais, recolhe os cães e dêles cuida. 

 

São Paulo, 29 de março de 1951. - Paulo Costa, presidente, com voto; Juarez 

Bezerra, relator designado; Trasíbulo de Albuquerque, vencido. 

 

* 

 

INTERDIÇÃO DE DIREITOS - REABILITAÇÃO 

 

- Embora o crime de furto não fôsse punido com interdição de direitos na 

Consolidação das Leis Penais, tal cominação era insita às sentenças prolatadas 

naquele regime e assim, verificadas as demais condições, pode obter 

reabilitação quem, ao tempo, foi condenado por aquele delito. 

 

Recorrido: Antônio Ferreira Gomes 

 

Rec. nº 31.347 - Relator: DESEMBARGADOR PAULO COSTA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso nº 31.347, da comarca de 

São Paulo, em que é recorrente, ex officio, o Juízo de Direito da 3ª Vara 

Criminal e recorrido Antônio Ferreira Gomes: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

negar provimento ao aludido recurso, a fim de ficar confirmada, em têrmos, 



pelas suas conclusões, a decisão de fls., que concedeu ao recorrido, com 

fundamento no art. 743 do Cód. de Proc. Penal, a reabilitação por êle requerida, 

nestes autos, referente à ação penal; em que foi o mesmo condenado a 1 ano e 2 

meses de prisão celular, como autor de um crime de furto, cometido na 

vigência da Consolidação das Leis Penais, devendo-se, outrossim, fazer a 

devida comunicação para os fins de direito (Cód. de Proc. Penal, artigos 747 e 

748). 

 

Custas na forma legal. 

 

Assim decidem, não nos têrmos vagos do pedido e da decisão recorrida, mas 

pelos fundamentos seguintes: Na vigência da Consolidação das Leis Penais não 

havia para o crime de furto, mesmo quando aplicada a sanção máxima 

cominada, qualquer pena acessória, uma vez que aquela Consolidação só 

sujeitava, de modo geral, às interdições de direito enumeradas nos dispositivos 

do seu art. 55, os condenados a mais de 6 anos de prisão celular, salvo outros 

casos especiais taxativamente consignados. 

 

É certo, porém, que a citada Consolidação já cominava a pena acessória (art. 

43, letras f e g), como também a prescreve o Cód. Civil, arts. 394, parág. único, 

395, número III e 413, nº IV (COSTA E SILVA, "Código Penal Comentado", 

1938, pág. 202), e o próprio Cód. de Menores, embora com efeitos civis 

(ROBERTO LIRA, "Comentários ao Código Penal", vol. II, pág. 443). Além 

disso, outras leis e regulamentos, anteriores ao Cód. Penal e ainda vigentes, 

vedam o exercício de certas funções e profissões a quem tiver sido condenado 

em determinados crimes (lei nº 18, de 1891, art. 42, § 1°, a; dec. nº 123, de 

1892, arts. 39, § 1°, a, e 72, e dec. federal nº 22.478, de 20 de fevereiro de 

1933, art. 13, nº IV), do mesmo modo que as referentes ao ingresso no 

funcionalismo público, em geral. Confrontados êsses preceitos legais com os do 

art. 69 do Código Penal, vê-se que alguns dêles se enquadram neste último 

dispositivo e são, justamente, relativos à pena de interdição de direito, única 

hipótese em que se pode conceder a reabilitação (Cód. Penal, art. 119). 

 

Ora, o crime pelo qual o requerente foi condenado e cumpriu a pena principal 

se inclui, evidentemente, nesses casos, estando êle, portanto, sofrendo a 

interdição de direito, ou pena acessória, decorrente daquela primeira pena. Nem 

era necessário, assim, que estivesse declarada na sentença a pena acessória, 

requisito êsse não exigido na lei anterior, tanto mais que o próprio Cód. Penal 

vigente, no seu art. 70, parág. único, dispõe que certas interdições de direito 

resultam da simples imposição da pena principal. E, atualmente, na vigência do 

Código Penal, se quem comete crime da mesma natureza que o praticado pelo 

requerente tem direito, nos têrmos do art. 119 dêsse Código, à reabilitação, é 



bem de ver que o mesmo direito assiste ao aludido requerente, por fôrça do art. 

2°, parág. único, do citado Código. 

 

Pelo que se vê, pois, o requerente pode, em têrmos, obter o que pediu, isto é, a 

extinção de quaisquer das penas de interdição de direitos em que incorreu, em 

conseqüência do crime por êle cometido (Consolidação das Leis Penais, art. 

330, § 4°, combinado com o art. 31, § 3º), por isso que o seu caso não se inclui 

na exceção do art. 119, § 1º, do Cód. Penal. E, tendo cumprido a respectiva 

pena, preenche as condições do art. 119 dêsse Código e do art. 744 do Código 

de Proc. Penal. 

 

Em vista do exposto, a reabilitação concedida é, conseqüentemente, para o 

efeito da extinção das interdições de direto decorrentes da pena imposta ao 

requerente e para que, nos têrmos do art. 748 do Cód. de Proc. Penal, não seja a 

respectiva sentença mencionada na sua fôlha de antecedentes, pelo que se 

determina, outrossim, a devida comunicação ao chefe do Instituto de 

Investigação e Estatística ou repartição congênere (Cód. de Proc. Penal, art: 

747), que é, neste Estado, o Gabinete de Investigações. 

 

São Paulo, 22 de fevereiro de 1951. - Paulo Costa, presidente e relator; 

Cantidiano de Almeida; Juarez Bezerra. 
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ABANDONO MATERIAL DE FAMÍLIA - PENSÃO ALIMENTÍCIA 

 

- A falta de pagamento da pensão alimentícia fixada na ação de desquite só 

se caracteriza como crime de abandono material de família depois de 

esgotados, sem remédio, os prazos marcados pela lei processual civil. 

 

Isabel Antônia de Almeida versus Gentil Tavares de Almeida 

 

Ap. nº 32.594 - Relator: DESEMBARGADOR CANTIDIANO DE ALMEIDA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal nº 32.594, da 

comarca de São Paulo, em que é apelante Isabel Antônia de Almeida e apelado 

Gentil Tavares de Almeida: 

 



Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

negar provimento ao recurso, a fim de que subsista, pela conclusão, a sentença 

apelada. 

 

Custas na forma da lei. 

 

1. Em junho de 1948, Gentil Tavares de Almeida, na 10ª Vara Criminal, foi 

submetido a processo, por iniciativa do Ministério Público, porque havia, desde 

abril do mesmo ano, abandonado mulher e filho, deixando de prover-lhes a 

subsistência. 

 

2. Em meio, requereu a mulher, Isabel Antônia de Almeida, fôsse admitida 

como assistente da acusação, obtendo deferimento. 

 

3. O Dr. juiz de direito, a final, absolveu o réu, atendendo a que, na hipótese, 

ocorreu simples ilícito civil, de solucionar-se de acôrdo com o art. 920 do Cód. 

de Proc. Civil. 

 

É que, no curso da lide, decretado o desquite dos cônjuges, fixou em Cr$ 

1.200,00 a pensão devida pelo marido à mulher. Antes disso, provida a esposa 

de alimentos provisionais, que não prevaleceram à mingua de iniciativa judicial 

oportuna. 

 

4. Não recorreu o Dr. promotor público. Fê-lo a assistente, pugnando pela 

condenação do réu, que não vem satisfazendo a pensão ajustada na demanda 

cível. 

 

5. Nesta instância, opina a Procuradoria Geral da Justiça no sentido de prover a 

apelação, demonstrado que o réu deixou de providenciar a subsistência da 

família, imotivadamente. 

 

6. "Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou filho 

menor, sempre constitui ilícito penal. Sequer a falta de pagamento de pensão 

alimentícia judicialmente fixada teria a solução relegada a outro campo, com 

prejuízo da figura delituosa enquadrada, de expresso, no art. 244 do Cód. Penal. 

A prisão prevista no Cód. de Proc. Civil não se apresenta com caráter penal. 

Sòmente como meio coercitivo, a visar a coleta do dinheiro, exaurindo-se seus 

efeitos depois de uma única aplicação, que exige requerimento do interessado, 

em oposição à ação penal pública (cf. PONTES DE MIRANDA, "Comentários 

ao Código de Processo Civil", vol. VI, pág. 153; AMÍLCAR DE CASTRO, 

"Comentários ao Código de Processo Civil", vol. X, n° 165, págs. 145-146; 



ROMÃO CÔRTES DE LACERDA, "Comentários ao Código Penal", vol. VIII, 

nº 124, páginas 389-391). 

 

7. Aqui, a denúncia envolve exclusivamente a circunstância de deixar o 

acusado, sem justa causa, de prover a subsistência a mulher e filho. Não prevê a 

hipótese da esquivança ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente 

fixada. Nem esta, modalidade da infração se presume na precedente. Como 

observa ROMÃO CÔRTES DE LACERDA, do art. 244 do Cód. Penal "resulta, 

em conclusão, o seguinte: a) se o 

 

sujeito ativo deixou de proporcionar os meios de subsistência (no sentido do 

necessário para subsistir e não no de alimentos do direito civil) ao sujeito 

passivo, sem justa causa, o Ministério Público deve proceder, pouco 

importando a questão civil; b) se deixou de cumprir a sentença de alimentos 

pela forma indicada no art. 920, § 1º (que é só para efeito da prisão 

administrativa), ou a do art. 918 do Cód. de 

 

Proc. Civil, caso êste em que, findas as 24 horas, poderá o Ministério Público 

atuar no crime, a menos que haja oferecimento de bens à penhora" 

("Comentários ao Código Penal", vol. VIII, nº 124, pág. 394). 

 

Quer dizer, é livre a ação do Ministério Público despontando simples omissão 

de fornecimento de meios de subsistência à espôsa e ao filho, 

injustificadamente. Mas, fundando-se o reclamo em pagamento de pensão 

fixada pelo juiz, o ilícito penal sòmente aparece, autorizando-se a intervenção 

do Ministério Público, após esgotados, sem remédio, os prazos marcados na lei 

processual civil (Cód. de Proc. Civil, arts. 918 e 920, § 1°). 

 

Não se increpou ao acusado, na peça inicial, qualquer falha no pagamento de 

pensão judicialmente fixada, assunto que ali ficou estranho, restrita a denúncia 

à negativa de fundos para manter-se a mulher e filho menor. 

 

Apreciada a questão sob êsse aspecto limitado, que se desembaraça de tôda 

prejudicial cível, e ressalvada a apreciação de outros, de futuro, não se depara 

comprovado o abandono material da família, antes do desquite. Nos autos 

encontram-se recibos de importâncias diversas, entregues pelo apelado ao 

procurador da apelante, para manutenção dos seus, afora títulos cambiais 

aceitos a benefício dêles. 

 

8. Em conclusão, no período a que alude a denúncia, não se positivou o 

abandono material da família de parte do marido, a despeito de viverem os 

cônjuges em guerra constante; que nem o desquite veio apaziguar. 
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Depois da separação, queixa-se a apelante de que a pensão não vem sendo 

entregue. Isso, porém, dês que meios de subsistência não se identificam com 

alimentos (cf. ROMÃO CÔRTES DE LACERDA, "Comentários ao Código 

Penal", vol. VIII, nº 124, página 193), sôbre que se assenta o protesto, de 

solucionar-se prèviamente a controvérsia por outra via, para espelhar-se a 

omissão do obrigado, integrante de outra modalidade também acolhida no 

dispositivo repressor (Cód. Penal, art. 244). 

 

São Paulo, 27 de abril de 1951. - Paulo Costa, presidente, com voto; 

Cantidiano de Almeida, relator; Odilon da Costa Manso. 

 

* 

 

LEI PENAL EM BRANCO - INFRAÇÃO DE TABELA - 

RETROATIVIDADE 

 

- Tendo a lei penal era branco como predicado essencial, inerente à sua 

natureza, a tabela de preços, a alterado ou desaparecimento desta 

correspondem a modificação da própria lei e, assim, devem retroagir os 

seus efeitos quando beneficiarem o réu. 

 

VOTO VENCIDO DO DESEMBARGADOR CANTIDIANO DE ALMEIDA: 

A tabela alia-se à lei penal em branco, como um pressuposto necessário, 

mas não é lei penal, para influir retroativamente, em benefício do infrator, 

se alterada. 

 

Recorrente: Abel Henrique Pereira 

 

Rec. nº 31.664 - Relator: DESEMB. MANUEL CARLOS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal nº 31.664, da 

comarca de Santo Anastácio, em que é recorrente Abel Henrique Pereira e 

recorrida a Justiça: 

 

Acordam, os juízes da 1ª Câmara Criminal, por maioria de votos, dar 

provimento ao recurso para, reformando a decisão recorrida, absolver o 

recorrente da acusação. Foi o réu recorrente condenado como infrator do art. 3º, 



nº II, do dec.-lei nº 869, de 18 de novembro de 1938, por haver vendido uma 

enxada de aço, marca "Duas Caras", por preço superior ao fixado na tabela 

organizada pela Comissão competente. Inconformado, recorreu, tendo havido 

razões de ambas as partes. Mantida pelo Dr. juiz de direito a sua decisão, 

subiram os autos a esta segunda instância. O Sr. Dr. ANTÔNIO DE QUEIRÓS 

FILHO, subprocurador geral da Justiça, exarou a fls. o seu parecer, opinando 

pela confirmação.* 

 

A decisão, entretanto, não pode subsistir. Não pode subsistir porque, 

posteriormente ao fato incriminado, a restrição relativa ao preço da mercadoria 

em questão foi cancelada, e é hoje preceito consignado no art. 141, § 29, da 

Constituição federal, que a lei penal só retroagirá, quando beneficie o réu, a lei 

retroage, ficando, assim, invalidado o art. 3° do Cód. Penal, segundo o qual "a 

lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou 

cessadas as circunstâncias que a determinavam, aplica-se aos fatos praticados 

durante a sua vigência". Nem se diga que o preceito do art. 3°, nº II, do dec.-lei 

nº 869 é permanente, variando apenas o seu colorido, que é a tabela de preços, 

que esta é simples, predicado cuja alteração deixa intacta a substância. 

 

Pois, em verdade, o "colorido", que a tabela de preços imprime à lei penal em 

branco é predicado essencial, inerente à natureza da lei, sem o qual esta 

permanece inerte, insuscetível de aplicação. 

 

Portanto, alterado, apagado ou removido tal atributo essencial, é a mesma lei 

que se modifica em sua essência, devendo, destarte, em conformidade com o 

mandamento constitucional, retrotrair os seus efeitos, aplicando-se aos casos 

anteriores. 
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Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 20 de fevereiro de 1951. - Manuel Carlos, presidente e relator; 

Renato Gonçalves; Cantidiano de Almeida, vencido, de acôrdo com a seguinte 

declaração de voto: 

 

Neguei provimento ao recurso, de acôrdo com o parecer da Procuradoria Geral 

da Justiça. 

 

Lei penal alguma tirou, até agora, o caráter delituoso da desobediência às 

tabelas de preço. A circunstância de alterar-se o alcance máximo tolerado, ou o 

levantamento das restrições ao comércio do produto, não apagam o delito. 



Pune-se, aí, o ganho fácil, no instante, com abuso da necessidade alheia. Para 

graduar-se o lucro admitido, a tabela expedida pelo órgão competente. Essa 

tabela alia-se à lei penal, como um pressuposto necessário, mas não é lei penal, 

para influir retroativamente, em benefício do infrator, se alterada. 

 

Ainda o fôsse, permaneceria aplicável às ocorrências do tempo em que 

vigorava, como verdadeira lei de exceção, nos moldes previstos no art. 3º do 

Cód. Penal. 

 

Sua flutuação, na realidade, não influi no delido anterior, dês que sempre, 

presente a norma penal, que visa, em última análise, resguardar o consumidor 

da exploração no comércio de artigos de existência escassa. Não punir 

simplesmente a venda por êste ou aquêle preço. 

 

É exato, em acórdãos publicados na "Rev. dos Tribunais", vol. 181, pág. 634, e 

vol. 182; pág. 628, o Tribunal aceitou a tese defendida pelo recorrente.' 

 

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, no recurso extraordinário criminal nº 

14.602, de que é relator o ministro HAHNEMANN GUIMARÃES, não 

enveredou pela mesma trilha. Esposando parecer do então procurador geral da 

República, ministro LUÍS GALLOTTI deixou assentado que não "aproveita ao 

réu a retirada da mercadoria da tabela, posteriormente à consumação do crime, 

por não se tratar de aplicação retroativa de lei nova em favor do réu" ("Arq. 

Judiciário", vol. 91/249). 

 

________________ 

 

Notas: 

 

* Parecer referido: 

 

O recorrente foi condenado por crime contra a economia popular: vendera uma 

enxada por preço superior ao fixado na respectiva tabela. 

 

A decisão transitou em julgado. 

 

Posteriormente, foi cancelada a restrição relativa ao preço. E o recorrente 

pleiteia que se reconheça no caso, a extinção da punibilidade pela aplicação 

retroativa da lei que não mais considera o fato criminoso. 

 

A tese é bem conhecida. E, com brilho e erudição, o egrégio Tribunal de Justiça 

a tem debatida repetidas vêzes. 



 

A meu ver, o ato de um dos serviços da administração pública; liberando 

determinado produto até então sujeito a limitações de preço, não é, 

primeiramente, uma lei. 

 

As normas penais estabelecidas em defesa da economia social são normas 

penais em branco. A ilicitude criminal - a essência jurídico-penal do fato - está 

na cobrança de preços abusivos. Mas o princípio que se contém em tais normas, 

porque se trata de normas penais em branco, só se efetiva, só se atualiza, 

quando articulado com o ato administrativo, que preenche os claros do texto. 

 

As tabelas de preço estão sujeitas a contínuas alterações. Atendem a 

circunstâncias excepcionais, e correspondem às exigências do instante. E, por 

isso, o preço abusivo liga-se ao momento em que é cobrado. E se a tabela - 

complemento da lei - é lei, trata-se então de uma lei temporária e excepcional. 

E esta aplica-se ao fato praticado durante a sua vigência, mesmo depois de 

cessadas as circunstâncias que a determinaram, consoante expressamente 

estabelece o art. 3º do nosso estatuto penal. 

 

Concluindo, sou pela confirmação. 

 

São Paulo, 23 de novembro de 1950 - Antônio de Queirós Filho; 

subprocurador. 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA - ADULTÉRIO 

 

- Não age em legítima defesa da honra o marido que elimina a mulher por 

suposto adultério, pois que a honra, como atributo pessoal do réu, não 

pode residir na fidelidade conjugal de sua espôsa. 

 

Apelante: Agenor Reis Vasconcelos 

 

Ap. nº 32.755 - Rel.: DESEMBARGADOR AUGUSTO DE LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 32.755, da 

comarca 

 



de Santos, em que são apelantes a Justiça Pública e Agenor Reis Vasconcelos e 

apelados os mesmos: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal, por unanimidade, em dar provimento ao 

recurso do Dr. promotor público para mandar o réu a novo julgamento pelo júri 

e negar ao recurso dêste. 

 

Assim decidem, pelo mérito, na falta de nulidades, por não ser admissível a 

desclassificação de um homicídio tipicamente doloso para culposo, operada em 

virtude da resposta dos jurados ao 10° quesito, no qual se perguntava se o réu 

excedeu culposamente os limites da legítima defesa. É possível que êsses 

jurados não compreendessem que a resposta positiva ao quesito importava 

nessa desclassificação do crime, e, portanto, numa injusta minoração da pena 

do réu, mas, na dúvida, se foram ou não esclarecidos, forçoso, é decidir 

sòmente pelo mérito. 

 

A Procuradoria, em seu excelente parecer, mostra com valiosos argumentos que 

a excludente do art. 19, nº II, do Cód. Penal, vem sofrendo uma grave 

deturpação nos julgamentos do Tribunal popular que admitindo, como no caso 

dos autos, a legítima defesa da honra contra a mulher suspeitada de adultério, 

admite, implicitamente, a pena de morte decretada e executada pelo marido, 

contra ela; e isso se dá, mesmo que o réu seja a causa do adultério, impelindo 

para êle sua espôsa, quer pelos seus próprios maus instintos e conduta 

desregrada, quer pela sua imprudência ou malícia em cercá-la de indivíduos 

desonestos. Justificar essa pena de morte, e mormente, o procedimento de um 

homem já desonrado pelos seus vícios, falta de caráter ou crimes, é um absurdo 

que a lei não pode conter e autorizar. Interpretá-la dêsse modo, nesta época de 

igualdade entre o homem e a mulher, seria regredir ao tempo em que aquêle era 

o senhor e esta a escrava, consagrando-se, a final, uma crueldade, uma 

barbaridade incompatível com a vida moderna. 

 

É preciso ponderar que a honra é um atributo que não pode passar da pessoa do 

réu, de sorte que fazê-la residir na fidelidade conjugal de sua espôsa seria 

desmoralizar êsse patrimônio espiritual, dando-lhe uma conceituação 

puramente sexual. Essa interpretação, além de absurda, é ilógica, pois os que a 

adotam não admitem a recíproca, isto é, que a mulher fique desonrada pela 

infidelidade do marido e tenha também o direito de matá-lo. 

 

O que a lei admite, nessa questão de honra, não é a pretendida defesa de honra 

do marido por ato de sua mulher, mas a defesa das pessoas da família do agente 

quando vítimas de crimes contra os costumes. 

 



A se legitimar a defesa invocada pelo réu, melhor seria a restauração do art. 27, 

§ 4°, da Consolidação das Leis Penais, de tão desastrosos 
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efeitos, que endossou tantos abusos, por ser menos absurda aquela famigerada 

perturbação de sentidos e de inteligência, para dirimir crimes, de que a 

consagração do homicídio guindado à altura de um direito. 

 

É de notar; para evidenciar o desacêrto do julgamento, que os jurados, por 7 

votos, admitiram a atualidade da pretendida agressão da honra, contra a 

evidência dos autos, pois o réu agiu criminosamente por mera suspeita, e, como 

se isso não bastasse, ainda 4 dos jurados entenderam que o meio usado, isto é, a 

repulsa a tiro de revólver, era necessária para a suposta defesa da honra. O 

absurdo da defesa alegada conduziu, assim, o júri a uma solução absurda, qual 

seja admita que o réu, para defender sua honra, podia ter atirado contra sua 

espôsa, mas assim fazendo não agiu com moderação, e por isso deva ser 

condenado por excesso culposo. Contudo, em verdade, o que êle fêz não passou 

de um ato de precipitada vingança, pois não há prova de que a vítima lhe fôsse 

infiel, sendo até considerada mulher de bom procedimento, caseira e recatada, 

nada se colhendo de positivo contra ela dos depoimentos das testemunhas de 

defesa, que a Procuradoria classifica de espíritos mesquinhos, uma delas 

indivíduo de péssimos antecedentes, que endossaram a difamação do leiteiro, 

Sílvio Quaresma, não encontrado para acareação em inquérito, e que não depôs 

na instrução, nem foi arrolado, sendo que outra nem sequer residia na 

vizinhança da vítima; para poder desaboná-la, como levianamente o fêz. 

 

Em suma, a absolvição do réu, além de não se apoiar na justa interpretação do 

dispositivo legal invocado, está em desacôrdo com a prova, como já se 

salientou, notando-se que o defensor, sentindo a insubsistência da defesa, 

requereu inserção do quesito sôbre a causa diminuidora da pena "ter o réu 

cometido o crime sob o domínio de violenta emoção logo em seguida a injusta 

provocação da vítima", o que, além de incongruente, estaria em desacôrdo com 

a realidade pois, como se disse, não houve atualidade do adultério, e nem 

sequer êste ficou provado. Conseqüentemente, o réu deve ser julgado 

novamente, convindo que, em novo julgamento; os jurados fiquem bem 

esclarecidos sôbre o sentido das respostas aos quesitos. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 15 de junho de 1951. - Márcio Munhoz, presidente, com voto; J. 

Augusto de Lima, relator; L. Minhoto. 
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Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

 

LEGÍTIMA DEFESA DA PROPRIEDADE - ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA 

 

- Não deve ser absolvido sumàriamente quem mata, embora à noite, o 

intruso do seu quintal. 

 

Recorrido: Antônio Venceslau Schiano 

 

Rec. nº 1.479 - Relator: DESEMBARGADOR ALENCAR ARARIPE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de recurso nº 1.479, da comarca de Ponte Nova, 

recorrente, ex officio, o Juízo e recorrido Antônio Venceslau Schiano: 

 

Foi o recorrido denunciado incurso em crime de homicídio, sob a acusação de 

que, certa noite, num bairro da cidade de Ponte Nova, ao regressar a casa, teve 

notícia de que um desconhecido penetrara no quintal da residência. Armou-se e 

foi ao encontro do desconhecido, em quem desfechou um tiro mortal. 

 

Formada a culpa, o douto juiz de direito, no impedimento do juiz municipal, 

absolveu o acusado, reconhecendo, em seu favor, a descriminante da legítima 

defesa própria e do seu domicílio. 

 

Dessa decisão recorreu ex officio. Logo em seguida, o promotor de justiça, 

menos acertadamente, apelou da sentença, que se enquadra na hipótese do nº 

VI do art. 581 do Cód. de Proc. Penal e não no art. 593, n° I. 

 

A Procuradoria Geral do Estado opina pelo provimento do recurso, por falta de 

prova completa, extreme de qualquer dúvida, da escusativa, uma vez que 

entende ter ocorrido excesso na defesa. 

 

O exame do processo mostra que a alegada defesa do domicílio sobreleva a da 

repulsa ao ataque pessoal, uma vez que dêste não há qualquer vestígio, em que 

se apóie a declaração do acusado. 

 

A questão a resolver, é, pois, a da extensão da defesa da propriedade e, em 

particular, do domicílio, em face das circunstâncias em que o fato ocorreu. 



 

Certamente que todo direito merece a proteção da lei, não se justificando a 

gradação dos interêsses individuais, conforme a importância dêles, para que 

mereçam, mais ou menos, a tutela assegurada pelo poder público. 

 

O que se exige para a legitimidade do desfôrço pessoal é o conjunto dos 

requisitos estipulados na lei, um dos quais é, sem dúvida, o emprêgo moderado 

dos meios necessários à defesa, isto é, a proporção entre a reação e o perigo 

resultante da agressão. 

 

Em relação à defesa da propriedade, o direito estrangeiro se orienta no sentido 

de só autorizar a repulsa violenta, quando, ao mesmo tempo, se expõe a um 

perigo iminente a integridade pessoal. É o que ensinam HAUS e FLORIAN, 

refletindo os preceitos dos Códigos Penais belga (arts. 417 e 483), francês (arts. 

322 e 329) e italiano, de 1889 (art. 376). Os Códigos mais recentes, porém, 

como o italiano, de 1930, e o nosso, não descem a restrições que tornem a 

defesa legítima limitada ao amparo dos bens, por essência, pessoais. 

 

O que unânimemente se exige, quando não seja a proporcionalidade nos meios 

empregados, é a moderação na repulsa, em vista do ataque e da qualidade do 

bem defendido. 

 

O nosso Cód. Penal de 1890, repetindo nesse ponto, o de 1830, estabelecia uma 

presunção de legítima defesa, para aquêles que cometessem o crime na repulsa 

dos que, à noite, entrassem, ou tentassem entrar, na casa de moradia, ou nos 

pátios e dependências, estando fechados. 

 

Severa crítica sofreu êsse preceito que, no dizer de GALDINO SIQUEIRA, 

assentava no fato de que, da entrada, ou tentativa para entrar, à noite, em casa 

alheia, resultava perigo atual e inevitável para o morador, cuja segurança se via 

ameaçada. 

 

Travou-se debate sôbre a natureza da presunção, se absoluta ou relativa, e bens 

assim se exigia, para confirmá-la, o concurso dos elementos integrantes da 

justificativa legal. PEDRO LESSA, com o brilho de sempre, discutiu 

magistralmente o assunto, deixando clara a desnecessidade de uma presunção, 

aplicável a uma hipótese que, por natureza e segundo os princípios do Código, 

já era de legítima defesa. 

 

Redundante se tornou aquela presunção, quando os autores e a jurisprudência 

concordaram, afinal, ser juris tantum a presunção, não dispensando, pois, o 

concurso dos requisitos gerais. 



 

Assim, dizia LEMOS SOBRINHO, um indivíduo penetra em um quintal, para 

furtar galinhas. O morador da casa, não obstante conhecer o intuito do ladrão, a 

despeito de não ignorar que a sua segurança pessoal não corre perigo desfecha-

lhe um tiro e o mata. Não militará, em seu favor, a legítima defesa (pág. 225). 

 

Embora não seja farta, a jurisprudência parecia sufragar essa tese. Duas 

decisões do Tribunal de São Paulo assim entenderam ("Rev. dos Tribunais", 

vol. 107, pág. 475). Foi certamente porque a presunção não tinha caráter 

absoluto que se tornou supérflua (MANZINI. "Diritto Penale". II, nº 409) e o 

nosso Código, seguindo o italiano, não a reproduziu. 

 

Finalpag. 447 

 

Examinando os requisitos da legítima defesa, o eminente NÉLSON HUNGRIA 

justifica a supressão da exigência da impossibilidade de invocar a receber 

socorro da autoridade pública. Reconhece, entretanto, quando explana, com 

proficiência, o requisito da moderação, que o proprietário, que mata, com um 

tiro de espingarda, o vagabundo, que lhe invade o pomar, para subtrair frutas, 

não se beneficia com a legítima defesa, porque bastaria a simples ameaça da 

arma empunhada, para afugentar o invasor e impedir o furto. E conclui: O 

disparo do tiro foi um meio desnecessário (pôsto que a vítima não tenha oposto 

resistência). No caso dos autos, a situação é semelhante. O recorrido não corria 

perigo pessoal e podia usar de meio menos violento, para espantar o intruso do 

seu quintal. 

 

A pretendida ameaça, por parte dêste, só existe nas declarações do réu. Ora, o 

seu passado não é tal que convença da perfeita veracidade de sua narração. 

 

Há motivo, em face das circunstâncias do seu procedimento anterior ao fato e 

da sua atitude posterior, para duvidar que a ocorrência se tenha passado tal 

como êle pretende. 

 

Sendo lícito duvidar da versão do interessado, desaparece aquela claridade 

solar que deve iluminar o fato, para tornar evidente a legítima defesa e autorizar 

a absolvição sumária. 

 

Ao júri, pois, deve ser deferido o julgamento definitivo do caso. Pelo que, 

 

Acordam, em Turma da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, dar 

provimento ao recurso oficial, para pronunciar o recorrido Antônio Venceslau 

Schiano incurso no art. 121 do Cód. Penal e mandam que, expedido o mandado 



de prisão, seja o nome do réu lançado no rol dos culpados, prosseguindo-se nos 

têrmos ulteriores do processo. 

 

Fica, em conseqüência, prejudicada a apelação do Ministério Público. 

 

Custas pelo recorrido. 

 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 1952. - Batista de Oliveira, presidente; 

Alencar Araripe, relator; Gonçalves da Silva; J. Burnier. 

 

* 

 

RESPONSABILIDADE DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS - 

PECULATO DOLOSO E CULPOSO 

 

- O processo administrativo, máxime se conclui pela culpabilidade do réu, 

representa, na realidade, um documento, na acepção jurídica do têrmo, e 

serve para instruir denúncia por crime de responsabilidade de funcionário 

público. 

 

- Em caso de culpa concorrente com o dolo, no peculato, não é necessário 

apontar-se, nominalmente, o co-autor doloso, para se fixar a culpa do 

sócio. É desnecessária a intenção de concorrer para a prática do crime, 

bastando, como ensina MAGALHÃES DRUMOND, a simples culpa 

funcional, que o propicie ou, meramente, o facilite a outrem. 

 

- Assinar funcionário da Fazenda talões de impostos em branco constitui 

inegável imprudência, - negligência, culpa «dolo proxima». 

 

Apelante: Artur Rocco 

 

Ap. nº 5.492 - Relator: DESEMBARGADOR JOSÉ BURNIER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 5.492, de 

Andradas, apelante Artur Rocco, apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por 

maioria de votos, em dar provimento, em parte, ao recurso, para desclassificar o 

crime atribuído ao apelante - de peculato doloso (art. 312 do Cód. Penal), para 

peculato culposo (Cód. Penal, art. 312, § 2°), condenando o apelante, Artur 



Rocco, à pena de detenção de 10 meses e 15 dias, por ocorrer, na espécie, o 

delito continuado (Cód. Penal, art. 51, § 2°), e, ainda, à taxa penitenciária de 50 

cruzeiros e ao pagamento das custas do processo, concedendo, no entanto, a 

suspensão da execução da pena por três anos, impondo-se ao liberando as 

condições de exercer profissão lícita; boa conduta afastar-se de companhias 

duvidosas, não freqüentar lugares equívocos ou casas de jôgo, não andar 

armado e evitar o álcool, sujeito o apelante ao pagamento das custas do 

processo no prazo máximo de 12 meses e à taxa penitenciária supra referida, 

ficando para o Sr. Dr. juiz de Andradas, juiz das Execuções, as medidas 

complementares (Código Penal, arts. 696, 697 e 704). 

 

E assim decidem pelas razões seguintes: 

 

A) Preliminarmente. 

 

Não é nulo o presente processo. Nos crimes de responsabilidade dos 

funcionários públicos (Cód. de Proc. Penal, art. 513), a denúncia será instruída 

com documento, ou justificação, que façam presumir a existência do delito. 

 

Ora, um processo administrativo, máxime, se, como na espécie, conclui pela 

culpabilidade do réu e lhe pede, por isso, a demissão a bem do serviço público 

(fls. 4-60), representa, na realidade, um "documento", na acepção jurídica do 

têrmo, isto é (apud JOÃO MENDES, "Direito Judiciário Brasileiro"), "uma 

forma escrita - de relativo valor probante - a contribuir para a verificação dos 

fatos". 

 

Não é mister que prove plenamente o crime (BENTO DE FARIA. "Código 

Penal Brasileiro", vol. 2°, pág. 100). 
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Cumpre ao juiz, apenas "verificar se o fato descrito na denúncia se enquadra 

em algum dispositivo penal" ("Casos julgados", pág. 71, da lavra do ministro 

COSTA MANSO, citado em "Direito e Ação", ed. 1935, pág. 33, do eminente 

juiz Dr. JOSÉ ALCIDES PEREIRA). 

 

Ociosa, na espécie, a discussão sôbre eventual nulidade do inquérito 

administrativo, de fls., pela presidência do Dr. subprefeito de Andradas, certo 

que à noção de funcionário público, haurida do dec.-lei número 864, de 28-10-

1942, arts. 235 e 235, parágrafo único, combinados com os arts. 2º e 3º do 

mesmo decreto, se opõe a definição clara do art. 327 do Cód. Penal. E isso 

porque, a pedido do Ministério Público, fls. 75, o Dr. juiz de direito, fls. 96, fêz 



juntarem-se aos autos os documentos de fls. 68-72 e fls. 97, de cujo contexto se 

vê, pelo menos, uma grave aparência contra o réu, reconhecida, aliás, pelo seu 

próprio advogado, a fls. 56 a 57. 

 

B) De meritis. 

 

Não há, nos autos, uma veemente indicação em face do réu Artur Rocco, de 

peculato doloso em nenhuma das cinco modalidades, previstas nos arts. 312, § 

1°, e 313 do Código Penal. 

 

De fato. Êstes cinco aspectos do peculato doloso exigem, todos, a materialidade 

da ação, diversa em cada modalidade, paralela à condição comum - do dolo, da 

intencionalidade do agir. O peculato é, realmente, o fortum pecuniae publicae 

vel fiscalis - e - sem a característica do lucri faciendi causa não existe furto. 

 

E aqui a ponderação de PESSINA ("Direito Penal", vol. 3°, § 250): "A só 

existência do alcance de contas não basta para se presumir a subtração por parte 

do arrecadador de renda pública". 

 

Ora, o réu nega, e renega (fls. 19-20 e 36-57), houvesse, acaso, subtraído ou 

desviado, para si, ou para outrem, valores da Prefeitura Municipal de Andradas, 

ou facilitado, dolosamente, a quem quer, tais práticas delituosas. E o Ministério 

Público não diligenciou firmemente sôbre produção de provas que contradiz a 

negativa de Artur Rocco. 

 

Um ligeiro colapso, mesmo, do honrado órgão do Ministério Público. 

 

Não se cogitou, sequer, de, através da perícia, acariar a letra do signatário dos 

talões increpados com a letra de quem preencheu a face de tais talões. 

 

Nem se procedeu a um exame em globo dos talões de recebimento de impostos, 

expediente sugerido, aliás, pela defesa, fls. 131-134. 

 

Falha, de todo, contra o réu a prova testemunhal de fls., eis que nenhum 

depoente aponta ao apelante como autor ou co-autor doloso de apropriação ou 

desvio de dinheiro referente aos talões de impostos. 

 

Os próprios dois contribuintes, em foco de fls. 99 a 99 v., dizem ignorar a quem 

pagaram. Nenhum dêles aponta o réu Artur Rocco. 

 

Ao revés, contraproduziu mesmo o esfôrço da acusação, por isso que, e nemine 

discrepante, as testemunhas atestam a vida regressa do réu, no trabalho e fora 



dêle, como límpida e exemplar - e o dizem, ao réu, como credor de irrestrita 

confiança e estima de vários prefeitos do município, durante mais de 10 anos de 

serviço probo e sem pausa. 

 

Donde, pelo argumento de F. MALATESTA ("A Lógica das Provas em 

Matéria Criminal"), a vida passada sine labe de Artur Rocco dá o indício de sua 

incapacidade moral para delitos dolosos. 

 

Houve, inegável, prejuízo à Fazenda Pública Municipal de Andradas (docs. de 

fôlhas 68-72 e certidão de fls. 97). 

 

O réu confessa que, em verdade, praticou, algumas vezes, o abuso de assinar 

em branco valores em branco, o que confirmam testemunhas, notadamente a 

fls. 85 a 86 e 91. 

 

Não é necessário, adverte JORGE SEVERIANO ("Código Penal Comentado", 

volume 4º, pág. 319), em caso de culpa concorrente com dolo, no peculato, 

apontar-se, nominalmente, o co-autor doloso, para se fixar a culpa do sócio. 

Basta, fique apurado "um crime a punir". 

 

Conforme a lição imperecível de MAGALHÃES DRUMOND: 

 

"No peculato culposo não é necessária a intenção de concorrer para a prática do 

crime; mas, sim, a simples culpa funcional, que o propicie ou, meramente, o 

facilite a outrem". E acrescenta o mestre: "Seja qual fôr a modalidade da culpa, 

será ela incriminável, uma vez que tenha concorrido para o alheio crime" 

("Código Penal Comentado", ed. "REVISTA FORENSE" volume 9°, pág. 271, 

nº 499). 

 

Ora, é inegável a imprudência, negligência, mesmo, culpa dolo proxima no ato 

confesso pelo réu: a assinatura de talões de impostos em branco - é evidente, 

nos autos, que o co-autor doloso, seja quem fôr, na espécie, se valeu desta 

leviandade funcional do apelado para obra do crime. 

 

Não estabelecida, nos autos, a criminalidade do apelante, como réu doloso, é de 

se aceitar, ante a realidade dos fatos, sua responsabilidade, a de Artur Rocco, 

como réu culposo, presente a lição, de MALATESTA: "O reconhecimento de 

um delito menor, sempre que as declarações do réu, atribuindo-se menor 

quantidade de crimes, sejam racionalmente críveis". 

 

Em verdade, para que o réu se absolva, ou, então, para que se condene em 

figura, menos austera, não é necessário que êle destrua, cabalmente, o libelo. 



Basta que rasgue - na muralha da acusação - a brexa de uma dúvida razoável. 

Assim é de se reconhecer, na espécie, o peculato culposo 
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(Cód. Penal, art. 312, § 2º), praticado pelo apelante Artur Rocco. 

 

Atendendo-se à vida regressa exemplar do réu, e à intensidade da culpa, 

inexistentes circunstâncias agravantes e atenuantes (Código Penal, arts. 44 e 

47), fixa-se a pena-base do réu, em nove meses de detenção, alimentada de um 

sexto, isto é, de 45 dias, pois "continuado" o delito (Cód. Penal, artigo 51, § 2º), 

e, pois, definitiva a pena de 10 meses e 15 dias de detenção, condenado, ainda, 

dito réu à taxa penitenciária de 50 cruzeiros e nas custas do processo. A 

suspensão condicional da pena é pelo tempo de três anos e se concede ao 

apelante de conformidade com o art. 57 do Cód. Penal e art. 696 do Cód. de 

Proc. Penal, visto como Artur Rocco é delinqüente primário, de boa conduta 

regressa, a pena, no caso não superior a dois anos - e sua personalidade, os seus 

antecedentes, os motivos e as circunstâncias do crime autorizam a presunção de 

que não tornará a delinqüir, impondo-se-lhe as condições referidas no 

preâmbulo do presente acórdão, devendo o apelante pagar a taxa penitenciária 

estabelecida e as custas do processo e deferidas as medidas complementares ao 

Juízo de origem, na forma do art. 704 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Belo Horizonte, 30 de junho de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; José 

Burnier, revisor e relator ad hoc; Mário Matos; José Alcides Pereira, vencido 

em parte, pois condeno o apelante a dois anos e quatro meses de reclusão; 

Alencar Araripe; Gonçalves da Silva, vencido, em parte: condenava o 

recorrente a dois anos e quatro meses de reclusão, de conformidade do voto que 

oralmente proferi, na assentada do julgamento. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

JÚRI - IMPEDIMENTO DE JURADO 

 

- Não é impedido de servir o jurado que tiver funcionado em outro 

processo, no qual o réu tenha figurado como vítima. 

 

Apelado: José Teodoro de Jesus 

 

Ap. nº 7.287 - Relator: DESEMBARGADOR ALENCAR ARARIPE 



 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de apelação nº 7.267, da comarca de Santa Luzia, 

apelante a Justiça e apelado José Teodoro de Jesus: 

 

Acordam em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, adotando o relatório 

retro e o fundamento do parecer da Procuradoria Geral do Estado, dar 

provimento à apelação, para anular o julgamento e mandar seja o réu 

novamente julgado, com a observância das formalidades. Um jurado, Dr. José 

Sotero Diniz, foi considerado impedido, por ter funcionado em um processo, 

em que o réu figurava como vítima. Não existindo na lei êsse impedimento 

(Cód. de Proc. Penal, arts. 252 e 458), o jurado que o substituiu serviu 

indevidamente, maculando, assim, a formação do conselho de sentença. Se o 

jurado que servir num processo não é impedido para funcionar no segundo 

julgamento, quando aquêle tenha sido anulado em apelação, com razão mais 

forte deverá servir em um processo independente daquele. 

 

Custas, na forma da lei, pelo apelado. 

 

Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 1952. - Batista de Oliveira, presidente; 

Alencar Araripe, relator; Gonçalves da Silva; J. Burnier; Mário Matos; José 

Alcides Pereira. 

 

RELATÓRIO 

 

Em Baldim, no dia 9 de junho de 1950, José Teodoro de Jesus desfechou cinco 

tiros de revólver contra Sebastião Lino de Oliveira, matando-o. Motivou o 

crime o boato de que Sebastião, subornado por terceiro, iria depor em juízo em 

contrário do que havia testemunhado e deposto. 

 

Prêso e processado, foi o réu pronunciado incurso em crime de homicídio, 

qualificado pelo motivo fútil e o recurso de meio que tornou impossível a 

defesa do ofendido. 

 

Submetido a julgamento, em que se alegaram defesas contraditórias, foi o 

apelado, absolvido pela descriminante de haver cometido o crime no exercício 

regular de um direito (repelir a violação do seu lar). 

 

Apelou o promotor de justiça, arrazoaram as partes e, nesta instância, a 

Procuradoria Geral é de opinião que se anule o julgamento e, quanto ao mérito, 

seja o réu submetido a novo julgamento. 



 

Ao Exmo. Sr. Des. revisor. 

 

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 1952 - Alencar Araripe. 

 

* 

 

SURSIS - ACEITAÇÃO PELO RÉU - APELAÇÃO 

 

- Não havendo declaração do réu, na audiência admonitória, de que aceita 

o sursis, não está êle no gôzo do beneficio legal e, para apelar, deverá 

prestar a fiança arbitrada na sentença ou recolher-se à prisão. 

 

Apelantes: Dr. Valdemar de Lima Gouveia e outros 

 

Ap. nº 5.944 - Relator: DESEMBARGADOR ALCIDES PEREIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 5.944, da 

comarca 
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de Palma, em que são apelantes, Dr. Valdemar de Lima Gouveia, Denir 

Barandier dos Santos e Onofre Lima Blane e apelada a Justiça: 

 

Os apelantes foram condenados a três meses de detenção e beneficiados com o 

sursis, como incursos na sanção do art. 129 do Cód. Penal, por terem agredido 

a Fernando Mingorança a tapas, sôcos e varadas, produzindo-lhe lesões 

corporais de natureza leve. Nas razões da apelação interposta, êles postularam a 

absolvição sob o fundamento de que a prova existente nos autos não autoriza e 

justifica a condenação, principalmente com relação ao Dr. Valdemar Gouveia. 

 

O parecer da Subprocuradoria é no sentido do provimento da apelação, para ser 

cassada a sentença recorrida. 

 

Verifica-se dos autos que o Dr. Valdemar Gouveia não compareceu à audiência 

admonitória, não havendo, por isso mesmo, declaração sua sôbre se aceita ou 

não o sursis. E se não fêz essa declaração afirmativa, não se pode dizer que 

esteja êle no gôzo daquele benefício legal. Para apelar era-lhe, pois, necessária 

a prestação da fiança arbitrada na sentença ou recolher-se à prisão, o que não 



consta dos autos. Faz-se, pois, necessário que se converta quanto a êsse 

apelante, o julgamento em diligência, para obtenção de informações a respeito. 

 

Quanto aos outros dois apelantes, a prova coligida é suficiente para se 

convencer não sòmente da existência do crime como também de sua autoria, a 

cargo das mesmas. 

 

Êles confessaram, assim na polícia, como em juízo, ter agredido a vítima, e o 

auto de corpo de delito contém referência e descrição de escoriações e 

contusões generalizadas na cabeça e nos braços da mesma vítima. 

 

Alegaram êles que assim procederam porque ela, a vítima, insultava e 

ameaçava o Dr. Valdemar Gouveia. Ainda que assim fôsse, o ato dêles não 

teria sido lícito e justo, pois que houve troca de insultos e a reação ou repulsa 

foi muito desproporcional à agressão, tanto mais quanto foi, aquela, praticada 

por duas ou três pessoas. 

 

Acordam, pelo expôsto, os juízes, da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça, em converter o julgamento em diligência, quanto ao apelante Dr. 

Valdemar de Lima Gouveia, a fim de que sejam prestadas informações sôbre se 

o mesmo apelante aceitou as condições do sursis, ou se prestou fiança, ou se 

recolheu à prisão, e, quanto aos outros dois apelantes, para confirmar a 

sentença apelada. 

 

Custas pelos réus. 

 

Belo Horizonte, 4 de agôsto de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; José 

Alcides Pereira, relator; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; Mário Matos; J. 

Burnier. 

 

* 

 

CONEXÃO OU CONTINÊNCIA - JURISDIÇÃO COMUM E MILITAR 

– CONCURSO DE AGENTES - RECURSO 

 

- No concurso entre a jurisdição comum e a militar, a conexão, ou 

continência, não importa unidade de processo e julgamento. 

 

- No concurso de agentes, o recurso de um réu só aproveita a todos quando 

não é fundado em motivos exclusivamente pessoais. 

 

Paciente: Pedro Pereira Monteiro 



 

H. c. nº 6.148 - Relator: DESEMBARGADOR BATISTA DE OLIVEIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos e habeas corpus, impetrado a favor de 

Pedro Pereira Monteiro: 

 

Acordam, em Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, negar o habeas corpus. 

Alega o impetrante que, tendo sido condenado juntamente com o cabo Antônio 

Brant de Araújo, da polícia estadual, e êste, em revisão, logrando acórdão que 

houve por bem anular radicalmente o processo, considerando-o da competência 

da Justiça militar, deve tal decisão abrangê-lo também, sendo, portanto, ilegal 

sua continuação em cárcere para cumprir pena imposta em processo anulada ex 

radice. 

 

O acórdão invocado considerou crimes militares os que cometeu o cabo quando 

estava em serviço militar, circunstância que não aproveita ao paciente, que 

trabalhava, na ocasião do fato delituoso; como guarda-civil, em serviço de 

policiamento de rua. Os delitos praticados pelo paciente não são de natureza 

militar: perpetrou-os como guarda-civil, policiando a cidade; êle, que não é 

militar, nem equiparado, praticando violência arbitrária, incorreu em crime 

funcional, de responsabilidade, sujeito à Justiça comum. 

 

A regra que, no concurso de agentes, manda estender a todos os réus a decisão 

do recurso interposto por um dêles, só tem cabimento quando não se funda o 

julgado em motivos de caráter exclusivamente pessoal (Cód. de Proc. Penal, 

art. 580). 

 

Na hipótese, deu-se o contrário: o acórdão com que se quer beneficiar o 

paciente, joga com razões que falam, exclusivamente, com a pessoa do 

recorrente. 

 

Por outro lado, a conexão e a continência não importarão unidade de processo e 

julgamento, no concurso entre a jurisdição comum e a militar (Cód. de Proc. 

Penal, art. 79, nº I). 

 

A nenhum título, pois, tem procedência o habeas corpus, visando incluir o 

paciente 

 

Finalpag. 451 

 



nos efeitos do recurso de revisão requerido, com êxito, por seu co-réu. 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 1º de fevereiro de 1952. - Batista de Oliveira, presidente e 

relator; Mário Matos; José Alcides Pereira; Alencar Araripe; Gonçalves da 

Silva; J. Burnier, voto vencedor. 

 

* 

 

CONTRAVENÇÃO - NULIDADE 

 

- No processo de contravenção, é indispensável ou o auto de prisão em 

flagrante ou a portaria da autoridade policial ou da autoridade judicial, 

ordenando a citação do réu para se ver processar até julgamento final, e 

designando dia e hora para a inquirição das testemunhas, sob pena de 

nulidade. 

 

Apelante: Alcides Bento Arantes 

 

Ap. nº 5.954 - Relator: DESEMBARGADOR DARIO LINS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n° 5.954, da comarca de 

Formiga, apelantes Alcides Bento Arantes e a Justiça e apelados os mesmos: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, dar provimento à apelação, para anular o processo ex radice, como se 

segue: 

 

O juiz municipal de Formiga, julgando Alcides Bento Arantes no art. 21 da Lei 

das Contravenções, - vias de fato -, condenou-o ao pagamento de Cr$ 500,00 

(fôlhas 23 v.); e, apelando dessa sentença, êle e o Dr. promotor de justiça 

concordam em que o processo está nulo, por inobservância do que dispõe o 

Cód. de Proc. Penal, arts. 531 e 533; outrossim, a Procuradoria Geral (fôlhas 

33-34). 

 

Realmente: a) a instrução se fêz em duas fases distintas: a primeira, perante a 

autoridade policial, começada pela portaria de fls. 3; a segunda, perante o juiz 

municipal, começada sem qualquer portaria; e b) sabida a indispensabilidade, 

no caso, ou do auto de prisão em flagrante, que não houve (fls.), ou de portaria, 



parta esta da autoridade policial ou da autoridade judicial art. 521 citado (o que 

fere, fundo, aquela segunda fase); sabido é, c) que a portaria deve obediência a 

prescritos e indispensáveis requisitos, isto é, "na portaria que der início ao 

processo, a autoridade policial ou o juiz ordenará a citação do réu para se ver 

processar até julgamento final, e designará dia e hora para a inquirição das 

testemunhas, cujo número não excederá de "três" (art. 533, citado); ou será, 

assim, ou, pràticamente, será nenhuma. 

 

Ora, a portaria, única existente, fls 3, não ordenou a citação do réu; tanto, que a 

inquirição das testemunhas se fêz sem qualquer conhecimento dêle, uma 

revelia forçada... 

 

Nulo, pois, está o processo, ex radice. 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 27 de junho de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; Dario 

Lins, relator; Arquimedes de Faria; Leão Starling. Vencedor o Sr. 

desembargador ABREU E LIMA. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

MULTA - CONVERSÃO EM PRISÃO 

 

- Só com a prévia cobrança da multa é que se pode apurar se o condenado 

solvente frustra o seu pagamento, para se operar sua conversão em prisão. 

 

Paciente: Luís Manuel da Silva 

 

H. c. nº 6.154 - Relator: DESEMBARGADOR BATISTA DE OLIVEIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas corpus, impetrado a favor 

de Luís Manuel da Silva: 

 

Acordam, em Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, conceder o habeas 

corpus. Verifica-se da informação retro, que o paciente cumpriu a pena 

corporal que lhe foi imposta, atendendo a comutação que obteve. 

 



Entretanto, não foi sôlto, porque, não tendo feito prova de quitação da multa de 

Cr$ 6.000,00, a que também está condenado, converteu-se a multa em prisão 

por um ano, sete meses e 25 dias: 

 

É flagrante a ilegalidade da conversão, como operada. 

 

Só em dois casos permite a lei que seja a multa convertida em detenção, e pelo 

prazo máximo de um ano: quando é reincidente o condenado e deixa de pagá-

la, ou quando é solvente e frustra a sua cobrança (art. 38 do Cód. Penal). 

 

Evidente, pois, que o executor da pena sòmente pode converter a multa em 

prisão mediante a prévia certeza de que o condenado é reincidente, ou, sendo 

solvente, frustra-lhe a cobrança. Não é a ausência de prova da quitação da 

multa que autoriza a conversão, como pareceu ao juiz executor da sentença 

condenatória. 

 

Faz-se mister a segurança de que o condenado solvente frustra a cobrança da 

multa. 

 

Sem preceder a cobrança, não é possível saber-se se o condenado frustra o 

pagamento, 
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embora solvente, e, daí, as regras para a execução das penas pecuniárias 

estatuídas no Cód. de Proc. Penal, arts. 686 usque 690. 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 1º de fevereiro de 1952. - Batista de Oliveira, presidente e 

relator; Mário Matos; José Alcides Pereira; Alencar Araripe; Gonçalves da 

Silva; J. Burnier, voto vencedor. 

 

* 

 

JÚRI - ATENUANTES - DEVER DO JUIZ - NULIDADE 

 

- O art. 484, parág. único, nº IV, do Cód. de Proc. Penal não dá liberdade 

ao juiz para submeter ou não à votação as atenuantes que o Cód. Penal 

prevê. Se foi afirmado o quesito sôbre a existência de atenuantes, cumpre-

lhe pôr em votação as atenuantes que lhe parecerem aplicáveis ao caso; 



mas, se nenhuma delas lhe parece aplicável, deve pôr em votação tôdas 

elas, uma por uma, pena de nulidade. 

 

Apelante: Antônio Gomes da Silva 

 

Ap. nº 5.815 - Relator: DESEMBARGADOR ALCIDES PEREIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 5.815, da 

comarca de Inhapim, sendo apelante Antônio Gomes da Silva e apelada a 

Justiça: 

 

Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça em dar 

provimento à apelação para anular o julgamento. 

 

Os jurados responderam afirmativamente os quesitos sôbre a existência de 

atenuantes: o Dr. juiz-presidente deixou, porém, de indagar sôbre qual 

atenuante é que existia, porque lhe pareceu que nenhuma delas era aplicável ao 

caso. Supôs o juiz que o art. 484, parág. único, nº IV, do Cód. de Proc. Penal 

lhe dá liberdade para submeter ou não à votação as atenuantes que o Código 

Penal prevê. E manifesto o seu engano. Afirmando o quesito sôbre a existência 

de atenuantes, cumpre-lhe pôr em votação as atenuantes que lhe pareceram 

aplicáveis ao caso; mas, se nenhuma delas lhe parece aplicável, deve pôr em 

votação tôdas elas, uma por uma. Como se fêz, houve deficiência de resposta 

ao quesito 13º, o que é, só por isso, motivo de nulidade do julgamento (art. 564, 

parág. único, do Cód. de Proc. Penal). 

 

Custas pelo Estado. 

 

Belo Horizonte, 4 de agôsto de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; José 

Alcides Pereira, relator; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; Mário Matos. 

 

* 

 

JÚRI - IRREGULARIDADES E NULIDADES - DECISÃO CONTRARIA 

A EVIDÊNCIA DAS PROVAS 

 

- Irregularidades, não configurando casos de nulidade, não invalidam a 

decisão do júri. Nulidades não argüidas em tempo convalescem e não 

afetam a validade do julgamento. 

 



- Tendo sido cassada uma vez a decisão do júri por ser contrária à 

evidência das provas, e, conseqüentemente, repetido o julgamento, - não 

pode mais ser anulada a nova decisão pelo mesmo motivo: 

 

A lei permite tal reforma uma vez sòmente. 

 

Apelado: José Marcolino Coelho 

 

Ap. nº 6.437 - Relator: DESEMBARGADOR ARNALDO MOURA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.437, da 

comarca de Alvinópolis, apelante a Justiça, apelado José Marcolino Coelho: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, por unanimidade de votos, em negar provimento à apelação e 

confirmar a decisão apelada. 

 

O réu foi acusado como autor do crime de morte do seu cunhado Francisco 

Militão do Amaral, em 6 de março de 1948, às 20 horas, no povoado Melos, 

distrito de D. Silvério, comarca de Alvinópolis. 

 

Processado e levado a júri foi anulado o julgamento pela egrégia 2ª Câmara 

Criminal. Novamente julgado, foi cassado o julgamento, por contrário à 

evidência dos autos, por esta egrégia Câmara. Levado a terceiro júri, foi o réu 

novamente absolvido, pela legítima defesa de sua mulher, sendo alegadas 

nulidades, tais como às seguintes: respostas contraditórias quanto aos votos 

vencidos; êrro sôbre a hora, em quesito afirmado; inversão da ordem da 

legítima defesa, colocando-se era primeiro lugar a iminência da agressão em 

vez da atualidade, julgada esta prejudicada; afirmação de alguns quesitos por 

unanimidade, outros por maioria de votos; não intimação de algumas 

testemunhas das quais desistiram as partes e o conselho de sentença; não ter 

sido declarada a data no auto de qualificação do réu, em plenário; têrmo de 

comparecimento dos jurados assinado por 8 pessoas, vendo-se, porém, que um 

dos jurados assinou por duas vêzes, consignação das respostas do júri sem o 

conteúdo dos quesitos, e, finalmente, ter sido ouvida a mulher do acusado, 

como testemunha de defesa, depois da acusação, sem ter sido argüida no 

plenário. Outras irregularidades foram também apontadas, mas nenhuma delas 

com a fôrça de anular o julgamento, 
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umas constituindo apenas irregularidades, outras, nem isso e as que poderiam 

constituir falta grave, ou constam da ata, como o ter sido feito o relatório pelo 

juiz, ou não, foram argüidas, em tempo oportuno, achando-se, por isso, 

sanadas. Quanto ao mérito, tendo sido cassado um dos julgamentos, por 

contrário à evidência dos autos, não o pode ser pela segunda vez; por, só por 

uma, o permitir a lei. 

 

Custas, como de lei. 

 

Belo Horizonte, 3 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Arnaldo 

Moura, relator; Dario Lins; Arquimedes de Faria. 

 

* 

 

EXAME DE SANIDADE - ATITUDE NORMAL DO RÉU PERANTE A 

JUSTIÇA 

 

- Quando o réu presta declarações lúcidas e coerentes, observando atitude 

normal perante a Justiça, não há fundamento legal para o exame de 

sanidade do réu. 

 

Apelado: Benedito Borba da Silva 

 

Ap. nº 6.095 - Relator: DESEMBARGADOR LEÃO STARLING 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal, nº 6.095, vindos 

da comarca de Camanducaia, apelante a Justiça e apelado Benedito Borba da 

Silva: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça dêste Estado, sem nenhum 

voto discrepante, em desprezar a falta argüida, por destituída de fundamento 

jurídico, de vez que, se o digno juiz a quo não atendeu ao pedido de exame de 

sanidade do réu, por ocasião do sumário de culpa, foi porque o mesmo não 

encontrava nenhum fundamento legal, em face das declarações por êle 

prestadas e a sua atitude normal perante a Justiça, e; de meritis, mandar o 

apelado a novo julgamento, por isso que a sua absolvição pela excludente do 

art. 22 do Cód. Penal não encontra nenhum arrimo 

 



nas provas dos autos. O próprio apelado se encarregou de demonstrar a sua 

perfeita sanidade mental, ao prestar declarações completas sôbre o fato 

criminoso e procurando defender-se pela descriminante da legítima defesa de 

sua mãe. Trata-se, é certo, de um vagabundo e valentão, mas nada nos autos 

existe comprovando a sua insanidade mental. 

 

Todavia, para evitar nova decisão em favor do acusado pela mesma excludente, 

deve o presidente do júri mandar submetê-lo a exame mental, no Manicômio de 

Barbacena, antes de novo julgamento, de acôrdo com a sugestão de seu 

defensor. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte, 19 de setembro de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; 

Leão Starling, relator; Arnaldo Moura; Dario Lins; Arquimedes de Faria. 

 

Presidiu o julgamento o desembargador NÍSIO BATISTA. 

 

* 

 

JÚRI - QUESITOS - CONTRADIÇÃO NAS RESPOSTAS - LIBELO EM 

DESACÔRDO COM A PRONÚNCIA 

 

- Constitui nulidade o fato de o libelo, afastando-se das conclusões da 

pronúncia, incluir agravantes não expressas na imputação legal e deixar, 

de incluir outras assinaladas naquela peça, do processo. O libelo deve ter 

conforme à pronúncia, 

 

- Como devem ser redigidos os quesitos relativos às agravantes que 

conduzem ao homicídio qualificado. 

 

Apelante: Francisco Cassiano Inácio 

 

Ap. nº 6.426 - Relator: DESEMBARGADOR ARNALDO MOURA. 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.426, da 

comarca de Muzambinho, apelantes Francisco Cassiano Inácio e a Justiça, 

apelados a Justiça e Leonora Lopes Magalhães: 

 



Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, por unanimidade de votos, em dar provimento a ambas as 

apelações e anular os julgamentos do apelante Francisco Cassiano Inácio e da 

apelada, Leonora Lopes Magalhães, pelos motivos adiante declarados. 

 

Anulam o julgamento da ré Leonora Lopes Magalhães, porque foi questionado 

se ela concorreu para ofender a integridade corporal de Diomar Magalhães, 

produzindo-lhe os ferimentos descritos no auto de corpo de delito de fls.... Ora, 

a ré não foi denunciada como autora de ferimento algum. Agira como 

mandante, ou, pelo menos, com seguidas súplicas ao amante para que matasse 

o marido, o que também constitui concurso criminoso, animando-o à prática do 

crime. No novo julgamento devem ser feitos os dois seguintes quesitos: I - 

Em... de... de..., no lugar..., município de.... desta comarca, ofendeu-se a 

integridade corporal de..., produzindo-se-lhe o ferimento descrito no auto de 

corpo de delito de fôlhas...? e depois dos de fls. 188 (II, III e 
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IV), o seguinte: V - A. ré... concorreu de qualquer modo para a prática dêsse 

crime? 

 

Anulam o julgamento do réu Francisco Cassiano Inácio, porque a sua 

pronúncia foi no art. 121, § 2º, nº III, do Cód. Penal (fls. 139 v., e a fls. 138 v.), 

havia explicado o juiz que lhe pareciam comprovadas a asfixia ou outro meio 

insidioso ou cruel, não achando provadas as agravantes do motivo torpe e do 

motivo fútil, a primeira constante da denúncia, que aliás só julgou provada, em 

parte, vale dizer, sem o motivo torpe. Como porém, não esclareceu no 

dispositivo final da decisão quais as agravantes do nº III do art. 121, § 2º, o 

libelo não a acompanhou em seu todo, deixando de referir-se à asfixia e ao 

meio insidioso, contemplando apenas o meio cruel (fls. 142), dos reconhecidos 

pelo juiz da pronúncia, e foi além do que estabelecera o juiz, incluindo o 

motivo torpe. Deve, pois, ser retificado para ser redigido em perfeito acordo 

com a pronúncia. 

 

Não param ainda aí as irregularidades substanciais. No julgamento, o júri 

afirmou, por 5 votos, o motivo torpe, não incluído na pronúncia, e, por 4 votos, 

o motivo cruel, e também por 4 votos, afirmou o 12º quesito, relativo ao 

desenvolvimento mental retardado do acusado, ao tempo da ação, 

reconhecendo não possuir êle a plena capacidade de determinar-se de acôrdo 

com o entendimento do caráter criminoso do fato (fls. 198 v.), tornando-se 

assim contraditório. 

 



A respeito, ensina PEDRO VERGARA: "Tratando-se de um semi-enfêrmo da 

mente, isto é, de indivíduo com a saúde mental perturbada ou de indivíduo de 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, não se lhe pode aplicar a 

agravante do motivo fútil; aquela, causa de diminuição, e essa, agravante, são 

incompatíveis" ("Das Circunstâncias Agravantes", ed. "REVISTA FORENSE", 

pág. 129). 

 

E mais adiante: "É, pois, manifesto que, se a inteligência ou a vontade estão 

viciadas, por qualquer daquelas causas que reluzem no agente a capacidade de 

entender a natureza insidiosa ou cruel do meio (artigo 22, parág. único), ou se 

resultam apoucadas, por qualquer outra razão, a libertas consilii e a libertas 

agendi (art. 48, IV, c e e), ou de modo que o delito seja, em conseqüência, 

degradado, por causas que atingem a inteligência e que são flsiológicas (a 

idade, o sonambulismo, o surdimutismo, a semi-loucura); ou ideológicas (a 

ignorância ou êrro); ou por causas que atingem a vontade, como a coação, a 

emoção violenta (ímpeto dos afetos) e a embriaguez, é claro, que, nessas 

hipóteses, conforme a personalidade do delinqüente, a relevância, in concreto, 

da causa de diminuição ou da atenuante, e a sua influência sôbre a inteligência 

e a vontade, ter-se-á de afastar a insídia ou a crueldade como agravantes" (ob. 

cit., pág. 169). O libelo deve ser retificado para dêle ser excluído o motivo 

torpe, não reconhecido como provado na pronúncia, e para nêle ser incluído o 

meio insidioso bem como a asfixia, mantido o meio cruel. 

 

Podem ser assim redigidos os quesitos relativos às agravantes que conduzem ao 

homicídio qualificado: O réu cometeu o crime por meio de asfixia? O réu 

cometeu o crime por meio insidioso? O réu cometei o crime por meio cruel? 

Para a ré proceder-se-á do mesmo modo à retificação do libelo, e no julgamento 

os questionários ajustar-se-ão aos libelos. 

 

As demais faltas apontadas não atercaram contra a essência do processo. Não 

causaram prejuízo às partes. São irregularidades, uma delas anterior à 

pronúncia, e só das nulidades posteriores a esta é que cabe apelação (Cód. de 

Proc. Penal, art. 593, nº III, letra a). 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte, 3 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Arnaldo 

Moura, relator; Dario Lins; Arquimedes de Faria. 

 

* 

 

SURSIS - ACEITAÇÃO - APELAÇÃO 



 

 - Não sendo o sursis de aceitação obrigatória, para apelar, os réus soltos 

precisarão provar que o aceitaram, ou, ao contrário disto, entregar-se à 

prisão. 

 

Apelantes: Antônio Marques de Oliveira e outros 

 

Ap. nº 6.111 - Relator: DESEMBARGADOR DARIO LINS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n° 6.111, da comarca de 

Extrema, apelantes Antônio Marques de Oliveira, Miguel Maioli, Aparecido 

Francisco Rodrigues e apelada a Justiça: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, converter o julgamento em diligência, a fim de que, tornando os autos à 

primeira instância e intimados os réus, êles aceitem o beneficio do sursis, a êles 

concedidos, ou isso, ou se entreguem à prisão. 

 

Antônio Marques de Oliveira, Miguel Maioli e Aparecido Francisco Rodrigues 

foram denunciados no art. 129 do Cód. Penal, autores das lesões corporais, 

leves, praticadas em Benedito José de Oliveira Primo, descrita no auto de corpo 

de delito, a fls. 5 v.; e, afinal, o juiz os condenou, cada um, a quatro meses de 

detenção, concedendo-lhes, porém, o sursis (fls: 42). 

 

A respeito, o parecer da Procuradoria Geral é o de fls. 54. 
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Ora, realmente, o sursis não é de aceitação obrigatória; pode dizer-se que êle, 

no seu todo, é ato bilateral, não lhe basta, para produzir efeito, a concessão pelo 

juiz...; e a) sem constar dos autos que os beneficiados o hajam aceito (não 

consta; fls.); êles, b) que estão soltos, precisarão provar, para poder apelar, ou 

que o aceitaram, ou, ao contrário disto, entregar-se à prisão... 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 12 de setembro de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; 

Dario Lins, relator; Arquimedes de Faria; Leão Starling; Abreu e Lima; 

Arnaldo Moura. 

 



* 

 

JÚRI - PROTESTO 

 

- O protesto por novo júri invalida qualquer outro recurso. 

 

Apelado: Ulisses Teixeira dos Santos 

 

Ap. nº 6.465 - Relator: DESEMBARGADOR GONÇALVES DA SILVA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.465, da 

comarca de Arassuaí, em que é apelante a Justiça e apelado Ulisses Teixeira 

dos Santos: 

 

Integrando neste o relatório de fôlhas, acorda a 2ª Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais, por votação unânime, não conhecer da apelação do 

órgão do Ministério Público, porque houve protesto por novo julgamento e, 

como é curial, o protesto invalida qualquer outro recurso (Cód. de Proc. Penal, 

§ 2° do art. 607). 

 

Belo Horizonte, 9 de março de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Gonçalves da Silva, relator, com o seguinte voto, proferido na assentada do 

julgamento: É a seguinte a espécie submetida à apreciação desta colenda 2ª 

Câmara Criminal: Ulisses Teixeira dos Santos foi submetido a júri por crime de 

homicídio. O Dr. juiz de direito, no despacho de pronúncia reconheceu a 

agravante qualificativa da letra f do art. 44 do Cód. Penal e mandou fôsse 

aditada a denúncia contra o réu por delito de lesões corporais leves. O Dr. 

promotor não cumpriu a determinação judicial e o réu foi liberado e levado à 

barra do Tribunal popular. No questionário, além dos quesitos de homicídio, 

incluiu o Dr. juiz excêntrico quesito relativo ao delito de ferimentos leves, pelo 

qual o réu sequer fôra denunciado. 

 

O júri condenou Ulisses pelos dois crimes, reconhecendo ainda a circunstância 

qualificativa de ter sido o homicídio praticado contra ascendente, sendo que a 

vítima, pelo que consta dos autos, era, apenas, pai de criação do acusado. Ao 

réu foi imposta a pena de 21 anos de reclusão. Êle, então, protestou por novo 

julgamento, logrando deferimento e tendo sido assinado o respectivo têrmo (fls. 

55 e 56). 

 



Não obstante, o órgão do Ministério Público manifestou recurso de apelação, 

apesar de tratar-se de decisão condenatória. Fê-lo com o fito de impedir o 

protesto por novo júri, já concedido ao réu, pois o que sustenta em seu 

arrazoado é que a penalidade imposta ao réu deveria ter sido fixada abaixo de 

20 anos de reclusão. O Dr. juiz, numa seqüência de erros e enganos, recebeu a 

apelação do Ministério Público, processou-a e fê-la subir a esta instância 

superior, olvidando o protesto que o réu fizera para novo julgamento. A 

Subprocuradoria Geral do Estado, em longo e minucioso parecer, lembra uma 

série de providências que, data vênia, não encontram apoio legal. A 

circunstância qualificativa da letra f do inciso II do art. 44 do Cód. Penal, foi 

reconhecida no despacho de pronúncia que transitou em julgado. Não é 

possível seu cancelamento, sem ofensa a res judicata. Por outro lado, o § 2º do 

art. 607 do Cód. de Proc. Penal preceitua que: 

 

"O protesto invalida qualquer outro recurso interposto e será feito na forma, e 

nos prazos estabelecidos para interposição da apelação". 

 

Ensina FLORÊNCIO DE ABREU ("Comentários ao Código de Processo 

Penal", volume V, pág. 333) que "a verificação dos requisitos que legitimam a 

interposição do protesto incumbe ao próprio juiz presidente do júri; de sorte 

que, admitido o recurso por preencher os requisitos legais, é êle 

automàticamente provido, determinando-se seja logo o réu submetido a novo 

júri". 

 

Assim, uma vez interposto o protesto, basta para produzir seus efeitos, isto é, 

basta para fazer com que o réu seja submetido a novo júri. O protesto, portanto 

- é ainda a lição de FLORÊNCIO DE ABREU - invalida e prejudica quaisquer 

outros recursos que forem interpostos da mesma decisão. O dispositivo do § 2º 

do art: 607 citado deve, porém, ser entendido em harmonia com o preceito do 

art. 608, que prevê a hipótese de, simultâneamente com o protesto, interpor-se a 

apelação, no caso de na mesma sentença ter sido o réu condenado por outro 

crime, em que não caiba protesto. Nessa hipótese, prescreve o citado artigo, in 

fine, - a apelação ficará suspensa até a nova decisão provocada por aquêle 

recurso. 

 

Na espécie, entretanto, não é o caso de se sustar o conhecimento da apelação do 

órgão do Ministério Público, e, sim, desde logo, não se conhecer dela, porque 

sua finalidade é a de impedir o protesto por novo julgamento, já interposto para 

todos os efeitos de direito. Não tomo, pois, conhecimento da apelação e 

recomendo a baixa imediata dos 
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autos à instância inferior para que o réu seja levado a novo júri. - Mário Matos; 

José Alcides Pereira; Alencar Araripe. 

 

* 

 

CONFISSÃO NA POLÍCIA - VALOR 

 

- Simples e sêca negativa em juízo não pode desfazer a confissão na polícia, 

máxime quando fortemente amparada pela prova indiciária. 

 

Apelados: Adélia Davi Ramos e outros 

 

Ap. nº 5.894 - Relator: DESEMBARGADOR DARIO LINS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 5.849, da comarca de 

Monte Carmelo; apelante a Justiça e apelados Adélia Davi Ramos, vulgo 

"Nenê", Ademar Marcolino de Abreu, vulgo "Valdemar", e Nélson Antônio da 

Silva: 

 

Acordam, em 1ª Câmara do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, dar 

provimento à apelação, para, cassando a decisão absolutória de fls., sujeitar os 

réus a novo julgamento. 

 

O auto de exame cadavérico, secundando o de corpo de delito, faz certa a morte 

de Abel Vieira Pena, causada por um ferimento "à esquerda, no epigástrio, 

produzido por bala, tendo atravessado a parede anterior do abdome, atravessado 

o estômago, indo alojar-se no tecido celular subcutâneo da parte posterior e 

inferior do hemitórax direito" (fls. 20 v.), crime cometido em certa tora da noite 

de 26 de novembro de 1949, às escondidas, na cidade de Monte Carmelo. 

 

Ora, pouco antes, a espôsa de Abel, Adélia Davi Ramos, movera contra êle 

uma ação de desquite, conseqüência do que o mesmo Abel tentara matá-la...; e 

daí partiu a polícia para a sua investigação. 

 

Ela não no ocultou, - sua confissão, às fls. 34 v.-35. 

 

Estão aí, nessa confissão, a autora intelectual (Adélia Davi Ramos), o autor 

material (Ademar Marcolino de Abreu), e o cooperador Nélson Antônio da 



Silva), pelo que, denunciados, foram pronunciados no artigo 121, § 2º, ns. I e 

IV, combinado com o art. 25, do Cód. Penal. 

 

Levados a júri, êste os absolveu (fôlhas 127 v.-128 e 137 v.-138); - negou o 

tivessem feito... 

 

Havendo a Promotoria de Justiça apelado, a Procuradoria Geral foi pela 

cassação dos veredictos, no sentido de serem os réus submetidos a novo 

julgamento" (fls. 154). 

 

Ora, a) aquela confissão da ré foi corroborada pelos outros, o que se encontra às 

fls. 32-33 v., 37-38 v.; e, b) se é verdade que todos se desdisseram em juízo, - 

motivo do júri o ter negado, - verdade é, antes, c) que, segundo o testemunho 

de José Scarpelini e Diógenes do Nascimento(fls. 69 e 72 v.), presentes às 

declarações dos acusados, tais declarações foram prestadas livremente, em 

ambiente tão delicado, que, d) servido café na sala da delegacia, foi êle servido, 

também, à ré (fls. 74); ao demais, e) Nélson e Ademar foram vistos, juntos (fls. 

75); f) Ademar, à véspera do crime, estêve encostado a um poste ao lado da 

casa de Abel (fls. 75, cit.); e, além disso, g) o ódio da ré contra o paciente era 

profundo (fls. 89)... 

 

Não é com uma simples negativa sêca que se desfaz aquela confissão assim 

amparada; e, a) porque o júri se contentou com essa simples negativa seca; daí, 

b) o provimento. 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 27 de junho de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; Dario 

Lins, relator; Arquimedes de Faria; Leão Starling; Arnaldo Moura. 

 

Vencedor o Sr. desembargador ABREU E LIMA. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA - EXCESSO 

 

- A lei exige moderação no revide e o exercício da defesa no limite razoável 

da necessidade. Ora, para repelir um tapa de um ébrio não é necessário 

dar-lhe cabo da vida. 

 



Apelado: Sebastião Silvestre 

 

Ap. nº 6.482 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.482, da comarca de 

Boa Esperança, em que é apelante a Justiça e apelado Sebastião Silvestre: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de 

votos, em dar provimento ao recurso para cassar o veredicto absolutório, por 

ser o mesmo contrário à prova dos autos, e mandar que o apelado seja 

novamente julgado com observância das formalidades legais. O apelado foi 

processado por haver matado a Olímpio Mariano Pires. Pronunciado e julgado 

pelo júri, foi absolvido pela excludente da legítima defesa própria, tendo 

apelado o Ministério Público. 

 

Como salienta, nas suas razões, o Dr. promotor de justiça, não se configura na 

espécie a excludente da legítima defesa reconhecida pelo júri. Tratava-se de um 

ébrio 
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habitual, sem dúvida inconveniente, mas incapaz de pôr em perigo a vida de 

quem quer que fôsse. O próprio réu, ao ser ouvido por Ocasião do auto de 

flagrante, declarou que a vitima tinha a aparência de estar embriagada, tanto 

assim que o dono do bar se recusou a fornecer-lhe a bebida pedida. Alega que a 

matou porque a mesma lhe deu uns tapas. Como acentuou na pronúncia o seu 

prolator, a prova nesse sentido não é perfeita, como resulta do depoimento da 

testemunha Antônio José Baldoíno (fls. 40). Disse essa testemunha que viu 

Olímpio virar a frente para Sebastião, mas não houve discussão; que nesta hora 

não houve tapa de Olímpio e que, se isto aconteceu, foi lá para dentro. A 

testemunha declara antes que viu o réu esfaquear a vítima. Ainda, porém, que 

se aceite a versão dada por outras testemunhas, de que a vítima deu tapas, no 

réu, mesmo assim não se pode admitir como legítima, frente à lei, a sua ação, 

pelo fato de não se caracterizar pela moderação, mostrando-se, ao contrário, 

excessiva. 

 

Para se defender dos tapas de um ébrio, não se fazia mister matá-lo. Como 

salienta na sua Exposição de Motivos o ministro FRANCISCO CAMPOS, a lei 

exige moderação no revide e o exercício da defesa no limite razoável da 



necessidade. Ora, para repelir um tapa de um ébrio, não era necessário alar-lhe 

cabo da vida com duas facadas. Nestes têrmos, mandam o réu a novo júri. 

 

Custas da lei. 

 

Belo Horizonte, 10 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arquimedes de Faria, relator; Leão Starling; Arnaldo Moura; Dario Lins. 

 

* 

 

IMPRUDÊNCIA - HOMICÍDIO CULPOSO 

 

- Ante a inconsciência da infância, o nosso dever de prudência se avoluma, 

dobra-se, e quebrá-lo é grande imprudência, que exige condenação. 

 

Apelante: Joaquim Maria de Sousa 

 

Ap. nº 5.973 - Relator: DESEMBARGADOR DARIO LINS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da apelação nº 5.973, da comarca de 

Pitangui; apelante Joaquim Maria de Sousa e apelada a Justiça: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, negar provimento à apelação, mantendo, assim, a sentença condenatória 

de fls. 

 

O juiz de Pitangui, julgando o réu Joaquim Maria de Sousa no art. 121, §§ 3º e 

4º, do Cód. Penal, condenou-o a um ano e quatro meses de detenção, e, a 

seguir, lhe concedeu o sursis; do que êle apelou, pleiteando a absolvição. 

 

Declarou o réu, ao ser interrogado, "verdadeira a imputação que lhe é feita, não 

sendo, porém, verdade que conduzisse o caminhão com excessiva velocidade" 

(fôlhas 23 v.-24). 

 

É que êle, a 13 de fevereiro do ano passado, no lugar denominado "Reta", no 

município de Pompéu, atropelou o menor José de Arimatéia, matando-o (auto 

de corpo de delito, fls. 5-6 v.), e isto é atribuído à grande velocidade em que 

levava o seu veículo, de sorte que o ponto, único, a ser estudado, é êsse. 

 



Ora, a testemunha Cândida Alves da Silva "viu o carro em grande velocidade" 

(fls. 37)...; mas, que assim não fôsse, e se acredite no réu, que filia o ocorrido 

ao fato de duas crianças (uma, o paciente) terem brincado, no momento, frente 

ao caminhão, mesmo assim se julgue: a) o que fica é, então, que o réu 

encontrou diante dêle duas crianças inconscientes do risco que corriam; e o seu 

dever, portanto, b) era deter-se, não prosseguir, como o fêz, podendo atropelá-

las; intuitivo é que, ante o inconsciente, o nosso dever de prudência se 

avoluma; dobra-se; e quebrá-lo é grande imprudência... 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 27 de junho de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; Dario 

Lins, relator; Arquimedes de Faria; Leão Starling; Arnaldo Moura. 

 

Vencedor o Sr. desembargador ABREU E LIMA. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

CRIMES CONEXOS - COMPETÊNCIA DO JÚRI - CITAÇÃO - RÉU 

PRÊSO 

 

- No concurso entre a competência do júri e a de outro órgão da Justiça 

comum prevalece a competência do júri. 

 

- É nula a citação edital de quem se encontre prêso. O prêso, tendo de 

responder a processo em juízo, será requisitado em forma legal. 

 

Apelante: Raimundo Alves te Oliveira 

 

Ap. nº 6.492 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.492, da comarca de 

Ipanema, em que é apelante Raimundo Alves de Oliveira e apelada a Justiça: 
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Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de 

votos, integrado neste o relatório retro, em dar provimento ao recurso para 



anular o processo, ex radice, excluída a denúncia, de acôrdo com o parecer da 

Procuradoria Geral. 

 

Procedem as faltas argüidas pela defesa. Como se verifica de fls. 39 e 39 v., o 

réu foi citado por edital datado de 14 de maio de 1946, afixado à porta do 

"Forum". Ora, nessa ocasião, como se vê do ofício de fls. 77, cumpria êle pena 

na Penitenciária de Neves. Não podia, conseqüentemente, ser citado por edital 

para se ver processar. O art. 360 do Cód. de Proc. Penal é expresso quando 

determina: 

 

"Se o réu estiver prêso, será requisitada a sua apresentação em juízo, no dia e 

hora designados". 

 

Além disso, ocorreu também a segunda falta, que inquina o processo de 

nulidade: o réu praticou dois crimes na mesma ocasião. Tentou matar a Abílio 

Antônio de Sousa e no mesmo momento apossou-se de um animal que se 

achava amarrado e arreado junto à casa onde foi cometido o delito. Trata-se, 

portanto, de crime conexo, da competência do júri, ex vi do disposto no art. 3º 

da lei nº 263, de 1948, que, alterando o art. 78 do Cód. de Proc. Penal, dispõe: 

 

"I - No concurso entre a competência do júri e a de outro órgão da Justiça 

comum, prevalecerá a competência do júri". 

 

Ao júri, portanto, é que compete julgar os dois crimes. À vista, pois, das 

nulidades ocorridas, dever-se-á proceder a novo processo, de acôrdo com o 

exposto. 

 

Custas da lei. 

 

Belo Horizonte, 17 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arquimedes de Faria, relator; Leão Starling; Arnaldo Moura; Abreu e Lima; 

Dario Lins. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado: 

 

* 

 

EMBRIAGUEZ - QUANDO EXCLUI A RESPONSABILIDADE 

 

- A embriaguez sòmente exclui a responsabilidade penal quando é 

completa e proveniente de caso fortuito ou fôrça maior. 

 



Apelante: Manuel Pedro Santiago 

 

Ap. nº 5.395 - Relator: DESEMBARGADOR ALCIDES PEREIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 5.395, da 

comarca de Jacutinga, em que é apelante Manuel Pedro Santiago e apelada a 

Justiça: 

 

Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça em conhecer 

da apelação e lhe negar provimento. 

 

Com o cumprimento da diligência ordenada por esta Câmara, ficou patenteada 

a temporariedade da interposição da apelação. É convincente a prova da 

existência do crime e da autoria do mesmo. O apelante postula, nesta superior 

instância, o reconhecimento em seu favor da isenção de pena prevista no § 1° 

do art. 24 do Cód. Penal. A embriaguez sòmente exclui a responsabilidade 

penal quando é completa e proveniente de caso fortuito ou fôrça maior. Ora, a 

prova existente nos autos não apóia essa postulação do apelante; pois por ela se 

conclui que êste não estava completamente embriagado e que sua embriaguez 

era voluntária. 

 

Concedem-lhe, porém, a suspensão condicional da execução da pena imposta, 

eis que se trata de delinqüente primário e de homem trabalhador, sendo, por 

isso mesmo, de presumir-se que êle não tornará a delinqüir. A suspensão é por 

três anos, devendo o Dr. juiz de direito da comarca de Jacutinga estabelecer as 

condições necessárias. 

 

Custas pelo apelante. 

 

Belo Horizonte, 5 de maio de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; José 

Alcides Pereira, relator; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; Mário Matos. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

CO-AUTORIA - PROVA 

 



- É co-autor aquêle que empresta a arma, acompanha o assassino, distrai a 

atenção da vítima, impede o guarda-civil de perseguir o criminoso e, 

finalmente, tenta contra a vida do delegado de polícia. 

 

Apelado: Abadio de Pádua Pedroso 

 

Ap. nº 6.499 - Relator: DESEMBARGADOR ALENCAR ARARIPE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados estes autos de apelação nº 6.499, da comarca de Uberaba, 

apelante a Justiça e apelado Abadio de Pádua Pedroso: 

 

Acordam em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, incorporando neste o 

relatório retro e adotando os fundamentos do parecer da Procuradoria Geral do 

Estado, dar provimento à apelação para, cassando a sentença absolutória com 

base no veredicto do júri, mandar seja o réu submetido a novo julgamento. 

 

Assim decidem, porque atenta contra a evidência a negação da co-autoria do 

réu, auxiliar necessário e eficiente da sanha criminosa de Antônio Pedroso de 

Pádua. O concurso do apelado nos crimes é inegável - emprestando a arma, 

acompanhando o 
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assassino, distraindo a atenção da vítima, impedindo o guarda-civil de perseguir 

o criminoso e, finalmente, tentando contra a vida do delegado de polícia. O júri 

não podia negar o concurso no crime de quem procede dêssa forma. Trata-se, 

além do mais, de um indivíduo de péssimos antecedentes, destinado ao crime, 

um dêsses fronteiriços - degenerados lúcidos e astutos, perigosos à sociedade, 

para os quais a pena é proveitosíssima ("Exposição de Motivos do Código 

Penal", nº 19). A impunidade só pode estimular esses anormais a cometerem 

novos crimes. Assim, os jurados que negaram o que ficou provado nos autos e 

está na consciência dos homens de bem, esses jurados faltaram ao compromisso 

de honra que prestaram. 

 

Custas pelo apelado. 

 

Belo Horizonte, 20 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Alencar 

Araripe, relator; Gonçalves da Silva; J. Burnier; Mário Matos; J. Alcides 

Pereira. 

 



* 

 

JÚRI - DESCLASSIFICAÇÃO DE CRIME - COMPETÊNCIA 

 

- Desclassificado o crime, pela resposta do primeiro quesito, se tal 

desclassificação importa na perda de competência do Tribunal do Júri, 

finda esta a missão do dito Tribunal, que não poderá responder aos 

restantes quesitos. 

 

Apelado: Argemiro Antônio da Silva 

 

Ap. nº 5.985 - Relator: DESEMBARGADOR MÁRIO MATOS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação nº 5.985, de Mantena, 

apelante a Justiça e apelado Argemiro Antônio da Silva: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado em prover a 

apelação manifestada pelo promotor de justiça para o fim de anular, como 

anula, o julgamento do réu. É que se submeteu aos jurados o 2º quesito relativo 

à tentativa de morte, e negaram houvesse, da parte do acusado, intenção de 

matar a vítima. Houve, pois, desclassificação do delito para o art. 132 do Cód. 

Penal, "expor a vida de outrem a perigo". E isto pela razão de que o tiro dado 

pelo apelado não atingiu o alvo. Ora, o julgamento do crime desclassificado era 

da competência do presidente do Tribunal. Apesar disso, foi proposto ao júri o 

quesito de defesa concernente à embriaguez completa por caso fortuito, o qual 

foi afirmado. Os jurados já não tinham mais competência para o caso. 

 

Custas afinal. 

 

Belo Horizonte, 18 de agôsto de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; Mário 

Matos, relator; José Alcides Pereira; Alencar Araripe; J. Burnier. 

 

* 

 

JÚRI - HOMICÍDIO DOLOSO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA 

CULPOSO - QUESITO 

 

- Para os casos de desclassificação de crimes dolosos, dever-se-á requerer 

que o presidente do júri formule, depois dos quesitos sôbre o fato, o 



seguinte: O júri reconhece ter o réu dado causa a esse resultado por 

imprudência, negligência ou imperícia? 

 

Apelado: Francisco Severino de Paula 

 

Ap. nº 6.564 - Relator: DESEMBARGADOR ARNALDO MOURA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.564, da 

comarca de Passos, apelante a Justiça, apelado Francisco Severino de Paula: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, por unanimidade de votos; adotado o relatório de fls., como parte 

integrante dêste, em dar provimento à apelação, cassar a decisão apelada, por 

manifesta incompatibilidade com a prova dos autos, e mandar o acusado a novo 

júri, no qual será êste questionado, se o réu deu causa, por imprudência, ao 

resultado. 

 

A versão dada pelo réu ao crime não tem a confirmá-la prova alguma. O 

depoimento de Antônio Pedro de Medeiros esclarece que o réu e a vítima, 

visìvelmente embriagados, teimavam, desejando a última beber mais pinga, ao 

que se opunha o primeiro, e, nesse estado, passaram pela sua casa e depois que 

o fizeram a testemunha ouviu gritos e correndo, cêrca de 200 metros, encontrou 

a vítima caída ensangüentada e o acusado com a faca na mão tentando 

esfaquear-se, empunhando o facão em direção ao próprio peito e já não a faca a 

que se referira anteriormente. O réu, por sua vez, declarou que sua mulher 

caíra, de banda, sôbre a faca, quando a puxara pelo braço, para não voltar para 

beber mais pinga. Entretanto, o que se evidencia dos autos é que o réu, embora 

quisesse suicidar-se, nem ao menos chegou a se ferir, e, embora não quisesse 

matar a companheira, foi tão profundo o golpe por ela recebido, que veio a 

falecer. O auto de corpo de delito revela que o ferimento, na região do flanco 

direito, em sua parte inferior externa, tinha 20 centímetros, mais ou menos, de 

profundidade e o auto de apreensão mostra que se trata de facão e não de faca, 

facão êsse com 29 e meio centímetros de lâmina pontiaguda e de 8 e meio 

centímetros de largura (fls. 3 v. e 8). 

 

Deve ser submetido a novo julgamento, e neste, ante a sua versão, deve o júri 

ser questionado sôbre a possibilidade de desclassificação para homicídio 

culposo, como entende a Promotoria apelante. 
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Para os casos de desclassificação de crismes dolosos para culposos, escreve 

LEÃO STARLING, dever-se-á requerer que o presidente do júri formule, 

depois dos quesitos sôbre o fato, o seguinte: "O júri reconhece ter o réu dado 

causa a êsse resultado por imprudência (negligência ou imperícia)?" ("Teoria e 

Prática Penal", 2ª ed., pág. 254). 

 

No caso, deve ser, pois, feito o quesito sôbre a imprudência. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte, 8 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Arnaldo 

Moura, relator; Leão Starling; Abreu e Lima; Dario Lins. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

HOMICÍDIO - QUESITOS - COMPLEXIDADE 

 

- A expressão sem qualquer discussão torna complexo o quesito, pois 

envolve a circunstância agravante do motivo fútil. A complexidade 

acarreta a nulidade do julgamento. 

 

- Como devem ser redigidos os quesitos relativos ao homicídio. 

 

Apelados: José Marcelino Nogueira e outros 

 

Ap. nº 5.545 - Relator: DESEMBARGADOR LEÃO STARLING 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 5.545, vindos 

da comarca de Grão Mogol, apelante a Justiça e apelados José Marcelino 

Nogueira, José Bernardino de Sousa, Belarmino José da Silva, Mariano 

Antônio Mendes e José Antônio da Silva Júnior: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça dêste Estado, 

unânimemente, em anular o julgamento de todos os apelados, por 

complexidade do primeiro quesito de tôdas as séries, com prejuízo da Justiça. 

 



Ora, quanto ao relativo ao réu José Marcelino Nogueira, a redação aconselhável 

é a seguinte: 1º Em... de... de.., pelas...horas, no lugar... desta comarca, 

ofendeu-se a integridade corporal de... produzindo-se-lhe os ferimentos 

descritos no auto de exame cadavérico de fls...? 2º êsses ferimentos foram, por 

sua natureza e sede, causa da morte da vítima? 3° O réu concorreu de qualquer 

modo para a prática dêsse crime? Seguir-se-ão os quesitos sôbre as 

circunstâncias agravantes qualificativas mencionadas no libelo e circunstâncias 

atenuantes. Como se fêz, obrigou-se o júri a afirmar a autoria material dos réus, 

cujos nomes são declinados, o que importa em complexidade, prejudicial à 

acusação, pois obrigaria o júri a negar o quesito, se achasse que um ou vários 

dos referidos réus não tomaram parte na agressão. E a complexidade é tanto 

mais procedente, quanto, no caso, ditos réus foram absolvidos pela negativa. O 

primeiro quesito de tôdas as demais séries deve ser, mutatís mutandis, assim 

redigido: 1º O réu..., no dia... de... de..., pelas... horas, no lugar... desta comarca, 

fêz em... algum dos ferimentos descritos no auto de exame cadavérico de fls...? 

2º Dêsses ferimentos resultou a morte da vítima? 3º O réu concorreu de 

qualquer modo para que se fizesse na vítima os ferimentos descritos no auto de 

exame cadavérico de fls...? Seguir-se-ão os quesitos de defesa solicitados, sôbre 

as agravantes constantes do libelo e, finalmente, o quesito relativo à 

circunstância atenuante. A complexidade do quesito feito pelo presidente do 

júri consistiu, não só no emprêgo da expressão "sem qualquer discussão", que 

envolve a circunstância agravante do motivo fútil, como porque obrigou o júri a 

afirmar que cada réu praticou todos os ferimentos, o que é contraditório, de vez 

que vários foram os réus acusados de terem ofendido a vítima. A solução 

proposta pelo acórdão evita a falta e deixa o júri à vontade, como a lei o exige. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte, 8 de agôsto de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; Leão 

Starling, relator; Arnaldo Moura; Dario Lins; Arquimedes de Faria. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA - QUESITOS 

 

- Pode o júri, sem cair em contradição, na hipótese de legítima defesa, 

negar o uso moderado dos meios empregados pelo réu em relação à sua 

pessoa e afirmar a mesma circunstância, em relação à defesa da honra. 

 

Apelado: Vítor Alves de Oliveira 



 

Ap. nº 6.528 - Relator: DESEMBARGADOR ARNALDO MOURA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.528, da 

comarca de Rio Novo, apelante a Justiça, apelado Vítor Alves de Oliveira: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, por unanimidade de votos, adotado o relatório de fls., como parte 

integrante dêste, em dar provimento à apelação e mandar o réu a novo júri, por 

ter, o 
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que o julgou, afirmado ter êle cometido o crime em legítima defesa da honra, o 

que não se deu, sendo de manifesta improcedência tal defesa afirmada, pelo que 

cassam a absolvição concedida. 

 

Assim decidem porque, não tendo havido testemunhas de vista, da própria 

confissão do réu se vê que declarou ter agido em legítima defesa de sua pessoa, 

quando a vítima o atacara a foiçadas. Ao seu pai declarara: "Ah, papai, matei o 

administrador". Uma testemunha foi que disse que o crime fôra originado por 

uma questão de rodilhas de arame que pertenciam à fazenda e que teriam sido 

retiradas pelo denunciado, quando de sua mudança. Não há nenhuma prova de 

que o acusado estivesse, na ocasião, sofrendo, em sua honra, alguma agressão, 

só evitável com o emprêgo de fôrça. Não é nulo o julgamento, para a maioria 

da Câmara, contra o voto do Exmo. Sr. desembargador DARIO LINS, porque, 

embora negasse o júri o uso moderado dos meios empregados pelo réu, em 

relação a sua pessoa, afirmasse êsse uso; em relação à defesa da honra, era, 

data vênia, lícito fazê-lo, em se tratando de defesas distintas. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte, 10 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Arnaldo 

Moura, relator; Dario Lins, vencido, em parte; Arquimedes de Faria; Leão 

Starling. 

 

* 

 

LIBELO - FALHAS - JÚRI BEM QUESTIONADO - SUPRIMENTO 

 



- O juiz, questionando certo ao conselho, sana as falhas do libelo. 

 

Apelado: Geraldo Borges do Nascimento 

 

Ap. nº 5.998 - Relator: DESEMBARGADOR DARIO LINS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 5.998, da comarca de 

São João Evangelista; apelante a Justiça e apelado Geraldo Borges do 

Nascimento: 

 

Acordam, em 1ª Câmara do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais: a) 

preliminarmente, não anular o julgamento; e, de meritis, b) mandar o réu a 

novo júri. 

 

Não anular, - visto como: a) se o libelo, contém falhas, a egrégia 2ª Câmara, no 

seu venerando acórdão (fls. 96 v.-98), traçara normas ao juiz no sentido de 

corrigí-las questionando o conselho; e b) a Procuradoria Geral é a primeira a 

reconhecer que o juiz as seguiu, verbis: "embora o Dr. juiz formulasse certo os 

quesitos" (fls. 133); então, falhas bem sanadas. 

 

Mandar, porém, o réu a novo júri, porque, a) bastante a testemunha, presencial, 

Vicente Ferreira de Paula, ela depôs que, b) "viu Pedro Pinheiro separando 

Raimundo Rocha, que, atendendo ao pedido, foi se retirando"; e c) "cercado 

por Aristides Borges do Nascimento e Geraldo Borges do Nascimento", - 

Aristides levou a faca em Raimundo, que destorceu, momento em que Geraldo 

atirou em Raimundo" (fls. 33)... 

 

Então, a) embora se admita, ad argumentum, haja sido Raimundo, o paciente, 

o, provocador de tudo; êle, b) atendera à solicitação de Pedro Pinheiro, 

aquietara-se, retirara-se, cessara de agredir; e, à evidência, c) a ação dos réus 

tornara-se desnecessária... 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 1º de agôsto de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; Dario 

Lins, relator; Arquimedes de Faria; Leão Starling; Arnaldo Moura. 

 

* 

 

ESTELIONATO - CHEQUE FALSO - RESSARCIMENTO 



 

- No silêncio da lei penal, nada obsta a que se considere o prejuízo efetivo e 

real sofrido pela vítima e não o que se verifica imediatamente após o crime, 

para o efeito de abrandamento da pena. 

 

- Inteligência do art. 171, § 1º, do Cód. Penal. 

 

Apelante: Válter Carvalho Franqueira 

 

Ap. nº 6.858 - Relator: DESEMBARGADOR ALENCAR ARARIPE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de apelação nº 6.858, da comarca, de Leopoldina, 

apelante Válter Carvalho Franqueira e apelada a Justiça: 

 

O réu foi denunciado sob a imputação de ter praticado, contra a Companhia 

Leiteira Leopoldinense, de que era empregado, manobras fraudulentas, pelas 

quais obteve, para si, vantagens ilícitas, em prejuízo daquela emprêsa. 

 

Consistiu o artifício, na emissão de cheques falsos, com os quais se 

locupletava, auferindo, assim, um lucro ilícito de Cr$ 59.505,90. Formada a 

instrução criminal, o Dr. juiz de direito, considerando plenamente provado o 

fato, e atendendo às circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em 2 anos de 

reclusão, que aumentou de um sexto, correspondente a 4 meses, por se tratar de 

crime continuado. 

 

Prêso, apelou o réu que, sem negar a autoria do procedimento ilícito, pleiteou a 

anulação do processo e, quando assim não alcançasse, a degradação da pena, 

nos têrmos do § 1° do art. 171 do Cód. Penal, em consonância com o disposto 

no 2º do artigo 
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155 do mesmo Código. A Procuradoria Geral do Estado concentrou a sua 

argumentação na repulsa da pretensão de se converter em detenção a pena de 

reclusão, sustentando que foi vultoso o prejuízo e que é inoperante o 

ressarcimento posterior ao crime, por terceira pessoa. Prestes a ser julgada a 

apelação, pretendeu o apelante a juntada de documentos, em requerimento que, 

na assentada do julgamento foi indeferido, contra os votos dos Exmos. Srs. 

desembargadores JOSÉ BURNIER e ALCIDES PEREIRA. Quanto à 

mitigação pretendida, sustentou o apelante, em memorial, distribuído aos juízes 



da Câmara, que o valor do dano deve ser considerado segundo o prejuízo real, 

efetivo, e não o que se verifica imediatamente após o crime. Na hipótese, o 

sogro do réu: antes da sentença condenatória indenizou folgadamente o 

prejuízo, depositando, com um diretor da emprêsa lesada, a importância de Cr$ 

80.000,00 para cobrir o desfalque, de Cr$ 59.505,90. 

 

Alega-se, no referido memorial, ser nulo o processo, desde a denúncia, porque 

não foi o réu citado por precatória, uma vez que em juízo constava, noutro 

processo, o domicílio do réu em Itajubá. A verdade, porém, é que não se 

provou o conhecimento desse domicílio, à data da citação, em outubro de 1950. 

Procurado e não encontrado nos distritos da comarca do seu domicílio, foi 

regularmente citado por edital. 

 

Quanto à pretensão concernente à pena aplicável, é, realmente, de capital 

importância conceituar o prejuízo como o dano imediato ao crime, ou, pelo 

contrário, aquêle que efetivamente se verifica, ou deixa de verificar-se, no caso 

de indenização ao lesado, pela reposição do ilícito locupletamento. 

 

A Consolidação das Leis Penais, no artigo 339, estabelecia uma minoração de 

pena, quando o valor do objeto sôbre o qual recaísse o estelionato não 

excedesse de 100$000. O Código atual não se refere ao valor e sim prejuízo. 

 

Entretanto, quando cogita de furto, toma por base o valor da coisa furtada, para 

autorizar a diminuição da pena, ou a sua substituição. Nessa hipótese, a 

indenização nenhuma influência tem sôbre a sanção penal. 

 

Ao nosso direito não tem repugnado conceder mitigação da pena, quando o 

dano é ressarcido. Assim, a lei nº 2.110, de 1909, livrava de pena corporal o 

funcionário que antes do julgamento ressarcisse o prejuízo resultante do 

peculato, punindo o culpado apenas com a perda do emprêgo. No domínio da 

Consolidação, o peculato culposo era punido sòmente com a suspensão do 

cargo e, se ressarcido o prejuízo, deixava de haver imposição de pena (art. 222, 

parág. único, letras a e b). O mesmo dispõe o Código atual, que ainda reduz a 

pena à metade se a reposição é posterior à sentença. 

 

Não repugna, portanto, ao direito considerar, no silêncio da lei, o prejuízo como 

o efetivamente causado à vítima do delito. Assim julgou o egrégia 3ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo ("Revista dos Tribunais", vol. 

184, pág. 610), em contrário ao que decidira a Seção Criminal do mesmo 

Tribunal (citada revista, vol. 180, pág. 568). 

 



Nessas condições e atendendo ao fato de ser primário o réu e de haver 

ressarcido integralmente o prejuízo causado: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, dar provimento, em 

parte, à apelação para substituir a pena de reclusão pela detenção e diminui-la 

de um têrço, impondo, em conseqüência, ao apelante, a pena de 1 ano, 6 meses 

e 20 dias de detenção, mantidas a multa de Cr$ 3.000,00: e a taxa penitenciária. 

 

Custas em proporção. 

 

Belo Horizonte, 16 de novembro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Alencar Araripe, relator: Ao juiz da execução ficará deferida a faculdade de 

conceder ou não a suspensão condicional da pena; Gonçalves da Silva, vencido, 

em parte; J. Burnier; Mário Matos, vencido, quanto à juntada de documentos. 

 

* 

 

JÚRI - DECISÃO CONTRÁRIA A PROVA - DENÚNCIA - 

ADITAMENTO 

 

- Existindo nos autos elementos, convincentes da participação, é de ser 

aditada a denúncia, para que se instaure processo contra o responsável. 

 

Apelado: Francisco Clementino da Silva 

 

Ap. nº 6.549 - Relator: DESEMBARGADOR ALENCAR ARARIPE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de apelação nº 6.549, da comarca de Aimorés, 

apelante a Justiça e apelado Francisco Clementino da Silva, vulgo "Chico 

Salu": 

 

Acordam em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, adotando o relatório 

retro e de acôrdo com as razões do parecer da Procuradoria Geral do Estado, 

dar provimento à apelação para, cassando a absolvição, mandar que seja o 

apelado submetido a novo julgamento. Assim decidem, porque a prova da 

participação do apelado no crime é suficiente para desautorizar a absolvição 

concedida pelo júri. O crime era esperado, tanto assim que o co-réu, irmão do 

apelado, disse a uma testemunha que não fizesse a viagem em companhia da 

vítima; outra testemunha ouviu do réu que a vítima estava mandando muito ali, 

mas que êle e seu irmão iriam dar fim nela. 



 

Os réus desapareceram do lugar, logo depois de cometido o crime e, desde 

então, a sua má fama se espalhou. O próprio sogro 
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do apelado o acusa (fls. 48 v.). Estas circunstâncias mostram que o júri decidiu 

sem discernimento, ao negar a participação criminosa do apelado. Não houve 

denúncia, com relação à tentativa de homicídio, contra Lindolfo Barcelos 

Campos. Cumpre que se adite a denúncia nesse sentido. 

 

Custas da apelação pelo apelado. 

 

Belo Horizonte, 20 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Alencar 

Araripe, relator; Gonçalves da Silva; J. Burnier; J. Alcides Pereira; Mário 

Matos. 

 

* 

 

LIBELO - PRONÚNCIA - NULIDADE 

 

- Estando o libelo em desacôrdo com a pronúncia, é de anular o 

julgamento, com reforma do libelo. 

 

Apelado: Máximo Teixeira dos Santos 

 

Ap. nº 6.146 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.146, da comarca de 

Minas Novas, apelante o ofendido Geraldo Guedes de Figueiredo, como 

assistente do Ministério Público, e apelado Máximo Teixeira dos Santos: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por 

unanimidade de votos, em dar provimento, de acôrdo com o parecer da 

Procuradoria Geral, para anular o julgamento com reforma do libelo. O apelado 

foi pronunciado por tentativa de homicídio qualificado contra empregador, o 

apelante, fato ocorrido em junho de 1942. Submetido a júri em abril dêste ano, 

o delito foi desclassificado para tentativa de ferimentos. 

 



Em vez, porém, de proferir a sentença, o juiz continuou a inquirir o júri sôbre 

os demais quesitos e acabou absolvendo o réu. Diz a sentença de pronúncia 

que, como Máximo caminhasse para Geraldo, êste levantou o pedaço de pau 

que trouxera consigo e é logo seguro por Máximo, que o domina e dá com a 

cabeça dêle de encontro à moenda do engenho e de encontro ao estacado ali 

existente, e Geraldo caiu desacordado. Os peritos do auto de corpo de delito 

constataram que houve ferimentos na vítima, respondendo ao primeiro item que 

houve ofensa à integridade corporal da vítima. O libelo, porém, em desacôrdo 

com a sentença de pronúncia, diz, no 1° provará, que o réu tentou, de faca em 

punho, ferir a integridade corporal da vítima. No 2º diz que, com essa tentativa 

de ferir, o réu iniciou a execução do crime de morte da vítima. Ora, tentando 

ferir, o réu ainda não começara a execução do crime de morte. Afinal, conclui o 

libelo pedindo a condenação do réu como autor de uma tentativa de homicídio 

qualificado. Mas, vê-se que a conclusão não está de acôrdo com a premissa, 

porque, segundo o libelo, não teria havido um comêço de execução, pois, como 

tal, não se pode considerar uma tentativa de ferimento Aliás, não houve uma 

tentativa de ferimento, mas, sim, ferimentos reais, que foram constatados pelo 

auto de corpo de delito. Nessas condições, o libelo ficou em desacôrdo com a 

pronúncia, dando lugar a que o primeiro quesito do questionário fôsse feito de 

acôrdo com êle, que não trata de uma tentativa de homicídio. E quando assim 

não fôsse, tendo o júri negado a tentativa, desclassificando o delito para 

tentativa de ferimento, o presidente do Tribunal, em vez de proferir sentença, 

nos têrmos do art. 492, § 2º, do Código de Proc. Penal, continuou a questionar 

o júri sôbre quesitos da legítima defesa e, destarte, acabou absolvendo o réu. 

 

Resolvem, pois, que, reformado o libelo, seja o réu novamente julgado pelo 

júri, com observância das formalidades do estilo. 

 

Custas da lei. 

 

Belo Horizonte, 26 de setembro de 1950. - Arquimedes de Faria, relator; Leão 

Starling; Dario Lins; Arnaldo Moura. 

 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. desembargador NÍSIO BATISTA DE 

OLIVEIRA. 

 

* 

 

JÚRI - QUESITO - AÇÃO E OMISSÃO - NULIDADE 

 

- É de anular o julgamento quando o quesito é formulado de maneira 

complexa, com prejuízo para a Justiça, visto que, se usa da expressão ao 



tempo da ação ou da omissão, não se sabe por quantos votos foi afirmada a 

hipótese relativa à ação, nem por quantos a relativa à omissão, votos que 

não podem ser somados, por se tratar de hipóteses diferentes 

juridicamente. 

 

Apelado: José Honorato da Costa 

 

Ap. nº 6.575 - Relator: DESEMBARGADOR LEÃO STARLING 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal, nº 6.575, vindos 

da comarca de Luz, apelante a Justiça e apelado José Honorato da Costa: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça dêste Estado, 

unânimemente, em anular o julgamento, por complexidade do nono quesito, 

formulado, com prejuízo da Justiça, pois, tendo usado da expressão "ao tempo 

da ação ou omissão", não se sabe por 

 

Finalpag. 464 

 

quantos votos foi afirmada a hipótese relativa à ação, nem por quantos a 

relativa à omissão, votos que não podiam ser somados, por se tratar de 

hipóteses diferentes juridicamente. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte, 8 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Leão 

Starling, relator; Arnaldo Moura; Abreu e Lima; Dario Lins; Arquimedes de 

Faria. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

INCOMUNICABILIDADE DOS JURADOS - COMPETÊNCIA DOS 

OFICIAIS DE JUSTIÇA - NULIDADES POSTERIORES A 

PRONÚNCIA 

 

- A falta de certidão de incomunicabilidade dos jurados na ata não 

constitui nulidade, se suprida, como autoriza a Lei de Organização 



Judiciária, que dá aos oficiais de justiça competência para dar aquela 

certidão. 

 

- Se as nulidades ocorridas posteriormente à pronúncia foram argüidas em 

tempo legal, não é possível o julgamento dos réus, antes que sejam 

sanadas. 

 

Apelados: Luís Carlos Bacelar e outro 

 

Ap. nº 6.054 - Relator: DESEMBARGADOR MÁRIO MATOS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.054, de Conselheiro 

Pena, sendo apelante a Justiça e apelados Luís Carlos Bacelar e José Herculano 

de Melo: 

 

O Sr. Dr. subprocurador levanta, em seu parecer, duas nulidades: a falta de 

certidão de incomunicabilidade dos jurados na ata durante o julgamento e o fato 

de uma das testemunhas arroladas no libelo não ter sido intimada para aquêle 

ato. A primeira não pode ser acolhida. A Lei de Organização Judiciária vigente 

dá aos oficiais de justiça competência para dar aquela certidão, e isto foi feito a 

fls., nos têrmos exigidos em lei. A segunda nulidade argüida tem, no entanto, 

procedência. 

 

O Cód. de Proc. Penal diz que ocorrerá nulidade por falta de intimação das 

testemunhas arroladas no libelo para a sessão de julgamento (art. 564, nº III, 

letra h). Adianta mais o estatuto processual que as nulidades ocorridas 

posteriormente à pronúncia, como a de que se trata neste processo, deverão ser 

apontadas depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes (artigo 571, 

nº V). No caso vertente, o promotor público, que é apelante, argüiu tal nulidade 

em tempo legal (ata, fls. 152). Assim, o processo não estava preparado para 

serem os réus julgados. 

 

Pelo que fica exposto, a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 

acorda em prover a apelação manifestada pelo representante do Ministério 

Público a fim de anular o julgamento, devendo os réus ser novamente 

submetidos a júri. 

 

Custas afinal. 

 



Belo Horizonte, 29 de setembro de 1950. - Batista de Oliveira; presidente; 

Mário Matos, relator; José Alcides Pereira; Alencar Araripe; Gonçalves da 

Silva; J. Burnier. 

 

* 

 

JÚRI - DECISÃO CONTRÁRIA A PROVA - NULIDADE 

 

- É doloso e não culposo o crime de morte praticado sem provocação, 

contra vítima desarmada. 

 

Apelado: Dario Ferreira Cardoso 

 

Ap. nº 6.576 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.576, da comarca de 

Passos, em que é apelante a Justiça e apelado Dario Ferreira Cardoso: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de 

votos, em dar provimento ao recurso para mandar o réu a novo júri, 

desprezadas as nulidades argüidas, contra o voto do relator, que anulava, 

preliminarmente, o processo, pelas razões que serão expostas abaixo. 

 

A decisão do júri não encontrou apoio na prova dos autos. Ouvido na polícia, 

declarou o réu, por ocasião da lavratura do auto de prisão em flagrante, que 

estava em frente à igreja, quando um amigo lhe contou que sua amásia estava a 

conversar com dois cavaleiros. O acusado verificou, então, que o fato era 

verdadeiro e que um dos cavaleiros era a vítima. Correu, então, para seu lado e 

a vítima desceu do animal que cavalgava e dirigiu-se ao encontro dêle, réu. 

Neste ato desfechou-lhe dois tiros. Das próprias palavras do réu vê-se que não 

houve agressão por parte da vítima e que o crime foi doloso e não culposo. A 

testemunha Malimpese assistiu o crime. Ouvida por ocasião do flagrante, disse 

ela que ouviu o réu dizer à vítima que não deixasse o seu animal espirrar-lhe 

barro, procurando ela afastar o animal de perto do réu. Nessa ocasião o. 

acusado acrescentou que, se o mesmo lhe espirrasse mais barro, não ficaria bem 

e êle bateria na vítima. Nesse momento a vítima apeou do animal e o réu foi-lhe 

desfechando o primeiro tiro, tendo êle caído, sendo, em seguida, desfechado o 

segundo. Ouvida no 
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sumário disse essa testemunha que a vítima estava desarmada. Pelas 

declarações da amásia do réu na polícia, vê-se que êle premeditou o crime, 

tendo prometido matar a vítima, por ciúme dela com a declarante Maria da 

Piedade (fls. 39); esclarece que a conversa da vítima com a amásia do réu foi 

lhe pedindo para dizer ao réu que deixasse de ameaçá-lo de morte, pois ambos 

tinham o direito de viver. Pelo exposto, vê-se que andou bem o júri negando as 

excludentes invocadas, mas errou quando desclassificou o crime, obra de pura 

vingança e premeditado, para crime culposo, resultante, diz-se, ou crime 

resultante de imprudência. 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 17 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arquimedes de Faria, relator, vencido na preliminar de nulidade, de acôrdo 

com o parecer da Procuradoria Geral. O júri desclassificou o delito de 

homicídio doloso para culposo. Vale dizer que a infração imputada ao réu 

passou, com a desclassificação, à atribuição do juiz singular. Nessas condições, 

cabia ao presidente do Tribunal proferir a decisão (artigo 492, § 2°, do Cód: de 

Proc. Penal). Entretanto, em vez de observar êsse dispositivo, o juiz continuou 

a indagar do júri sôbre outras circunstâncias do fato. É a jurisprudência dêste 

Tribunal. O julgamento é ainda nulo, por envolver o questionário matéria de 

direito. Assim, indagar-se do júri se o réu cometeu o crime por êrro derivado de 

culpa". O próprio acórdão de fls. 123 salienta que não se formulam ao júri 

quesitos sôbre matéria de direito; Leão Starling; Arnaldo de Moura; Abreu e 

Lima; Dario Lins. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA – ATUALIDADE OU IMINÊNCIA 

DA AGRESSÃO 

 

 - Aquêle que mata a espôsa, que lhe era infiel, quando não estava sob a 

atualidade ou iminência de uma agressão injusta a sua honra, não age em 

legítima defesa. 

 

Apelado: Antenor Ferreira da Silva 

 

Ap. nº 6.075 - Relator: DESEMBARGADOR MÁRIO MATOS 

 



ACÓRDÃO 

 

Vistos relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.075, da comarca de 

Montes Claros, apelante o assistente do Ministério Público e apelado Antenor 

Ferreira da Silva: 

 

As nulidades argüidas pelo apelante não merecem acolhida. Uma das 

testemunhas de acusação não compareceu a plenário, tendo o promotor, por 

ocasião do julgamento, se conformado com o fato. A argüição é, assim, tardia. 

Quanto ao interrogatório do réu, a fls. 59, preencheu os requisitos legais 

 

Em relação ao mérito, é o caso dos autos como se segue: Antenor Ferreira 

casara-se com a vítima, Maria Davina Rodrigues da Silva, havia mais ou menos 

6 meses. Ausentou-se para São Paulo, deixando-a em companhia de sua mãe. 

Ao regressar, encontrou a espôsa amasiada com Alpiniano Augusto Santos. 

Mandou chamá-la um dia, tendo a mulher atendido. Em meio da rua, deu-lhe 

então duas facadas nas costas, matando-a. 

 

Processado e julgado, o júri achou que tinha agido em defesa legítima de sua 

honra e absolveu-o. Foi desta decisão que apelos o assistente do Ministério 

Público. 

 

E tem razão em seu apêlo. Ao assassinar a esposa, não estava sob a atualidade 

ou iminência de uma agressão injusta a atua honra, a qual houvesse revidado 

moderadamente com os meios necessários. Agrediu-a por vingança, estando ela 

desarmada e com o espírito longe de supor fosse tão violentamente atacada. 

 

A absolvição é francamente contra a prova dos autos, motivo por que a 2ª 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado acorda em prover a apelação 

para mandar o réu Antenor Ferreira da Silva a novo júri, sob as cautelas legais. 

 

Custas a final. 

 

Belo Horizonte, 22 de setembro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Mário Matos, relator; José Alcides Pereira; Alencar Araripe; Gonçalves da 

Silva; J. Burnier. 

 

* 

 

JÚRI - QUESITOS 

 



 - Os quesitos propostos ao Tribunal popular, que é de juízes de fato, devem 

versar sôbre matéria de fato e não sôbre matéria jurídica. 

 

Apelado: César Cândido de Oliveira 

 

Ap. nº 6.577 - Relator: DESEMBARGADOR MÁRIO MATOS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 8.577, de Sete Lagoas, 

apelante a Justiça e apelado César Cândido de Oliveira: 

 

A 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado acorda, por maioria de 

voto, em prover a apelação interposta pelo promotor de justiça para anular, 

como ora anula, o julgamento do réu César Cândido de Oliveira. Toma esta 

decisão em obediência à jurisprudência assentada pelas Câmaras Criminais do 

Tribunal. É que o 3º quesito 
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sito apresentado ao júri é de natureza jurídica, não versa sôbre fato. Transcende 

por êste motivo a competência dos jurados. Está redigido assim: "O réu 

praticou o crime em legítima defesa física própria?" Resumiram-se em uma 

pergunta todos os requisitos componentes da figura da legítima defesa pessoal. 

 

A lei processual exige que os quesitos se formulem aos julgadores populares 

sôbre fatos e não sôbre matéria jurídica. 

 

Nota-se também que o 2º quesito está mal redigido. Nêle se inquire: "De algum 

dêsses ferimentos resultou a morte do ofendido?". A sua redação devia ser esta: 

"Êsses ferimentos causaram a morte do ofendido?". 

 

Seja o réu julgado de novo, sob os mandamentos legais. 

 

Belo Horizonte, 18 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Mário 

Matos, relator: Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; J. Burnier, vencido. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

CRIME CULPOSO - DENÚNCIA 



 

- Quando o fato narrado na denúncia constitui crime em tese, o juiz deve 

recebê-la, pois só na instrução criminal é que se fará prova de que o 

denunciado não teve culpa. 

 

Recorrido: Duque Millen 

 

Rec. nº 1.309 - Relator: DESEMBARGADOR ALCIDES PEREIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal nº 1.309, da 

comarca de Carangola, em que é recorrente o Dr. promotor de justiça e é 

recorrido Duque Millen: 

 

Acorda em Turma, a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em dar 

provimento ao recurso, para reformar a decisão recorrida e receber a denúncia 

oferecida contra o vencido. 

 

O Dr. juiz a quo rejeitou, com fundamento no art. 45, inciso I, do Cód. de 

Processo Penal, a denúncia que o Dr. promotor ofereceu contra Duque Millen, 

por crime de lesão corporal culposa (art. 129, § 6º, do Cód. Penal). E o fêz sob 

a consideração de que, em face dos depoimentos testemunhais, tomados no 

inquérito policial, o fato imputado ao indiciado escapa à definição legal de 

crime, eis que "não se trata de dolo e que a culpa não tem assento na 

imprudência, negligência ou imperícia". 

 

É manifesto o engano do Dr. juiz a quo. 

 

A denúncia sòmente deverá ser rejeitada quando o fato narrado evidentemente 

não constituir crime (art. 43, nº I, do Cód. de Proc. Penal). 

 

Ora, houve um atropelamento da motocicleta montada por Duque Millen com a 

bicicleta em que ia Manuel Soares Neto, recebendo êste alguns ferimentos de 

natureza leve. Em tese, houve, pois, crime culposo. Sòmente na instrução 

criminal é que se fará prova de que não teve o denunciado culpa. 

 

Custas pelo recorrido. 

 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; José 

Alcides Pereira, relator; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva. 

 



* 

 

LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA - REQUISITOS 

 

- Não pode invocar legítima defesa da honra aquêle que não a tem atacada 

no momento da agressão. 

 

Apelado: Miguel Prudêncio dos Santos 

 

Ap. nº 8.608 - Relator: DESEMBARGADOR LEÃO STARLING 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.608, da 

comarca de Betim, apelante a Justiça e apelado Miguel Prudêncio dos Santos: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça dêste Estado, por maioria 

de votos, em mandar o réu a novo julgamento. A descriminante afirmada pelo 

conselho de sentença não tem nenhum apoio na prova do processo, pois dela se 

colhe que o réu, encontrando-se com a vítima, foi logo lhe desfechando o tiro 

de garrucha, pelas costas, sem nenhuma discussão. 

 

Trata-se de uma vingança inominável, por questões de família, que não pode 

ser acobertada pela, lei penal, uma vez que a honra do réu não estava sendo 

atacada no momento do crime. Ao avesso, pelas provas dos autos se verifica 

que a agressão à vítima se deu só porque a mulher do acuado lhe contou que a 

vítima a vinha perseguindo para com ela manter relações sexuais. 

 

É o que basta para concluir que, na espécie, faltam a atualidade ou iminência da 

agressão, condições indispensáveis ao reconhecimento da justificativa da 

legítima defesa, segundo o texto legal. 

 

No segundo julgamento, deve o presidente do júri adotar a sugestão do parecer 

da Procuradoria Geral, quanto à ordem dos quesitos. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte. 15 de maio de 1951. Batista de Oliveira, presidente; Leão 

Starling relator; Arnaldo Moura: Abreu e Lima; Dario Lins; Arquimedes de 

Faria. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 
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* 

 

LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA - CO-HABITAÇÃO COM 

ADULTERA 

 

- Não tem o direito de falar sequer em honra agredida quem co-habita e 

vive em harmonia com a sua espôsa, não obstante saber que ela lhe é infiel. 

 

Apelado: Sílvio Rodrigues Costa 

 

Ap. nº 6.021 - Relator: DESEMBARGADOR ALCIDES PEREIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.021, da 

comarca de Januária, em que é apelante a Justiça e é apelado Sílvio Rodrigues 

Costa: Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 

integrando neste o relatório de fls., em dar provimento apelação para sujeitar o 

apelado a novo amento. Preliminarmente, os Srs. desembargadores ALENCAR 

ARARIPE e MÁRIO MATOS anulavam a julgamento, por efeito na redação de 

quesitos e por incongruência de respostas a alguns dêles. O júri, por maioria de 

votos, reconheceu em favor do réu apelado a excludente da legítima defesa de 

sua honra. Essa decisão é, porém, manifestamente contrária à prova dos autos. 

Declarou o réu que matou a sua esposa porque ela estava procedendo mal, 

recebendo, sua ausência e na intimidade, o rapaz Alcebíades Mendes. As 

testemunhas por êle arroladas depuseram que, por ouvir dizer, a sua esposa lhe 

era infiel, pois mantinha relações sexuais com Alcebíades, seu antigo noivo; já 

as testemunhas arroladas pelo promotor, e que são as que foram ouvidas no 

inquérito policial, depuseram que a vítima de bom procedimento e que nada 

ouviram falar em desabono de sua conduta. Não é certo, pois, que a vítima 

fôsse, de fato, infiel. Dado, no entanto, que o fôsse, ato praticado pelo apelado, 

matando a sua jovem companheira, não se apresentava, nem por isso, com 

aquelas características que, sendo a lei penal, o tornam lícito e legítimo. Das 

próprias declarações do réu se infere que êle não ignorava as inclinações e os 

passos desonestos de sua esposa. Contudo, êle continuava a co-habitar com ela, 

com ela vivendo em boa harmonia. E sendo assim, é bem de ver que êle a não 

matou em defesa de honra, pois não tem o direito de sequer em honra agredida 

quem co-habita e vive em harmonia com a sua esposa, não obstante saber que 

ela lhe é infiel. 



 

V Custas pelo apelado. 

 

Belo Horizonte, 1º de setembro de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; José 

Alcides Pereira, relator; Alencar Araripe, vendo na preliminar; Gonçalves da 

Silva; J. Burnier; Mário Matos, vencido na preliminar. 

 

JÚRI - QUESITOS 

 

- E nula a organização de questionário em desacôrdo com a pronúncia. 

 

Apelados: José Domingos Cardoso e outro 

 

Ap. nº 6.613 - Relator: DESEMBARGADOR GONÇALVES DA SILVA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.613, da 

comarca de Uberlândia, apelante a Justiça, apelados José Domingos Cardoso, 

vulgo "Juca", e Cassiano Pires Cardoso: 

 

Por votação unânime e integrando neste o relatório de fôlhas, acorda a 2ª 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, de limine, anular o 

julgamento dos réus, de conformidade das conclusões do parecer da 

Subprocuradoria Geral. 

 

Assim decidem porque o questionário refugiu à pronúncia que, transitada 

livremente em julgado, adquiriu foros de res judicata. 

 

Era, pois, defeso ao Dr. juiz de direito, presidente do Tribunal do Júri, 

formular, como fêz, quesitos de co-autoria. 

 

Em memorial, sustentam os apelados que o caso é mesmo de co-autoria, pois 

não se pode assegurar, com certeza, qual o tiro que matou a vítima: os 

disparados por José ou por Cassiano? 

 

Ainda que procedente a dúvida levantada pela defesa, ao juiz era vedado 

alterar, nos quesitos, as conclusões da pronúncia. Fulminam os julgamentos. 

 

Belo Horizonte, 18 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Gonçalves da Silva, relator; J. Burnier; Mário Mato; Alencar Araripe. 

 



Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

ASSISTENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO - PRONÚNCIA - RECURSO 

 

- Ao assistente do Ministério Público não é lícito recorrer da sentença de 

pronúncia. 

 

Recorrente: Manuel Rodrigues Higino 

 

Rec. nº 1.274 - Relator: DESEMBARGADOR DARIO LINS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso nº 1.274, da comarca de 

Montes Claros; recorrentes o assistente do Ministério Público e Manuel 

Rodrigues Higino e recorrida a Justiça: 
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Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, não conhecer do recurso do assistente do Ministério Público, e, quanto 

ao do réu, negar-lhe provimento: 

 

A primeira convicção em tôrno da morte de Antônio Duarte da Fonseca, vulgo 

"Antônio Patrício", ocorrida em Montes Claros, em julho de 1948, foi que o seu 

autor, intelectual e material, ou único, era Antônio Vítor da Cruz; e, processado 

e julgado, o júri dali o absolveu. 

 

Mais tarde, porém, descobriu-se que a um outro cabia, também, 

responsabilidade, pois o homicídio se dera pelas mãos de Manuel Rodrigues 

Higino, a mandado de Antônio Vítor da Cruz, para ganhar dêste Cr$ 200,00; 

donde veio a denúncia, em apartado, às fls. 35-36, do art. 121, § 2º, ns. II e IV, 

do Cód. de Proc. Penal, e referência ao seu art. 25. 

 

(Melhor teria sido o aditamento à primeira denúncia, tudo num só processo, 

juntando-se a nova prova à prova já feita; o que, entanto, se corrigirá pela 

anexação dos autos, que, desde logo, fica recomendada). 

 

Assim foi o réu pronunciado (fls. 52), e dois recorreram: a) o assistente do 

Ministério Público, para que se acrescentasse a agravante do art. 44, nº II, letra 



a, do Código Penal; e, b) o réu, para que, pela ausência de prova, se cassasse a 

sentença, - fôsse despronunciado. 

 

Ora, preliminarmente, não estava no assistente do Ministério Público interpor o 

recurso; não, visto como: a) pelos têrmos, muito claros, do art. 271 do Cód. de 

Proc. Penal, "ao assistente será permitido propor meios de prova, requerer 

perguntas às testemunhas, aditar o libelo e os articulados, participar do debate 

oral"; e, referentemente a recurso: "arrazoar os recursos interpostos pelo 

Ministério Público, ou por êle próprio, nos casos dos arts. 584, § 1º, e 598", são 

os têrmos do inciso; ora, b) o § 1° do art. 584 trata de "impronúncia", e o art. 

598, de "apelação"; ou, logo: c) não abrange a hipótese de "pronúncia", que é a 

dos autos... 

 

Que dúvida ainda restasse, seria afastada pelo ensinamento de ESPÍNOLA 

FILHO, verbis: "No exercício da sua função, o assistente, como auxiliar da 

acusação pública, poderá praticar os seguintes atos, desde que sejam 

compatíveis com o andamento da causa, a partir do momento em que se 

efetivou a sua admissão no processo; a) propor meios de prova, quaisquer que 

sejam, inclusive arrolar testemunhas, se ainda em tempo; fazer a reinquirição 

das testemunhas, mesmo não arroladas por êle e ainda que sejam de defesa, 

permitindo-se-lhe, naturalmente, contestá-las e contraditá-las; b) fazer a 

apreciação final da prova, com a palavra depois do Ministério Público, podendo 

insistir nos pedidos feitos por êste, nos seus libelos ou articulados, ou aditá-los, 

pleiteando mais severidade; c) participar de quaisquer debates orais; d) interpor 

apelação, sem efeito suspensivo, da decisão do Tribunal do Júri ou do juiz 

singular, se escoado o prazo legal, o Ministério Público não tiver apelado; e) 

recorrer, em sentido estrito, da sentença de impronúncia ou da que decretar a 

prescrição ou julgar, de outro modo, extinta a punibilidade; f) arrazoar os 

recursos que tenha interposto, bem como os que o forem pelo Ministério 

Público; g) contra-arrazoar os recursos "defesa" ("Código de Processo Penal 

Brasileiro", vol. III, págs. 223-224). 

 

Atento o que, tal recurso não mereceu, ou não merece, se conhecesse, ou se 

conheça, dêle; mas, que assim não fôsse, a inclusão que êle pleiteia, isto é, o 

motivo torpe, é agravante que se contém na qualificativa, reconhecida, do § 2°, 

nº I, do art. 121 do Código Penal. 

 

E, quanto ao recurso do réu, a) êste confessou seu crime à autoridade policial 

(fôlhas 3-4 v.); mas, b) havendo dito, aí, que antes se abrira, no mesmo sentido, 

com a espôsa; c) ela o confirmou (fls. 5-6)... 

 



O promotor de justiça estêve presente tais declarações (fls:), e êle não 

permitiria se coagisse o réu; tanto que é o réu a dizer que, "durante tais 

declarações, nada sofreu" (fls. 38)... Coação antes? Onde, todavia, a prova 

disso?! 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 29 de agôsto de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; Dario 

Lins, relator; Arquimedes de Faria; Ledo Starling. 

 

* 

 

JÚRI - TIO E SOBRINHO - TESTEMUNHA 

 

- Tio e sobrinho não podem servir no mesmo conselho. É também 

impedido o jurado que houver sido testemunha do auto de corpo de delito. 

 

Apelado: Francisco Correia de Faria Primo 

 

Ap. nº 6.614 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.614, da comarca de 

Ipanema, em que é apelante o assistente do ministério Público e apelado 

Francisco Correia de Faria Primo: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de 

votos, em dar provimento à apelação para anular o julgamento e mandar que o 

réu seja novamente julgado com observância das formalidades legais, integrado 

neste o relatório retro. 

 

1. O julgamento está nulo, por haverem servido conjuntamente no conselho de 
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sentença tio e sobrinho consangüíneos. São os jurados Joaquim Honório de 

Castro e Aristides Carvalho de Resende, êste sobrinho daquele, como tornam 

certo as certidões de fls 61 v. e 62. Isso contravém os arts. 462 e 253 do Cód. 

de Proc. Penal. Nesse sentido já se tem julgado. 

 



2. O jurado José Vieira Fraga deixou de servir no conselho de sentença, por ter 

servido como testemunha no auto de corpo de delito (fls. 56). O seu 

afastamento, entretanto, foi regular, em face do art. 252, nº II, do Cód. de Proc. 

Penal, segundo o qual o juiz não pode exercer jurisdição no processo em que 

houver servido como testemunha. 

 

3. O questionário não está bem formulado, principalmente o terceiro quesito. 

 

O Dr. juiz de direito deveria adotar o questionário recomendado pelo 

desembargador LEÃO STARLING no seu trabalho "Teoria e Prática Penal", 2ª 

ed., pág. 284. 

 

Custas ex lege. 

 

Belo Horizonte, 22 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arquimedes de Faria, relator; Leão Starling; Arnaldo Moura; Abreu e Lima; 

Dario Lins. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

ATA - OMISSÃO DOS NOMES DOS JURADOS - NULIDADE - 

ATENUANTES 

 

- A omissão, na ata, dos nomes dos jurados presentes não constitui 

nulidade do julgamento. 

 

- A falta do quesito sabre atenuantes, quando os jurados reconheceram em 

favor do réu a excludente da legitima defesa, não lhe traz, ao réu, prejuízo 

e, portanto, não constitui nulidade do julgamento. 

 

Apelados: Vandelino Vieira e outro 

 

Ap. nº 5.844 - Relator: DESEMBARGADOR ALCIDES PEREIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 5.844, da 

comarca de Tarumirim, em que é apelante a Justiça e são apelados Vandelino 

Vieira e Geraldo Silvino: 

 



Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, integrando 

neste o relatório de fls., em dar provimento à apelação para anular o 

julgamento. 

 

Apelando da sentença que absolveu os réus apelados, o Dr. promotor de justiça 

alegou apenas que as decisões dos jurados eram contrárias, manifestamente, à 

prova dos autos: aqui, porém, o ilustre Dr. 1° subprocurador geral alegou 

defeito da ata de 

 

julgamento e deficiência de quesitos, o que acarretava a nulidade do mesmo 

julgamento. Consiste o defeito, realmente existente, em não consignar a ata os 

nomes dos jurados presentes; e a deficiência de quesitos está em não haver o 

juiz formulado quesito sôbre a existência de atenuantes. Nem a omissão dos 

nomes dos jurados e nem a falta do quesito sôbre atenuantes constituem 

nulidades do julgamento: aquela, porque a lei processual penal não a menciona 

entre as nulidades, embora recomende a consignação em ata dos nomes dos 

jurados presentes; e a segunda, porque os jurados reconheceram em favor dos 

réus a excludente da legítima defesa e, assim, a falta de quesito sôbre a 

existência de atenuantes não lhes trouxe prejuízo. 

 

A nulidade do julgamento se encontra é nas respostas dadas pelos jurados ao 1º 

e ao 5º quesitos, nas duas séries. Afirmada a autoria direta, o quesito sôbre 

concurso estava prejudicado. No entanto, os jurados deram respostas 

afirmativas aos dois. 

 

Custas pelos apelados. 

 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; José 

Alcides Pereira, relator; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; Mário Matos. 

 

Foi vencedor o voto do Exmo. Sr. desembargador J. BURNIER. 

 

* 

 

JÚRI - NULIDADE - CERCEAMENTO DE DEFESA - ATENUANTES 

 

- Afirmando o júri a existência de atenuantes, compete ao juiz presidente 

do Tribunal popular questionar os jurados a respeito das que lhe 

parecerem aplicáveis ao caso, mandando escrever os quesitos respondidos 

afirmativamente com as respectivas respostas: O dever do juiz, em 

qualquer caso, é esclarecer os jurados, lendo os quesitos e explicando a 

significação legal de cada um. 



 

Apelante: José Rodrigues Pereira 

 

Ap. nº.6.630 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de anelação nº 6.630, da comarca de 

Jequitinhonha, em que é apelante José Rodrigues Pereira e apelada a Justiça: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de 

votos, em dar provimento ao recurso para anular o julgamento, integrado neste 

o relatório retro. 

 

1. Ocorreu na espécie cerceamento da defesa. 
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O júri respondeu afirmativamente o 10º quesito, referente às circunstâncias 

atenuantes. Vale isso dizer que reconheceu a existência das circunstâncias 

atenuantes a favor do réu. Não obstante isso, o presidente do Tribunal deixou 

de argüir o júri sôbre elas, por entender que na espécie não havia nenhuma 

aplicável ao caso. Isso mostra que o júri não estava suficientemente esclarecido 

sôbre a matéria que ia decidir. 

 

Tornava-se necessário, portanto, que o juiz desse aos jurados os necessários 

esclarecimentos que os habilitassem a uma decisão acertada. O art. 479 do Cód. 

de Proc. Penal determina que o juiz, ao ler os quesitos, explique o significado 

legal de cada um. Por sua vez, dispõe o art. 5º, nº IV, da lei nº 263, que "se o 

júri afirmar a existência de circunstâncias atenuantes, o juiz o questionará a 

respeito das que lhe parecerem aplicáveis ao caso, fazendo escrever os quesitos 

respondidos afirmativamente, com as respectivas respostas". Ora, se o júri 

respondeu ativamente o quesito e, no entanto, não havia nenhuma atenuante 

aplicável ao caso, vale dizer que o júri não estava devidamente esclarecido 

quanto ao quesito que lhe fôra formulado. Eis por que se anula o julgamento, 

sendo o réu de novo julgado com observância das formalidades legais. 

 

Custas da lei. 

 

Belo Horizonte, 22 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arquimedes de Faria, relator; Leão Starling; Arnaldo Moura; Abreu e Lima; 

Dario Lins. 



 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

RETRATAÇÃO - CONFISSÃO FEITA NA POLÍCIA - VALOR 

 

- Não vale a retratação de confissão feita na polícia, sob o fundamento de 

coação por parte de autoridade policial, quando dita coação não encontra 

apoio nos informes das testemunhas, que assistiram à confissão do 

acusado, e, sobretudo, se a confissão é corroborada, em todos os seus 

pontos, pelos indícios de autoria. 

 

Recorrente: Custódio Gonçalves Ferreira 

 

Rec. nº 1201 - Relator: DESEMBARGADOR LEÃO STARLING 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal nº 1.201, da 

comarca de Sacramento, recorrente Custódio Gonçalves Ferreira e recorrido o 

juízo: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça dêste Estado, 

unânimemente, em negar provimento ao recurso, pelos próprios fundamentos 

do despacho recorrido, que são jurídicos e afinam com as provas produzidas no 

sumário de culpa, entre as quais se destaca a confissão do réu, na polícia. 

 

É certo que dita confissão foi retratar perante o digno juiz a quo, sob o 

fundamento de coação por parte da autoridade mas a coação não encontra apoio 

nos informes das testemunhas que assistiram à confissão do acusado. Além 

disso, as mencionadas declarações são corroboradas, em todos os seus pontos, 

pelos indícios de autoria recorrente. Ao cabo, é o réu indivíduo maus 

precedentes e perigoso. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Belo Horizonte, 22 de setembro de 1950. - Batista de Oliveira, presidente; 

Leão Starling, relator; Arnaldo Moura; Dario Lins. 

 

* 

 



QUESITOS DE DEFESA - OMISSÃO – NULIDADE - APELAÇÃO 

 

- É nulo o julgamento do júri não houverem sido formulados quesitos 

defesa. 

 

- Contra o veredicto do júri, que é soberano, só existe um recurso formal e 

não um recurso de ordem material. Há uma apelação limitada e não apêlo 

pleno ou recurso ordinário. 

 

Apelante: José Miguel de Araújo 

 

Ap. nº 7.052 - Relator: DESEMBARGADOR GONÇALVES DA SILVA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 7.052, da 

comarca de Santa Bárbara, em que é apelante José Miguel de Araújo e apelada 

a Justiça: 

 

Por votação unânime e integrando neste o relatório de fls., acorda a 2ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em anular o julgamento que 

contem  vício, que o fulmina. É que no questionário de fls. foi omitido quesito 

sôbre a existência de circunstâncias atenuantes. 

 

O veredicto foi condenatório e ao réu imposta a pena de nove anos de reclusão, 

como 

 

incurso no art. 121 do Cód. Penal. 

 

A omissão prejudicou o apelante. 

 

Para remediar o mal, sugere o parecer da Subprocuradoria Geral do Estado a 

redução da pena para o grau mínimo do artigo 121 de nosso Estatuto Penal, 

vale dizer: para seis anos de reclusão. 

 

Desacolhem o alvitre do parecer. 

 

É que se trata de decisão proferida pelo Tribunal do Júri, e, assim sendo, o 

apelo é restrito e limitado. 

 

Os tribunais superiores não se superpõem ao júri, como órgãos de jurisdição 

superior, para o julgamento da causa em grau de apelação. 
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Se assim fôsse, a relação jurídico-penal, sôbre cuja existência decidiu o 

veredicto, estaria sujeita a um reexame completo, se, com fundamento na 

injustiça da decisão, apelasse o vencido. 

 

Na apelação comum, ao contrário, salvo nulidade, o juízo ad quem não remete 

a causa ao juízo inferior, mas êle próprio a decide. 

 

Nos têrmos do art. 593 do Cód. de Processo Penal, com a nova redação que lhe 

deu o art. 8° da lei nº 263, no que tange com o veredictum, o juízo ad quem, na 

apelação, só conhece: a) das nulidades da decisão posteriores à pronúncia; b) 

de decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. 

 

Havendo nulidade, ao juízo a quo se remeterá o processo para novo 

julgamento. 

 

Se ocorrer error in judicando do veredictum, por determinação de lei (art. 593, 

§ 3º, do Cód. de Proc. Penal), volta o processo ao júri para nova decisão. Quer 

isso dizer que, contra o veredicto, só existe um recurso formal, e não um 

recurso de ordem material. Há uma apelação limitada, e não apêlo pleno ou 

recurso ordinário ("O Júri e sua nova regulamentação legal", J. FREDERICO 

MARQUES, pág. 140). 

 

O que sugere o parecer é um impossível legal. 

 

Dão provimento à apelação do réu para anular o julgamento. 

 

Belo Horizonte, 23 de novembro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Gonçalves da Silva, relator; J. Burnier; Mário Matos; José Alcides Pereira. 

 

* 

 

AÇÃO PÚBLICA - ABUSO DE PÁTRIO PODER - IDADE DA VÍTIMA 

 

- Para que se verifique se foi regular o procedimento da Justiça pública, 

fundado em que o crime foi cometido com abuso do pátrio poder, ao qual 

só estão sujeitos os filhos enquanto menores, deve-se juntar prova de idade 

da vítima, por certidão do Registro Civil, e, na falta desta, certidão 

negativa do registro civil de nascimento, com certidão do registro de 



batizado da vítima, e, se faltar êste, proceder a exame da ofendida para 

verificação de sua idade, por dois peritos médicos, na forma da lei. 

 

Apelante: Clementino Alves Ferreira 

 

Ap. nº 7.118 - Relator: DESEMBARGADOR ARNALDO MOURA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 7.118, da 

comarca 

 

de Ituiutaba, apelante Clementino Álves Ferreira, apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, 

unânimemente, em converter o julgamento em diligência, a fim de se juntar 

prova de idade da vítima, por certidão do Registro Civil, e, na falta desta, 

certidão negativa do registro civil de nascimento, com certidão do registro de 

batizado da vítima, e, se faltar êste, proceder-se a exame da ofendida para 

verificação de sua idade, por dois peritos médicos, na forma da lei. 

 

A diligência é necessária para que se verifique se foi regular o procedimento 

pela Justiça pública, fundado no art. 225, § 1º, nº II, do Cód. Penal, que diz: "se 

o crime é cometido com abuso do pátrio poder," ao qual só estão sujeitos os 

filhos enquanto menores (Cód. Civil, art. 379). 

 

Da prova que se fizer e fôr junta aos autos, terão vista as partes, no prazo que 

lhes fixar o juiz. 

 

Cumprida a diligência, voltem os autos. 

 

Belo Horizonte, 13 de novembro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arnaldo Moura, relator; Abreu e Lima; Arquimedes de Faria; Leão Starling. 

 

* 

 

ESTELIONATO - MENORIDADE 

 

- Uma vez que, na instrução do processo, haja sido aceita como verdadeira 

a alegação do indiciado que se declarara menor, a sentença a ser proferida 

no processo terá que considerar como provada essa circunstância, mesmo 

que outra prova não exista. 



 

Apelantes: José Nunes de Carvalho Júnior e outro 

 

Ap. nº 7.027 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 7.027, da comarca de 

Belo Horizonte, apelantes José Nunes de Carvalho Júnior e José Alves da Silva 

e apelada a Justiça: 

 

Acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, em 

prover parcialmente a apelação para reduzir a pena corporal imposta a José 

Alves da Silva a um ano de reclusão, grau mínimo do art. 171 do Cód. Penal, 

reconhecendo a seu favor a circunstância atenuante da menoridade, e reduzir 

igualmente a pena imposta a José Nunes de Carvalho Júnior a um ano e dois 

meses de reclusão, por entender não ter aplicação à hipótese a agravante 

reconhecida. Os apelantes, dizendo-se José Alves menor, foram processados 

por crime de estelionato praticado contra Miguel Severino 
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Barbosa, lavrador em Curvelo. O indiciado José Alves era agenciador da 

pensão Marcos. Vendo a vítima descer de uma jardineira, conseguiu levá-la 

para a referida pensão. Vindo a saber que ela viera a esta Capital tratar-se com 

um curandeiro, por sofrer do fígado, arquitetou o plano de lesá-la e tratou de 

executá-lo. No dia seguinte levou-a ao Parque Municipal e apresentou-a ao seu 

comparsa como sendo o prof. Paulo de Morais Jardim, que seria capaz de curá-

la numa operação sem dor, pois conhecia o segredo da "Bola Preta". Miguel 

contratou com êles o serviço por Cr$ 400,00, sendo pago no ato a importância 

de Cr$ 370,00, ficando assentado que a operação realizar-se-ia em certo dia no 

centro espírita "Redentor". No dia aprazado o lavrador veio então a ter 

conhecimento do lôgro em que caíra e deu queixa à polícia. Processados 

regularmente, o juiz condenou cada um dêles a um ano e seis meses de 

reclusão, por ocorrer a circunstância agravante do art. 44, II, letra k, parte final, 

do Cód. Penal. Multou-os em Cr$ 500,00. Não reconheceu em favor de José 

Alves a atenuante da menoridade, por falta de prova, embora lhe tivesse 

nomeado curador. Os acusados apelaram, alegando que o crime é de 

curandeirismo, previsto no art. 284 do Cód. Penal e que não tem aplicação no 

caso a circunstância agravante aludida. Como se vê da exposição supra, trata-

se, realmente, de crime de estelionato. Os acusados usaram de um ardil para 

surpreender a boa-fé do lavrador e assim lhe subtraíram certa importância. É de 



justiça, entretanto, que se reconheça a favor de José Alves a atenuante da 

menoridade por êle alegada e aceita na polícia sem oposição. Não é razoável 

que as suas declarações sejam aceitas apenas na parte em que compensa o 

crime. Devem ser aceitas integralmente, desde que não há prova em contrário. 

Quanto á agravante, como salienta a Procuradoria Geral, não tem aplicação ao 

caso. Os acusados não se prevaleceram da desgraça do ofendido para 

praticarem o crime. Como êle viesse tratar-se, eles se aproveitaram dessa 

circunstância para engendrarem o ardil. 

 

Deixam de conceder o sursis a José Alves, por falta de elementos para êsse fim. 

 

Custas pelos apelantes. 

 

Belo Horizonte, 20 de novembro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arquimedes de Faria, relator: Leão Starling; Arnaldo Moura; Abreu e Lima. 

 

RELATÓRIO 

 

José Nunes de Carvalho Júnior e José Alves da Silva, dizendo-se êste menor, 

foram processados nesta Capital por crime de estelionato. 

 

Feito o processo, o juiz condenou cada um dêles a um ano e seis meses de 

reclusão, multa de Cr$ 500,00 è taxa penitenciária de Cr$ 500,00. 

 

Eles apelaram e a Procuradoria Geral deu o parecer retro. 

 

Passo os autos ao Exmo. Sr. desembargador LEÃO STARLING. 

 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 1951 - Arquimedes de Faria. 

 

* 

 

SURSIS - PENA DE RECLUSÃO – RÉU MENOR 

 

- Tratando-se de pena de um ano de reclusão, é de se conceder a suspensão 

da condenação ao réu que, na época do crime, era menor. 

 

Recorrido: Raimundo Belisário da Silva 

 

Rec. n° 1.412 - Relator: DESEMBARGADOR ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 



 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso no sentido estrito nº 1.412 

da comarca de Pitangui, recorrente o Ministério Público e recorrido Raimundo 

Belisário da Silva: 

 

Acorda, por uma de suas Turmas, sem voto discrepante, a 1ª Câmara Criminal 

do Tribunal de Justiça, em negar provimento, ao recurso, confirmando assim a 

sentença recorrida, que está de acôrdo com o direito. O recorrido foi condenado 

a um ano de reclusão por crime de furto, por haver incidido na cominação 

prevista no art. 155 do Cód. Penal. Depois de haver apelado, desistiu do recurso 

e pleiteou a suspensão condicional da pena por ser menor ao tempo do crime, 

conforme se verifica da certidão de idade de fls. 73. O juiz concedeu-lhe o 

benefício e o Dr. promotor de justiça recorre, da decisão, pedindo a sua 

cassação. Entretanto, a decisão está conforme o direito e não há razão para 

reformá-la. O próprio Dr. promotor de justiça salienta, nas suas razões, que 

assim decidiu recentemente esta Câmara. Sem embargo da vigorosa 

argumentação da Procuradoria Geral no seu douto parecer, a tese vencedora é a 

de que a idade, de que cogita o § 3º do art. 30 do Cód. Penal, refere-se à data do 

crime. Nesse sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal ("Arquivo 

Judiciário", vol. 71, pág. 161). Assim também vêm decidindo os Tribunais de 

São Paulo ("Arq. Judiciário", vol. 78, pág. 125; "Rev. dos Tribunais", vol. 138, 

pág. 40; volume 163, pág. 534; vol. 169, pág. 122) e do Distrito Federal 

("REVISTA FORENSE"; volume 92, pág. 529; "Arq. Judiciário", vol. 63, págs. 

438 e 448; vol. 65, pág. 249). Na Conferência dos Desembargadores foi 

também e tese vitoriosa ("REVISTA FORENSE", volume 96, pág. 201). Há 

valiosas opiniões no sentido contrário. Mas isso vem aconselhar que a solução 

deve ser a de favorecer, ante a dúvida existente, como acentua o professor 

BASILEU GARCIA, citado pelo Dr. juiz a quo ("REVISTA FORENSE", vol. 

119, pág. 348). 
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Dissertando sôbre o instituto em aprêço, diz JORGE SEVERIANO em escólio 

ao Cód. Penal, que êle representa um dos maiores monumentos dos últimos 

tempos, achando que êle devia ser ampliado a todos os delinqüentes primários, 

por qualquer crime, desde que satisfizessem determinadas condições. É de boa 

política criminal que se ofereça ensejo ao moço, sempre propenso a emenda, de 

volver ao bom caminho, evitando o contágio deletério da prisão. A experiência 

da vida, rasgando-lhe horizontes mais vastos, virá mostrar-lhe que o crime não 

compensa. CRISÓLITO DE GUSMÃO, estudando o instituto, aconselha que os 

limites da lei devem ser mais amplos quanto às mulheres, velhos e menores. 

Quanto aos menores, diz êle, é de se atender à sua idade, quer no que diga 



respeito ao crime em si, em sua etiologia social, como em relação à "sua maior 

propulsão à emenda" ("Suspensão condicional de pena", pág. 106). É justo, 

pois, que se acolha a pretensão do acusado, agora com 22 anos, oferecendo-se-

lhe, oportunidade de rever a falta em que incidiu pela primeira vez, volvendo à 

boa vereda do viver honesto. 

 

Custas do recurso pelo Estado. 

 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Arquimedes de Faria, relator; Leão Starling; Arnaldo Moura. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral do Estado. 

 

* 

 

HOMICÍDIO - TRAIÇÃO - LIBELO 

 

- A circunstância da traição, qualificativa do homicídio, dispensa o 

complemento - impossibilidade da defesa da vítima. 

 

- Não há nulidade em mencionar o libelo a arma de que se serviu cada co-

réu, desde que a participação de cada um ficou claramente estabelecida na 

pronúncia. 

 

Apelado: Sebastião Lopes de Siqueira 

 

- Ap. nº 7.237 - Relator: DESEMBARGADOR ALENCAR ARARIPE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de apelação nº 7.237, de Montes Claros, em que é 

apelante a Justiça e apelado Sebastião Lopes de Siqueira: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, adotando o relatório 

de fls. 37, dar provimento à apelação, para, cassando a sentença absolutória, 

mandar seja o réu novamente julgado, com as formalidades legais. 

 

I. E como, no 4º quesito do libelo, tenham sido englobadas duas circunstâncias 

qualificativas do homicídio - traição e recurso que tornasse impossível a defesa, 

do ofendido, - ao passo que, na pronúncia, só se reconheceu a existência da 

traição, mandam que se reforme o libelo, para se excluírem as palavras - 

tornando-se impossível a defesa da vítima. Êsse complemento, como se vê da 



leitura do nº IV do art. 121 do Cód. Penal, não se aplica à traição, nem à 

emboscada, nem mesmo à dissimulação. Estabelecendo, como fêz o libelo, a 

impossibilidade da defesa como elemento complementar da traição, cerceado 

fica o júri, em sua liberdade, para afirmar ou negar a qualificativa, que 

independe daquela condição. 

 

II. Não consideram procedente a argüição de nulidade, levantada pela 

Procuradoria Geral do Estado, acêrca do defeito do questionário, por ter 

mencionado a arma com que o réu apelado produziu os ferimentos. É certo que 

a vítima recebeu ferimentos de arma de fogo e de faca, mas não é menos exato 

que a pronúncia discriminou a participação criminosa de cada réu e o 

instrumento de que cada um se serviu. Ficou provado que o apelado só 

desfechou tiros de arma de fogo. Nenhum mal adveio de que isso mesmo se 

afirmasse no libelo e se indagasse ao júri. 

 

III. Como se expôs pormenorizadamente na sentença de pronúncia, a 

criminalidade do réu é dessas coisas que não suportam contestação. Só mesmo 

a inconsciência de certos jurados e a falta do sentimento de justiça pode levar a 

negar um fato provado, como êsse. O crime se revestiu de circunstâncias que 

deixaram patente a traição, a aleivosia do réu e do seu comparsa, êste ainda 

foragido. 

 

A decisão do júri, negando a participação do apelado, não pode prevalecer, por 

estar em conflito com a evidência dos autos. 

 

Custas pelo apelado. 

 

Belo Horizonte, 1° de fevereiro de 1952. - Batista de Oliveira, presidente; 

Alencar Araripe, relator; Gonçalves da Silva; Mário Matos; José Alcides 

Pereira. 

 

Foi voto vencedor o do Exmo. Sr. desembargador JOSÉ BURNIER. 

 

RELATÓRIO 

 

O apelado e João Mangabeira foram denunciados incursos em crime de 

homicídio, por terem, na comarca de Montes Claros, produzido a morte de 

Cornélio Macedo de Jesus, tendo o apelado desfechado, na vítima, três tiros de 

arma de fogo, enquanto o seu comparsa, com uma faca, fazia, no ofendido, 

numerosos ferimentos. 

 



Pronunciado por homicídio qualificado pela traição, foi o apelado submetido a 

júri, sendo absolvido pela negativa do fato. Apelou tempestivamente o 

promotor de justiça, cujas razões não foram transcritas no traslado. Nesta 

instância, a Procuradoria Geral do Estado opina pela nulidade do julgamento, 

pela complexidade do 1º quesito, e, 
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de meritis, pelo provimento da apelação, devido à injustiça do veredicto. 

 

Ao Exmo. Sr. desembargador revisor. Belo Horizonte, 16 de janeiro de 1952. - 

Alencar Araripe. 

 

* 

 

JÚRI - HOMICÍDIO - AUTOR DIRETO QUESITOS 

 

- Se o juiz presidente do Tribunal do Júri engana-se ao formular os 

quesitos, redigindo-os como se tratasse de autoria por concurso, quando a 

espécie é, conforme a pronúncia e o libelo, de autoria direta, anula-se o 

julgamento, a fim de que o réu seja submetido a novo júri. 

 

Apelado: Domingos Ferreira Santana 

 

Ap. nº 6.911 - Relator: DESEMBARGADOR MÁRIO MATOS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 6.911, de Conceição do 

Mato 

 

Dentro, apelante a Justiça e apelado Domingos Ferreira Santana: 

 

Acorda a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado em prover a 

apelação do Ministério Público para anular o julgamento do réu, que deverá 

submeter-se a novo júri. É que houve engano da parte do juiz presidente do 

Tribunal popular, ao formular os quesitos. Redigiu-os como se tratasse, no 

caso, de autoria por concurso (fls. 143). Na quarta pergunta, feita aos jurados, 

inquiriu sôbre se o réu concorreu de qualquer modo para a prática do crime. 

Ora, conforme a pronúncia e o libelo, a espécie é de autoria direta. O que a 

defesa pretende seja incerto ou duvidoso é o autor do homicídio, que se atribui, 

aliás sem razão, a um vago homem de chapéu de palha. Inculca a defesa que 



não houve identificação do criminoso, o que é bem diferente de autoria por 

concurso. O autor do delito terá sido só um, seja êste ou aquêle. 

 

É, pois, nulo o julgamento. 

 

Belo Horizonte, 26 de outubro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Mário 

Matos, relator; José Alcides Pereira; Gonçalves da Silva; J. Burnier. 
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Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

 

CORRUPÇÃO DE MENOR - COITO SEM SEDUÇÃO 

 

- Comete crime, de corrupção de menor quem pratica coito com menor de 

14 anos, ainda virgem, pôsto que leviana. 

 

Apelado: Darci Ribeiro 

 

Ap. nº 9.872 - Relator: DESEMBARGADOR MORENO LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos è expostos os autos: 

 

I. A 5 de agôsto de 1950, num baile que se realizava no salão de um colégio, na 

cidade de São Pedro, do Sul, Darci Ribeiro, ora apelado, entabulou namôro 

com Maria Helena de Oliveira Marques, então de 14 anos de idade (fls. 9) e de 

condição miserável (fls. 14). Nessa mesma ocasião, tamanha foi a intimidade 

que entre êles se estabeleceu, que Maria Helena, a convite do namorado (fls. 11 

e 19), com êle combinou, sob promessa de casamento - no dizer dela - terem 

outro encontro para manter relações sexuais. Essa oportunidade se ofereceu 

numa têrça-feira, poucos dias depois do primeiro, quando se achava Maria 

Helena numa sessão espírita com uma irmã mais velha. Iludindo a vigilância 

desta, em certo momento saiu com o namorado e, em frente à casa de 

Willibaldo Oppermann, à rua 7 de Setembro, tiveram conjunção carnal pela 

primeira vez, sendo desvirginada (fls. 7). 

 

Em juízo retifica a ofendida sua declaração, quanto à proposta de consórcio, 

esclarecendo que esta só foi feita quando copulou pela segunda vez com o 

namorado (fôlhas 25 v.). E tendo êste manifestado ao depor na delegacia, que 

desejava reparar o mal pelo casamento, marcou-lhe o Dr. juiz de direito o prazo 



de 30 dias para a realização do ato (fls. 15). Só depois do escoamento dêsse 

prazo é que, descumprida a promessa, se instaurou o processo. 

 

Entretanto, em seu interrogatório perante o juiz, afirma que, embora "exata a 

imputação" e "verdadeiras as suas declarações anteriores", não "estava disposto 

a reparar o mal pelo casamento", pois - acrescenta - "não fêz à ofendida mal 

algum" (fls. 19 v.). 

 

Daí sustentar o seu patrono que não é êle o "autor do desvirginamento de Maria 

Helena" e subministrarem três testemunhas de defesa informações, pôsto que 

vagas, desairosas, a respeito da mesma. Uma delas chega mesmo a sair-se com 

esta gabolice donjuanesca: "...certa vez, num velório, convidou a ofendida para 

dormir com êle e ela lhe respondeu que sim, mas o depoente não quis" (fls. 30 

v.). 

 

II. Bem analisando a prova, entendeu o Dr. Juiz a quo, com acêrto, não se 

encontrarem integrados, no caso, todos os requisitos da sedução. Cedendo às 

instâncias de Darci, após curto namôro; doando-lhe a flor de sua virgindade, 

apesar de "não gostar muito dêle", em lugar onde poderiam ser fàcilmente 

surpreendidos, procedeu a ofendida, realmente, de modo leviano, excludente da 

suposição de se cuidar de moça "recatada, virtuosa ou inexperiente". Nem 

revelou, ao sacrificar sua honra, se achar animada de justificável confiança no 

amante. 

 

Afirmá-lo não implica, porém, reconhecer, qual fêz a sentença apelada, a 

inocência do réu. Não há ocultar que êste, longe de assediar uma prêsa fácil, 

uma rapariga já pervertida, reqüestrou menor de pouco mais de 14 anos, ainda 

virgem, pôsto que leviana. Se, pois, duvidosa se desenha a sedução pretendida, 

nem por isso a ação do ora apelado refoge à censura penal. De modo decisivo 

contribuiu êle para a depravação da ofendida, cercando-a com assiduidade e 

levando-a a entregar-se-lhe longe da casa dos pais. Incidiu êle, portanto, na 

sanção do artigo 218 do Cód. Penal a saber, em corrupção de menor, cujos 

elementos se congregam, na espécie, em sua totalidade. Com efeito: a) o réu 

praticou atos de libidinagem aptos a corromper; b) praticou-os com a ofendida; 

c) ciente e voluntàriamente assim agiu; d) cônscio da idade da vítima. 

 

Nem se diga que o coito não se inclui entre os "atos de libidinagem", tomada a 

expressão no sentido técnico-legal; constitui, pelo contrário, o ato de 

libidinagem por excelência. 

 

Tampouco importa tenha a vítima, sem relutância, acedido à solicitação do réu. 

Pois a lei supõe o seu assentimento independentemente de sedução, fraude, ou 



violência - modalidades que caracterizam outros crimes, previstos e definidos 

no estatuto penal - arts. 213 a 217 do Código citado ("Decisões" do Tribunal de 

Apelação do Estado, de 1944, pág. 144). 

 

III. Por tais motivos, acorda a 2ª Câmara, por votação unânime, prover a 

apelação para reformar a sentença apelada e condenar Darci Ribeiro, como 

incurso na sanção do art. 218 do Cód. Penal, a um ano e seis meses de reclusão 

e ao pagamento de Cr$ 30,00, de sêlo penitenciário. 

 

Calculou-se a pena-base em um ano e seis meses, atendendo a que o réu não 

registra antecedentes policiais ou judiciários, não agir com dolo intenso, não 

tem personalidade perigosa e levando-se também em conta as 
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circunstâncias e conseqüências do delito. E, na ausência de causas especiais de 

agravação ou de atenuação, fixou-se na mesma pena a definitiva. 

 

Custas pelo Estado, na forma da lei, por ser réu pobre. 

 

Pôrto Alegre, 4 de setembro de 1951. - Celso Afonso Pereira, presidente; 

Moreno L. 

 

Lima, relator; Baltasar G. Barbosa. 

 

Fui presente. - Ábdon de Melo. 

 

* 

 

NULIDADE DE JULGAMENTO - QUESITOS 

 

- Anula-se o julgamento pelo júri quando, em vez de duas séries de 

quesitos, são erradamente englobados a ação de terceiro causador das 

lesões mortais e o concurso que o réu lhe prestou. 

 

Apelados: Dinarte Rodrigues Ferreira e outro 

 

Ap. nº 9.951 - Relator: DESEMBARGADOR MORENO LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e expostos os autos: 



 

Acordam em 2ª Câmara Criminal, por unanimidade, dar provimento, em parte, 

à apelação para tão-sòmente anular o julgamento de Pedro Rodrigues Ferreira - 

segundo apelado - por má formulação e deficiência dos quesitos propostos ao 

júri, de conformidade com o disposto nos arts. 484, incisos V e VI, e 564, 

inciso III, letra k, 1ª parte, do Cód. de Proc. Penal, e, em conseqüência, 

mandarem que dito apelado seja novamente julgado com observância das 

formalidades legais. 

 

A decisão relativa ao primeiro apelado - Dinarte Rodrigues Ferreira – encontra 

algum apoio na prova dos autos e é o quanto basta para subsistir. 

 

Peca, todavia, a do outro, por complexidade, má formulação e deficiência dos 

quesitos - senões que a eivam de nulidade insanável. 

 

Pedro, Agenor e seu pai Dinarte foram denunciados e pronunciados e em 

consonância com a denúncia está o libelo relativo ao primeiro - como 

corresponsáveis por ferimentos graves recebidos por Fernando Ribeiro da 

Silva, produzidos a faca, e pelo homicídio de Constantino José Belarmino, que 

recebeu um tiro de revólver. Armado de uma a destas estava Agenor, enquanto 

os outros portavam facas por ocasião da cena criminosa, atribuindo-se a Pedro 

a autoria das lesões produzidas com instrumento cortante na vítima Fernando 

Ribeiro, e a Agenor a lesão causada por bala na outra vítima. Nestas condições, 

com relação a Pedro, duas séries de quesitos haviam de ser feitas, em 

proposições simples e distintas, como quer a lei, abrangendo todos os pontos de 

acusação e de defesa. 

 

Ora, no que concerne a êsse réu, o primeiro quesito, da primeira série, 

erradamente englobou a ação de terceiro causador das lesões mortais em 

Constantino e o concurso que Pedro lhe teria prestado; e o segundo é 

redundante e subjetivo, pois o concurso em questão teria exatamente consistido 

na atitude agressiva de Pedro incentivadora do homicida. O primeiro, da 

segunda série, sôbre ressentir-se, também, do vício de complexidade, está mal 

redigido. 

 

Com tais vícios, como é bem de ver, o julgamento não podia subsistir. 

 

Para que não venham a ocorrer novas nulidades, recomenda-se ao magistrado 

presidente do Tribunal popular que formule os quesitos por êste teor: 

 

1ª série 

 



1°) Terceira pessoa, á 28 de junho de 1947, cêrca das 21 horas, na casa de 

Juvenal Rodrigues Ferreira, no distrito "Tenente Portela", neste município, 

produziu com um tiro de revólver em Constantino José Belarmino as lesões 

descritas no auto de necrópsia de fls. 5? 

 

2º) Ditas lesões foram a causa da morte da vítima? 

 

O réu Pedro..., nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, concorreu com sua 

atitude agressiva e incentivadora para a prática dêste crime? (o resto como está 

no formulário de fls.). 

 

2ª série 

 

1°) Terceira pessoa, nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, produziu com 

um tiro de revólver e a faca em Fernando Ribeiro da Silva alguns dos 

ferimentos descritos na perícia de fls. 6? 

 

2º) Essas lesões causaram debilidade em algum membro do paciente? 

 

3º) Essas lesões causaram...em algum sentido do paciente? 

 

4º) Essas lesões causaram...em alguma função do paciente? 

 

5º) O réu, nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, concorreu para o crime, 

produzindo, também, no paciente alguma das lesões descritas na perícia de fls. 

6? 

 

6°) O réu, não tendo feito lesão alguma, concorreu, contudo, com sua atitude 

agressiva para a prática do delito? 

 

Outros esclarecimentos, no caso, seriam ociosos, sendo a presente 

recomendação feita, como é, a um técnico do direito. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Pôrto Alegre, 9 de outubro de 1951. - Celso Afonso Pereira, presidente; 

Moreno L. Lima, relator; Baltasar G. Barbosa. 

 

Fui presente. - Ábdon de Melo. 
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JURISPRUDÊNCIA RESUMIDA 

 

APELAÇÃO - MÃE - OFENDIDA MAIOR 

 

- Não se conhece da apelação interposta pela mãe em representação da 

filha, vítima de sedução, se esta já atingiu, ao tempo, sua maioridade. 

 

Apelado: Avelino José da Silva 

 

Ap. nº 9.777 - Relator: DESEMBARGADOR SAMUEL SILVA - Ac. unânime 

da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça do Rio Grande do Sul, em 19 de 

julho de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.100) 

 

* 

 

JOGO DO BICHO - POSSE DE LISTAS 

 

A posse ou guarda de listas com indicações do "jôgo do bicho" configura a 

aludida contravenção. 

 

Apelante: Daniel Gomes Pereira 

 

Ap. nº 9.784 - Relator: DESEMBARGADOR SOLON SOARES - Ac. unânime 

da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça do Rio Grande do Sul, em 19 de 

julho de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.101) 

 

* 

 

PRESCRIÇÃO - PRAZO 

 

- O prazo da prescrição da condenação só começa a correr do dia em que 

transita em julgado a sentença condenatória. 

 

- VOTO VENCIDO DO DESEMBARGADOR SAMUEL SILVA: Fixada em 

cinco meses a pena imposta, em sentença de que apenas apelaram os acusados, 

e tendo decorrido quase quatro anos entre a denúncia e o seu proferimento, 

ocorreu prescrição no curso da lide. 

 



Apelantes: Manuel Tomé Vieira e outro 

 

Ap. nº 9.786 - Relator: DESEMBARGADOR SAMUEL SILVA - Ac. da 1ª 

Câmara Criminal do Trib. de Justiça do Rio Grande do Sul, em 6 de julho de 

1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.102) 

 

* 

 

TRAIÇÃO - MANIFESTAÇÃO AGRESSIVA 

 

- Não age à traição quem interpela a vítima com manifesta intenção de agredi-

la. 

 

Apelantes: Arcângelo Piazzeta e outros 

 

Ap. nº 9.797. - Relator: DESEMBARGADOR BALTASAR BARBOSA - Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça do Rio Grande do Sul, em 

14 de agôsto de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.103) 

 

* 

 

CORRIDAS DE CAVALOS - APOSTAS 

 

- Não constitui contravenção a realização de corridas de cavalos, mesmo sem 

licença da autoridade policial, desde que não fique provado ter havido apostas. 

 

Apelante: Estelito Salustiano Prates 

 

Ap. nº 9.799 - Relator: DESEMBARGADOR MORENO LIMA - Ac. unânime 

da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça do Rio Grande do Sul, em 4 de julho 

de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.104). 
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Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

 



SEDUÇÃO - DECLARAÇÕES DA OFENDIDA 

 

- Se, aos protestos reiterados do acusado, só se antepõe a frouxa afirmativa 

da queixosa, não se pode dar como integrados os elementos do crime de 

sedução. 

 

Apelante : Aldir José de Sousa 

 

Ap. nº 1.922 - Rel.: DESEMBARGADOR AGENOR RABELO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação-crime nº 1.922, vindos da 

comarca de Cabo Frio, em que é apelante a Justiça Pública e apelado Aldir José 

de Sousa: 

 

O apelado foi denunciado como incurso nas penas do art. 217 do Cód. Penal, na 

comarca de Cabo Frio, por ter seduzido a menor Delminda Maria Leitão, 

deflorando-a. O fato passou-se no 1° distrito, Perina, na casa de Nicanor Pereira 

Couto, tendo o acusado lutado com a vítima e, depois de a subjugar, jogando-a 

numa cama existente no quarto de empregados. 

 

Interrogado o réu, procedeu-se à instrução criminal, tendo sido ouvidas as 

testemunhas de fls. a fls. Pelo Dr. juiz de direito substituto foi então prolatada a 

decisão absolutória de fls., tendo, antes, arrazoado as partes - o Ministério 

Público, pedindo a condenação do acusado, e a defesa; sua absolvição. 

Inconformado com essa decisão, apelou o Ministério Público, sustentando que 

houve equívoco do prolator da decisão apelada, porque inexiste "experiência" 

da vítima. Replica a defesa lacônicamente, asseverando que ratifica as razões 

anteriores, opinando pela confirmação da sentença. Ouvido, o Exmo. Sr. Dr. 

procurador geral do Estado opina pela confirmação da decisão recorrida, 

porquanto assegura que há inexistência absoluta de prova, mesmo indiciária, 

improcedendo, assim, a denúncia de fls. 2. 

 

Isto posto: 

 

Acorda, por maioria, a 3ª Câmara do Tribunal de Justiça, em negar provimento 

ao recurso para confirmar a sentença apelada para o fim de absolver o apelado 

Aldir José de Sousa, por falta de provas, da acusação que lhe foi intentada. 

 

Se, aos protestos do acusado, no inquérito policial, reiterados na instrução 

criminal de que nem ao menos tivera congresso carnal com a ofendida, sòmente 



se contrapõe a frouxa afirmativa desta pela qual nem se pode ao menos 

perceber se, na sua versão dos acontecimentos, fôra ela seduzida, forçada ou 

livremente deliberara aquiescer, não é razoável, com prova tão frágil, se 

conclua opor uma condenação em crime de sedução, dando por integrados 

todos os seus pressupostos legais. 

 

Ora, na espécie, as testemunhas não abonam as declarações da ofendida, já de 

si inconsistentes, sôbre as causas de seu desvirginamento, aliás, antigo, na 

acepção legal do têrmo. 

 

Por outro lado, a inépcia da denúncia, que não é aliás de se decretar pela 

solução favorável ao réu, relatando um crime de estupro, e concluindo por um 

crime de sedução, sem alegar a integração de seus pressupostos, já colocou o 

réu, no processo, em posição incômoda, pois teve que se defender 

simultâneamente do que o Dr. promotor de Justiça o acusou e do que 

lógicamente o deveria acusar, circunstância que tem necessàriamente de se 

levar em conta a seu favor na interpretação dos elementos de convicção do 

processo. 

 

A verdade é que nem estão, pois, provados nos autos os pressupostos do crime 

de estupro, nem os do de sedução, como bem o reconhece o Sr. desembargador 

procurador geral, quando argumenta: 

 

"A impressão que me ficou do estudo do processo é a de que o réu mentiu, 

negando suas relações carnais com a cozinheira Delminda. Essa atitude só 

podia ser-lhe em seu prejuízo. Mentiu desnecessàriamente, porquanto, para o 

crime de "sedução, não existe uma nesga de prova, um farrapo com que se 

possa cobrir a vítima. 

 

"A Promotoria Pública esforçou-se dignamente no intuito de alimentar a 

acusação. E nada conseguiu. Já no inquérito policial lutou por melhor prova. A 

fls. 20 requer diligência complementar. Ouve-se mais uma testemunha (fls. 23), 

e o Ministério Público ainda suplica esclarecimentos (fls. 24 v.). Inquire-se o 

patrão da ofendida (fls. 27). Absolutamente nada de novo. O curtíssimo 

depoimento apenas se reduz a isto: "nada tem a informar". Se, na promoção de 

fls. 24 v., o ilustre Dr. promotor substituto confessava a insuficiência da prova 

o oferecimento da denúncia foi uma demonstração a mais do louvável empenho 

de apurar a verdade no sumário da culpa. 

 

"O ambiente não se transformou. Mais sombrio para a acusação: mais claro 

para a defesa. As testemunhas da denúncia (fls. 36 a 38), sem se contradizerem, 

comportaram-se discretas, umas e outras francamente patrocinando o réu. 



"Maria dos Anjos Melo", embora "considerando a vítima como uma filha", 

"não sabe ter sido o 
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acusado o causador do crime que lhe é imputado". - Assim também Aida 

Ribeiro Gonçalves (fls. 37) e José de Aguiar Melo (fls. 37 v.). 

 

E só nisto consiste a prova, aditada pelas declarações da ofendida, e que 

servem aos argumentos da apelação. Entretanto, tais declarações, além de 

desapoiadas por outras referências testemunhais no que se referem à autoria, 

constituem-se em defesa. Delminda, que já no inquérito policial (fls. 11) 

desguarnecia o processo de elementos configurativos da sedução, depois de, 

fazendo côro com o réu, revelar seus namoros e noivado, culmina na confissão 

de se ter dado ao coito voluntariamente: 

 

"O acusado chamou a depoente para ir ao quarto de empregados; no quarto, 

usando de violência, o acusado fêz o que quis com a depoente; a depoente não 

reagiu e esclarece que no interior do quarto a mesma concordou com o desejo 

do acusado" (fls. 38 v.). 

 

Às perguntas do promotor de justiça responde: "manteve relações sexuais com 

o acusado, por três vêzes, por sua livre e espontânea vontade". 

 

"A violência, no caso, não se presume, sendo a vítima mulher de 17 anos de 

idade. A violência real não tem comprovação alguma, antes se torna 

inverossímil diante das declarações da própria ofendida". 

 

Custas ex lege. 

 

Niterói, 22 de novembro de 1951. - G. A. Souto Mayor, presidente; Agenor 

Rabelo, relator designado. 
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Tribunal de Justiça do Ceará 

 

HÁBEAS CORPUS - RENOVAÇÃO DO PROCESSO - 

INCOMPETÊNCIA 

 

 - Não há constrangimento ilegal na renovação do processo declarado nulo, 

quando não extinta a punibilidade. 



 

 - A sentença que declara nulo o processo, tão-sòmente por incompetência 

do juízo, não isenta o denunciado de nova tramitação legal. 

 

Paciente: Luís Pereira da Silva 

 

H. c. nº 1.825 - Relator: DESEMBARGADOR DAMASCENO FONTENELE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas corpus, etc.: 

 

O Bel. Geraldo Carlos Lemos requereu, perante esta egrégia Câmara Criminal, 

uma ordem de habeas corpus em favor de Luis Pereira da Silva, alegando que o 

mesmo sofre constrangimento ilegal, em virtude de estar prosseguindo contra 

êle, na comarca de Morada Nova, um processo que anteriormente fôra anulado. 

 

Entende o impetrante que a sentença anulatória do processo constitui coisa 

julgada, para o fim de isentar o paciente, pelo mesmo fato, a um novo 

procedimento penal, o que equivaleria a ser julgado duas vêzes. 

 

Constata-se dos autos do processo, avocados ao exame desta Câmara, que, em 

data de 12 de fevereiro de 1943, naquela comarca, foram denunciados Luis 

Pereira da Silva e Luís Eduardo Ferreira, incursos nas penas do art. 121, § 2°, 

II, do Cód. Penal. 

 

O processo correu tumultuosamente e, afinal, veio a sentença de fls. 167 v: e 

168, na qual o juiz disse de entrada: "Anulo o presente ab initio, por isso que, 

na espécie, ocorre crime de responsabilidade de funcionário público, cujo 

processo e julgamento compete aos juízes de direito". 

 

Mas, na sua parte final, a mesma sentença contém: "Assim, em face do exposto, 

subam os presentes autos para a comarca de Quixadá, a fim de que o feito seja 

processado e julgado, pelo Exmo. Sr. Dr. juiz de direito, única autoridade 

competente". 

 

Ora, a parte decisória da sentença é justamente a que no fim se encontra, 

determinando a remessa dos autos ao juiz competente, para o processamento da 

ação penal. Considerando-se incompetente, não podia o juiz prolatar o feito e, 

tanto assim, que terminou por remetê-lo ao conhecimento de quem de direito, 

não, constituindo coisa julgada na acepção corrente a anulação feita ab initio, 

que, por assim dizer, é apenas parte ornamental. 



 

É sabido que, "na caracterização da coisa julgada, não se deve ter em vista 

apenas a 

 

parte dispositiva da sentença, mas também a parte expositiva ou motivos de 

decidir", conforme jurisprudência do Tribunal de Apelação do Estado de São 

Paulo ("REVISTA FORENSE", vol. 105, pág. 316). 

 

No caso, o motivo da decisão foi julgar-se o juiz incompetente; por 

conseqüência, a coisa julgada é tão-sòmente êsse reconhecimento, com a sua 

resultante, qual seja a determinação da remessa dos autos à autoridade 

competente para o devido processamento do feito. 

 

Pela sentença em aprêço o processo deveria continuar. O despacho de fls. 203-

205 v., do juiz de Morada Nova, já a êsse tempo juiz de direito, que deu lugar 

ao pedido de habeas corpus, não fêz mais que dar cumprimento à decisão 

anterior. 

 

Reconhecendo tratar-se de crime funcional, reabriu aos acusados nova fase para 

a defesa, tudo na forma do art. 410 do Código de Proc. Penal. 

 

Não houve qualquer apreciação quanto ao mérito. As decisões foram de ordem 

meramente processual. O objeto controvertido não sofreu apreciação, não 

havendo, dêste modo, apreciação sôbre a culpabilidade ou não dos acusados. A 

autoridade da coisa julgada existe em relação ao objeto controvertido entre as 

partes e decidido pela sentença ("REVISTA FORENSE", vol. 110, pág. 768). 

 

Certo que a coisa julgada pode ser examinada em matéria de habeas corpus. 

Não há situação de maior constrangimento que a de ser um indivíduo 

submetido a processo, por fato de que já fôra absolvido. Mas existe a coisa 

julgada, para efeito de obstar um novo julgamento, quando há uma decisão 

absolutória ou condenatória. É jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

firmada no julgado de 14 de dezembro de 1949 ("REVISTA FORENSE", vol. 

128, pág. 555). 

 

Na espécie, não há a ocorrência de uma decisão definitiva, passada em julgado, 

de absolvição ou condenação. O que se verifica, é tão-sòmente a existência de 

um despacho anulando determinada forma processual, sujeitando, no entanto, 

como êle próprio ressalva na sua conclusão, os réus ao processo; com a 

observância das formalidades legais. 

 



Pelo que, acordam os, desembargadores da Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça, em votação unânime e de acôrdo com o parecer do Dr. subprocurador 

geral, pelos fundamentos expostos, denegar a ordem impetrada. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Fortaleza, 26 de junho de 1951. - Damasceno Fontenele, presidente e relator; 

Virgílio Firmeza; Arnaud Baltar; Boanerges Facó. 

 

Fui presente. - Omar Paiva: 
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* 

 

PRONÚNCIA - REQUISITOS - IRREGULARIDADES DOS QUESITOS 

 

- Não pode ser pronunciado quem não foi denunciado, em determinado 

crime, mesmo que a prova pudesse induzir o julgador a essa conclusão. 

 

- O Tribunal ad quem não pode modificar sentença de pronúncia, passada 

em julgado, em virtude de não ter havido recurso da mesma em tempo 

hábil. 

 

- Quando o julgamento do Tribunal popular incorre em nulidade por 

deficiência ou irregularidade na propositura dos quesitos sôbre a legítima 

defesa, o julgamento deve ser preliminarmente anulado e o réu submetido 

a novo julgamento, sem exame do mérito da causa. 

 

Apelados: João e Manuel Rosendo de Oliveira 

 

Ap. nº 7.042 - Relator: DESEMBARGADOR BOANERGES FACÓ 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação-crime, sob nº 7.042, do 

júri da comarca de Quixeramobim, em que é apelante o representante do 

Ministério Público e apelados os réus João e Manuel Rosendo de Oliveira: 

 

No dia 30 de novembro de 1948, cêrca de 17 horas, José Manuel de Barros 

dirigiu-se à residência de João Ramos de Oliveira, no distrito de Manituba, 

acompanhado de Manuel Delfino. Levara-o ali o recebimento de milho e 



mamona, que havia contratado e comprado anteriormente. Chegando à casa do 

vendedor dos gêneros, o comprador, com surprêsa, pôde notar que aquêle já 

havia vendido a outrem grande parte das mercadorias contratadas e vendidas, 

fato de que se originou forte discussão entre os contendores. 

 

Entraram na luta os irmãos João e Manuel Rosendo de Oliveira, Manuel 

Delfino e José Manuel de Barros, de que resultou o primeiro assassinar o 

terceiro a faca e o segundo ferir a cacete o último: Foram, assim, denunciados e 

pronunciados (vide fls. 3 e 67 - denúncia e pronúncia). 

 

O representante do Ministério Público, na primeira instância, pediu, 

erradamente, a pronúncia de João Rosendo e a condenação de Manuel Rosendo 

nos seguintes têrmos: "Pedimos, confiados no espírito de justiça do nobre 

julgador, a "pronúncia" do "primeiro e a condenação" do último no grau 

máximo da pena estabelecida para o ilícito penal que praticou" (fls. 61), mas o 

juiz não o atendeu, e pronunciou os dois acusados e mandou-os a julgamento 

plenário. Só assim poderia fazer, ex vi do disposto no art. 78 do Cód. de Proc. 

Penal da República, combinado com o art. 3º da lei nº 263, de 23 de fevereiro 

de 1948 (Lei do Júri). 

 

O representante do Ministério Público, na segunda instância, Dr. subprocurador 

geral do Estado, opinou que os réus deviam ser "duplamente" pronunciados, 

isto é, nos artigos 121 e 129 do Cód. Penal, o que não podia fazer o juiz sem as 

providências previstas no § 4° do art. 408 do Cód. de Processo. E que o 

despacho de pronúncia foi devidamente intimado e passou em julgado. Não se 

trataria, no caso, de uma simples retificação de pronúncia, mas de uma nova 

pronúncia, o que não seria possível nos têrmos dos autos. 

 

Mas o julgamento plenário está, preliminar e radicalmente, nulo pela 

formulação errada dos quesitos. Assim é que o juiz pós, logo no primeiro 

quesito da primeira série, referente à legítima defesa, as palavras "legítima 

defesa", quando a legítima defesa se integra com as respostas afirmativas ao 

questionário; e quanto à segunda série, e ainda referente à legítima defesa, 

deixou de formular o quesito principal do questionário referente à legítima 

defesa. Ademais, o juiz era obrigado, ex officio, a formular quesito sôbre 

circunstâncias atenuantes, ex vi do que dispõe a Lei do Júri: 

 

"...o juiz formulará "sempre" um quesito sôbre a existência de circunstâncias 

atenuantes, tenham ou não sido articulados ou alegados;...se o juiz afirmar a 

existência de circunstâncias atenuantes, o juiz o questionará a respeito das que 

lhe parecerem aplicáveis ao caso, fazendo escrever os quesitos respondidos 



afirmativamente com as respectivas respostas" (art. 5°, ns. III e IV, da lei 

número 263, de 23 de fevereiro de 1948): 

 

Os quesitos sôbre a legítima defesa conforme jurisprudência certa e contínua da 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, aliás sempre 

recomendada em muitos acórdãos, jurisprudência que se conforma com os 

ensinamentos da Conferência dos Desembargadores dó Rio de Janeiro, 

realizada em 1943, devem ser assim formulados: 

 

1º O réu praticou o crime em defesa própria (de outrem ou de qualquer outro 

direito, conforme a hipótese)? 

 

2º O réu praticou o crime repelindo injusta agressão? 

 

3º A agressão era atual? 

 

4° A agressão era iminente? 

 

5° Os meios usados na repulsa eram necessários? 

 

6° O réu usou moderadamente dêsses meios? 

 

7º O réu excedeu culposamente os limites da legítima defesa? 

 

Em face do exposto se constata, de modo claro e positivo, que os julgamentos 

dos 
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réus incorreram em preliminar e radical nulidade. 

 

Isto pôsto: 

 

Acorda a Turma julgadora, por unanimidade de votos, tomar, preliminarmente, 

e, assim, sem entrar no mérito da questão, conhecimento do recurso interposto, 

para, dando-lhe provimento, mandar os réus a novo júri com observância da lei, 

da doutrina e da jurisprudência. 

 

Custas a final. 

 

Fortaleza, 3 de abril de 1951: - Olívio Câmara, presidente; Boanerges Facó, 

relator; Virgílio Firmeza: 



 

Fui presente. - Omar Paiva. 
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Tribunal de Justiça de Alagoas 

 

JÚRI - INCOMUNICABILIDADE 

 

- Anula-se o julgamento quando da ata não consta a incomunicabilidade 

dos jurados. 

 

- VOTO VENCIDO DO DESEMBARGADOR MEROVEU MENDONÇA: 

Deliberando os jurados sob a presidência do juiz, torna-se sem objeto a 

certidão, de incomunicabilidade, que, em face dessa direção, se deve 

presumir. 

 

Apelado: Antônio Quintela Cavalcânti 

 

Ap. n° 1.783 - Relator: DESEMBARGADOR BALTAR FILHO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação-crime vindos da Capital, 

entre partes, apelante o promotor público e apelado Antônio Quintela 

Cavalcânti: 

 

Absolvido que foi, pelo reconhecimento da legítima defesa da honra, acordam 

em Tribunal de Justiça dar provimento à apelação para anular o julgamento, por 

não constar da ata da sessão do júri a incomunicabilidade dos jurados, 

conforme exige o art. 564, inciso III, letra j, do Cód. de Proc. Penal, de acôrdo 

com o parecer do procurador geral, que fica fazendo parte integrante dêste 

acórdão. 

 

Maceió, 2 de outubro de 1951. - Augusto Galvão, presidente; Baltar Filho, 

relator; Barreto Cardoso; Meroveu Mendonça, vencido: 

 

Não se contesta que a comunicação dos jurados com pessoas estranhas constitui 

nulidade do julgamento, em face do art. 564, nº III, letra j, do Cód. de Proc. 

Penal. 

 



Na espécie, porém, não há a mínima prova, nem mesmo alegação das partes de 

que tivesse ocorrido essa comunicação. 

 

A circunstância da ata não mencionar que os jurados não se comunicaram com 

pessoas estranhas não faz presumir que êles tivessem se comunicado. 

 

O Código nem sequer manda que a ata mencione a incomunicabilidade dos 

jurados, nem que o escrivão lavre um têrmo especial para constatá-la. 

 

O art. 495 enumera 18 formalidades que a ata deve sempre mencionar. Mas, 

entre estas, não se encontra referência a incomunicabilidade dos jurados. 

 

Mesmo na vigência do antigo Cód. de Processo, quando era rígido o 

formalismo, não se exigia a constatação escrita de que os jurados se 

mantiveram incomunicáveis quando sob as vistas do juiz de direito, presidente 

do júri. Sòmente quando êles, a sós, passavam para a sala secreta a fim de 

votarem os quesitos, é nela permaneciam, se exigia que os dois oficiais de 

justiça encarregados, por dispositivo especial de lei, de velar pela sua 

incomunicabilidade nesta fase do processo, dessem a respectiva certidão. Esta 

certidão, conforme se vê do formulário oficial em vigor naquele tempo, cingia-

se à incomunicabilidade dos jurados quando seguiam para a sala secreta, nela 

permaneciam fechados e depois regressavam à saia das sessões. 

 

Depois que foi abolido isto, que ficaram os jurados sempre sob a presidência do 

juiz de direito, a referida certidão ficou sem objetivo. A presença do juiz de 

direito em tôdas as fases do processo faz presumir que foi observada a 

incomunicabilidade. 

 

E é isto que ensinam MAGARINOS TÔRRES, ESPÍNOLA e FLORÊNCIO 

DE ABREU nos comentários à lei nº 167 e ao atual Código de Proc. Penal: 

 

"A presença do juiz togado em tôdas as fases do processo, fazendo, por si só, 

presumir a observância da lei, modificou implìcitamente o conceito da 

incomunicabilidade" (MAGARINOS TÔRRES, "Processo do Júri", pág. 134). 

 

"Temos houve em que tanto se cedia ao formalismo que era afirmada a 

nulidade do julgamento pelo fato da incomunicabilidade não ter sido certificada 

por dois oficiais de justiça. Hoje não subsiste a necessidade de semelhante 

certidão, tendo-se confiado ao juiz, exclusivamente, velar para que os jurados 

se mantenham incomunicáveis e guardem sigilo de sua opinião" (ESPÍNOLA 

FILHO, "Código de processo Penal", vol. 4, pág. 479). 

 



E, depois de criticar um acórdão do Tribunal de Minas que ainda exigia a 

referida certidão, escreveu: 

 

"Muito bem avisado, porém, o Tribunal de Apelação de Sergipe, aos 5 de 

outubro de 1943, desprezou, por unanimidade, a primeira preliminar levantada 

na apelação crime nº 88 que o desembargador JOÃO BOSCO DE ANDRADE 

LIMA, relatou: "E assim decidem porque a ausência da certidão referente à 

incomunicabilidade dos jurados não significa descumprimento do preceito legal 

contido no § 1º do art. 458 do Cód. de Proc. Penal, punido com nulidade pelo 

art. 564, nº III, letra j, do mesmo Código. E isto porque nenhuma das partes 

presentes ao julgamento reclamou contra o fato. O fim irrecusável do processo 

é a descoberta da verdade objetiva e deve o julgador, sempre que possível, uma 

vez que não dificulte ou prejudique a apuração dessa mesma verdade, não ter 

em excessiva consideração o formalismo exagerado, o 
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qual, muitas vêzes, constitui verdadeiro entrave à exata aplicação da lei. 

Sòmente quando se demonstra que um determinado dispositivo não teve 

cumprimento ou foi observado de maneira incompleta ou viciosa ou quando da 

falta de solene atestação de um ato decorrer necessàriamente a inexistência dêle 

deve ser decretada a nulidade correspondente, devendo mesmo ser oficialmente 

pronunciada, se atenta contra a substância do julgamento" (ob. cit., página 

480). 

 

"Na vigência do Código atual, absurda seria tôda e qualquer veleidade de 

pleitear nulidade do julgamento, por vícios da ata, que se não inclui entre os 

têrmos ou fórmulas, cuja falta pode acarretar nulidade ex vi do art. 564, nº III" 

(ob. cit., pág. 675). 

 

"É de estilo, os dois oficiais de justiça do Tribunal certificarem, no fim de cada 

julgamento, que os jurados estiveram incomunicáveis desde o sorteio até a 

dissolução do conselho; mas a ausência dessa certidão não poderá importar 

nulidade do julgamento, uma vez que se não prove ter havido realmente ruptura 

da incomunicabilidade. De resto, pode-se provar cumpridamente a nulidade, 

embora se juntassem certidão de incomunicabilidade" (FLORÊNCIO DE 

ABREU, "Comentários ao Código de Processo Penal", vol. 5, pág. 98). 

 

"Não se presume não realizada a formalidade não referida na ata. Ao contrário, 

não é motivo suficiente de nulidade a simples omissão naquela peça processual 

de algumas formalidades do julgamento, por isso que se deve presumir terem 

sido tôdas observadas, desde que não tivesse havido fundado protesto, nos 



têrmos do art. 571, nº VIII. Como bem observa MAGARINOS TÔRRES, é 

evidente e intuitivo que um ato posterior ao julgamento e de responsabilidade 

direta de um só funcionário não poderia razoàvelmente influir para se fazer 

tábua-rasa de uma audiência plenária, fiscalizada pelo juiz e partes, que não é 

crível consentissem em omissão de têrmo substancial e necessário aos 

interêsses da Justiça e do réu". 

 

"Em face do Código, nem mesmo poderia a falta da ata (formalidade não 

incluída no nº III do art. 564) ter a fôrça de acarretar a nulidade do julgamento", 

(ob. cit., pág. 131). 

 

No mesmo sentido; acórdãos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em 

"REVISTA FORENSE", vol. 111, pág., 241; Edgar de Lima. 

 

Fui presente. - Lavenère Machado. 

 

PARECER A QUE SE REFERE O ACÓRDÃO "SUPRA" 

 

A incomunicabilidade dos membros do conselho de sentença é imprescindível à 

validade do julgamento, constituindo nulidade, na forma do art. 564, inciso III, 

letra j, do Cód. de Proc. Penal, não só a sua inobservância, como o fato de não 

constar da ata ou de têrmo próprio, declaração completa e positiva a respeito. 

Assim tem decidido, entre outros, o colendo Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais, como se verifica pelos acórdãos de 25-6-48, 29-4-49, 26-8-49 e 3-3-50, 

in "REVISTA FORENSE", vol. 128, págs. 223 e 585, vol. 131, pág. 269, e vol. 

130, pág. 557. 

 

No presente processo não há referência alguma à incomunicabilidade dos 

jurados. A ata não lhe faz menção, nem a seu respeito existe certidão ou têrmo 

nos autos. 

 

Opino, por isso, pelo provimento da apelação, para ser anulado o julgamento. 

 

Não admitida, entretanto, a preliminar acima argüida, ainda assim sou de 

parecer que deve ser provida a apelação interposta e mandado o réu a novo 

julgamento, pois a decisão absolutória do júri não encontra apoio algum nas 

provas dos autos, nem mesmo nos depoimentos das testemunhas arroladas pela 

defesa. 

 

Maceió, 27 de agôsto de 1951. - Lavenère Machado, procurador geral do 

Estado. 
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PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 

JUÍZO DE DIREITO DE SÃO JOSÉ DO CALÇADO, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO 

 

RESISTÊNCIA - DESOBEDIÊNCIA - CULPA 

 

Não há crime culposo de resistência ou de desobediência. 

 

Acusados: José de Sales e outro 

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc.: 

 

I. O Ilustrado representante do Ministério Público dirigiu uma promoção, a êste 

Juízo em que denuncia a José de Sousa Sales ou José de Sales e Élzio Bastos, 

aquêle, brasileiro, solteiro, padeiro e residente, em Bom Jesus do Itabapoana, 

Estado do Rio de Janeiro; e êste, também brasileiro, casado, motorista e 

residente nesta cidade, imputando-lhes os delitos capitulados nos arts. 329, § 

1º, e 129, combinados com o art. 51, § 1º, todos do Cód. Penal. 

 

Citados. Interrogados. Nomeado defensor. Defesa prévia a fls. 36 v. a 37 v. 

 

Duas audiências de instrução realizadas. Nelas foram ouvidas as quatro 

testemunhas acusativas (fls. 40-42, e 48-48 v.). Únicas arroladas. 

 

Processo em cartório pelo lapso de 48 horas, segundo a prescrição do art. 499 

do Cód. de Proc. Penal. 

 

Alegações finais do Dr. promotor a fôlhas 53-54 v. Nelas, mantém a 

sustentação dos fatos expostos na denúncia e pede a condenação de José de 

Sales no grau máximo, em vista das circunstâncias dos fatos criminosos em 

discussão, pelas suas causas e pela personalidade do acusado, e quanto a Élzio 

Bastos, em face dos seus antecedentes e da sua personalidade, pede lhe seja 

aplicada a pena mínima. 

 

Por seu turno, a fls. 56-56 v., opõe-se o ilustre defensor dos acusados à 

acusação desenvolvida pelo órgão da Justiça Pública, em sustentando que o 

culpado pelos fatos ocorridos foi o soldado de nome Arnaldino, que interferiu 



no caso, depois de prêso o acusado José de Sales, para espanca-lo, e chamado a 

atenção, de boas maneiras, pelo outro acusado, Élzio Bastos, atracou-se com 

êste, sendo José de Sales prêso, depois, pelo escrivão de polícia. 

 

E conclui pela absolvição dos acusados. 

 

II. No seu interrogatório (fls. 34), esclarece o acusado Élzio Bastos que o 

soldado Benedito prendera José de Sales, que "não tem lá boa conduta"; que 

José de Sales, a princípio, tentou "resistir passivamente", mas entrou num 

automóvel, a mando da mesma autoridade policial; que, quando o automóvel já 

estava em movimento, apareceu o soldado Arnaldino, e pulou no pára-lama, 

falando a José de Sales, que, por sua vez, procurou sair do veículo, como 

realmente saiu, havendo sido agarrado e esmurrado pelo soldado Arnaldino; 

que êle, Élzio, interveio, pedindo ao soldado que não praticasse violência e 

levasse o rapaz; que, afinal, apenas tirara o soldado Arnaldino de cima de José 

de Sales, sem nenhuma intenção de detratar a autoridade; que José de Sales foi, 

em seguida, conduzido à Cadeia Pública pelo tio dêle, escrivão de polícia. 

 

No seu interrogatório (fls. 35-35 v.), confirma José de Sales que fôra prêso pelo 

soldado Benedito e que fôra puxado do automóvel pelo policial Arnaldino, que 

queria que êle fôsse para a cadeia a pé; que, quando Élzio segurou o referido 

soldado, êle, José de Sales; aproveitou a confusão e conseguiu escapulir-se, 

sendo, depois, prêso pelo sargento Jaconias, o mesmo soldado Benedito e 

Evaristo de tal; que motivou a sua prisão uma desavença havida entre êle e João 

Aeroplano, que o afrontara com um taco. 

 

A testemunha de fls. 40, Argeu Luís do Nascimento, conta que o soldado 

Benedito dera voz de prisão a José de Sales e que êste dissera à autoridade 

policial que só iria acompanhado de outro companheiro; que José de Sales já 

estava prêso quando chegou o soldado Arnaldino e quis arrancá-lo do 

automóvel, pois não queria que o mesmo fôsse na frente com o motorista; que, 

ao arrancá-lo, rasgou-lhe a camisa e entraram em luta corporal; que Élzio 

interveio para não deixar que o soldado batesse em José de Sales; que José de 

Sales se aproveitou da oportunidade para fugir, sendo, mais tarde, prêso; que 

Élzio não produziu nenhuma lesão corporal no soldado, atribuindo os 

ferimentos em Arnaldino a uma queda que êste levou na luta com José de 

Sales, no momento em que êste lhe agarrou nas pernas. 

 

A testemunha de fls. 41, Sebastião Nunes de Resende, declara que o acusado 

José de Sales tentou "resistir à prisão", coincidindo o seu relato com o 

depoimento anterior, com o acréscimo de que também Êlzio tivera luta corporal 

com o soldado Arnaldino. 



 

A testemunha de fls. 41 v. a 42, José Campos da Fonseca, testifica o que 

disseram as testemunhas anteriores, exceto quanto aos ferimentos de Arnaldino, 

que atribui a Gaudêncio de tal; que José de Sales dera uma rasteira nos dois 

soldados, havendo os dois caído ao solo, e, em seguida, Elzio agarrou o policial 

Arnaldino, e, aproveitando-se da confusão estabelecida, José de Sales 

escapuliu; que acredita que a intervenção de Élzio foi no intuito de apaziguar os 

ânimos. 
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A testemunha de fls. 48, Joaquim Teodoro da Silva, depõe no mesmo diapasão 

que as antecedentes. 

 

III. Ajustam-se os depoentes quanto à recalcitrância do acusado José de Sales e 

à sua oposição à ordem de prisão recebida para, logo depois, capitular. 

 

Uma vez prêso, quando já ia sendo conduzido, de automóvel, à Cadeia Pública 

local, aparece o soldado Arnaldino, que altera a marcha dos acontecimentos, e 

o acusado José de Sales, nesse instante, atua com animus oppugnandi e vai até 

a vis corporalis, e foge, em seguida, aproveitando-se da confusão que 

incapacitou, material e psiquicamente, a autoridade policial na mantença da 

ordem. 

 

E sòmente fôra reaprisionado, mais tarde, e por outra autoridade, que foi o 

escrivão de polícia. 

 

Conforme se observa, não figurou, no caso, uma simples fuga, mas, sim, uma 

fuga acompanhada de violência, que impediu a ação policial para deter o 

acusado, então, prêso. 

 

O que se nota mais é que a violência, de que cogitam os depoimentos, fôra um, 

produto da interferência desnecessária do soldado Arnaldino e da imprudência 

do indiciado Élzio. 

 

No caso dos autos não está, porém, patenteado o crime de resistência. 

 

Ressaltam das provas, é bem verdadeiro, uma oposição, a certa altura, por meio 

de violência física e moral, acrescida da circunstância da evasão do prêso; a 

competência do policial para executar o ato (a polícia deve prender quem fôr 

encontrado praticando crime ou fazendo desordens); e a legalidade da ordem, 

portanto. 



 

Convenhamos aqui com a valiosa ponderação do ilustrado desembargador ARI 

DE AZEVEDO FRANCO ("Direito Penal", volume II, pág. 71) de que "a 

oposição às ordens legais deverá ser feita no ato em que o executor venha 

cumprir a ordem. Não se admite o ponto de vista do direito francês, de que a 

ofensa seja posterior à execução da ordem". 

 

Notem bem: no ato. 

 

Quebrada a fôrça da autoridade policial, pôs-se o criminoso em fuga, para ser, 

mais tarde, reapresado por outra autoridade. 

 

Mas que foi que contribuiu para violentar a autoridade policial? Não foi José de 

Sales, e sim, a intromissão de Arnaldino e a imprudência do acusado Élzio. 

 

Não se caracterizou a resistência por parte de José de Sales, porque o seu 

animus oppugnandi não foi um atentado ao ato legal, e sim, uma reação contra 

a intromissão do policial Arnaldino num ato do seu companheiro de farda com 

o qual o acusado já se havia conformado. 

 

E podia José de Sales reagir? 

 

Intermediando as duas teorias radicais: a da obediência passiva e a ultra-

liberal, que proclama o direito de resistência à autoridade que se põe fora da 

lei, há a teoria moderada, aceita pela codificação moderna- 

 

Assim, "no caso de uma injustiça insuportável, como dizia BARBEYRAC, ou 

de uma injustiça indubitável, como se exprimia TRIBUTIEN; o preconício da 

obediência passiva, antes de ser uma negação da liberdade civil, é uma afronta 

à dignidade "humana" (NÉLSON HUNGRIA, "Direito Penal", vol. 1, pág. 141, 

ed. 1936). 

 

A ordem dada pelo soldado Arnaldino pusera-se em conflito com a anterior do 

seu companheiro Benedito. Fôra, de outro lado, dada inopinadamente, pois 

Arnaldino nem consciência tinha do porquê da prisão do acusado. 

 

Mas José de Sales, naquele momento, já era um prisioneiro da polícia e um 

cidadão sem valor para a sociedade. Desordeiro. Sua má conduta está 

patenteada. Criminoso reincidente. Elemento integrante da escória social. 

 

Não sinto, pois, na atuação do policial Arnaldino uma injustiça insuportável, 

indubitável ou notória, embora legal não tenha sido o seu ato. 



 

Verdade é que se apagou do quadro delituoso a figura do crime de resistência, 

em face da não integração dos seus essentialia, visto como José de Sales não se 

opôs à ordem legal do policial Benedito. A simples resistência passiva, a 

oposição branca, um ligeiro propósito de recalcitrância feitas, de início, como 

testificam os depoimentos, não configuram a resistência. 

 

O fato é que ao soldado Benedito se entregara. Estava consumada a sua prisão. 

 

No sentido legal, considera-se um indivíduo prêso - ensina NÉLSON 

HUNGRIA - "depois de efetuada a diligência de captura, não bastando a 

simples voz de prisão". Neste caso último, dar-se-ia o crime de resistência, o 

que não sucederia, estando o indivíduo prêso. É esta a razão por que o 

desembargador ARI DE AZEVEDO FRANCO, interpretando o dispositivo da 

antiga Consolidação, que é o mesmo do Código vigente, com ligeira ampliação, 

preleciona que, no caso de resistência, "a oposição às ordens legais deverá ser 

feita no ato em que o executor venha cumprir a ordem" (ob. cit., pág. 71). 

 

Convenhamos, entretanto, que seja imprescindível pôr a nu a intenção do 

agente criminoso. Nesse caso, está clara, claríssima, que a sua intenção foi a de 

fugir, e não a de resistir. Se quisesse resistir, tê-lo-ia feito antes da chegada de 

Arnaldino. Vê-se que foi a intrometida ordem dêle que lhe fêz sentir ancha 

razão a evadir-se. 

 

Mas o que não se pode deixar de punir é o fato de o indiciado José de Sales ter 
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fugido e usado de violência à evasão. (Tanto pode evadir-se o prêso da cadeia 

como das mãos da autoridade, como seja, nos freqüentes casos da sua condução 

de um lugar para outro.) 

 

Isto o levou a incidir na sanção do artigo 352 do Cód. Penal: evadir-se o prêso, 

usando de violência contra a pessoa, desde que por violência, na acepção legal, 

se entenda o emprêgo da fôrça física ou mecânica (vis corporalis, vis absoluta), 

ou a aplicação arbitrária de quaisquer meios físicos que reduzam a vítima a um 

estado de incapacidade ou inferioridade material ou psíquica", consoante o 

ensinamento do ministro NÉLSON HUNGRIA, o maior, na atualidade, em 

assuntos penais (ob. cit., pág. 308). 

 

E o acusado Élzio Bastos, que fez? 

 



Segurou o soldado Arnaldino com a intenção - testificam os depoimentos - de 

apaziguar os ânimos. 

 

Aceito tal intenção, pois que se o seu intuito fôsse o de resistência, tê-lo-ia feito 

antes do aparecimento do soldado Arnaldino. Mais fácil resistir a um que a dois 

soldados. 

 

Sob outro aspecto, podia intervir ou mesmo resistir. "Ao particular cabe resistir, 

se entender arbitrário o ato do funcionário público, mas por seu risco e perigo, 

cabendo ao juiz decidir se ilegal foi ou "não o procedimento do funcionário, 

aplicando, em conseqüência, o dispositivo legal". É o que ensina o preclaro 

GALPINO SIQUEIRA, no seu "Direito Penal", vol. II, pág. 101, ed. 1924. 

 

Élzio Bastos ocasionou, involuntária e casualmente, o descumprimento da lei, 

não com referencia ao ato de Arnaldino, mas em virtude do ato do soldado 

Benedito. 

 

Não o puno, porque, se, de um lado, na lição do insigne ministro HUNGRIA, 

"a culpabilidade inexiste onde falha qualquer relação de casualidade psíquica 

entre o homem e o evento" (STARLING, "Prática Penal", pág. 320), de outro 

lado, "salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato 

previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente" (art. 15, parág. 

único, do Cód. Penal). 

 

Ora, não há crime culposo de resistência. Não há crime culposo de 

desobediência. 

 

Releva notar ainda a sua condição de primário. Bons antecedentes. Boa 

conduta, quer na vida social, quer no seio familiar. 

 

Isto pôsto: 

 

Atendendo a que "o fato apurado no sumário é idêntico ao descrito na 

denúncia, mas esta o classificou erradamente", e nesse caso "é conferida ao juiz 

a faculdade de alterar a classificação, ainda que para aplicar pena mais grave" 

(FRANCISCO CAMPOS, "Exposição de Motivos"); 

 

Atendendo a que essa é a inteligência dada aos arts. 383 e 384 e parág. único do 

Cód. de Proc. Penal pelo excelso Supremo Tribunal Federal ("Ementário 

Forense", maio de 1950, ano II, nº 18); 

 



Atendendo a que o caso dos autos se enquadra na hipótese dos itens anteriores, 

hei por jurídico desclassificar o delito-principal, de que trata a denúncia, para o 

do art. 352 e manter o do art. 129, todos do Cód. Penal; 

 

Atendendo a que nenhuns impedimentos e nulidades foram argüidos pelas 

partes, e para isso foram intimadas pelo despacho de fls. 49, por nenhum dou 

que contrarie o artigo 566 do Cód. de Proc. Penal, mesmo porque êste Juízo 

"não se compraz em espiolhar nulidades"; 

 

Atendendo a que está comprovada a fuga ou evasão do acusado José de Sales, 

acompanhada de violência à pessoa; 

 

Atendendo a que sòmente os presos se evadem, e tanto podem evadir-se de 

cadeia, como de casa de reeducação, tanto de oficinas de trabalho dos institutos 

penais, como, das mãos do policial ou guarda, seja qual fôr o lugar (ruas, 

estradas, etc.), bastando, assim, a condição de prêso para o seu enquadramento 

no art. 352 do Cód. Penal, em que pese o comentário de MAGALHÃES 

DRUMOND ("Comentários ao Código Penal", edição "REVISTA FORENSE", 

vol. IX, edição 1944); 

 

Atendendo a que justificada está a atuação da polícia, porque ela deve privar, 

embora em efêmero tempo, a pessoa da sua liberdade para prevenir atos 

contrários à lei, ou, usando das palavras de BORGES DA ROSA ("Processo 

Penal Brasileiro", vol. II, pág. 218): "põem-se em custódia, ébrios, turbulentos, 

prostitutas, etc., para evitar que pratiquem atos reprováveis ou perturbem o 

sossêgo público"; 

 

Atendendo a que, na sua função preventiva, foi o que fez a autoridade policial 

com o turbulento José de Sales; 

 

Atendendo a que, quanto ao acusado Élzio Bastos, além de haver atuado sem 

conscientia sceleris, a prova testemunhal exime-o da responsabilidade pelas 

lesões corporais sofridas pelo policial, e, ainda mais, é pessoa de boa conduta, 

quer na vida social, quer na familiar; 

 

Atendendo a que tais lesões são atribuídas a José de Sales, quando em luta 

corporal com o soldado, consoante testificam todos os depoimentos, exceto o 

penúltimo, de que resultou uma incapacidade também moral aos dois policiais; 

 

Atendendo a que José de Sales é indivíduo de má conduta; criminoso 

reincidente; genérico e específico; desordeiro contumaz e portador de uma 



péssima fôlha de antecedentes: condenado por crime de sedução (art. 217 do 

Cód. Penal), conforme certidão 
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de fls. 57; condenado por crime de lesões corporais (art. 129, combinado com o 

artigo 12, nº II, do mesmo Código), consoante se certifica a fls. 60; 

 

Atendendo a que a pena privativa de liberdade, razoàvelmente aplicável, 

considerando as circunstâncias judiciais do art. 42 do Cód. Penal, e, portanto, 

sem quaisquer modificativos, é de seis meses por infração do art. 352 e de sete 

meses por infração do art. 129 do Cód. Penal; 

 

Atendendo, a que o indiciado José de Sales é criminoso reincidente específico, 

importando, assim, os efeitos do art. 47, n° I, do Cód. Penal, quanto à pena do 

art. 129, que elevo para 10 meses; 

 

Atendendo a que é êle, ainda, reincidente genérico, e, assim, devem ser 

modificadas para mais as penas fixas impostas, o que faço, elevando-as, a do 

art. 352 para 10 meses e a do art. 129 para 12 mexes; 

 

Atendendo ao que mais dos autos consta: 

 

Julgo procedente a denúncia, com a desclassificação feita, quanto ao acusado 

José de Sousa Sales ou José de Sales, para condená-lo, como de fato o condeno, 

a 10 meses de detenção por infração do art. 352 do Código Penal e mais 12 

meses por infração do art. 129 do mesmo Código, as quais deverão ser 

cumpridas na Penitenciária do Estado, e deixo de arbitrar a fiança em face do 

disposto no art. 323, n° III, do Cód. de Proc. Penal; e, quanto ao acusado Élzio 

Bastos, julgo a denuncia improcedente e absolvo-o, nos têrmos do art. 386, nº 

IV, do mesmo Cód. de Processo. 

 

Publique-se. Registre-se: Intimem-se. 

 

Custas ex lege. 

 

Comunique-se. 

 

São José do Calçado, 19 de maio de 1952 - José Vieira Coelho, juiz de direito. 
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